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Apresentação

A importância dos municípios para a segurança pública é um dos temas que tem se 
destacado cada vez mais no cenário das políticas públicas. Não obstante o controle 
de diversas instituições de segurança estar nas mãos do governo estadual, a pressão 
da sociedade nos últimos anos tem se direcionado para que tanto os municípios quan-
to a União se tornem protagonistas de primeira grandeza diante da situação atual do 
quadro de violência e criminalidade. 

Assim, um dos aspectos a ser compreendido na situação da segurança pública no 
estado de Minas Gerais é, precisamente, a questão municipal. Este diagnóstico da Se-
gurança Pública em Minas Gerais compõe um Programa de Pesquisas em Segurança 
Pública com o objetivo de subsidiar a estruturação da Política Estadual de Seguran-
ça Pública em Minas Gerais baseada em evidências, elevando o patamar do estado 
quanto à utilização de diretrizes internacionais de planejamento e execução de polí-
ticas públicas de segurança.

O objetivo do eixo de capacidades municipais é posicionar tais entes federados na 
posição de autores na construção e na implementação de ações e diretrizes para en-
frentamento das múltiplas vertentes que circundam a violência e a criminalidade. Os 
resultados da análise empreendida e as proposições sugeridas visam promover me-
lhor alocação de recursos e propiciar o monitoramento do progresso em relação aos 
objetivos da política pública. Possibilitam, portanto, que os gestores governamentais 
identifiquem o que funciona e o que não funciona em relação aos desafios sociais que 
enfrentam na manutenção da segurança da população mineira. 
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Sumário Executivo

Este relatório apresenta os resultados de uma pesquisa abrangente sobre as capa-
cidades municipais no campo da segurança pública em Minas Gerais, realizada de 
janeiro de 2024 a abril de 2025. O estudo teve como objetivo analisar a estrutura, os 
recursos e as estratégias dos municípios mineiros para lidar com os desafios da se-
gurança pública. Trabalha-se com a ideia de capacidades estatais no sentido de iden-
tificar as condições da administração pública local para atuar nas políticas públicas. 
O conceito de capacidade estatal entende que o resultado da política pública é efeito 
das condições para a ação governamental, cujos atributos necessários giram em tor-
no de competências gerenciais, técnicas e administrativas. Duas perguntas centrais 
orientaram a pesquisa:

•	 Como os municípios mineiros têm exercido suas funções políticas, admi-
nistrativas e financeiras de entregar bens e serviços na pauta da seguran-
ça pública aos cidadãos?

•	 Quais são as especificidades institucionais atribuídas pelo porte popula-
cional dos municípios mineiros na pauta da segurança pública?

A pesquisa envolveu uma combinação de métodos quantitativos e qualitativos, in-
cluindo análise de dados orçamentários, questionários, entrevistas e revisão de do-
cumentos. Foram utilizadas ferramentas de análise de dados, inteligência artificial e 
análise estatística para processar e interpretar as informações coletadas. O orçamen-
to público foi examinado em detalhes, com foco nas funções e subfunções de gasto 
relacionadas à segurança pública e prevenção à criminalidade. Foi calculado um fator 
de expansão para ponderar os dados orçamentários e das Guardas Civis Municipais, 
permitindo uma representação mais precisa da realidade em todo o estado.

A pesquisa explorou a oferta de políticas públicas de segurança e o papel dos municí-
pios nesse campo. A literatura existente sobre o tema foi revisada, e os resultados da 
pesquisa foram comparados com as tendências e os desafios identificados. Os pro-
blemas de segurança pública nos municípios da amostra foram analisados, incluindo a 
percepção da população sobre ocorrências criminais e sociais, desordens percebidas 
e locais onde as pessoas se sentem inseguras. O presente resumo executivo trata dos 
principais achados coletados durante a pesquisa de campo. O relatório completo con-
tém informações detalhadas, gráficos, tabelas e quadros que aprofundam os temas 
abordados neste resumo. 
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1. Síntese dos resultados

Não está definido qual seria o papel dos municípios na segurança pública: 
Estudos que se concentram no papel do município enquanto ente federado e 
ator responsável pela produção de políticas públicas ganham corpo teórico e 
empírico após a promulgação da Constituição Federal de 1988. A dinâmica da 
criminalidade e da violência tem provocado os municípios a se tornarem atores 
partícipes na provisão de estratégias e alternativas, tanto por meio da estru-
turação das Guardas Civis Municipais quanto por meio de ações de prevenção 
à criminalidade. No entanto, entre os achados acadêmicos, os documentos 
institucionais e a percepção dos gestores municipais encontradas nas entrev-
istas, prevalecem certos fatores para essa incompreensão, tais como:

•	 Segurança pública como “Questão de polícia”: sob a ótica estritamente 
constitucional, nenhum ente federado está nominalmente responsável pela 
segurança pública, de forma que permanece o entendimento do artigo 144 
da Constituição Federal de 1988. 

Ou seja: se a Carta Magna colocou o protagonismo de atuação na pauta das institui-
ções policiais estaduais, há uma leitura ainda restrita sobre o entendimento da segu-
rança pública como uma questão de polícia. 

Qual é o papel dos municípios na segurança pública? As conversas com os gestores 
revelam que ainda existe uma concepção predominante de que a segurança pública 
é de responsabilidade do governo do estado e da União. Seja através de frases que 
traduzem literalmente essa percepção, de citações da Constituição Federal de 1998 
ou, ainda, mediante defesa de que as forças estatais suprem toda a demanda dos pro-
blemas de segurança, sem necessidade de nenhum esforço municipal complementar.

Ao mesmo tempo… qual tem sido a atuação dos municípios na segurança pública? 
Dentre as experiências mais recorrentes, encontramos um conjunto de ações e/ou 
iniciativas, organizadas em três grupos: 

i) investimento em tecnologia por meio de videomonitoramento e tecnolo-
gias; 
ii) a parceria com as forças policiais estaduais para apoio e manutenção 
dessas; e
iii) ações e programas sociais de forma intersetorial com relação a saúde, 
educação e assistência social.

Mas há questões importantes sobre “se” os municípios se responsabilizam pela pauta 
da segurança pública. As posições contrárias partem dos seguintes argumentos: 
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i) acomodação de interesses políticos por parte do prefeito; 
ii) ausência de obrigatoriedade explícita pela pauta na Constituição Federal; e
iii) limitação orçamentária. 

Guarda Civil Municipal: As atividades da Guarda e o seu protagonismo resumem, 
para alguns municípios, as ações e diretrizes de atuação na segurança pública. Essa 
também é a percepção sobre a municipalização da segurança pública. Em termos 
do porte populacional, apesar de se concentrarem nos pequenos municípios, são as 
corporações que estão nos municípios de grande porte que se distanciam das con-
cepções iniciais de como deveria ser a atuação da Guarda Municipal.

•	 Jogo de empurra federativo: o governo federal tem se posicionado de for-
ma tímida ou ausente, sobretudo pela escolha de não assumir a pauta da 
segurança pública como um problema a ser resolvido no seu nível de go-
verno. Por isso, são frágeis os arranjos de cooperação e coordenação fe-
derativa, âmbito, portanto, em que prevalece um jogo de “empurra” sobre 

“quem” é o responsável e “o que” deve ser feito. 

Ou seja: se o entendimento da segurança pública é “um problema de polícia”, então 
compete aos governos estaduais a responsabilidade pela provisão desses serviços. 
Os municípios podem se envolver, mas não precisam agir para além do suporte às 
forças policiais estaduais.

Resultado da pesquisa sobre os problemas de segurança pública: Via de regra, os 
gestores municipais entrevistados durante a pesquisa de campo encontraram dificul-
dades em responder o que seriam “problemas de segurança pública”. O entendimento 
dos problemas de segurança pública varia, na percepção dos gestores entrevistados, 
de acordo com o porte populacional do município. 

•	 Política social e investimentos financeiros: a segurança pública não está 
integrada no sistema de proteção social — como pensamos a assistência 
social e a saúde, por exemplo — e também não há leis constitucionais vin-
culadas ao gasto — como é o caso das transferências constitucionais nas 
áreas da saúde e educação, por exemplo.

Ou seja: não há um padrão mínimo de investimentos nesse setor, sendo discricionário 
o gasto aferido pelo governo federal, pelos estados e pelos municípios. O orçamento 
público municipal pode, inclusive, não incluir gastos financeiros em segurança pública.

Resultado da pesquisa sobre capacidade de investimento: todos os mu-
nicípios despendem recursos em alguma categoria de gasto. Há o predomínio 
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das ações de “policiamento”, mas há considerável gasto em ações de prevenção 
à criminalidade vinculados a determinadas políticas sociais, como assistência 
à criança e ao adolescente. 

•	 Prevenção à criminalidade e Política municipal de segurança: trataremos 
de uma versão distinta de segurança pública, que passa a incorporar as-
pectos mais abrangentes da gestão das cidades, que são de responsabil-
idade da administração municipal, tais como iluminação, presença de lote 
vago, sujeira nas ruas e proteção dos próprios equipamentos municipais. 

Ou seja: a gestão de segurança municipal, portanto, envolve mais questões relativas 
a eventos que possam causar danos, como crimes, desastres ou acidentes, enquanto 
ordem de fenômenos que extrapolam a ideia do combate ostensivo ao crime.

Resultado da pesquisa sobre o que é uma Política Municipal de Segurança: 
a construção e a implementação desse paradigma ainda têm sido desafios 
para os municípios que se envolvem, em determinados níveis, na pauta da 
segurança pública, uma vez que eles ainda tentam mimetizar as percepções 
policiais e estatais acerca de como provê-la. 

2. Problemas de segurança pública nos municípios

•	 Uso e tráfico de drogas: é um problema percebido por todos os municípios, 
independentemente do porte populacional. Frequentemente, está asso-
ciado diretamente ao aumento dos furtos e roubos, mas em alguns casos 
foi associado aos índices de homicídio;

•	 Desordem urbana: é um problema público, organizado por questões distintas. 
Um primeiro grupo de questões abrange a perturbação do sossego, como as 
festas em loteamentos e o som alto em festas; um segundo grupo de ques-
tões abrange a falta de planejamento urbano em relação às ruas e ao trânsito; 
um terceiro grupo de questões abrange pichação, lixo e roubo de cabos;

•	 Efetivo policial: destacado pelos municípios como um problema relacio-
nado à sensação de segurança e a questões indiretas (atuação do Poder 
Público na pauta);

•	 População em situação de rua: um problema recorrente, porém com ca-
racterísticas locais específicas e variações de gravidade. Foi mais mencio-
nado pelos municípios de grande porte populacional. 
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3. Elementos da organização institucional da administração municipal para 
a segurança pública

O perfil dos municípios mineiros aponta para ausência de um órgão responsável 
pela segurança pública: Para 54% da amostra, não há Secretaria Municipal. O porte 
populacional não influencia nessa decisão, e não há relação de causalidade entre o 
município ser de grande porte e possuir órgão da administração municipal exclusivo   
para a segurança pública. 

•	 Somente seis municípios possuem Secretaria Municipal exclusiva (repre-
sentando 12% do total da amostra) — todos de grande porte populacio-
nal. Sete municípios da amostra possuem secretaria municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais (representando 19% do total). Nesse caso, a 
maior parte desses municípios compartilha a pauta da segurança pública 
com as políticas de trânsito e transportes.

•	 Há municípios que não possuem Secretaria Municipal, mas a Guarda Mu-
nicipal faz parte da estrutura organizacional. Nesse caso, classificamos 
como setor subordinado diretamente à Chefia do Executivo. São seis mu-
nicípios, representando 15% da amostra.

A estruturação e a modernização da Guarda Civil Municipal estão sujeitas à 
importância e à potencialidade que o prefeito atribui a ela ou à relação har-
mônica construída entre ambos. Há um personalismo nesse processo, que 
deveria seguir parâmetros institucionais, mas há pouca incidência normativa. 

•	 53% das Guardas da amostra projetada estão inseridas nos municípios de 
pequeno porte, representando 12 casos do total. Na sequência, aparecem 
os grandes municípios, e, por fim, os de médio porte, representando 26% 
e 21%, respectivamente. 

•	 Apesar de, quantitativamente, tais corporações estarem significativamen-
te concentradas nos municípios menos populosos, uma análise propor-
cional demonstra que as Guardas são mais frequentes em municípios de 
grande porte.

Dentre as principais atividades realizadas pela Guarda, sobressaem as diversas 
possibilidades de patrulhamento: também foram identificadas ações de monitora-
mento em parques e áreas públicas, demonstrando uma presença considerável da 
corporação nas ruas dos municípios. O auxílio no tráfego merece destaque, tendo em 
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vista a importante atuação que a corporação possui como agente de trânsito, ficando, 
em alguns municípios, integralmente encarregada dessa função. 

•	 A Guarda aparece também realizando ações integradas com outras instân-
cias da prefeitura, no que tange à fiscalização. Essa atuação demonstra o 
caráter intersetorial, que é central para a corporação.

•	 No entanto, é menor o grau de participação e incidência nos assuntos di-
recionados a situações emergenciais, seja em resgate e assistência, seja 
junto à Defesa Civil em situações de desastres ambientais.

Os municípios não realizam diagnósticos locais de segurança pública: no geral, fazem 
uso de estatísticas de criminalidade produzidas por outras instituições. Geralmente, uti-
lizam dados do Ministério da Saúde ou registros de ocorrências policiais, que, contudo, 
não refletem plenamente a realidade. A limitação das fontes de dados é um desafio 
apontado pelos gestores para a elaboração de diagnósticos em segurança pública.

Relativamente aos municípios que possuem planos municipais de segurança pública, o 
foco está na articulação institucional, no uso de indicadores para embasar decisões e 
no fortalecimento do papel dos municípios na prevenção da violência e criminalidade. 

4. Prevenção à criminalidade 

Considerando as despesas do orçamento municipal, as políticas de prevenção e en-
frentamento à criminalidade se concentram em quatro temáticas: 

•	 Ações de prevenção à violência e à criminalidade: inclui a parceria com os 
equipamentos públicos da política estadual de prevenção à criminalidade 
(Fica Vivo!; CEAPA; PReSP; Mediação de Conflitos; Selo Prevenção Minas);

•	 Prevenção à violência doméstica: inclui ações de cunho normativo (a cria-
ção de conselhos e fundos municipais dos direitos das mulheres) e tam-
bém a criação de centros de atendimento;

•	 Prevenção às drogas: inclui parcerias com a Polícia Militar através das ati-
vidades do PROERD, além de atividades intersetoriais com as Secretarias 
da Educação e da Saúde;

•	 Prevenção e apoio à população em situação de rua: que essencialmente 
são os atendimentos realizados pelo Centro Pop.
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Para além dessas, também identificamos o apoio financeiro dos municípios para a 
manutenção das atividades do Conselho Tutelar.

Quanto à atuação da Guarda Civil Municipal na prevenção à criminalidade, as res-
postas eram sempre relacionadas à atividade de ronda, principalmente em relação 
àquelas que se destinavam às escolas: pontualmente, ainda, foram mobilizadas ati-
vidades do canil direcionadas à terapia, acionamento de instituições de saúde pública, 
o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS e uma operação conjunta entre as forças 
de segurança. No entanto, os paradigmas da concepção “policialesca” da segurança 
pública são retroalimentados pela corporação, que emerge para repensá-los.

Há algumas experiências interessantes sobre a gestão municipal intersetorial e ar-
ticulada: em nível vertical, destacou-se o Selo Prevenção Minas. Em nível horizontal, 
o trabalho de destaque está no atendimento à população em situação de rua, em que 
foi ressaltada a importância da integração intersetorial. As Secretarias mais deman-
dadas são: Saúde, Assistência Social e Educação. 

5. Integração entre as forças policiais

Há resistência institucional das polícias estaduais em colaborar plenamente com 
as Guardas Municipais: a centralidade que a Polícia Militar ocupa na provisão de 
segurança pública aos municípios aponta para uma relação delicada tanto com o ga-
binete do prefeito quanto com a Guarda. Essa resistência pode ser percebida nos 
seguintes aspectos:

•	 Protecionismo de dados: a dificuldade de acessar os dados criminais mu-
nicipais e as informações do Registro de Evento de Defesa Social (Reds) 
tem levado as Guardas Municipais a se organizarem para o uso do SINESP, 
do governo federal.

•	 A disputa em relação às atividades realizadas: quanto mais a Guarda Civil 
se aproxima de uma minipolícia, direcionada a uma atuação ostensiva, me-
nores são as possibilidades de integração e parceria com a Polícia Militar. 
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6. Demandas institucionais dos municípios para a administração pública 
estadual

Síntese das demandas das Guardas Civis 
Municipais para a SEJUSP

Síntese das demandas das Secretarias  
de Segurança para a SEJUSP

Encaminhamento de capacitações, visando a uma 
padronização de objetivos, estatuto e organização 
interna. Capacitações mais frequentes e com um 
maior número de vagas 

Disponibilização de capacitação 
e treinamento de gestores locais

Comunicação com a SEJUSP no que se refere 
à inteligência e ao compartilhamento de dados

Promoção de reuniões regulares 
entre os órgãos de segurança,  
fortalecendo parcerias interinstitucionais

Realização de encontros de comandantes 
da Guarda Civil junto ao estado, estimulando 
a comunicação e o apoio entre eles

Aproximação com o estado, através 
de reuniões periódicas

Destinação de recursos financeiros mais 
substantivos para as Guardas Civis Municipais

Apoio no fortalecimento 
e na sustentação financeira 
a longo prazo

Apoio na estruturação das Guardas Civis  
que estão se consolidando

Fonte: Elaboração própria.
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7. Recomendações para a sejusp

CAPACIDADE 
DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
MUNICIPAIS

Ampliação e fortalecimento do programa Prevenção Minas, prestando 
consultoria para os municípios construírem toda a sua estrutura de provisão 
de segurança.

Disponibilização de dados desagregados das dinâmicas criminais locais para a 
Guarda Civil e gestão municipal, como contrapartida dos convênios instituídos.

Estímulo e apoio à estruturação de Observatórios de Segurança Pública (OSEP), 
a fim de forjar a atuação conjunta e orientada por dados e diagnósticos.

Coordenação de fóruns de trabalho e capacitações voltados à apresentação 
e ao estímulo à adesão ao SELO SISP, fomentando o uso do REDS para a 
integração de dados estaduais, pactuando acesso aos dados a toda a gestão 
municipal interessada.

Presença qualificada dos setores estaduais nos municípios, através 
de reuniões periódicas com a administração municipal e a Guarda Civil.  
Bem como fóruns de discussões temáticas, abordando temas que são 
propostos pela gestão municipal.

Fomentar a institucionalização de fóruns de participação popular para 
a discussão de problemas de segurança pública, fortalecendo e disseminando 
em território estadual os Conselhos Comunitários de Segurança Pública 
(CONSEP).

CAPACIDADE 
DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS

Apoio na estruturação e na regulamentação de planos de carreira 
para as Guardas Civis.

Construção e disponibilização de capacitação estratégica para servidores 
efetivos e contratados das Secretarias de Segurança Pública e de órgãos 
correlatos, com vistas ao desenho e à modelagem de políticas públicas.

Construção e disponibilização de capacitação para guardas civis com foco 
nas atividades-fim da corporação, tais como: combate à desordem pública; 
solução não letal de problemas; policiamento comunitário.

CAPACIDADE 
DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
FINANCEIROS

Pactuar, em conjunto com a administração municipal, a orientação 
das diretrizes para alocação de recursos financeiros.

Apresentar contrapartidas de interesse municipal para a adesão a convênios 
e programas estaduais, voltados a tecnologias, ao acesso à informação e à 
gestão de dados, bem como de capacitação dos servidores que atuam na 
segurança pública, em níveis de gestão e execução.

Propor estratégias de indução estadual capazes de orientar os municípios 
quanto: i) à estruturação de órgãos municipais de segurança pública;  
e ii) à atuação qualificada da Guarda Civil Munic
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Introdução
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1. Introdução

Já há alguns anos, vem se discutindo, de forma crescente, as atuações locais na se-
gurança pública através dos municípios (Risso, 2016). Entende-se como necessárias 
novas abordagens sobre a problemática da violência e sobre o papel exercido por 
esse ente federado em responder às demandas da população por segurança e re-
dução da criminalidade (Sales Lima et al., 2014). O eixo do diagnóstico da segurança 
pública municipal voltado para as capacidades estatais municipais propõe variáveis 
analíticas das diversas possibilidades de intervenção nos problemas urbanos a partir 
da atuação municipal.

Estudos que se concentram no papel do município enquanto ente federado e ator res-
ponsável pela produção de políticas públicas ganham corpo teórico e empírico após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. Afinal, há dois enfoques distintos: i) o 
município compreendido como princípio democrático a partir do controle social e da 
participação cidadã; e ii) a engenharia administrativa necessária para a eficiência na 
prestação dos serviços públicos (Grin; Gonçalves, 2024). Esses estudos destacam 
que a autonomia universalizada e padronizada entre todos os 5.570 municípios brasi-
leiros configura uma única forma de governo local no Brasil:

Todos elegem da mesma forma os mesmos tipos de governantes (que 
só variam na quantidade de vereadores, conforme a população local), 
têm a mesma independência e as mesmas subdivisões político-admi-
nistrativas (distritos) e podem cobrar os mesmos tipos de impostos. 
(Tomio, 2005, p. 129).

A partir da revisão de literatura sobre o papel e a participação dos municípios na 
segurança pública, alguns pressupostos são trabalhados. O primeiro deles reside no 
âmbito legal: o município não está constitucionalmente obrigado a ofertar políticas e/
ou ações em segurança pública. No entanto, há inúmeras experiências e formas de 
atuação municipal, inclusive, com a proposta de ampliação das instituições policiais 
para incluir a Guarda Municipal. A partir desse leque variado de possibilidades, o se-
gundo pressuposto, apresentado pela literatura, é que os municípios ainda não têm 
um papel consolidado nas políticas de segurança pública (Risso, 2016, p. 15):

Muitas políticas e programas de prevenção da violência não requerem 
a aplicação da lei, tampouco o uso da força. Nesse sentido, abre-se um 
campo bastante ampliado para que os municípios estruturem políticas 
e participem da segurança pública atuando sob o prisma preventivo.
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Se, por um lado, há forte argumento quanto à participação dos municípios em projetos e 
ações de prevenção à criminalidade, por outro lado, também se discute o seu papel no 
fortalecimento dos agentes de segurança na garantia da ordem e do patrimônio público 
por meio das Guardas Municipais. Independentemente da escolha do município sob 
uma determinada forma de atuação, destacamos um terceiro pressuposto da literatura 
sobre o papel desse ente federado na provisão de políticas públicas: sua fragilidade e 
sua ineficiência na provisão de políticas públicas — sobretudo na segurança pública —, 
desconsiderando as disparidades existentes entre os 5.570 municípios brasileiros.

Diante desse quadro interpretativo, duas perguntas centrais conduzem a análise des-
te eixo da pesquisa, a saber:

•	 Como os municípios mineiros têm exercido suas funções políticas, admi-
nistrativas e financeiras de entregar bens e serviços na pauta da seguran-
ça pública aos cidadãos?

•	 Quais são as especificidades institucionais atribuídas pelo porte popula-
cional dos municípios mineiros na pauta da segurança pública?

Este relatório está organizado em sete capítulos, além desta introdução. No capítulo 
dois, descrevemos a metodologia de pesquisa, sobretudo as ferramentas de pesquisa 
utilizadas na pesquisa de campo. No terceiro capítulo, trazemos a leitura da seguran-
ça pública a partir da participação e da inserção dos municípios nessa área de política 
pública. Contemplamos o que os municípios entendem como problemas de segurança 
pública. Também abordamos a percepção da relação entre fatores de desordem pú-
blica e criminalidade/violência, lançando luz sobre o papel dos municípios nessa área. 

A partir do capítulo quatro, apresentamos os resultados da pesquisa com base no re-
ferencial normativo utilizado nesta pesquisa. Primeiramente, abordamos a capacidade 
de gestão de recursos municipais. Cada uma das subseções trata de um tema espe-
cífico, cada qual com sua respectiva importância para o entendimento dos recursos 
municipais e do fortalecimento da capacidade de gestão. Contemplamos, de início, 
a capacidade e a organização institucional da administração pública municipal para 
o campo da segurança, incluindo um mapeamento do desenho da governança local, 
que abarque os órgãos e setores que podem contribuir com a redução de crimes e de 
outras ocorrências de defesa social, redução de desordens físicas e sociais, e, con-
sequentemente, redução do medo e aumento da sensação de segurança. Logo após, 
verificamos a existência de diagnósticos locais das demandas de segurança pública.

O desenho e as características de implementação das políticas já desenvolvidas, in-
cluindo as de prevenção social à criminalidade e a integração entre as atividades de 
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segurança pública e as políticas sociais e da juventude, são assuntos que foram in-
tercambiáveis na análise, por apresentarem forte intersetorialidade. Nesse tema, des-
crevemos as boas práticas identificadas a partir da perspectiva dos gestores de nível 
municipal entrevistados. Por fim, também trabalhamos, no capítulo      quatro, a parti-
cipação comunitária e das organizações da sociedade civil nas políticas e atividades 
de segurança pública.

No capítulo cinco, compreendemos a capacitação de mão de obra local, desvelando 
quais são seus vínculos de trabalho, qualificação e capacitação no decorrer de sua 
trajetória profissional dentro das Secretarias de Segurança Pública e de órgãos cor-
relatos, bem como nas Guardas Civis Municipais. Já no capítulo seis, descrevemos 
a capacidade de gestão de recursos financeiros. Nele, abordamos a capacidade de 
financiamento municipal, por porte populacional, e as atividades já desenvolvidas em 
convênios e/ou cooperações com as organizações do campo da segurança pública.

O capítulo sete, na sequência, visa desvelar: as demandas institucionais colocadas à 
administração pública estadual; as percepções dos gestores do nível municipal entre-
vistados quanto à atuação dos demais integrantes dos órgãos de segurança pública e 
do sistema de justiça (Poder Executivo estadual e federal, Poder Judiciário, Ministério 
Público, dentre outros); e as percepções dos gestores municipais entrevistados e/ou 
conhecimento quanto às entregas e serviços do estado, tais como aqueles relaciona-
dos a registros de ocorrências e programas de prevenção à criminalidade, inclusive 
formas de potencialização.

Por fim, o capítulo oito tem caráter de conclusão, visando ressaltar pontos que con-
duzem às conclusões em todas as esferas de análise do relatório. Para além disso, é 
nele que apresentamos recomendações à SEJUSP, construídas a partir de demandas 
dos interlocutores e da identificação, por parte da equipe de pesquisa, de quais são 
os pilares que precisam ser reavaliados para o suporte aos municípios no que concer-
ne à provisão de segurança pública e à construção de uma relação mais integradora 
entre ambas as esferas. 
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Estratégias empíricas e 
ferramentas de pesquisa
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2. Estratégias empíricas e ferramentas de pesquisa

Neste eixo do diagnóstico, ao tratar das capacidades estatais dos municípios, interes-
sa-nos entender a eficiência organizacional desse ente federado para o desempenho 
de funções governamentais e, mais especificamente para o caso em tela, a atuação 
dos municípios mineiros — a partir de um recorte amostral — na área de segurança 
pública. Trabalha-se com a ideia de capacidades estatais no sentido de identificar as 
condições da administração pública local para atuar em várias políticas públicas. 

Portanto, o olhar sobre a construção de capacidades estatais (Variável Independente) 
nos permite compreender o aumento do desempenho governamental em uma deter-
minada área de política pública (Variável Dependente). Sobre essa abordagem: 

[...] capacidades estatais podem ser consideradas como variáveis in-
dependentes, uma vez que definem as condições para a ação gover-
namental, ao passo que os resultados na geração de valor social são 
as variáveis dependentes (Grin; Demarco; Abrúcio, 2021, p. 47).

A revisão de literatura (Grin; Demarco; Abrúcio, 2021; Silva; Almeida, 2019; Gomide; 
Pereira; Machado, 2017; Souza, 2017) de estudos empíricos sobre as capacidades es-
tatais apontam para o seguinte entendimento: o resultado da política pública é efeito 
da capacidade do Estado. Os atributos necessários giram em torno de competências 
gerenciais, técnicas e administrativas. É importante ressaltar que o enfoque analítico 
não recai nos efeitos da política pública, sob a forma dos processos de implementa-
ção de policies. Nesse sentido, nesta seção, trabalharemos com a dimensão da capa-
cidade estatal como capacidade administrativa, ou “capacidades centrais”: 

[...] mais orientadas para as atividades administrativas, gestão de pes-
soas, capacidade de arrecadação de impostos e planejamento gover-
namental, por exemplo, que permitem a execução de políticas públicas 
e a prestação de serviços. (Grin; Demarco; Abrúcio, 2021, p. 46). 

A apresentação dos conceitos e do desenho da pesquisa é importante para esclare-
cer a estrutura de apresentação do relatório final, bem como da análise dos dados 
empíricos coletados durante a pesquisa de campo. O desenho analítico proposto por 
Donahue, Selden e Ingraham (2000), elaborado em torno da tradução dos recursos 
governamentais em serviços, é a orientação do presente eixo de trabalho. Sendo as-
sim, os eixos temáticos que serão priorizados para o trabalho de campo estão orga-
nizados da seguinte forma:
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I	 Eixo capacidade de gestão de recursos financeiros;
II	 Eixo qualidade de recursos humanos;
III	 Eixo capacidade de gestão de recursos municipais; e
IV	 Eixo gestão da tecnologia da informação.

Cada eixo foi acompanhado de descobertas específicas que refletem as condi-
ções e práticas observadas nos municípios avaliados. Esse modelo visa avaliar 
e melhorar a capacidade dos governos municipais em diversas áreas de ges-
tão pública. Para tanto, selecionamos cinco ferramentas de pesquisa capazes 
de operacionalizá-las, a saber:

A.	 Aplicação de três (03) questionários online;
B.	 Realização de entrevistas semiestruturadas com atores-chave 
	 municipais (gabinete, Secretaria de Segurança Pública, orçamento);
C.	Análise documental: revisão bibliográfica, documentos institucionais 
	 (planos e diagnósticos de segurança pública), orçamento público;
D.	 Solicitação de informações via Lei de Acesso à Informação (LAI); e
E.	 Construção de uma base de dados quantitativos secundários.

Considerando o universo de 853 municípios mineiros e o tempo disponível para a rea-
lização des     te diagnóstico, este eixo da pesquisa considerou como recorte amostral 
a seleção dos 41 municípios mineiros no eixo Pesquisa de Vitimização. Sendo assim, 
foi realizado contato com todas as prefeituras municipais, a fim de que elas partici-
passem da pesquisa por meio das ferramentas A e B — quais sejam: aplicação de 
questionário online e realização de entrevistas semiestruturadas. Paralelamente, as 
ferramentas C e D também contemplaram todos os municípios da amostra e foram 
realizadas de forma concomitante às demais Por fim, diante do baixo interesse e da 
parca mobilização que os municípios selecionados demonstraram em contribuir com 
o presente eixo, foi construído um banco de dados secundários com informações dis-
poníveis para acesso (ferramenta E). 

O início do campo se deu após uma etapa de pré-teste realizada com o município de 
Nova Lima. Foi a partir desse pré-teste que reformulamos as ferramentas de pesquisa e 
pudemos entender as melhores estratégias para alcançar o ‘ciclo completo’ de resposta 
nos três questionários e na realização das entrevistas com as três pastas de interesse. 
Durante o segundo semestre de 2024, formalizamos o convite aos responsáveis por 
cada secretaria municipal para participação do Diagnóstico da Segurança Pública em 
Minas Gerais (DSPMG). O ofício tinha como conteúdo convidar os gestores      a preen-
cherem o questionário online através da plataforma Google Forms, por meio de acesso 
via link. A realização das entrevistas seria o segundo momento da pesquisa de campo. 
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A terceira estratégia foi a solicitação de informações via ofício da Lei de Acesso à 
Informação (LAI), a fim de acessar os dados pactuados e coletados por meio do for-
mulário eletrônico e que, em tese, deveriam estar em domínio público, mas não foram 
encontrados disponíveis em sítios eletrônicos. Para além disso, caso o município ou a 
corporação rejeitasse participar ou contribuir com a pesquisa, a obtenção de dados 
seria feita de forma oficial. Assim, os formulários eletrônicos foram reorganizados, de      
maneira que as informações pudessem ser solicitadas via LAI através de planilhas 
de      Excel. Os envios foram realizados em três etapas diferentes durante os meses 
de setembro, novembro e dezembro de 2024.

A estratégia de trabalhar com mais de uma ferramenta de pesquisa nos possibilitou 
acessar os municípios da amostra de várias formas diferentes. Isso significa que, ape-
sar do baixo retorno dos municípios quanto ao interesse em participar da pesquisa por 
meio dos questionários e das entrevistas, novas possibilidades de mobilização dos 
municípios eram definidas pela equipe.

Como resultado, a aplicação de todas as ferramentas de pesquisa resultou nos se-
guintes bancos de dados:

1.	 Dados primários: sumário-resumo das entrevistas realizadas; 
2.	 Dados primários: planilha categorizada das entrevistas em assuntos
	 de relevância para a análise qualitativa da pesquisa;
3. 	Dados primários: perfil informativo dos municípios a partir 
	 dos questionários;
4.	 Dados secundários: perfil municipal, índices de criminalidade 
	 e estrutura de segurança;
5.	 Dados secundários: orçamento público municipal.

Os próximos capítulos apresentam os resultados da pesquisa, organizados conforme 
a orientação conceitual. Essa escolha também nos levou a realizar a pesquisa de cam-
po organizando as ferramentas de pesquisa em três grandes áreas: 

i) Estrutura de segurança pública: levantamento de informações docu-
mentais, elaboração de questionário específico e contato telefônico com 
a Secretaria específica e/ou Chefia de Gabinete, e/ou outro órgão espe-
cífico na estrutura organizacional do município com relação direta com a 
segurança pública;

ii) Orçamento municipal: levantamento de informações documentais, ela-
boração de questionário específico e contato telefônico com a Secretaria 
de Fazenda e/ou Secretaria de Planejamento; e 
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iii) Guarda Municipal: levantamento de informações documentais, elabo-
ração de questionário específico e contato telefônico com o Comandante 
da Guarda Municipal, no caso dos municípios que tivessem criado essa 
organização em seu âmbito. 

2.1 Uso das ferramentas de análise, inteligência artificial, análise 
estatística e estruturação de dados

Toda a argumentação, estruturação e organização de ideias é dos autores e segue      a 
proposta conceitual e teórica inicialmente delineada para a pesquisa em tela, confor-
me discutido ao longo deste capítulo. As ferramentas de Inteligência Artificial (IA) fo-
ram utilizadas sob a supervisão do coordenador da equipe da pesquisa, em atuações 
que seguiram todos os procedimentos técnicos descritos logo a seguir. A responsa-
bilidade pelos textos escritos e a autoria são do pesquisador do grupo encarregado 
do relatório. 

Para a análise e a estruturação dos bancos de dados quantitativos, foi utilizado o 
SPSS (em inglês, Statistics Package for Social Sciences), o qual também foi adotado 
para análises descritivas. Para exploração dos resultados, foram feitas análises em 
Python, adotando-se o módulo Data Analyst. Referidos resultados e suas análises 
depois foram transformados em textos e tabelas pelo ChatGPT. A seguir, a descrição 
de todas essas etapas.

Para a preparação dos dados, utilizamos os arquivos.sav do SPSS, que continha as in-
formações sobre gastos em diferentes aspectos orçamentários, corrigindo pelo fator 
de expansão descritos logo adiante, para que pudéssemos ter um grau de generali-
zação mais adequado para todos os 853 municípios de Minas Gerais. Os municípios 
foram classificados pelo porte populacional (Micro, Pequeno, Médio e Grande), o que 
permite a análise de padrões mais interessantes para a compreensão, de acordo com 
nossas hipóteses de trabalho. 

O SPSS gerou os arquivos em .cvs, e o Data Analyst teve que realizar a limpeza dos 
dados, corrigindo os separadores decimais, convertendo variáveis numéricas e fa-
zendo um tratamento dos outliers. Para a utilização do Python, foram utilizadas al-
gumas bibliotecas, como: Pandas, para manipulação e análise de dados tabulares; 
Matplotlib, para criação de gráficos; Seaborn, para visualizações estatísticas mais 
refinadas; Numpy (indiretamente), para operações numéricas em Pandas; e algumas 
ferramentas internas (ace_tools) para exibir tabelas formatadas ao usuário.

Análises estatísticas foram feitas no SPSS e no Data Analyst, para cálculo de Médias 
e Medianas, e para a construção de boxplots para compreender a dispersão em cada 
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uma das regiões. Logo a seguir, são apresentados alguns exemplos das rotinas elabo-
radas para a limpeza e a preparação dos dados.

Para o cálculo dos gastos ponderados pelo fator de expansão, temos a figura abaixo.

Para remoção dos outliers no boxplot dos gastos, temos, na figura a seguir, a 
rotina utilizada.

Figura 2 – Cálculo dos gastos ponderados pelo fator de expansão
Fonte: Elaboração própria.

Figura 1 – Rotina elaborada para limpeza e preparação dos dados
Fonte: Elaboração própria.
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Por fim, a figura abaixo demonstra a construção de gráficos de boxplots.

Figura 3 – Remoção dos outliers no boxplot dos gastos
Fonte: Elaboração própria.

Figura 4 – Construção de gráficos de boxplots
Fonte: Elaboração própria.



43capacidades municipais no campo da segurança pública

O uso da IA foi feito através de um conjunto de ferramentas para gerar análises visual-
mente mais claras, trabalhando com dados brutos para gerar insights interessantes 
para os efeitos de nossa análise.

Em outros momentos do texto, o ChatGPT foi utilizado para auxiliar na organização 
de material escrito e no desenvolvimento de temas previamente fornecidos, na iden-
tificação de pontos notáveis de tabelas, bem como na interpretação mediante uma 
engenharia de prompts para a formulação estratégica das instruções necessárias à 
interpretação dos textos. 

2.2 Aspectos Metodológicos sobre o Orçamento Público

O orçamento público é, em linhas gerais, a discriminação das receitas e das despesas. 
Os elementos fundamentais do Orçamento Público no Brasil, previstos na Constitui-
ção Federal de 1988, são: i) Plano Plurianual (PPA); ii) Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO); e iii) a Lei Orçamentária Anual (LOA). Todos eles são elaborados em peças 
orçamentárias, alinhados ao programa de governo no âmbito do Poder Executivo e, 
posteriormente, são aprovados em forma de lei pelo Poder Legislativo. O PPA funcio-
na como um plano de governo, pois estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas 
da administração pública. A LDO orienta a elaboração do Orçamento, no sentido de 
ajustar as ações de governo previstas no PPA em termos de prioridades e possibilida-
des de gasto. Por fim, a LOA é o instrumento que viabiliza a execução dos programas 
governamentais, pois fixa a programação das despesas para o exercício financeiro. 

O segundo elemento normativo que orienta o entendimento sobre o orçamento pú-
blico está na Portaria Interministerial no 42, de 14 de abril de 1999, reproduzindo o 
princípio da autonomia federativa aos três entes federados na elaboração das suas 
peças orçamentárias: 

Art. 3o – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios esta-
belecerão, em atos próprios, suas estruturas de programas, códigos e 
identificação, respeitados os conceitos e determinações desta Portaria.

Art. 4o – Nas leis orçamentárias e nos balanços, as ações serão identi-
ficadas em termos de funções, subfunções, programas, projetos, ati-
vidades e operações especiais. (Brasil, 1999, p. 2). 

No entanto, a importância da referida Portaria Interministerial está na proposta de 
padronização obrigatória da classificação funcional das despesas. Em termos práti-
cos, a Portaria propôs uma classificação numeral de 28 funções orçamentárias, cada 
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qual com suas específicas subfunções. Uma função orçamentária é o maior nível de 
agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público. A subfun-
ção, por sua vez, representa uma partição da função, visando agregar determinado 
subconjunto de despesas do setor público (Brasil, 1999). 

A classificação dos gastos em segurança pública por meio da função de gasto tem 
sido utilizada como ferramenta de análise pela literatura especializada e também pelo 
relatório do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, elaborado e publicado anual-
mente pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Essa foi, portanto, uma das três 
variáveis de análise do gasto per capita em segurança pública utilizado na pesquisa 
que ensejou o presente relatório.  

No caso da função 06 — Segurança pública —, a Portaria Interministerial no 42/99 
definiu três subfunções: 

•	 181 – Policiamento;
•	 182 – Defesa Civil; e
•	 183 – Inteligência.

Ao adotar tais critérios, a pesquisa que nutre este texto analisou a função de gasto 
em segurança pública como fonte inicial da informação sobre o orçamento. Afinal, 
trata-se do maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem 
ao setor público em um determinado tema/assunto. No entanto, os dados analisados 
a partir dos municípios da amostra apresentaram uma variedade de subfunções de 
gasto em segurança pública, sendo que essas também estão vinculadas à função de 
gasto 04 — Administração. Ainda, por também considerarmos no estudo as ações 
voltadas à prevenção à violência e à criminalidade, foi necessário abranger o escopo 
de análise para incluir as funções:

•	 14 – Direitos de cidadania;
•	 08 – Assistência social;
•	 10 – Saúde; e
•	 12 – Educação.

Foram, assim, incluídas como gasto de segurança pública as ações da função 08 — 
Assistência social —, a partir das ações orçamentárias ligadas a: i) conselho tutelar; 
ii) sistema socioeducativo; iii) prevenção e enfrentamento às drogas; iv) prevenção e 
enfrentamento à violência contra a mulher; e v) população em situação de rua. No en-
tanto, para alguns municípios, algumas dessas ações estão sob a função de gasto 10 
— Saúde. No caso da educação, foram consideradas as subfunções que enquadram a 
ação orçamentária do PROERD. 
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O quadro abaixo resume todas as funções e subfunções de gasto encontradas 
na amostra.

Quadro 1 – Relação geral das funções e subfunções de gasto na segurança pública e pre-
venção à criminalidade consideradas para análise da pesquisa

Função de gasto Subfunção de Gasto

04 - Administração

122 - Administração geral

181 - Policiamento

182 - Defesa civil

06 - Segurança pública

122 - Administração geral

126 - Tecnologia da informação

181 - Policiamento

182 - Defesa civil

183 - Informação e inteligência

421 - Custódia e reintegração social

452 - Serviços urbanos

541 - Preservação e conservação ambiental

542 - Controle ambiental

545 - Meteorologia

782 - Transporte rodoviário

08 - Assistência social

122 - Administração geral

243 - Assistência à criança e ao adolescente

244 - Assistência comunitária

845 - Outras transferências

10 - Saúde

122 - Administração geral

301 - Atenção básica

302 - Assistência hospitalar e ambulatorial

12 - Educação

122 - Administração geral

301 - Atenção básica

361 - Ensino fundamental

14 - Direitos de cidadania

122 - Administração geral

244 - Assistência comunitária

421 - Custódia e reintegração social

422 - Direitos individuais, coletivos e difusos

15 - Urbanismo 452 - Serviços urbanos

18 - Gestão ambiental 542 - Controle ambiental

Fonte: Elaboração própria a partir de Brasil (1999) e TCE-MG (2025).
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O planejamento orçamentário dos municípios é resultado de um conjunto de elementos 
objetivos e subjetivos que ultrapassam as diretrizes contidas na portaria interministerial 
de definição das funções e subfunções de gasto. A forma por meio da qual os muni-
cípios associam as ações orçamentárias às subfunções são muito variadas entre si e 
dependem do órgão da administração municipal que é responsável pelo gasto. Como 
exemplo, temos os casos dos municípios que possuem secretaria municipal que com-
partilha a pasta da segurança pública com outras áreas, atribuindo como gasto em 
segurança pública as subfunções de transporte rodoviário, controle ambiental e me-
teorologia. 

Nesse diagnóstico, propomos categorias para as subfunções (respeitando as diretri-
zes nacionais) como forma de organização das informações levantadas, já que encon-
tramos enormes disparidades na      maneira por meio da qual os municípios classificam 
as ações orçamentárias nas respectivas subfunções. Como exemplo, identificamos 
municípios que classificaram o gasto com a Guarda Civil Municipal na subfunção defe-
sa civil. Para os fins de análise desta pesquisa, reorganizamos esse gasto na subfun-
ção policiamento. Também identificamos municípios que classificaram os convênios 
com as forças policiais na subfunção administração geral, o que também nos levou a 
reclassificá-los na subfunção policiamento. No caso das funções 08, 10, 12 e 14, orga-
nizamos todas as subfunções em uma só: assistência comunitária. 

Portanto, para fins de análise e elaboração dos gráficos com o uso das ferramentas 
de análise de dados quantitativos, os gastos per capita dos municípios da amostra 
foram organizados em quatro variáveis de subfunção de gasto:

•	 policiamento: subfunções de gasto com essa classificação, mas incluindo 
outros gastos nas subfunções que se aproximam dessa finalidade (admi-
nistração geral, infraestrutura urbana, serviços urbanos);

•	 tecnologia e inteligência: subfunções de gasto com essa classificação, mas 
incluindo outros gastos nas subfunções que se aproximam dessa finalidade;

•	 defesa civil: subfunções de gasto com essa classificação, mas incluindo 
outros gastos nas subfunções que se aproximam dessa finalidade; e

•	 assistência comunitária: todas as subfunções de gasto ligadas a as-
sistência social e direitos de cidadania.

A segunda das três variáveis de análise do gasto per capita em segurança pública 
utilizada na pesquisa que dá origem a este relatório foi propor uma organização das 
categorias das rubricas orçamentárias, de forma a padronizar, para fins de efeito de 
análise pretendidos, os gastos em segurança pública dos municípios. Nesse caso, 
foram adotados os seguintes passos. Primeiramente, tivemos que organizar em uma 
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planilha todas as rubricas orçamentárias dos municípios nas funções e subfunções 
apresentadas acima, e realizar a leitura dos nomes das rubricas conforme estavam 
disponíveis no orçamento público. Logo após, dois dos pesquisadores, em momentos 
separados e de forma individual, propuseram terminologias para as rubricas, de forma 
a categorizá-las. Por fim, as propostas foram debatidas em grupo, chegando a um 
resultado final. Ao todo, foram propostas 28 categorias de rubrica orçamentária. 

O quadro abaixo apresenta as categorias de análise das ações orçamentárias, cada 
qual com a sua respectiva explicação.

Novamente, para fins de análise e elaboração dos gráficos com o uso das ferramentas 
de análise de dados quantitativos, organizamos as 28 categorias de rubricas orça-
mentárias em quatro variáveis: 

•	 Convênios forças policiais: concentra todas as categorias de rubricas or-
çamentárias destinadas a essa finalidade, incluindo a rubrica Infraestrutu-
ra e equipamentos para as forças policiais estaduais. Representa, ao todo, 
7 rubricas; 

•	 Guarda Civil Municipal: concentra a rubrica específica para essa finalidade. 
Representa, portanto, somente 1 rubrica.

•	 Gestão da segurança pública: concentra todas as demais rubricas orçamen-
tárias que não se encaixam nas demais. Representa, ao todo, 13 rubricas. 

•	 Prevenção à criminalidade: concentra todas as rubricas orçamentárias 
destinadas a ações de prevenção à criminalidade. Representa, ao todo, 7 
rubricas. 

Por fim, a terceira e última das três variáveis de análise do gasto per capita em segu-
rança pública utilizada na pesquisa foi propor uma divisão quanto à ordem dos gastos: 

“ordem pública” e “prevenção”, de forma a padronizar, para fins de efeito de análise 
pretendidos, os gastos em segurança pública dos municípios. Temos, portanto, as 
seguintes categorias contidas em cada um desses gastos:

•	 prevenção: todas as 7 rubricas orçamentárias voltadas para ações de pre-
venção e conselho tutelar; e

•	 ordem pública: todas as 21 rubricas orçamentárias, incluindo os convênios, 
a capacitação, a inteligência, a defesa civil, a manutenção das secretarias 
municipais, o sistema prisional e o sistema socioeducativo.

Para facilitar a compreensão, o quadro abaixo resume as três variáveis de análise do 
gasto per capita em segurança pública.
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Quadro 2 – Categorias das ações orçamentárias analisadas na pesquisa

Categoria da rubrica Descrição

Capacitação Ações que mencionam o termo capacitação, independentemente do público — 
Guarda Municipal ou servidores da Secretaria de Segurança Pública

Conselho Comunitário  
de Segurança Ações que mencionam tal instância, independentemente da finalidade

Conselho Tutelar Ações que mencionam tal instância, independentemente da finalidade
CONSEP Ações que mencionam tal instância, independentemente da finalidade
Convênio Corpo 
de Bombeiros

Ações que mencionam os termos “apoio”, “convênio”, “manutenção de convênio” 
com a referida força de segurança pública

Convênio outras forças 
policiais

Ações que mencionam Polícia Militar Florestal, Polícia Federal,  
Polícia Rodoviária, dentre outros

Convênio Polícia Civil  
e Militar

Ações que mencionam ambas as forças policiais, de forma tal que impossibilita 
saber se há destinação específica a somente uma delas

Convênio Polícia Civil Ações que mencionam os termos “apoio”, “convênio”, “manutenção de convênio” 
com a referida força de segurança pública

Convênio Polícia Militar Ações que mencionam os termos “apoio”, “convênio”, “manutenção de convênio” 
com a referida força de segurança pública

Convênio SEJUSP Ações que mencionam os termos “apoio”, “convênio”, “manutenção de convênio” 
com a Secretaria Estadual

Defesa Civil Ações de prevenção e redução de riscos de desastres, manutenção dos conselhos 
e fundos de defesa civil, ou manutenção dos órgãos da administração municipal

Fundo Municipal de 
Segurança Pública Ações que mencionam tal instância

Gestão da Segurança 
Pública

Ações voltadas para a estrutura de governança dos órgãos e das agências 
municipais

Guarda Civil Municipal Ações que mencionam a Guarda Civil Municipal, sob qualquer característica,  
tais como: aquisição de equipamentos, estruturação do canil

Infraestrutura e 
equipamentos para as 
forças policiais estaduais

Ações voltadas para aquisição de equipamentos para a Polícia Civil  
e para a Polícia Militar, e construção de delegacias e quartéis

Inteligência Ações que faziam menção ao termo

Manutenção da Secretaria 
de Segurança Pública

Todas as ações das Secretarias Municipais inseridas na função de gasto 06  
ou na função 04, independentemente da finalidade (atividades administrativas, 
encargo de pessoal, dentre outras)

Ordem urbana Ações voltadas para iluminação pública e ações de infraestrutura  
urbana (conservação de praças, melhoramento da rede pública)

Outros Ações despendidas para a junta militar e apoio ao Fórum
Prevenção – População 
em Situação de Rua

Ações que mencionam o termo “população de rua” ou “centro POP”, 
independentemente da finalidade

Prevenção da violência e 
da criminalidade

Ações que faziam menção aos programas estaduais de prevenção  
à criminalidade, bem como as mais genéricas com essa terminologia

Prevenção e enfrentamento 
à violência contra a mulher

Ações que mencionam o termo “mulheres” ou ações específicas para  
esse público, independentemente da finalidade

Prevenção e 
enfrentamento às drogas

Ações que mencionam o termo “drogas” ou “antidrogas”, ou ações  
específicas para esse público, independentemente da finalidade

PROERD Ação que faz menção específica a esse programa

Sistema prisional
Ações que faziam menção específica à manutenção das atividades  
do sistema prisional (manutenção das unidades prisionais, saúde prisional, 
atendimento aos egressos)

Sistema 
socioeducativo

Ações voltadas para o cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto 
e para a manutenção dos centros de atendimento socioeducativo

Tecnologia Ações que faziam menção explícita a: programa olho vivo; videomonitoramento 
municipal; COPBH; monitoramento 

Trânsito Ações contidas no orçamento das Secretarias Municipais que compartilham a pasta 
da segurança pública com outras políticas setoriais, especificamente com trânsito

Fonte: Elaboração própria.
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Quadro 3 – Resumo das variáveis utilizadas para elaboração dos gráficos e análises per ca-
pita nas ferramentas de análise de dados quantitativos

Variável 1: ordem do gasto Variável 2: subfunção de gasto Variável 3: rubrica orçamentária

Ordem Pública

Policiamento Convênio forças policiais

Defesa civil Guarda Civil Municipal

Tecnologia e inteligência Gestão da segurança pública

Prevenção Assistência comunitária Prevenção à criminalidade

Fonte: Elaboração própria.

Como caminho no acesso aos dados analisados acerca da estrutura orçamentária do 
município, escolhemos trabalhar com o elemento de despesa. Para isso, a principal 
fonte de informação foi o conteúdo disponível no sítio virtual do Tribunal de Contas      
do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), o qual disponibiliza relatórios e informações de 
acompanhamento dos municípios, principalmente em relação ao orçamento. Outra 
ressalva metodológica é o ajuste pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 
até janeiro de 2025, no levantamento de informações orçamentárias dos municípios 
em anos diferentes. Também trabalhamos, como fontes de dados secundárias sobre 
o orçamento público, a lei e os respectivos anexos do Plano Plurianual 2022–2025, 
que organizam os programas prioritários de governo para o ciclo mencionado. Foi a 
orientação do ciclo do PPA que nos levou à definição do período de análise orçamen-
tária para os anos de 2022, 2023 e 2024. 

Por fim, utilizamos como dados primários as entrevistas realizadas com os gestores 
municipais. Destacamos trechos de algumas das entrevistas realizadas como parte 
da análise e dos resultados encontrados. A relação do número total de entrevistas 
utilizadas está disponível no apêndice. 

2.3 Cálculo do fator de expansão sobre orçamento e Guarda Civil 
Municipal

Esta seção apresenta os procedimentos adotados para o cálculo do fator de expansão 
utilizado na pesquisa sobre a capacidade de investimento dos municípios mineiros em 
segurança pública e sobre a presença de Guardas Municipais nos municípios O peso 
amostral ou fator de expansão de uma amostra indica o número de unidades populacio-
nais que cada unidade amostral representa, permitindo que os dados amostrais sejam 
utilizados tanto para os cálculos das estimativas das estatísticas populacionais de inte-
resse (parâmetros populacionais de interesse) quanto para realização de inferências so-
bre tais parâmetros de Minas Gerais. Ambos estão separados pelas subseções abaixo.
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2.3.1 Orçamento

A pesquisa abrangeu uma amostra de 41 municípios do estado de Minas Gerais, distri-
buídos conforme o porte populacional: micro (até 10 mil habitantes), pequeno (de 10 
mil a 50 mil habitantes), médio (de 50 mil a 100 mil habitantes) e grande (mais de 100 
mil habitantes). Ao todo, o estado possui 853 cidades.

O fator de expansão calculado visa garantir que as estimativas obtidas a partir da 
amostra sejam representativas para cada estrato populacional definido, possibilitan-
do generalizações para o conjunto dos municípios mineiros. Para tal, os municípios 
pesquisados foram estratificados segundo o porte populacional mencionado, permi-
tindo ajustar o peso relativo de cada município da amostra ao total do estado.

O peso amostral ou fator de expansão de uma amostra indica o número de unidades 
populacionais que cada unidade amostral representa, permitindo que os dados amos-
trais sejam utilizados tanto para os cálculos das estimativas das estatísticas popula-
cionais de interesse (parâmetros populacionais de interesse) quanto para realização 
de inferências sobre tais parâmetros (Cochran, 1977; Bolfarine; Bussab, 2000).

O fator de expansão para cada célula foi calculado pela razão entre o número total de 
municípios do estado em cada faixa populacional e o número de municípios pesqui-
sados naquela mesma faixa:

Em que:

·   é o total de municípios de Minas Gerais em uma determinada faixa populacional; e

·   é o número de municípios de Minas Gerais em uma determinada faixa populacio-
nal que participaram da pesquisa.

Como todos os municípios de uma mesma faixa populacional (estrato) compartilham o 
mesmo peso, os fatores de expansão foram aplicados uniformemente dentro de cada 
categoria. Os fatores de expansão variaram de acordo com o porte populacional, re-
fletindo diferenças nas proporções entre o total de municípios de Minas Gerais e as lo-
calidades participantes da pesquisa. Por exemplo, o fator de expansão dos municípios 
pequenos foi 6,3333, o que significa dizer que uma cidade pesquisada que tenha esse 
porte representa 6,3 cidades dessa faixa populacional no estado de Minas Gerais.
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2.3.2 Guarda Civil Municipal

A pesquisa abrangeu uma amostra de 15 municípios do estado de Minas Gerais, distri-
buídos conforme o porte populacional: micro (até 10 mil habitantes), pequeno (de 10 
mil a 50 mil habitantes), médio (de 50 mil a 100 mil habitantes) e grande (mais de 100 
mil habitantes). Ao todo, o estado possui 83 cidades que possuem Guardas Municipais.

O fator de expansão calculado visa garantir que as estimativas obtidas a partir da 
amostra sejam representativas para cada estrato populacional definido, possibili-
tando generalizações para o conjunto dos municípios mineiros que possuem Guarda 
Municipal. Para tal, os municípios pesquisados foram estratificados segundo o porte 
populacional mencionado, permitindo ajustar o peso relativo de cada município da 
amostra ao total do estado.

O peso amostral ou fator de expansão de uma amostra indica o número de unidades 
populacionais que cada unidade amostral representa, permitindo que os dados amos-
trais sejam utilizados tanto para os cálculos das estimativas das estatísticas popula-
cionais de interesse (parâmetros populacionais de interesse) quanto para realização 
de inferências sobre tais parâmetros (Cochran, 1977; Bolfarine; Bussab, 2000).

O fator de expansão para cada célula foi calculado pela razão entre o número total de 
municípios do estado que possuem Guarda Municipal em cada faixa populacional e o 
número de municípios pesquisados com Guarda Municipal naquela mesma faixa:

Em que:

·  é o total de municípios de Minas Gerais que possuem Guarda Municipal em uma 
determinada faixa populacional; e

·  é o número de municípios de Minas Gerais que possuem Guarda Municipal em uma 
determinada faixa populacional que participaram da pesquisa.

Como todos os municípios de uma mesma faixa populacional (estrato) compartilham 
o mesmo peso, os fatores de expansão foram aplicados uniformemente dentro de 
cada categoria.

Os fatores de expansão variaram de acordo com o porte populacional, refletindo di-
ferenças nas proporções entre o total de municípios de Minas Gerais e as localida-
des participantes da pesquisa. Por exemplo, o fator de expansão dos municípios pe-
quenos foi 18,00, o que significa dizer que uma cidade que possui Guarda Municipal 
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pesquisada que tenha esse porte representa 18 cidades dessa faixa populacional no 
estado de Minas Gerais.

Uma ressalva é feita em relação aos municípios de porte micro, cujo universo é cons-
tituído por 15 cidades mineiras que possuem Guarda Municipal. No entanto, nenhum 
município desse porte figurou na amostra, impedindo a sua extrapolação para o uni-
verso de pesquisa. Diante disso, os 15 municípios amostrados são utilizados para 
representar 68 cidades de Minas Gerais que possuem Guarda Municipal. 
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3. A oferta de políticas públicas de segurança e o 
papel do município

A segurança pública, enquanto pauta de serviço a ser ofertado para a sociedade, 
apresenta um conjunto de características próprias. A começar pelo conteúdo, a vio-
lência é um fenômeno complexo e multicausal, pois:

Cada tipo de violência possui uma dinâmica específica e está asso-
ciada a determinados fatores de risco, isto é, a fatores que, combina-
dos, potencializam a possibilidade de o crime ou a violência acontecer. 
(Risso, 2016, p. 16).

O conceito de violência envolve comportamentos diferentes, fatores distintos da or-
dem social e a forma com que a cobertura desses eventos é absorvida pela atuação 
do Estado. Isso significa, concomitantemente, que o conteúdo de uma política pública 
de segurança precisa encontrar soluções para problemas muito distintos e que os 
sentidos atribuídos aos problemas e os atores envolvidos na provisão desses bens e 
serviços não compartilham do mesmo conjunto de crenças. 

Sendo assim, é importante considerar que há um movimento pendular no Brasil sobre 
a proposição de políticas públicas de segurança (Beato Filho, 1999). Segundo o autor, 
há uma oscilação entre propostas que giram ora em torno da reforma social — na 
crença de que o crime resulta de fatores socioeconômicos — e ora em torno da dis-
suasão individual — na crença de que a criminalidade encontra condições ideais de 
florescimento quando são baixos a disciplina individual e o respeito a normas sociais. 
O que o autor propõe, nesse caso, é que ambos os modelos e suas proposições não 
são excludentes, mas complementares:

O que tem sido eficaz são programas e estratégias de segurança ba-
seados numa articulação multi-institucional entre Estado e sociedade. 
[...] O Estado deve mobilizar organizações que atuam nas áreas da 
saúde, educação, assistência social, planejamento urbano e, natural-
mente, da segurança. (Beato Filho, 1999, p. 25). 

A literatura internacional mais ortodoxa tem discutido as políticas públicas de controle 
da violência através de ações macroestruturantes e de natureza política mais ampla. 
Entretanto, existe um consenso crescente de que muitas das dimensões cruciais para 
o controle do crime, da violência e da desordem são delineadas localmente (Beato 
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Filho, 1999). Ao identificar problemas públicos em segurança, é necessário atribuir 
responsabilidades sobre quem deve propor e direcionar as soluções. Nesse sentido, 
é crescente o interesse na compreensão do papel dos municípios no desenvolvimento 
de projetos e programas para se lidar com a segurança pública (Corralo; Kemmerich, 
2016; Peres; Bueno; Tonelli, 2016; Risso, 2016; Ribeiro; Patrício, 2008). 

Para tanto, cumpre destacar a estrutura federativa brasileira, que, a partir da Consti-
tuição Federal de 1988, atribuiu autonomia a três entes federados: a União, os estados 
federados e os municípios. O Brasil é a única federação do mundo que possui três 
entes federados, o que significa dizer que:

A autonomia constitucional de estados e municípios vem associada 
com a autodeterminação no âmbito das suas competências, o que 
lhes garante auto-organização, autogoverno, autolegislação e auto-
gestão. (Grin; Gonçalves, 2024, p. 3).

A emancipação dos municípios a essa condição de ente autônomo também é peculiar 
ao arranjo brasileiro, e tem traços culturais e históricos que corroboram a força do 
poder local na política nacional (Carvalho, 2005). Os estudos sobre a origem e o pa-
pel do município na federação brasileira destacam sua importância pela base do seu 
poder, que é local: 

[...] por estar mais próxima das necessidades diárias da população, 
teria uma percepção mais acurada dessas, podendo, assim, agir com 
mais eficácia no desempenho das funções do Estado. (Diniz Filho, 
2014, p. 38). 

Se considerarmos os governos subnacionais — estados federados e municípios — em 
seu conjunto, a autonomia federativa foi um dos pilares da Constituição Federal de 
1988, que reestrutura as áreas fiscal, política e administrativa dos entes. No primeiro 
aspecto — a autonomia fiscal —, os três entes federados possuem fonte de arreca-
dação própria. Somam-se ao orçamento dos governos subnacionais as transferências 
intergovernamentais (de parte de alguns impostos arrecadados por um determinado 
ente federado), as quais podem ser obrigatórias ou voluntárias. 

No aspecto da autonomia política, há a garantia da representação em âmbito local —
na eleição para Presidente da República, governadores e prefeitos —, como também 
há a garantia de participação dos entes federados na instância decisória nacional, por 
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meio da representação bicameral no Congresso Nacional1. No aspecto do exercício 
da autonomia administrativa, o extenso rol de responsabilidades comuns atribuídas 
aos três entes federados no âmbito das políticas públicas tem provocado análises e 
discussões em áreas específicas de políticas públicas. Afinal, há um contexto descri-
tivo e histórico que considera as particularidades de conformação de cada uma delas. 

O estudo sobre as responsabilidades dos entes federados na provisão de políticas 
públicas nos leva ao arcabouço normativo da dinâmica das relações federativas e a 
provisão de políticas públicas. Durante a redemocratização brasileira, a argumentação 
descentralizadora era praticamente unanimidade no cenário político brasileiro e foi tra-
tada como um dos elementos conformadores do pacto federativo pós-88 (Dutra, 2018; 
Diniz Filho, 2014; Franzese; Abrúcio, 2009; Falleti, 2006). De acordo com a Constitui-
ção Federal de 1988, as atribuições constitucionais aferidas aos municípios são:

[...] legislar sobre questões de interesse local; complementar a legisla-
ção federal e estadual quando possível; criar e arrecadar seus próprios 
impostos; organizar e executar diretamente ou sob regime de conces-
são ou autorização de serviços públicos de interesse local; manter 
programas nas áreas de educação infantil e fundamental; prestar ser-
viços de saúde; promover ordenamento do território e controle do uso, 
parcelamento e ocupação do solo; aprovar, por lei, o Plano Plurianual, 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual; e implementar a política 
de desenvolvimento urbano. (Grin; Gonçalves, 2024, p. 4).

De certa forma, os governos subnacionais exerceriam uma “autonomia negativa” (Grin; 
Gonçalves, 2024), pois não estão obrigados a aderir às políticas nacionais desenha-
das por arranjos institucionais pelo governo federal (Dutra, 2018). Em decorrência dis-
so, um dos principais efeitos negativos apontados pela literatura sobre o processo de 
descentralização fiscal pós-88 foi o descompasso entre a maior capacidade fiscal dos 
municípios e a ausência de instrumentos de descentralização coordenada de com-
petências sobre as políticas públicas (Soares, 2012). O campo da segurança pública 
é exemplo profícuo das inconsistências e dificuldades de rearranjos organizacionais 
entre os entes federados. 

1	 Nesse caso, a Câmara dos Deputados representa a instância decisória do cidadão, enquanto o Senado 
Federal representa a instância decisória dos governos estaduais. Essa é uma das formas de controle do poder federal 
por parte dos estados, que contam também com o Poder Judiciário para zelar pelos seus direitos constitucionais 
(Abrúcio; Costa, 1998).
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Muitos estudos sobre os arranjos institucionais de políticas públicas abordam as bar-
ganhas negociadas entre a União, o governo estadual e os municípios na adesão a 
programas nacionais por meio do repasse de recursos financeiros (Dutra, 2018). Esse 
modelo de indução federal tem um desenho específico organizado a partir do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e vem sendo adaptado desde então para outras áreas de políti-
cas públicas. A proposta é um dos desenhos de arranjos institucionais que organizam 
o processo de descentralização de responsabilidades e competências entre os entes 
federados na provisão de políticas públicas. Sobre esse aspecto, cada área de política 
pública possui sua própria trajetória de institucionalização das ferramentas e da aco-
modação dos arranjos institucionais promovidos pelo governo federal, sobretudo os 
Sistemas Nacionais de Políticas Públicas (Dutra, 2018) observados na saúde, na edu-
cação, na assistência social e na habitação, em graus distintos de institucionalização. 

No campo da segurança pública, é necessário trabalhar com ferramentas analíticas 
que posicionem o governo federal como “ausente” do seu papel de indutor da coor-
denação federativa. Afinal:

[...] na retomada da ordem democrática, no fim dos anos 1980, dife-
rentemente do que aconteceu com outros direitos respaldados e re-
formulados pela Constituição, o direito à segurança e à ordem, bem 
como a estrutura organizacional que deveria garanti-los, ficou restrito 
à listagem de algumas organizações policiais vinculadas ao capítulo da 

“defesa do Estado e das instituições democráticas”, passando ao largo 
da característica cidadã atribuída às demais esferas da vida social bra-
sileira que começava a se reconfigurar. (Ballesteros, 2014, p. 7).

Desde a criação do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), em 2001, e 
a elaboração da primeira Política Nacional de Segurança Pública, no ano 2000, 
constatou-se que: 

[...] desde sua instituição, o Fundo [FNSP] passou a ser encarado mais 
como uma linha de recursos de que cada Estado ou município poderia 
lançar mão, do que uma forma estruturada e comandada pelo governo 
federal para uma política unificada de segurança pública. (Grossi apud 
Ballesteros, 2014, p. 14).

O trabalho em tela se filia à corrente de pensamento que entende a descentraliza-
ção como a transferência de poder decisório, e não apenas executório, de maneira 
que seu conteúdo político redefine as estruturas de poder internas do Estado onde 
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é levado a cabo (Melo, 1996). A partir da posição do município na segurança pública, 
trabalhamos com a ideia de que as escolhas dos municípios na provisão da segurança 
pública os colocam como atores relevantes na barganha federativa. Afinal, conforme 
já mencionado, falar de segurança pública municipal nos remete a um enquadramento 
conceitual oriundo de certa tradição de pensamento político brasileiro, marcada pelo 
movimento pendular entre centralismo e descentralismo (Faoro, 1997). 

Sob a ótica estritamente constitucional, nenhum ente federado está nominalmente 
responsável pela segurança pública, de forma que permanece o entendimento do 
artigo 144 da Constituição Federal de 1988. Se a Carta Magna colocou o protago-
nismo de atuação na pauta das instituições policiais estaduais, o problema apontado 
por alguns autores sobre essa abordagem está na restrição sobre o entendimento da 
segurança pública a uma questão de polícia. Com a Constituição de 1988, pouco se 
falava do município, restrito apenas à defesa do patrimônio público. Entretanto, desde 
a última década assistimos a um movimento em direção aos municípios como prota-
gonistas na segurança. Cada vez mais a população dos centros urbanos exige uma 
ação mais incisiva não apenas dos municípios, mas do próprio governo federal. 

Contudo, a moldura conceitual de segurança pública ainda é a mesma e não serve 
mais para a compreensão dos problemas de crime e desordem que ocorrem nos mu-
nicípios. A definição de competências jurisdicionais passa a ser cada vez mais objeto 
de discussão e, em alguns casos — como acerca da competência das Guardas Muni-
cipais —, chega a ser objeto de deliberações por parte do Supremo Tribunal Federal. 
Mas algumas confusões são persistentes.

Utiliza-se o termo  “segurança pública” de forma intercambiável com “segurança pú-
blica municipal”, levando a que discussões sobre o controle do crime e a manutenção 
da ordem no contexto da gestão urbana sejam frequentemente mescladas, como se 
estivessem se referindo a fenômenos da mesma natureza. No entanto, esses termos 
abrangem conceitos distintos que são cruciais para o desenvolvimento de estratégias 
eficazes para proteger os cidadãos e manter a ordem social. 

Neste relatório, trataremos de uma versão distinta de segurança pública, que passa 
a incorporar aspectos mais abrangentes da gestão das cidades, tais como: medo 
do crime, proteção de patrimônio público, infraestrutura urbana, desastres, saúde, 
proteção de jovens e adolescentes, e crimes que ocorrem nas ruas rotineiramente. 
Em língua inglesa, temos uma distinção clara entre public security e public safety. 
Public security, via de regra, está sob a responsabilidade dos estados nacionais ou 
entes estaduais, e que lidam com ameaças de nível regional e global. Existe, todavia, 
uma outra ordem de problemas que afligem os cidadãos nas grandes cidades e que 
dizem respeito ao public safety, isto é, fenômenos relativos ao bem-estar dos cida-
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dãos e que se referem mais diretamente à segurança e ao bem-estar da comunidade 
em nível local. Inclui medidas proativas, como policiamento comunitário, estratégias 
de gestão urbana e prevenção criminal por meio do desenho ambiental, proteção de 
patrimônio público — como prédios, escolas, postos de saúde e hospitais — e gestão 
de mobilidade urbana e trânsito. Enfatiza a participação cidadã, o engajamento comu-
nitário e intervenções urbanas preventivas.

A gestão de segurança municipal, portanto, envolve mais questões relativas a eventos 
que possam causar danos, como crimes, desastres ou acidentes. Significa, portanto, 
desenvolver estratégias proativas para prevenir incidentes e ações reativas para res-
ponder a emergências. O objetivo principal é garantir um ambiente seguro e saudá-
vel, onde os moradores possam viver sem medo. Os governos locais desempenham 
um papel fundamental na segurança pública ao implementarem políticas e programas 
voltados para a prevenção do crime e a preparação para emergências. Isso inclui o 
fortalecimento do engajamento comunitário, a melhoria da infraestrutura urbana e a 
garantia de práticas eficazes de aplicação da lei.

3.1 O que a literatura nos diz sobre a atuação dos municípios na 
segurança pública

O conceito de public safety entrecruza com o novo cenário da provisão de segu-
rança pública que passa a se constituir como parte da administração municipal. As-
sim, entendem-se como necessárias novas abordagens sobre a problemática da vio-
lência e sobre o papel exercido por esse ente federado em responder às demandas 
da população por segurança e redução da criminalidade (Sales Lima et al., 2014). O 
protagonismo municipal na segurança pública tem sido apontado como importante e 
essencial para a efetividade das políticas de segurança e para a redução da violência, 
sobretudo, prezando-se por uma atuação preventiva (Chies; Rivero, 2019; Corralo; 
Kemmerich, 2016; Lima et al., 2015; Ricardo; Caruso, 2007), como é a fala registrada 
em uma das entrevistas realizadas durante a pesquisa de campo: “embora a política 
de segurança pública equivocadamente esteja centralizada nos estados, a vida acon-
tece na cidade. A vida real é aqui, é agora, é ali na rua” (Entrevista 20). 

A fala apresentada sintetiza o argumento recorrente na literatura para a compreensão 
da nova perspectiva que aponta os municípios como atores favorecidos para atuarem 
no campo da gestão institucional de conflitos: a proximidade com as questões que 
ocorrem e são de interesse local (Albuquerque; Karruz, 2018; Lima et al., 2015; Verís-
simo, 2009). Dito de outra forma, essa mudança se orienta através da concepção de 
que os problemas do crime e dos delitos de desordem urbana são essencialmente um 
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problema local, mais do que estadual e federal. Assim, essa nova relação, nas pala-
vras de Soares (2005, p. 29): 

[...] tende a facilitar a operação e o aperfeiçoamento dos instrumentos 
de controle externo democrático, de articulação com a sociedade, de 
planejamento sensível às peculiaridades de bairros e comunidades e 
de avaliação sistemática das políticas públicas.

Isso quer dizer que a esfera de poder municipal é a fonte precursora e promotora de 
uma capilaridade de que nenhuma outra instância de governo dispõe na estrutura 
federativa. Nesse sentido, qualquer projeto local que se queira desenvolver tem que 
dispor de funcionários na ponta, nos bairros, nas comunidades e às vezes em ruas 
específicas. Quem tem essa distribuição na ponta e conhece bem esses locais é, es-
sencialmente, a administração municipal. 

Apesar de existirem dimensões extralocais e transnacionais que podem ser vislumbra-
das através do crime organizado ou dos crimes cibernéticos, aqueles que são mais fre-
quentes e que afligem os cidadãos são delitos locais de crime e desordem (PNV, 2012; 
SEJUSP/CRISP 2025). Sendo assim, também podemos elencar como elementos discur-
sivos que demandam maior protagonismo do município na segurança pública as pres-
sões políticas e sociais oriundas da elevação da violência, bem como a dificuldade de 
interferir em decisões em esferas superiores do governo (Albuquerque; Karruz, 2018). 

Dentre as experiências municipais na segurança pública já mapeadas pela literatura, 
permanece o debate entre as ações desejáveis (sob um viés normativo) e as ações 
fáticas (estudos de caso empíricos) em prol da aplicação plena de uma política de 
segurança municipal. A atuação dos municípios — bem como as dos demais entes 
federados — na segurança pública pode se dar por meio de ações voltadas para a 
redução da violência (por vezes via manutenção da ordem pública) e de ações de pre-
venção. As iniciativas mapeadas pela literatura quanto à atuação dos municípios na 
segurança pública incluem (Kahn; Zanetic, 2005; Sales Lima et al., 2014; Risso, 2016; 
Albuquerque; Karruz, 2018):

1.	 A criação de Guardas Municipais;
2.	 A constituição de Secretarias Municipais de Segurança Pública;
3.	 A elaboração de Planos Municipais de Segurança Pública;
4.	 A instituição de Conselhos Municipais de segurança pública;
5.	 A instituição de Gabinetes de Gestão Integrada Municipais (GGIM), fo-
mentados pelo Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRO-
NASCI), do governo federal;
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6.	 A regulamentação de aspectos relevantes para a segurança (divulgação 
de serviços como o disque-denúncia, e a concessão de alvarás de funcio-
namento para estabelecimentos);
7. A promoção de ações de caráter preventivo na segurança pública, fo-
mentadas pelo Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRO-
NASCI), do governo federal, tais como: Mulheres da Paz, Território da Paz;
8.	 Apoio às polícias estaduais (combustível, equipamentos ou empréstimo 
de imóveis).

Contudo, tais esforços municipais não se distribuem uniformemente entre todos os 
municípios. O porte populacional também tem sido uma variável de análise sobre a 
participação desse ente federado, uma vez que há uma relação entre os índices de 
criminalidade e o seu porte. Como lembra Beato Filho (1999, p. 14), “quanto maior a 
faixa de população, maiores as taxas [de violência], sendo que nas faixas acima de 
100 mil habitantes, o ritmo de crescimento é cada vez mais vertiginoso”. Ou seja, a 
violência e a criminalidade estão concentradas nos grandes centros urbanos. Alguns 
dos estudos voltados a analisar as capacidades estatais e o desempenho dos muni-
cípios se concentram em municípios de grande porte, localizados em Regiões Metro-
politanas (Fernandes et al., 2023). No entanto, sabemos que essa não é a realidade 
brasileira, muito menos a do estado de Minas Gerais. Trabalhamos, então, com a clas-
sificação de porte populacional em quatro estratos:

•	 Micromunicípios – até 10 mil habitantes;
•	 Pequeno Porte – de 10.001 a 50.000 habitantes;
•	 Médio Porte – de 50.001 a 100.000 habitantes; e
•	 Grande Porte – acima de 100.001 habitantes.

Os micromunicípios são considerados a primeira faixa de municípios no cálculo do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM). Esse grupo, composto por aqueles que abrigam 
uma população de até 10 mil habitantes, também tem sido objeto de estudo no ambiente 
acadêmico acerca do seu papel e de sua importância na provisão de serviços públicos, 
principalmente após o processo de emancipação de muitos municípios ao longo da dé-
cada de 1990 (Simões, 2004; Nascimento, 2023). Considerando a realidade de Minas 
Gerais, os micromunicípios representam quase metade dos municípios no estado: cerca 
de 56% do total de 853 municipalidades. A figura abaixo apresenta a distribuição dos 
municípios por classes de população, considerando o estado mineiro como exemplo. 

O gráfico nos permite ressaltar um aspecto importante ao nos debruçarmos sobre 
as políticas públicas e o município: o tratamento praticamente uniforme das respon-
sabilidades e competências na provisão de bens e serviços à população em nível 
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vertical, mas principalmente em nível horizontal entre os 5.570 municípios brasileiros, 
e também entre os 853 municípios que compõem o estado de Minas Gerais. Isso 
significa que, independentemente do porte populacional e do perfil socioeconômico, 
as atribuições constitucionais na provisão das políticas públicas são as mesmas. No 
entanto, o porte populacional e a capacidade de arrecadação própria trazem assime-
trias significativas entre os municípios, o que demanda parcimônia nos estudos que 
buscam fazer diagnósticos e comparações das capacidades estatais e institucionais 
dos municípios. A fim de considerar tais especificidades, as análises produzidas neste 
relatório consideram grupos específicos de acordo com o porte populacional. 

Os estudos sobre a participação dos municípios na segurança pública indicam que há 
uma ação protagonista dos municípios a partir de 2008. Resta saber, no entanto, como e 
quais têm sido as ações empreendidas nos últimos 15 anos. Para isso, Beato Filho (1999) 
nos chama a atenção para entendermos como os aspectos da violência e da criminali-
dade se tornam um problema público. Vamos nos debruçar sobre esse assunto a seguir.  

3.2 Resultados sobre os problemas de segurança pública nos 
municípios da amostra

Uma questão ou fato social — tal como a violência e a criminalidade — se torna um 
problema público se podemos atribuir essa responsabilidade a alguém, ou seja: “sig-
nifica decidir que é seu ‘proprietário’” (Beato Filho, 1999, p. 14). Dado o perfil de prota-
gonista dos municípios, apontado ao longo deste capítulo, na pesquisa, visamos com-
preender quais os esforços que aqueles vêm exercendo para entregar bens e serviços 
na pauta da segurança pública, contribuindo, ou não, para o combate à criminalidade 
e à violência, bem como a prevenção a ambas. Sabemos que há inúmeras formas por 
meio das quais os municípios podem se envolver e atuar na segurança pública: “A pri-
meira decisão importante que deve ser tomada no âmbito municipal recai sobre qual 
ou quais tipos de violência abordar” (Risso, 2016, p. 17). 

Um dos pontos de interesse está, portanto, no conteúdo da política pública e como 
as questões que circundam a violência e a criminalidade se tornam problemas pú-
blicos. Esta subseção aborda o assunto a partir dos resultados encontrados para os 
municípios da amostra em relação ao entendimento do que seriam os problemas de 
segurança pública.

Pode-se dizer que um problema de segurança pública é uma ameaça ou violação dos 
direitos de segurança dos cidadãos gerando uma sensação de insegurança, ameaça 
ao bem-estar social ou até mesmo aumentando os índices de criminalidade (Beato Fi-
lho, 1999). Nesse contexto, fala-se em violações à norma legal, percepção populacio-
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nal e capacidade de atuação das diversas instituições de forças de segurança, seja de 
forma preventiva ou repressiva. Cabe, portanto, observar a prática das intervenções 
que vêm sendo realizadas pelos municípios, ou seja, a forma como a execução des-
sas ações contribui até mesmo para uma certa indefinição temática acerca de quais 
seriam os problemas de segurança pública para os municípios. 

Via de regra, os gestores municipais entrevistados durante a pesquisa de campo en-
contraram dificuldades em responder o que seriam “problemas de segurança pública”. 
Alguns afirmaram que os problemas estariam ligados à sensação de segurança ou 
que esses problemas existem por negligência ou desleixo do Poder Público. Questões 
acerca do número de efetivo no contingente na força de segurança estadual também 
foram apresentadas, bem como a ausência de trabalho social preventivo realizado 
pelo Poder Público. Entre as respostas que envolveram a sensação de segurança, um 
dos entrevistados ressaltou o impacto na vida dos cidadãos: 

Eu digo o seguinte: para você ter acesso à universidade aí, você precisa 
de segurança. Para você sair, você precisa de segurança. Você vai na 
igreja, você precisa de segurança. Você vai sair com a família, é a mes-
ma coisa. Sem segurança, sem essa sensação, você não tem acesso a 
nada. Você fica privado, praticamente, de tudo. (Entrevista 34). 

Outro entrevistado relacionou a sensação de insegurança à insuficiência de policiamen-
to ostensivo no município: “A gente entende como sendo uma sensação da população, 
quando se sente desprotegida pela segurança. As polícias não estão atuando como de-
veriam. Isso, para nós, aqui, é questão da segurança” (Entrevista 36). Os apontamentos 
sobre policiamento também apareceram em outras entrevistas, como na fala: “Olha, eu 
acho que, assim, [...] falta de efetivo, trabalhar o preventivo, né?” (Entrevista 30). 

Alguns entrevistados também identificaram “problemas de segurança” como resulta-
do de descaso público. Foi o caso do entrevistado 21, que afirmou: “Eu enquadraria 
aqui como [...] a falta de zelo com a segurança de toda a população”. Isso também      
ocorre na entrevista 22, cujo entrevistado apontou a seguinte situação:

Todo tipo de negligência ou violência vai estar relacionado a uma 
questão de segurança, na maioria das vezes. Principalmente um es-
tupro de vulnerável, uma violência contra a mulher ou uma questão 
mesmo de situação de rua que gera uma agressão, um roubo, um fur-
to. (Entrevista 22). 
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De certa forma, todas as questões apontadas nas entrevistas posicionam o município 
como a referência local e direta da atuação do Poder Público. Afinal,

O município, por estar mais próximo da população, poderia gerir, por-
que ninguém vai lá bater na porta do governador ou do Presidente da 
República para resolver um problema para ele. Quem está perto da 
população é o prefeito. As pessoas vão lá, batem na porta do prefeito, 
querendo isso, querendo aquilo, pedindo para suprir as necessidades 
dele. (Entrevista 6).

Os representantes da Guarda Civil Municipal defendem a ideia de que os municípios 
já vêm exercendo uma participação mais ativa na segurança pública. No caso, é des-
tacado o papel que a Guarda Civil Municipal tem exercido localmente e de como tem 
apresentado uma atuação de apoio, de forma preventiva, além de mais efetiva no 
combate à criminalidade, dado a ser explorado mais detidamente em tópico específi-
co na subseção a seguir e ao longo dos capítulos deste relatório. 

O roteiro de entrevista semiestruturada assinalou uma lista de nove possíveis proble-
mas de segurança pública, de forma que cada gestor entrevistado assinalou se, de 
fato, o eram. A tabela abaixo resume os principais comentários feitos.
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Gráfico 1 – Número de municípios e distribuição da população em Minas Gerais (2024)
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2023).
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Tabela 1 – Possíveis problemas de segurança pública nos municípios

Problemas Comentários

Uso e tráfico de 
drogas

Um problema percebido por todos os municípios, independentemente do porte 
populacional

Efetivo policial Destacado pelos municípios como um problema relacionado à sensação de 
segurança e a questões indiretas (atuação do Poder Público na pauta)

Desordem urbana
Um problema citado é a perturbação do sossego, como as festas em loteamentos 
e o som alto em festas. Outros entrevistados também mencionaram a falta de 
planejamento urbano em relação às ruas e ao trânsito

Lixo
Muitos entrevistados comentam sobre a irresponsabilidade dos cidadãos no 
descarte do lixo, a qual persiste, apesar das iniciativas das prefeituras em termos 
de reciclagem, coleta seletiva e limpeza de bueiros

Pichação
A maioria dos municípios respondeu não ter problemas com pichação. Um      dos 
entrevistados disse que isso foi permitido graças à instalação de câmeras de 
videomonitoramento

Roubo de cabos O furto de cabos é um problema frequente em alguns municípios e cria a 
necessidade de operações integradas de combate      

População em 
situação de rua

Alguns municípios relataram problemas com população em situação de rua e 
informaram haver iniciativas, sobretudo da Assistência Social, como abrigos, 
centros de acolhimento e também cadastros em parceria com a Guarda Civil      

Menores em 
trabalho ilegal

Grande parte dos entrevistados afirmou não ser um problema no município. 
Alguns mencionaram ações de combate ao trabalho no tráfico de drogas e em 
vendas de balas na rua      

Iluminação Pública
No geral, os gestores entendem a iluminação como questão de extrema 
importância e como responsabilidade municipal. A grande maioria dos 
entrevistados assinala os investimentos em lâmpadas de LED

Emissão de alvarás 
de funcionamento

Um dos municípios diz que a emissão de alvarás gera conflitos de atribuições em 
relação a qual ator deve ser responsável pela fiscalização

Fonte: Elaboração própria.

A tabela acima apresenta um resumo das principais questões sugeridas pela equipe 
de pesquisa, a serem confirmadas ou descartadas pelos entrevistados. A partir das 
análises das entrevistas realizadas, os principais problemas de segurança menciona-
dos com frequência incluem:

•	 Uso e tráfico de drogas, independentemente do porte populacional, foi 
destacado como o maior problema em praticamente todos os municípios da 
amostra. Frequentemente, está associado diretamente ao aumento dos fur-
tos e roubos, mas, em alguns casos, foi associado aos índices de homicídio;

•	 Redução de efetivo policial, frequentemente destacada como uma preocu-
pação recorrente, dificultando a atuação eficiente das forças de segurança;
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•	 Desordem urbana, como pichação, lixo e roubo de cabos, também foi fre-
quentemente reconhecida como questão relevante de segurança pública 
pelos entrevistados;

•	 População em situação de rua é vista como um problema recorrente, po-
rém com características locais específicas e variações de gravidade. Foi 
mais recorrente nos municípios de grande porte populacional. 

A partir da lista acima, destacamos como ponto importante para reflexão a aparente 
diferença entre o que seriam problemas de segurança pública e o que seriam proble-
mas de outras áreas de políticas públicas. Ao contrário do problema do tráfico de dro-
gas, que é visto como um problema de segurança pública, a questão das pessoas em 
condição de extrema vulnerabilidade social é vista como um problema de assistên-
cia social: “Nós temos uma Secretaria de Assistência Social muito eficiente, né? Que 
acolhe essas pessoas para não deixar dormir na rua [...]” (Entrevista 6). Entretanto, a 
maioria dos municípios não possui clareza acerca de como lidar com essa problemáti-
ca: “Não tem clareza nisso, o Brasil. Então, carece dos nossos governantes, a nível de 
Brasília, a nível de Estado, definirem como que é que vai fazer. Como você vai acabar 
com o morador de rua?” (Entrevista 11). 

Pudemos observar que o entendimento dos problemas de segurança pública varia, na 
percepção dos gestores entrevistados, de acordo com o porte populacional do mu-
nicípio. Nas entrevistas com gestores de municípios de grande porte, foram mencio-
nados problemas como homicídio, roubo de veículos, furto de cabos, perturbação do 
sossego, tráfico de drogas, assaltos, problemas gerados por pessoas em situação de 
rua (como pequenos furtos), domínio territorial de organizações criminosas, disputas 
de facções e a falta de efetivo nas forças de segurança pública. 

Nas entrevistas com municípios de médio porte, foram mencionadas questões como 
a regulação de aplicativos, o roubo de veículos, a falta de efetivo nas forças de se-
gurança pública, assaltos, homicídios e forasteiros que passam a depender da assis-
tência social da cidade. Já em entrevista com os gestores de municípios de pequeno 
porte, foram mencionadas questões como o tráfico de drogas, o abandono de crian-
ças, a perturbação do sossego, a violência contra a mulher, o domínio territorial de 
organizações criminosas, queimadas, roubos em fazendas, furtos e roubo de cabos. 

Entre os micromunicípios, foram feitos comentários sobre tráfico de drogas e falta de 
efetivo nas forças de segurança pública. Nota-se, portanto, que algumas questões 
aparecem repetidamente, independentemente do tamanho do município, como:

•	 tráfico de drogas; 
•	 presença de organizações criminosas;
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•	 furto de cabos; e
•	 a falta de efetivo nas forças de segurança pública.

Uma das visões sobre o problema do tráfico de drogas traz uma associação entre 
tráfico de drogas e índice de homicídios, conforme destacado na seguinte entrevista:

[...] e o eterno problema que é a droga, [...]. [nome do município] já teve 
um potencial de crime, de homicídio muito grande, hoje diminuiu muito, 
foi muito controlado isso aí, mas o crime era mais por briga de gangue 
mesmo, tinha a ver com a droga, né, a droga é uma droga no país inteiro, 
né, no país inteiro, e [nome do município] não é diferente. (Entrevista 28).

Também foi recorrente a dificuldade em lidar com essa ocorrência: “Segurança do 
município, aqui, infelizmente, é do todo o Brasil: droga. Pontos de droga. [...] Tem 
ponto que a gente não pode ir. [...] Existem pontos dessa forma. Existe local que 
você não pode ir. Dependendo do certo horário” (Entrevista 11). Grande parte desses 
municípios associam o tráfico de drogas com as demais ocorrências criminais, como 
o furto, já que argumentam que os furtos ocorrem para gerar renda para o consumo 
de drogas. A maneira mais comum na tentativa de combater o tráfico de drogas é por 
meio do videomonitoramento ou pela instalação de câmeras de segurança, conforme 
exemplo: “As praças, foram instaladas as câmeras de segurança, porque nas praças, 
aos finais de semana, tinha muita aglomeração de gente para fazer o uso de droga, a 
venda de droga” (Entrevista 21). 

Outros problemas, no entanto, parecem ser típicos de determinados portes de muni-
cípio, tais como roubo de veículos apenas em municípios grandes e médios, os mora-
dores de rua apenas em municípios grandes, e as queimadas e os roubos em fazendas 
em municípios de pequeno porte. 

Cabe salientar que, mesmo entre os entrevistados que são a favor da atribuição de 
responsabilidades no âmbito da segurança pública ao município, são identificadas 
algumas ambivalências. Por exemplo, o mesmo entrevistado que mencionou como 
justificativa à participação do município na segurança pública as inúmeras ações mu-
nicipais que têm sido desenvolvidas em âmbito local também respondeu às perguntas 
sobre problemas de segurança do município com frases como: “Olha, desordem urba-
na, pelo que a gente acompanha aqui em [nome do município], é mais um problema 
local, não seja segurança pública, não” (Entrevista 3) e “o lixo já é uma questão mais 
municipal” (entrevista 3). Nesse sentido, o uso de termos como “problema local” e 

“questão municipal” em oposição a “problemas de segurança” demonstra que, para o 
interlocutor, esses campos ainda não parecem intimamente relacionados. 
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3.2.1 Relação entre fatores de desordem pública e criminalidade/violência

Existe uma vasta literatura na criminologia acerca do tema da desordem e suas rela-
ções com o crime (Wilson; Kelling, 1982; Skogan, 1986; Sampson; Raudenbush, 2004; 
Sampson, 2013). No Brasil, alguns estudos têm apontado a presença de questões de 
desordem pública, coesão social e a qualidade dos serviços públicos como elementos 
que afetam a percepção de segurança dos moradores dos grandes centros (Costa, 
2021). Em Brasília e Belo Horizonte (Costa; Durante, 2022; Rodrigues; Oliveira, 2012), 
estudos mostram como esses fatores são responsáveis pelas taxas de percepção e 
risco dos moradores de grandes centros urbanos. Em Brasília, Costa e Durante (2022) 
mostram que existe uma correlação com alguns fatores ambientais: a presença de 
desordens, a coesão social e a qualidade dos serviços públicos. Em Belo Horizonte, 
Rodrigues e Oliveira (2012) discutem como fatores estruturais, sociodemográficos, de 
integração social e percepção de desordem influenciam a avaliação do nível de inse-
gurança e do risco de ser vítima de crimes em vizinhanças urbanas. 

Embora seja um tema clássico de debate teórico desde a teoria das Janelas Quebradas, 
para gestores de segurança municipal, esse é um problema de primeira grandeza para a 
manutenção da ordem nos municípios e para seus gestores. Ao contrário da percepção 
dos gestores municipais, a imensa maioria das demandas das populações que vivem 
em grandes e pequenos centros urbanos se refere não exatamente a problemas de 
crime, mas a questões relacionadas à desordem. Conforme os dados do gráfico abaixo, 
são questões relacionadas a desordem social, física e de regulação urbana. 

A pesquisa de vitimização compõe um dos eixos do Diagnóstico da Segurança Pública. 
A aproximação de ambos os eixos nos permite capturar a percepção da relação entre 
fatores de desordem pública e criminalidade/violência, bem como o papel dos municí-
pios nessa área. Ao perguntar aos moradores se, nos últimos 12 meses, eles viram ou 
ouviram falar de diferentes tipos de ocorrências em suas vizinhanças, os resultados 
revelam um panorama preocupante de problemas sociais, desordens e violência, que 
impactam diretamente na sensação de segurança e na qualidade de vida urbana.

1. Consumo de drogas em locais públicos – 56,6%
Mais da metade da população afirma ter visto ou ouvido falar sobre uso de drogas ile-
gais nas ruas ou praças do seu bairro. É o fenômeno mais citado, indicando que essa é 
uma realidade amplamente visível e presente na percepção das pessoas ou testemu-
nhos de fato, e que está associada tanto à desordem quanto ao medo da criminalidade.

2. Venda de drogas (tráfico) – 36,7%
Quase quatro em cada dez moradores também ouvem falar ou testemunham pessoas 
ou grupos ligados ao tráfico, atuando na vizinhança. Isso demonstra não apenas a 
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onipresença do consumo, na percepção da população, mas também as implicações 
subjetivas e os impactos que a estrutura de comercialização dessas substâncias terá 
na segurança pública local.

3. Pessoas em situação de rua – 35,2%
A presença de moradores de rua dormindo ou circulando pelos bairros é uma realida-
de para mais de um terço dos entrevistados. Embora não seja uma atividade crimino-
sa, essa situação revela o avanço da vulnerabilidade social e a carência de políticas 
públicas para acolhimento e reintegração.

 4. Vandalismo e arruaça – entre 19% e 21%
Dentre os entrevistados, 20,8% relataram presenciar ou ouvir sobre pessoas quebran-
do janelas, pichando muros ou fazendo arruaça. Outros 19,1% apontaram o vandalismo 
de bens públicos, como praças, escolas e postos de saúde.

5. Troca de tiros ou brigas com armas de fogo – 17,1%
Quase um quinto da população já presenciou ou soube de situações de violência ar-
mada no seu bairro. Esse número é expressivo, considerando o potencial de letalidade 
e medo que essas ocorrências geram.

6. Prostituição em espaços públicos – 13,0%      
Um em cada oito moradores disse ter percebido prostituição ocorrendo em vias públi-
cas da sua vizinhança. Assim como no caso das pessoas em situação de rua, esse dado 
também reflete desigualdades sociais e ausência de políticas de cuidado e inclusão.

Ou seja, de acordo com os dados da Pesquisa de Vitimização, a percepção dos mi-
neiros mostra que a insegurança não se resume apenas aos crimes violentos. Há uma 
combinação de fatores sociais e urbanos —  como uso e tráfico de drogas, vandalismo, 
presença de pessoas em situação de rua e prostituição — ue moldam a forma como 
as pessoas vivem e sentem o espaço público. Essas situações, mesmo quando não 
violentas, produzem medo, incômodo e a sensação de abandono por parte do Estado.

Conforme a Pesquisa de Vitimização de Minas Gerais, realizada no escopo desta pes-
quisa, no eixo de mesmo nome, boa parte dessas percepções é corroborada pela 
população. Para os gestores municipais, a taxonomia de problemas de desordem 
desenvolvida por uma das Secretarias de Segurança municipal da amostra nos per-
mite observar claramente os temas já delineados anteriormente como segurança e 
desordem. Nessa perspectiva e em acordo com levantamentos empíricos feitos nas 
cidades, existem elementos de Desordem Social, que se refere à interação e ao com-
portamento das pessoas, tais como:



73capacidades municipais no campo da segurança pública

1.	 Domínio territorial por grupos de criminosos;
2.	 Prostituição;
3.	 Perturbação do sossego;
4.	 Ambulantes e comércio ilegal (camelôs);
5.	 Moradores de rua;
6.	 Pedintes de esmola;
7.	 Flanelinhas;
8.	 Cenas de uso de drogas;
9.	 Animais em vias públicas sendo mantidos ou cuidados;
10.	Jogos de aposta;
11.	Transporte clandestino (perueiros);
12.	Estacionamento irregular;
13.	Intoxicação alcoólica;
14.	Alcoolemia no trânsito;
15.	Aglomerações;
16.	Exploração trabalho infantil;
17.	Intolerância religiosa; e
18.	Torcidas organizadas

Desordem Física, ações relacionadas a aspectos físicos do ambiente:

1. Depredação patrimônio público;
2. Pichação por grupos criminosos;
3. Invasão e ocupação de terreno;
4. Imóvel abandonado;
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% de moradores que disseram “Sim”

Troca de tiros ou brigas com armas de fogo

Vandalismo de bens públicos

Quebra, pichação ou arruaça

Pessoas em situação de rua

Venda de drogas (tráfico)

Consumo de drogas em locais públicos

Prostituição em locais públicos

Gráfico 2 – Percepção de ocorrências criminais e sociais na vizinhança (Minas Gerais, 2025)
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do eixo Pesquisa de Vitimização.
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5. Lixo e entulho;
6. Deposição clandestina de lixo (bota-fora);
7. Carcaça de veículo abandonado;
8. Iluminação pública inadequada; e
9. Incêndio de ônibus.

Fonte: Esta taxonomia se refere à organização dos eventos de desordem atendidos 
pela Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção de Belo Horizonte. 

Segundo dados da Pesquisa de Vitimização em Minas Gerais, realizada em 2025 pelo 
CRISP/SEJUSP, dentro do escopo desta pesquisa, as queixas da população acerca de 
diferentes tipos de desordem se coaduna perfeitamente com tipologia registrada na 
tabela abaixo.

Tabela 2 – Desordens percebidas pela população de Minas Gerais para os municípios da 
amostra

Tipo de desordem Percentual (%)

Prédio, casa ou galpão abandonado e/ou invadido 23,4

Carro abandonado, queimado, arrebentado ou desmontado 14,7

Lixo abandonado na rua 30,9

Barulho alto na vizinhança, como festas ou carros com som alto 35,9

Flanelinhas 4,8

Presença de ambulantes e comércio ilegal (camelôs) 21,6

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do eixo Pesquisa de Vitimização.

A pesquisa incluiu também uma seção dedicada à percepção de desordens urbanas, 
com o objetivo de compreender como a população percebe sinais de degradação ou 
incômodos em seu entorno. Assim, no questionário de vitimização foi solicitado que 
os moradores indicassem as situações mais frequentes em seus bairros. Abaixo, apre-
sentamos os principais resultados:

1.	 Barulho alto na vizinhança (como festas ou carros com som alto) foi cita-
do por 35,9% dos entrevistados, sendo o tipo de desordem mais mencionado. 
Esse dado evidencia o impacto dos conflitos de convivência e do uso exces-
sivo de som nas relações comunitárias e na sensação de desconforto social.

2.	 Lixo abandonado nas ruas aparece em segundo lugar, com 30,9% de 
menções. A presença de resíduos em vias públicas aponta para deficiências 
nos serviços de limpeza urbana e na manutenção dos espaços coletivos.
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3.	 Prédios, casas ou galpões abandonados e/ou invadidos foram percebi-
dos por 23,4% dos respondentes. Esses espaços podem representar riscos 
à segurança, servir de abrigo para atividades ilícitas ou causar sensação 
de abandono.

4.	 Presença de ambulantes e de comércio ilegal (camelôs) foi mencionada 
por 21,6% dos participantes. Embora nem sempre esteja associada à crimi-
nalidade, essa percepção pode estar relacionada à ocupação desordenada 
do espaço público.

5.	 Carros abandonados, queimados ou destruídos nas ruas foram notados 
por 14,7% dos entrevistados, sendo o quinto item mais citado. A presença 
desses veículos costuma reforçar a sensação de desleixo urbano.

6.	 “Flanelinhas” (guardadores informais de carros) foram mencionados por 
apenas 4,8%, indicando menor peso na percepção geral de desordem.

Os dados revelam que a percepção de desordem está fortemente ligada a elementos 
visíveis do cotidiano, como barulho e sujeira. Essas manifestações não apenas afetam a 
qualidade de vida da população, como também influenciam sua sensação de segurança. 
Ambientes desorganizados ou negligenciados podem reforçar sentimentos de vulnera-
bilidade e abandono. Tendo em vista as percepções de desordem, indaga-se como os 
moradores se sentem, no que tange à segurança, em diferentes lugares e horários. 

Tabela 3 –  Locais e horários em que as pessoas se sentem inseguras

Locais e horários Seguro(a)

Nem 
seguro, 

nem 
inseguro

Inseguro(a) NA/NR Total

Na sua casa de dia 85.3 9.0 5.5 0.1 100.0

Na sua casa de noite 75.2 12.7 12.0 0.1 100.0

Caminhando pelo seu bairro de dia 82.7 8.8 7.8 0.7 100.0

Caminhando pelo seu bairro de noite 50.8 15.4 29.1 4.7 100.0

Nos demais bairros da cidade de dia 50.6 15.9 26.8 6.7 100.0

Nos demais bairros da cidade de noite 24.7 16.6 49.3 9.4 100.0

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do eixo Pesquisa de Vitimização.

Os dados da tabela apontam que o local e o horário no qual as pessoas se sentem 
mais seguras é em casa durante o dia (85,3%). Apenas 5,5% se sentem inseguros e 9% 
estão em dúvida ou neutros. Em casa durante a noite, a sensação de segurança ainda 
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é alta (75,2%), mas já menor do que durante o dia. A insegurança dobra nesse período 
(12%), com outros 12,7% se dizendo neutros. Mesmo dentro de casa, a chegada da 
noite faz com que parte da população se sinta mais vulnerável.

Outro local é caminhando no próprio bairro. Durante o dia, para 82,7% das pessoas, o 
próprio bairro é um local no qual elas se sentem seguras. Apenas 7,8% se dizem inse-
guras e outros 8,8% foram neutras. O bairro, durante o dia, ainda é percebido como 
um espaço de convivência seguro. Já caminhando no próprio bairro à noite, ocorre 
uma virada significativa, pois só 50,8% dos entrevistados se sentem seguros. Quase 
30% (29,1%) se sentem inseguros e 15,4% estão em dúvida. Ainda nesse aspecto, 
4,7% preferiram não responder ou não souberam. Podemos supor que aspectos como 
iluminação podem estar interferindo nessa percepção, pois, quando anoitece, até o 
bairro familiar se torna um ambiente que gera medo para muitos moradores.

Nos demais bairros da cidade durante o dia, apenas 50,6% se sentem seguros, 26,8% 
se sentem inseguros e 15,9% estão incertos. Para os demais bairros da cidade à noi-
te, observamos o cenário mais crítico: só 24,7% se sentem seguros. Quase metade 
(49,3%) se sente insegura, com outros 16,6% neutros. Um número significativo (9,4%) 
nem conseguiu ou quis responder.
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4

Capacidade de gestão de 
recursos municipais
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4. Capacidade de gestão de recursos municipais

Este capítulo busca identificar quais recursos municipais constroem a capacidade 
desse ente federado de prover segurança pública. Consideramos como parte da es-
trutura municipal os programas e instrumentos de gestão a que cada cidade adere. 
São eles: Secretaria de Segurança Pública ou órgãos correlatos, Guarda Civil Mu-
nicipal, Plano Municipal de Segurança Pública, Conselho Comunitário de Segurança      
Pública e Fundo Municipal de Segurança Pública.

Essa estrutura nos ajuda a vislumbrar a capacidade estatal como a habilidade “de 
implantar decisões e conseguir alcançar fins almejados pelo Estado” (Sátyro; Cunha; 
Campos, 2016, p. 286). Nesse sentido, trata-se de explorar a relação entre capaci-
dades estatais e a implementação de políticas públicas (Gomide; Silva; Pires, 2014; 
Gomide; Boschi, 2016; Souza, 2017). Nesse intuito, será importante desvelar a estru-
tura organizacional e a capacidade institucional dos municípios para gerir a segurança 
pública. A capacidade organizacional está relacionada às habilidades em recursos hu-
manos e organizacionais. Já a capacidade institucional está ligada às regras formais/
informais que perpassam pelas ações de atores estatais e não estatais (Grossi Silva; 
Valadão Júnior, 2022). Uma primeira premissa da literatura sobre a estrutura organi-
zacional dos municípios em torno da segurança pública está na criação de um órgão 
na estrutura organizacional: 

Estruturar órgãos públicos autônomos (como é o caso de secretarias 
municipais de segurança) para este fim ou órgãos superiores (guardas 
municipais) demonstra um elevado grau de comprometimento com a 
elaboração, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas 
municipais de segurança pública. (Corralo; Hemmerich, 2016, p. 134).

Estruturar órgãos autônomos é um dos componentes de um modelo de administração 
em que tais órgãos atuam como facilitadores da gestão da segurança pública para 
além de Guardas Municipais. A criação de uma Secretaria Municipal de Segurança   
Pública é primordial para realizar tarefas importantes: i) definir as prioridades e ela-
borar diagnósticos das dinâmicas criminais; ii) atuar como articuladora dos setores 
necessários para a atuação multissetorial no governo; iii) estimular parcerias com as 
entidades da sociedade civil e associações comunitárias; e iv) definir estratégias de 
comunicação com a mídia e os cidadãos (Soares, 2005). 

Um dos municípios mais estudados como exemplo de protagonismo na política mu-
nicipal de segurança é Diadema, no estado de São Paulo. A partir do ano de 2001, 
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dentre as diversas ações empreendidas, a de destaque foi a implantação de uma 
Coordenadoria e, depois, da Secretaria de Defesa Social:

[...] uma estratégia da administração destinada a fazer com que o po-
der municipal tivesse uma unidade institucional capaz de participar e 
interferir na concepção, implementação e no monitoramento das po-
líticas de segurança pública que estavam sendo aplicadas na cidade. 
(Guindani, 2005, p. 126).

Uma segunda premissa da literatura está na correlação entre a estrutura institucional e 
a capacidade técnica. Supõe-se que “a densidade da estrutura municipal de gestão da 
segurança pública pode ser entendida como uma entre diversas possíveis manifesta-
ções de capacidade técnica local para captação de recursos via convênios” (Albuquer-
que; Karruz, 2018, p. 116). Se pudéssemos resumir os mecanismos de gestão da segu-
rança pública municipal, teríamos (Sales Lima et al., 2014; Kahn, 2005; Cano, 2005)2:

•	 Plano Municipal de Segurança Pública: 
•	 Conselho Municipal de Segurança Pública;
•	 Fundo Municipal de Segurança Pública;
•	 Secretaria Municipal de Segurança Pública: “representam o órgão que via-

bilizará as ações voltadas à promoção da segurança local” (Sales Lima et 
al., 2014, p. 402). Ainda, “a existência de um órgão específico é de funda-
mental importância para coordenar e executar as políticas municipais de 
segurança pública” (Sales Lima et al., 2014, p. 406); e

•	 Guarda Municipal: de acordo com a literatura (Kahn; Zanetic, 2005), um dos 
argumentos contrários à criação está no elevado custo (salários, treinamen-
tos e compra de equipamentos). Também há discussões em torno das ativi-
dades predominantes das Guardas Municipais (Miranda; Paes; Freire, 2008).

Um terceiro ponto de interesse desse eixo diz respeito às políticas e ações de pre-
venção à criminalidade, cujos resultados sejam, porventura, muito dispersos em nível 
horizontal. Nessa linha,  o município tem assumido o papel de protagonista, como já 
apontado pela literatura, mas, como vamos problematizar, em que medida esse movi-
mento é deliberado ou induzido? Dito de outro modo: quão interessados e estrutura-
dos os municípios estão para conduzir a pauta?

2	 O trabalho de Sales Lima et al. (2014) partiu desses cinco instrumentos para criar o índice de Gestão Municipal 
da Segurança Pública (IGSP). Ao organizar os dados por frequência relativa aos municípios de cada unidade federativa 
do Brasil, o estudo desconsidera a variação do porte populacional entre os municípios, como é o caso de Minas Gerais. 
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Também há grande variação entre os municípios em relação ao porte populacional e a 
como são lidos os problemas de segurança pública que perpassam a realidade local. 
Os exemplos das diversas formas de atuação dos municípios da amostra serão apre-
sentados nas próximas seções deste capítulo.

4.1 Capacidade e organização institucional da administração 
pública municipal para o campo da segurança pública nos 
municípios da amostra

Dada a importância da estrutura organizacional para lidar com questões relativas à 
segurança pública, nesta pesquisa buscou-se conhecer quais municípios tinham ou 
não secretaria municipal exclusiva. Nesse caso, o levantamento de informações tem 
se voltado para o entendimento da estrutura organizacional para lidar com questões 
relativas à segurança pública. No entanto, duas perguntas de pesquisa a serem res-
pondidas são: 

•	 O que os municípios entendem como unidade do governo municipal que 
trata do tema da segurança pública? 

•	 Qual é a vinculação administrativa da Guarda Municipal na estrutura orga-
nizacional do município?

A MUNIC realizou levantamento dessa informação a partir do envio de questionário com 
39 perguntas específicas sobre segurança pública. Especificamente sobre estrutura 
organizacional, a pergunta e as possibilidades de resposta estão no quadro abaixo.

Quadro 4 – Pergunta do questionário MUNIC sobre estrutura organizacional responsável 
pela segurança pública (2019)

1 – Como se caracteriza a estrutura organizacional responsável pela de segurança pública  
no município?
Considere como estrutura organizacional a unidade do governo municipal que trata do tema,  
podendo ou não ser de primeiro escalão.
Considere como secretaria a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão,  
cuja denominação pode variar de acordo com a forma de organização de cada prefeitura, podendo  
ser chamada de Secretaria, Divisão, Diretoria, dentre outros.
Setor é a parte organizacional da prefeitura sem status de secretaria.

1 Secretaria Municipal exclusiva

2 Secretaria municipal em conjunto com outras políticas setoriais

3 Setor subordinado a outra secretaria

4 Setor subordinado diretamente à chefia do Executivo

5 Órgão da administração indireta

6 Não possui estrutura

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2019).
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A partir dessa classificação, o gráfico abaixo ilustra os dados da MUNIC para todos os 
municípios de Minas Gerais. De todas as categorias possíveis, não foi identificado para 
nenhum município mineiro a estrutura da segurança pública vinculada a órgão da ad-
ministração indireta. As demais categorias apresentam a proporção contida no gráfico. 

Os números apresentados pelo gráfico são de fácil leitura: está ausente, na maioria 
dos municípios (mais precisamente, em 81% do total), a configuração da estrutura de 
segurança pública por meio de um setor específico na prefeitura que lida com a pauta. 
Somente 3% do total possuem Secretaria Municipal exclusiva. Apesar desse trabalho 
produzido pela MUNIC, optamos por seguir com um modelo próprio de classificação 
de estrutura de segurança pública, por meio da diferenciação entre estrutura e órgão 
responsável. A informação produzida pela MUNIC se refere, na verdade, à existência 
de órgão na estrutura organizacional do município, que, para os fins de análise desta 
pesquisa, se enquadram nas seguintes categorias:

1. Tem secretaria municipal exclusiva: municípios que possuem secretaria 
exclusiva e são uma unidade orçamentária própria; 

2. Tem secretaria municipal em conjunto com outras políticas setoriais: 
há gastos na segurança pública em Secretaria Municipal que leva o nome 
da segurança pública (ou defesa social, ou outros), compartilhada com ou-
tras políticas setoriais, notadamente trânsito e/ou mobilidade urbana;
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Gráfico 3 – Órgão responsável pela segurança pública nos 853 municípios mineiros 
(MUNIC 2023)
Fonte: Elaboração própria a partir de MUNIC (IBGE, 2023b).
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3. Tem setor subordinado diretamente ao Executivo: municípios nos quais 
não há secretaria exclusiva, mas que possuem Guarda Civil Municipal regu-
lamentada (inclusive, como unidade orçamentária) e/ou possuem Secreta-
ria-Adjunta subordinada diretamente ao chefe do Poder Executivo; e

4. Não tem secretaria: municípios nos quais não há Secretaria exclusiva, e 
cuja unidade orçamentária pertence à Secretaria de Administração e/ou 
Secretaria de governo, ou não há função de gasto em segurança pública.

Feitas essas considerações e partindo para a análise da existência de Secretarias 
Municipais de Segurança Pública da nossa amostra, as fontes de informação utiliza-
das nesta pesquisa por meio de dados primários e secundários levou à produção dos 
dados disponíveis em forma de gráfico abaixo.

Os dados da amostra são representativos para a realidade do estado, já que mais da 
metade dos municípios não possuem Secretaria exclusiva: são 22 deles, o que repre-
senta 54% do conjunto investigado. Os municípios que possuem setor subordinado 
diretamente à chefia do Executivo representam 15% do total da amostra, representa-
do por seis municípios. Para ambos os casos, constatamos que o setor da prefeitura 
que absorve essa demanda normalmente vincula a pauta da segurança pública à Se-
cretaria Municipal de Governo, como registrado na fala do gestor de um micromunicí-
pio: “Na verdade, nós aqui nós temos só a Secretaria de Administração, que absorve,      
Secretaria de Administração, porque passa tudo pela administração” (Entrevista 1).
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Gráfico 4 – Órgão responsável pela segurança pública nos municípios da amostra (2025)
Fonte: Elaboração própria.
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Somente seis municípios possuem Secretaria Municipal exclusiva. Para os demais 
sete municípios que possuem secretaria municipal em conjunto com outras políticas 
setoriais, a maior parte desses compartilha a pauta da segurança pública com as 
políticas de trânsito e transportes (casos de Divinópolis, Montes Claros, Santa Luzia, 
Sete Lagoas e Uberaba). Em Montes Claros, a Secretaria Municipal de Defesa Social 
possui gastos com sistema de trânsito e transporte urbano, segurança pública e defe-
sa do consumidor. Tal fato corrobora a complexidade que envolve entender os proble-
mas de segurança, bem como a intersetorialidade em ofertar esses bens e serviços 
aos cidadãos. 

Podemos interpretar que há questionamentos sobre o que seriam problemas de segu-
rança pública, como apontamos no capítulo 3. Essas questões nos levam a entender o 
que seria de competência do município — no rol de competências constitucionais — e 
também entender o que seriam ações a serem absorvidas por outras pastas e secre-
tarias municipais. 

Por outro lado, podemos interpretar que a intersetorialidade municipal está no ga-
binete do prefeito. Ou seja, trata-se de uma instância política, inserida na estrutura 
organizacional do município, com a responsabilidade de absorver as demandas de se-
gurança pública e direcioná-las por meio de uma rede de relações interinstitucionais 
do município a ser gerida pelo Prefeito. Vejamos um exemplo. 

Aí, nessa Secretaria, a gente tem a regularização fundiária, o Con-
selho de Desenvolvimento Sustentável, o Núcleo de Dados, projetos 
especiais... Então, ela acaba ficando também na pasta do secretário, 
ou, como você trouxe, aproveitando da figura do coronel assumindo o 
cargo de assessor de assuntos estratégicos, essa fica compartilhada 
com o gabinete do prefeito. (Entrevista 26).

Dito de outro modo: a criação de uma nova unidade gestora municipal fundamenta as 
ações de longo prazo, mas também é possível encontrar a liderança da pauta da segu-
rança pública municipal diretamente ligada ao gabinete do prefeito. Por fim, podemos 
considerar o porte populacional como variável que interfere na decisão por organizar a 
estrutura organizacional do município na segurança pública. De acordo com a amostra, 
todos os municípios que possuem Secretaria de Segurança Pública exclusiva são de 
grande porte populacional. Contudo, a recíproca não é verdadeira: cinco municípios de 
grande porte não possuem órgão responsável pela Segurança Pública: casos de Go-
vernador Valadares, Lavras, Patos de Minas, Poços de Caldas e Teófilo Otoni. O gráfico 
abaixo resume essa informação, apresentando a proporção entre o porte populacional 
e as categorias de órgãos responsáveis pela segurança pública no município.
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Sob a ótica estritamente constitucional, nenhum ente federado está nominalmente 
responsável pela segurança pública, o que poderia explicar o baixo percentual de 
municípios com secretaria específica de segurança pública. Se permanece o enten-
dimento do artigo 144 da Constituição Federal de 19883, então a ideia de criação de 
órgãos e instituições policiais subordinadas ao governador do estado atribui a pauta 
da segurança pública como uma responsabilidade do governo estadual. Para os mu-
nicípios, ficou facultada a criação de Guardas Civis, mas o entendimento e a apro-
priação política desse primeiro momento pós-88 foi a ausência do ente municipal nas 
políticas de segurança. Essa é a percepção de alguns dos entrevistados ao longo do 
desenvolvimento desta pesquisa e, como será visto no capítulo 6 sobre a capacidade 
financeira, parte dos gastos na segurança pública também tem como destinação o 
apoio às forças policiais estaduais.

Ao abordarmos a questão da municipalização da segurança pública, as opiniões entre 
os gestores entrevistados apontam, por um lado, para a importância do papel do mu-
nicípio na pauta, no sentido de complementar a atuação do estado e da União:

3	 Artigo 144 da CF/88: “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária federal; IV - polícias civis; V - polícias militares e 
corpos de bombeiros militares; VI - polícias penais federal, estaduais e distrital” (Brasil, 1988).
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Gráfico 5 – Porte populacional e órgão responsável pela segurança pública (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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A gente vê a necessidade de que tenha uma melhora na questão da 
segurança pública e do município. Lógico que a gente sabe que é de-
ver da União, é dever do estado, mas o município também pode ser 
um colaborador nessa questão da segurança pública. (Entrevista 5).

Então, aqui em [nome do município] a gente tenta mesmo naquilo que 
a Constituição muito das vezes determina que é obrigação do estado, 
o município também tem a sua responsabilidade. (Entrevista 3).

Fora-se o tempo em que as prefeituras viravam as costas para a se-
gurança pública e diziam: “Olha, isso aqui não é comigo, eu posso, no 
máximo aí, oferecer uma coisinha ou outra, não é comigo”. Hoje, não. 
Hoje é uma realidade muito forte, e a gente tem que pensar nisso. 
(Entrevista 4).

Então, enquanto município, nós também somos Estado, de acordo com 
o que o próprio art. 144 fala, é um dever nosso também, uma responsa-
bilidade, uma obrigação nossa como segurança pública. (Entrevista 19).

As falas dos entrevistados condizem com as premissas normativas encontradas na 
literatura: a proximidade da gestão municipal para com a garantia dos direitos dos 
cidadãos, e as novas perspectivas em relação à criminalidade e aos delitos de desor-
dem urbana (Albuquerque; Karruz, 2018; Lima et al., 2015; Veríssimo, 2009). Os ges-
tores destacam que é importante tratar a segurança pública como um problema local, 
desde que se tome conhecimento de quais seriam, de fato, os problemas e questões 
específicos de cada realidade:

Eu fui conversar com ele [prefeito], ele não me conhecia, mas, logo na 
conversa inicial, deixou claro que ele entendia que segurança pública 
era dever constitucional do estado e que a prioridade do governo dele 
era a saúde e a educação. Falei com ele: “Tudo bem, mas você não 
pode esquecer que tudo acontece no município, e nós já temos uma 
Guarda Municipal”. (Entrevista 7).

Olha, o município vai conhecer essa realidade, porque, igual eu falei, a 
gente é muito específico de cada lugar. (Entrevista 2).

Tudo, antigamente, era Brasília e Belo Horizonte, e o problema está aqui 
no município. Então, é nós que vivemos o problema aqui. Então, se nós 
vivemos, a gente tem que resolver o problema aqui. (Entrevista 34).
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O município já toma algumas ações voltadas para a segurança pública. 
Por exemplo, a destinação desses programas sociais, que ajuda muito 
a diminuir os índices de criminalidade, o município investe em câmeras 
de videomonitoramento, em fomentar e fortalecer as parcerias tanto 
com a polícia militar quanto com a polícia civil, o corpo de bombeiros. 
Então, aqui em [nome do município], a gente tenta mesmo naquilo que 
a Constituição muito das vezes determina que é obrigação do estado, 
o município também tem a sua responsabilidade. (Entrevista 3).

Temos, portanto, um conjunto de ações e/ou iniciativas que apontam a forma por meio 
da qual o município vem se inserindo na pauta da segurança pública. Seriam elas: i) 
investimento em tecnologia por meio de videomonitoramento; ii) a parceria com as 
forças policiais estaduais; e iii) ações e programas sociais de forma intersetorial para 
com a saúde, educação e assistência social. Por outro lado, outros gestores munici-
pais se posicionam contrariamente à municipalização da segurança pública:

Eu acho a municipalização muito perigosa, até porque, assim, quem 
está dentro da política, o que eu acabei de falar pra vocês, sobre os 
municípios pequenos, o município pequeno, que ele vai entrar e sem-
pre tem o jeitinho brasileiro, sempre vai existir, eles sempre vão tentar 
burlar, sempre vão tentar trazer uma vantagem, e isso atrapalharia 
muito. (Entrevista 1). 

Eu acho errado, mas eu acho que o município pode sim contribuir. 
Como já contribui a maioria dos 853 municípios de Minas, eu não te-
nho dúvida que os prefeitos contribuem para segurança pública, en-
tendeu? Sim. Agora, eu não vejo como a municipalização da seguran-
ça pública [seria] a solução para o problema de segurança pública, 
não. (Entrevista 29).

A segurança não é dever do município. Isso está na Constituição. A se-
gurança é um dever da União e do estado. Então, o município não quer 
pegar essa responsa para ele, um município pequeno de 30 mil habi-
tantes. [...] Falar que eu concordo com isso, eu vou te falar que eu não 
concordo. Eu não concordo que segurança pública pode ter ingerência 
do município, porque, senão, se alguém tiver sentado na cadeira aqui, 
que for [...] um mau caráter, ele pode usar de todo esse poder aqui para 
fazer tudo. Estou falando para a cidadezinha pequena. (Entrevista 11).



90capacidades municipais no campo da segurança pública

Há duas falas dos entrevistados sobre a acomodação de interesses políticos que a 
municipalização do município pode assumir, e esse seria um aspecto negativo, já que 
colocaria nas elites políticas locais a decisão por diretrizes que envolvem outras instân-
cias de governo. O aspecto constitucional também foi mencionado como justificativa 
para que a pauta da segurança pública não se torne uma responsabilidade do município. 

Um terceiro aspecto salientado por muitos interlocutores, sejam eles contra ou a favor 
da municipalização, foram os desafios orçamentários impostos pela municipalização:

Eu acho que o município não tem condição de arcar com isso. [...] Nem 
financeira e nem estrutural. Minha opinião. Se você pegar o problema 
todo, que o nosso país é um país continental, um país muito grande, 
com 5.500 municípios. Pra você municipalizar, eu acho muito difícil. O 
que eu acho interessante é quem tiver condições de criar Guarda, que 
crie. (Entrevista 7).

Olha só, não tem [condições orçamentárias para arcar com a muni-
cipalização]. Eu penso que, caso aconteça, o governo deve dar um 
suporte assim como ele está dando na educação. (Entrevista 34).

A gente tem que ter certo cuidado, porque o município não consegue 
fazer tudo. [...] Então, assim, se for passar para o município, ok, mas a ar-
recadação precisa vir também. [...] Então, no meu ponto de vista, é pos-
sível? Ok, é possível, mas os custos não são possíveis. (Entrevista 10).

Se é dever do estado, que o estado banque tudo. Mas, infelizmente, 
não tem jeito. [...] Eu acho que tinha que ser o estado. Do município, 
teria que ser a Guarda Municipal. Eu não acho que isso aí tem que ser 
do município, não. Eu acho que tem que continuar no estado, mas o 
estado teria que custear tudo, mesmo que ele diminuísse os repasses 
em outras áreas. (Entrevista 11).

Eu acho que seria bom, desde que fossem destinados recursos, dinhei-
ro para manutenção da segurança pública, porque quem fica com a 
maior fatia do bolo tributário são o estado e a União. Então, desde que 
seja repartido o bolo com a fatia maior para o município, o município, 
por estar mais próximo da população, poderia gerir. (Entrevista 33).

Olha, o município vai conhecer essa realidade, porque, igual eu falei, 
a gente é muito específico de cada lugar. Só que, em questão orça-
mentária hoje, o que o município arrecada, ele não consegue. Seria 
mais um tipo de despesa que hoje a gente está saturado, porque seria 
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segurança, já tem a parte de saneamento, parte de obras, educação, 
saúde. Já tem as demais despesas atreladas que já vem criando. Se a 
gente criar mais um programa, a gente tem que ter um plano de traba-
lho para que a gente aguente a despesa. E a realidade dos pequenos 
municípios é que a arrecadação própria não dá. A gente depende mui-
to do fundo municipal. E aí, criar um programa que a gente não sabe 
que não vai vingar financeiramente é complicado. (Entrevista 2). 

A alocação de recursos financeiros é uma decisão política, e por isso há muitas visões 
de mundo conflitantes sobre as escolhas que os prefeitos fazem sobre o que cabe 
entrar no orçamento público. As falas vinculam a responsabilidade pela segurança 
pública ao repasse de recursos de outros níveis de governo, no sentido de transferir 
para o município o gasto por ações específicas. Também foi mencionada a limitação 
orçamentária do município, considerando todo o conjunto de políticas sociais que já 
possuem vinculação de gastos obrigatória — como são os casos da saúde e da edu-
cação. Por fim, também foi destacado que é uma escolha do município arcar com a 
estruturação e a manutenção da Guarda Civil Municipal. 

Mais detalhes sobre a capacidade de financiamento dos municípios podem ser en-
contrados no capítulo 6 deste relatório. Vejamos, a seguir, elemento de fundamental 
importância para os municípios na sua forma de atuação na segurança pública: as 
Guardas Civis Municipais. 

4.2 A estruturação da Guarda Civil Municipal em Minas Gerais

A relação dos municípios com a demanda e a corresponsabilização da oferta de segu-
rança pública para a população está intrinsecamente relacionada com o surgimento e 
a manutenção da Guarda Civil. Essa interseção pode ser observada já na Constituição 
Federal de 1988, que, em seu art. 144, estabelece que os municípios podem “consti-
tuir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei” (Brasil, 1988). Até meados da década de 1990, essa era a 
única possibilidade de atuação desse ente federado nessa seara.

Ocorre que o aumento das incidências criminais faz emergir dois movimentos impor-
tantes. Por um lado, a administração municipal passa a se sentir pressionada a sanar 
o sentimento de insegurança da população local (Ribeiro; Bastos, 2012). Por outro, 
em nível federal, os municípios passam a ser interpretados como protagonistas na 
oferta de segurança, uma vez que as dinâmicas criminais ocorrem em seu território 
(Risso, 2016). Essa dimensão pode ser observada pela implementação de programas 
federalizados que repactuaram o nível de envolvimento municipal e fomentaram a 
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sua estruturação a partir do lançamento do Plano Nacional de Segurança Pública e 
do Fundo Nacional de Segurança Pública: o Programa Nacional de Segurança com 
Cidadania (PRONASCI); e a articulação do Sistema Único de Segurança (Risso, 2016; 
Ribeiro; Bastos, 2012; Ricardo; Caruso, 2007).

Esses programas e ações foram fundamentais para que os municípios pudessem im-
plementar suas secretarias e seus conselhos comunitários de segurança, elaborar 
diagnósticos da incidência criminal e propor o plano estratégico para dirimi-la. Para 
além disso, esse movimento fomentou o surgimento de Guardas Municipais, não ape-
nas para acesso a recursos financeiros cedidos pelo Fundo Nacional de Segurança 
Pública — uma vez que a transferência era condicionada à presença da corporação —, 
que destinava parte do valor para o aparelhamento, a modernização e a estruturação 
da Guarda Municipal, mas também por uma construção histórica de que a corporação 
é, por excelência, instrumento de municipalidade (Patrício, 2008), reconhecida desde 
a Constituição de 1988 pelo governo federal.

Essa concepção ainda se faz presente no contexto atual. Apesar de termos mais de 
duas décadas de discussão sobre ações municipais na segurança pública — ações 
essas que extrapolam a presença e a manutenção da Guarda —, durante a pesquisa 
em tela, em diversas interlocuções, quando perguntávamos sobre as atividades que 
o município tem implementado nessa seara ou acerca da percepção sobre a munici-
palização da segurança, as respostas estavam relacionadas às atividades da Guarda 
e ao seu protagonismo.

Todo esse cenário, à primeira vista, parece indicar que há uma presença massiva da 
corporação nos municípios de nossa amostra e também em nível estadual. Contudo, 
essa não é a realidade. De acordo com os dados da MUNIC em 2023, no estado de 
Minas Gerais, apenas 83 dos 853 municípios possuem Guarda Municipal. Isso signi-
fica que, aproximadamente, 9,7% dos municípios do estado atualmente contam com 
a corporação enquanto órgão componente da sua estrutura organizacional. Ou seja, 
menos que 10%, conforme gráfico abaixo. 

A amostra da presente pesquisa, apesar de ser possível identificar uma sobrerrepre-
sentação dessa realidade, aponta para um número diminuto de Guardas Civis Muni-
cipais presentes nos municípios. Dos 41 municípios selecionados, apenas 15 haviam 
implementado a Guarda Municipal, isto é, aproximadamente 36% do total selecionado. 
Cabe ressaltar que, durante o processo de campo, obteve-se resposta de todas as 15 
Guardas que compõem a amostra. Diante disso, foi empreendido um fator de expan-
são4, permitindo análises mais representativas no município. Assim, todas as análises 

4	  A fórmula de cálculo está no capítulo 2.
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construídas da corporação foram projetadas para o total de 68 casos. A seguir, apre-
sentamos a distribuição da amostra com o fator de expansão em relação ao porte 
dos municípios. Não incluímos os micromunicípios, pois nenhum daqueles contidos na 
amostra possui Guarda Civil Municipal.

Como pode ser observado no gráfico, 53%, das Guardas da amostra projetada estão 
inseridas nos municípios de pequeno porte, representando 12 casos do total. Na se-
quência, aparecem os grandes municípios, e, por fim, os de médio porte, represen-
tando 26% e 21%, respectivamente. Essa associação se relaciona com a configuração 
territorial e organizacional dos municípios no estado de Minas Gerais, que, como dito 
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Gráfico 6 – Distribuição percentual da existência de Guarda Civil em Minas Gerais 
(MUNIC 2023)
Fonte: Elaboração própria a partir de MUNIC 2023 (IBGE, 2023b).
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anteriormente, é predominantemente composto de pequenos e micromunicípios. Cabe, 
assim, uma ponderação importante: apesar de quantitativamente as corporações es-
tarem significativamente concentradas nos municípios menos populosos, uma análise 
proporcional demonstra que as Guardas são mais frequentes em municípios de grande 
porte. Os dados da MUNIC 2023 (IBGE, 2023b) são elucidativos, nesse sentido.

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) dedicou, em sua última edi-
ção, uma seção específica sobre a segurança pública municipal, enfatizando o cená-
rio das Guardas Civis em todo o estado. Nos dados coletados, dentre os 34 grandes 
municípios que compõem Minas Gerais, 18 têm Guarda Municipal (52,9%). Entre os 
médios, essa proporção apresenta uma queda, em que, num universo de 38 municí-
pios, menos da metade (36,8%) possuem a corporação. Esses percentuais declinam 
consideravelmente levando em consideração as duas menores classificações. Em 
municípios pequenos, a presença é ainda menor, com 36 dos 299 municípios (12%). 
Já nos micromunicípios, a Guarda se faz presente apenas em 15 das 482 cidades, 
representando 3,1% do total. Em outras palavras, apesar do maior valor absoluto se 
concentrar nos pequenos municípios, que abrigam 36 corporações, tendo sob o hori-
zonte a quantidade de cidades que compõem cada estrato de classificação, é possí-
vel constatar que elas são mais frequentes nos municípios com maior população. 

Intuitivamente, em uma primeira análise, seria possível suscitar a hipótese de que 
pequenos municípios investem na Guarda Civil em razão da ausência de forças poli-
ciais estaduais. Contudo, a realidade é oposta. Ainda que a Guarda esteja presente 
nos municípios, as forças policiais estaduais atuam como protagonistas nessa seara. 
As conversas com os gestores revelam que ainda existe uma concepção predomi-
nante de que a segurança pública é de responsabilidade do governo do estado e da 
União. Isso, por sua vez, se revela através de frases que traduzem literalmente essa 
percepção, bem como mediante citações da Constituição Federal de 1998 ou, ainda, 
pela defesa de que as forças estatais suprem toda a demanda dos problemas de se-
gurança, sem necessidade de nenhum esforço municipal complementar. 

A título de ilustração, independentemente de a cidade possuir ou não Guarda Munici-
pal, diante da ausência da Secretaria de Segurança Pública ou de órgãos correlatos 
na estrutura organizacional, quem absorve as demandas da pasta, para os gestores 
responsáveis, é outra esfera da prefeitura ou a própria Polícia Militar.

Agora, quem tem absorvido a demanda aqui da segurança pública, eu 
vou falar para você que a prefeitura está bem aquém. Então, chegou 
aqui e empurra mesmo. Aqui, a prefeitura não absorve muita coisa, 
não. Empurra para a Polícia Militar, para a Polícia Civil, para o fórum. 
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Então, acaba voltando mesmo para o estado. A prefeitura mesmo não 
absorve muito não. Volta tudo para o estado. (Entrevista 21).

Ela faz parte de uma UPC, que é o Centro de Prevenção à Criminalida-
de. Então, hoje, o que nós temos de mais formatado dentro do muni-
cípio, relacionado à prevenção, a um trabalho direcionado à seguran-
ça pública, está sendo feito pela [nome censurado], pela defesa civil 
do nosso município, né? Pela Polícia Militar, pelo Corpo de Bombeiros, 
pela Polícia Civil. [...] E a segurança pública, dentro da minha secre-
taria mesmo, a minha referência é esse setor da [nome censurado]. 
(Entrevista 22).

Especificamente assim, por exemplo, quando você trata da ilumina-
ção pública pensando na segurança pública, aqui quem cuida é a se-
cretaria de planejamento, que tem uma coordenação que trabalha a 
questão elétrica, então nós temos engenheiros elétricos e tal, e eles 
cuidam dessa situação. Quando você tem, com relação a desenvolver 
algum projeto ou alguma relação envolvendo crianças e adolescen-
tes, você tem assistência social. Quando você tem uma relação mais 
institucional, mais política, das forças de segurança com o governo, 
ou essa relação se dá direto no gabinete do prefeito, ou vem até nós 
enquanto secretaria de governo. (Entrevista 4).

Para os nossos interlocutores, o governo do estado ganha uma dimensão dupla. Ele é 
sinônimo tanto da gestão estadual de Minas Gerais — representada, por vezes, pela 
SEJUSP — quanto das forças policiais estatais que compõem a equipe de segurança 
pública alocada no município. Desse modo, o retorno à responsabilidade sobre a pro-
visão dos serviços na segurança pública se dá nessas duas esferas de compreensão. 

Para além de permanecer a concepção, que não parece ainda ter sido superada, de 
que apenas o governo estadual e a União devem se orientar para a provisão de se-
gurança pública, perpetua-se a lógica de que a sua garantia só pode ser alcançada 
por organizações policiais — descaracterizando, como aponta Ballesteros (2014), a 
dimensão cidadã que os demais direitos adquiriram pela Constituição. Ou seja, a se-
gurança pública continua sendo um caso de polícia (Ribeiro; Bastos, 2012). Diante 
disso, os municípios deveriam ser acionados apenas quando a ineficiência do estado 
—  seja em sua dimensão de gestão, seja na sua esfera policial — deixa espaços a 
serem ocupados (Oliveira Junior; Alencar, 2016). 

Essa concepção é contrastante com o que o conceito de public safety atribui como 
responsabilidade do município na provisão de segurança, responsabilidade essa que 
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está associada ao bem-estar da comunidade, executando prevenção criminal através 
de medidas de policiamento comunitário, proteção e preservação de equipamentos 
públicos e meio ambiente, além do auxílio comunitário na construção da agenda polí-
tica de intervenção estratégica.

Assim, esse cenário reverbera na ausência de políticas de prevenção implantadas e 
conduzidas pelos municípios, como apontado anteriormente, e também na atuação das 
Guardas Municipais, que se conduzem através de uma mimetização policialesca. Para 
Oliveira Junior e Alencar (2016), a Guarda, como uma organização mais jovem, se inspira 
naquelas com maior tradição, especialmente na Polícia Militar. A partir disso, ela perde o 
seu caráter de força preventiva, perpetuando o paradigma da reatividade e ostensivida-
de, ao invés de rompê-lo. Essa realidade pode ser observada pela construção das fun-
ções idealmente destinadas às Guardas, nas atividades que elas implementam e em sua 
participação nas políticas de prevenção, perspectivas abordadas em nossa pesquisa. 

O surgimento da Guarda, no período pós-ditadura militar, demarca uma busca pelo 
distanciamento do caráter militar das forças de segurança, a fim de construir uma polí-
tica de segurança que se firmasse nos pilares democráticos e cidadãos que ganhavam 
fôlego nesse contexto (Melo; Santos, 2021). Assim, a corporação é concebida como 
um ator próximo à população, por apresentar um caráter local, fruto da sua vinculação 
com o município. Logo, tal instituição seria capaz de construir uma relação de parceria 
e cooperação. Se, em um primeiro momento, sua função era estritamente a segurança 
e a preservação dos bens públicos (Ribeiro; Cardeal, 2017), com a reinterpretação do 
seu papel a partir de meados da década de 1990, a Guarda é reposicionada, reconhe-
cida como parte importante nas políticas de prevenção (Melo; Santos, 2021). 

Nesse sentido, ao questionarmos sobre as políticas de prevenção que contam com a 
participação da Guarda Municipal nas cidades selecionadas na amostra, as respostas 
eram sempre relacionadas à atividade de ronda, principalmente em relação àquelas 
que se destinavam às escolas. Pontualmente, ainda, foram mobilizadas atividades 
do canil direcionadas à terapia, bem como o acionamento de instituições de saúde 
pública, o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS e uma operação conjunta entre as 
forças de segurança.

Nós temos a nossa Patrulha Escolar, que também a gente desenvol-
ve muitos trabalhos, justamente, patrulhar, de palestras, de oficinas, 
com alunos da rede pública do município e do estado também, né?! 
(Entrevista 24).

A Guarda Municipal, posso te dizer, que a gente vai fazendo campa-
nhas ao longo do ano, porém, como o efetivo é baixo, a gente não tem 
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tantos recursos, não dá para fazer o que a gente realmente gostaria 
de fazer. Na verdade, não é que gostaria, não daria para fazer o ne-
cessário hoje, porque a sociedade hoje, a gente não consegue fazer, 
pela falta ainda de efetivo, de estrutura mesmo, de equipamentos e 
materiais necessários. (Entrevista 31).

É interessante observar a leitura do que os entrevistados entendem como ações de 
prevenção à criminalidade implementadas pela Guarda Municipal. Ao questionarmos 
sobre as políticas de prevenção que contam com a participação da Guarda, mencio-
na-se a importância da intersetorialidade entre as secretarias municipais.

Então, igual como eu te falei, a gente trabalha com a prevenção, a na-
tureza nossa é prevenção, é preventivo.Quando a gente levanta algum 
dado nesse tipo de situação, a gente encaminha pros departamentos 
específicos, né, assistência social, a prefeitura tem a secretaria só de 
assistência social. Quando a gente depara com esse pessoal vulnerá-
vel, situação de rua, moradores de rua, usuários de droga, né, quando 
eles não estão cometendo crime, né, quando eles não estão come-
tendo crime, a gente direciona eles, a gente aciona os órgãos compe-
tentes, pessoal da prefeitura, tem alguém aqui com usuário de droga, 
dependente químico, aí a prefeitura, dentro da saúde, chama o CAPS, 
aciona o CAPS, tem os assistentes sociais do CAPS, que vêm cuidar 
desse dependente químico, né. A pessoa é um andarilho, tá vindo de 
fora, quer vir bem vulnerável, quer viajar pra outro, quer ir embora pra 
cidade dele, aí aciona também o departamento de assistência social 
também, que tem o departamento dele de imigração, que é a casa de 
passagem, a gente aciona também. Esse nosso dever, nossa obriga-
ção, acionar quem de direito pra direcionar essas pessoas, né? Então 
essa pessoa vai ter um acolhimento da prefeitura, que vai pra cidade 
que ela queira ir, né? Então a gente trabalha dessa forma, preventiva-
mente, né, e, deparando com alguma situação ou outra, nossa obriga-
ção, o guarda dever do guarda, ligar pra, ligar, entrar em contato, né, 
com quem de direito que possa dar aquele suporte pra aquela pessoa. 
Então, assim, a gente trabalha dessa forma aqui, né? (Entrevista 32).

Em relatos como aquele transcrito acima, identificamos uma interseção fundamental 
para desvelar como a Guarda compreende as suas atividades e como têm sido en-
tendidas as políticas de prevenção, e, no limite, a oferta de segurança pública nos 
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municípios mineiros. Em primeiro lugar, é flagrante a diversidade de formas que a 
prevenção assume, podendo constituir ações pontuais de palestras, oficinas escola-
res associadas a uma patrulha permanente da corporação, bem como acionamento 
de órgãos competentes quando é identificado um indivíduo em vulnerabilidade social. 
Apesar de todos os casos estarem associados a uma dimensão mais cidadã e demo-
crática da segurança pública, o direcionamento não segue nenhum pilar que constrói 
a prevenção, como definido por Schneider (2010, p. 1): “antecipação, identificação, 
avaliação dos fatores de risco que produzem a violência e as iniciativas voltadas para 
afastar ou remover esses fatores de risco”.

Para além disso, é flagrante que a principal política de prevenção empreendida pela 
Guarda Municipal nas cidades selecionadas se assemelha com o Programa Educa-
cional de Resistência às Drogas e à Violência (PROERD), instituído pela Polícia Militar. 
Não à toa, um dos nossos interlocutores se orgulha ao dizer:

A Guarda, como eu te falei, tem a Ronda Escolar. A Ronda Escolar, ela 
procura fazer palestras justamente sobre bullying, o uso de drogas, 
entendeu? Então, a gente procura fazer essa interação. Inclusive, eu 
fui, o meu guarda, que é responsável pelo Canil, me chamou ontem, 
que a secretária de Educação quer que a Guarda abarque, porque a 
polícia não está conseguindo atender o PROERD. Está querendo que 
a Guarda abarque essa situação, entendeu? Esse projeto, não com 
esse nome, mas com outro nome, onde a Polícia Militar não consegue 
entrar, entendeu? (Entrevista 16).

Ao pontuar que a corporação está sendo considerada para assumir esse programa, le-
vando em consideração que a Polícia Militar não consegue entrar em todas as escolas 
em que deveria estar presente, o interlocutor demonstra como há ainda uma percepção 
de maior proximidade entre a Guarda e a população local. Contudo, essa relação ainda 
não desgastada —  em comparação com a força policial — é utilizada para ações si-
milares, para não dizer idênticas. Assim, os paradigmas da concepção policialesca da 
segurança pública são retroalimentados pela corporação que emerge para repensá-los.

A relação entre Guarda Municipal e Polícia Militar tem sido abordada na literatura não 
apenas como um isomorfismo, em que a primeira corporação mimetiza a forma de 
atuação ostensiva e repressiva da segunda (Costa, 2021). Para além disso, tem emer-
gido uma relação frágil e conflituosa resultante de um processo de englobamento, por 
parte da Guarda, de atividades que não estão em suas competências. Para Kopittke 
(2016), cada vez mais as Guardas têm sido ‘empurradas’ para um modelo reativo, os-
tensivo e militar em detrimento de construções de estratégias proativas e preventivas. 
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O autor segue defendendo que, de acordo com o Estatuto Geral das Guardas, elas 
não deveriam estar se voltando para o atendimento de chamadas criminais, o enfren-
tamento de atividades criminosas, o patrulhamento ostensivo ou a estruturação de 
grupamentos especiais, uma vez que tais dimensões são delegadas à Polícia Militar. 
Contudo, o grupamento de Rondas Ostensivas Especializadas está presente em 36% 
dos municípios da amostra projetados com o fator de expansão. Cumpre destacar, 
como demonstrado abaixo, que nenhum dos municípios que abrigam as Rondas Os-
tensivas Especializadas são classificados como de pequeno porte ou micromunicípio.

Esse cenário parece indicar que, apesar de se concentrarem nos pequenos municípios, 
são as corporações que estão nos municípios de grande porte que se distanciam das 
concepções iniciais de como deveria ser a atuação da Guarda Municipal. Duas podem 
ser as justificativas para essa associação. A primeira se relaciona com as dinâmicas 
criminais em municípios de grande porte. Isso porque, em tais locais, há uma maior inci-
dência criminal, principalmente de crimes patrimoniais. Diante disso, a administração lo-
cal sofre uma considerável pressão social pela sensação de insegurança da população, 
reverberando na adoção de uma força municipal para auxiliar na provisão de segurança. 
Uma segunda justificativa reside no acesso e na alocação de recursos financeiros. 

A análise do orçamento público municipal nos permitiu aferir os valores nominais gas-
tos pelos municípios que possuem Guarda Civil Municipal. O gráfico abaixo apresenta 
a média dos gastos per capita nos anos de 2022 a 2024.

Os dados indicam que os municípios de pequeno e grande porte populacional in-
vestem de forma semelhante na Guarda: ambos investem em torno de R$30,00 a 
R$40,00 por habitante, no ano de 2024. Isso implica que, quando um município decide 
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instituir a Guarda, essa escolha política reverbera no orçamento. Independentemente 
do porte populacional, os municípios mantêm Guardas Municipais ativas e relativa-
mente bem financiadas em termos per capita. A implementação e a manutenção da 
Guarda são um custo fixo adicional que onera o orçamento público, o que não parece 
ser um empecilho para construir uma estrutura ostensiva, altamente armada. Dentre 
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res de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central 
do Brasil (BCB, 2025).
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os gastos, é preciso manter sob o horizonte de análise que grupamentos especiali-
zados são conhecidos pela violência e pela letalidade que perpassam suas incursões 
nas demais forças de segurança (Silva, 2020; Macedo, 2015). Para tanto, a pesquisa 
em tela buscou dimensionar o percentual de Guardas Civis armadas no estado.

Mais uma vez, é notório o percentual diminuto de Guardas Civis que se orientam para 
uma instrumentalização letal e ostensiva: apenas 18% das corporações da amostra 
projetada com fator de expansão são armadas. Apesar desse percentual ainda pe-
queno, ele não deve ser considerado de menor importância, tanto pelo distanciamen-
to em relação à concepção de uma instituição civil — desmilitarizada —, que está no 
cerne do surgimento da corporação, quanto pela necessidade de armar-se que essa 
realidade minoritária tem suscitado.

A gente não usa arma de fogo ainda. A gente não usa equipamento 
não  letal ainda. Eu não tenho nenhum tipo de dúvida de que a Guarda 
tem que ser armada. Eu acho que a Guarda tem que ser armada. Uma 
arma de fogo, que hoje tem uma realidade até a partir dessas libe-
rações absurdas que tivemos nos últimos anos. Você tem um crime 
muito armado. Infelizmente, a arma de fogo deveria estar na mão dos 
operadores de segurança. (Entrevista 20).

Fizemos um curso de capacitação, todos os guardas tiveram apro-
vação acima de 85% do aproveitamento. O nosso curso de pistola de 
combate também foi um curso acima de 85% da capacitação. Mas o 
nosso guarda foi desarmado. [...] A gente vê que é algo interno, é algo 
que vem de um escalamento superior, determinando a sua permissão 
de uma integração. E aí hoje a gente começa a criar algumas dificul-
dades probatórias, porque não querem entender a nossa importância, 
não querem aceitar o nosso conhecimento, e, a todo o tempo, tentam 
barrar as armas. (Entrevista 19).

Cardeal (2015), analisando o pleito pelo armamento da Guarda de Betim, na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte, demonstra como a concepção de se tornar uma 
corporação armada está mais associada ao simbólico em comparação a uma neces-
sidade real. O que a autora percebeu é que se armar significava receber reconheci-
mento como uma força de segurança. Assim, sustentada —  e sustentando, na mesma 
medida —  pela concepção de que só se conquista algum lugar dentro do campo pela 
ostensividade, uma Guarda fortemente armada, com um número elevado de tiros para 
treinamento inicial e com uma Ronda estruturada é motivo de orgulho, para além de 
uma necessidade latente, uma vez que, segundo suas concepções, “o crime evolui, 
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então a Guarda deve evoluir também”, como enfatizado durante a pesquisa de campo. 
Modernização, evolução, estruturação — todos esses processos se vinculam à possi-
bilidade de se armar mais e melhor.

Então, hoje, a maioria das Guardas já são criadas armadas, né? A nos-
sa, por exemplo, foi armada há quatro anos atrás, há cinco anos atrás, 
né? Então, quando foi criada a Guarda, não se falava em armamento, 
né? Então, é essa evolução que teve, né? Do entendimento do gestor 
quando criam a Guarda. (Entrevista 32).

Hoje nós usamos a Glock, que é uma arma importada, né? Ela é 0.40. 
A gente, o guarda trabalha com ela que cabe 15 munições, né? E mais 
dois carregadores com mais 15 munições. Então, cada guarda hoje 
sai para trabalhar no início do seu turno com 45 munições disponíveis. 
(Entrevista 15).

Com relação ao armamento, hoje, eu só perco para a Polícia Militar 
aqui, com relação ao armamento, em fuzil. O resto, eu tenho tudo. Eu 
tenho pistola .40, eu tenho .380, eu tenho Imbel, eu tenho revólver, eu 
tenho calibre 12. (Entrevista 16).

É justamente pelo investimento em armamento visto nos municípios de grande porte 
que autores percebem que há uma tendência de militarização nas Guardas Municipais 
(Silva; Sapori, 2023); através dela buscam alicerçar uma identidade que as afastam 
de um desprestígio e da desimportância de uma força “menor” em relação às demais, 
que deveria cuidar apenas dos próprios equipamentos municipais (Vianna, 2017). Para 
além das armas, a história nos ajuda nesse processo de ‘policialização’ marcado pela 
valorização da utilização de armamento letal e pela presença ostensiva nos territórios. 
Quando surge a Guarda, o seu comando é delegado a especialistas, já consolidados      
na segurança pública (Bretas e Morais, 2009), presentes na figura da Polícia Militar, que 
implantou, na jovem corporação, seus valores e sua forma de conceber a provisão de 
segurança pública. Assim, há vinculação permanente entre as corporações. Não à toa a 
comparação entre as demais polícias, no que se refere ao acesso às armas letais, é um 
ponto de destaque. 

Importa dizer que a Lei n. 13.022/2014 veda, em seu artigo 19, que a Guarda Civil Mu-
nicipal utilize denominações, estrutura hierárquica, postos, uniformes e condecora-
ções idênticas às forças militares. Essa regulamentação vem no sentido de preservar 
o caráter civil da corporação, que surge em um contexto em que a desconfiança da 
população em relação às polícias militarizadas estava no cotidiano, tendo em vista a 
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sua atuação violadora durante o período da ditadura militar. Para além dessa veda-
ção, a referida lei, em seu artigo 15, preconiza que apenas guardas civis podem ser 
promovidos dentro do quadro de carreira. Ou seja, toda a sua estrutura — da ponta 
ao comando — deve ser composta por servidores efetivos da corporação. A única ex-
ceção está nos quatro primeiros anos da criação da corporação. A MUNIC 2023 (IBGE, 
2023b) buscou identificar a formação dos comandantes.

O gráfico acima indica que apenas 10,80% dos comandos das Guardas Civis do estado 
são compostos por indivíduos com formação militar, um número consideravelmente di-
minuto que parece corresponder às definições que são impostas pela legislação nacio-
nal da corporação. Duas podem ser as hipóteses para a compreensão desse percentual 
ainda existir. Por um lado, como já demonstrado, a própria Lei n. 13.022/2014 permite a 
presença de policiais militares nos primeiros anos da corporação civil, para a sua estru-
turação e para a solidificação de integrantes que possam alçar tal cargo. Por outro lado, 
há um intercâmbio considerável entre os integrantes das forças de segurança, que tran-
sitam entre mais de uma corporação no decorrer de seu percurso laboral. Assim, parte 
desse percentual pode dizer respeito a indivíduos que vieram de uma formação militar, 
mas que, no momento da pesquisa da MUNIC, estavam na Guarda Civil.

O interessante, entretanto, é perceber que, apesar dos esforços legislativos para afas-
tar uma possível compreensão militarizada da atuação da Guarda Civil, a corporação 
tem trilhado um caminho oposto. Há, atualmente, um importante movimento político 
em busca da nomenclatura de “Polícia Municipal”, através da Proposta de Emenda 
à Constituição n. 57/2023. No contexto dessa disputa, o Supremo Tribunal Federal 
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autorizou a corporação a realizar policiamento ostensivo urbano, oferecendo um im-
portante precedente para o Estado de São Paulo buscar a alteração da nomenclatura 
da sua corporação, em um movimento pioneiro. 

Mas, assim, o que evoluiu bastante é o patrulhamento preventivo, né? 
Esse agora a gente pode patrulhar preventivamente, ostensivamente, 
com as viaturas caracterizadas, viatura policial, o guarda uniformiza-
do, né? Os guardas armados, preparados, capacitados, com segurança 
jurídica, né? Então, isso a gente chama policiamento preventivo. Então, 
essa natureza é a primária da Guarda: policiar preventivamente a cida-
de toda, a ampla área de jurisprudência da cidade. Sendo ela zona ru-
ral, zona urbana, dentro dos limites aí da cidade. Então, patrulhamento 
preventivo. E, automaticamente, através do patrulhamento preventivo, 
os crimes vão caindo na sua mão, ali. São vários tipos de crimes, de 
naturezas diversas, né? Patrulhamento da Penha, violência doméstica, 
crime de furto, crime de roubo, crime de... uma série de crimes, né? O 
pessoal, a população, vê na Guarda uma segurança. (Entrevista 32).

Essas questões analisadas em conjunto demonstram que as Guardas Municipais que 
estão nos municípios de grande porte têm buscado se tornar minipolícia militar (Ri-
beiro; Diniz, 2014), a fim de alcançar prestígio e reconhecimento em um campo que 
ainda compreende a segurança pública como assunto de polícia, em que sua garantia 
perpassa pelo uso de equipamentos letais, por grupamentos especiais e pela presen-
ça ostensiva e reativa da corporação no patrulhamento urbano e focalizado. Ocorre 
que todas essas questões se complexificam quando a corporação em foco é a Guarda 
Municipal, tendo em vista que as motivações de sua existência são, em si mesmas, um 
importante empecilho no caminho que tem sido trilhado.

Ela é focada nos espaços de atuação da Guarda, naquilo que a gen-
te compreende que são atribuições da Guarda, pela legislação. Equi-
pamentos públicos do município, e aí entram as escolas, os serviços 
de feira... Também compete ao município feiras livres, os serviços de 
saúde, as UBSs. Então, a gente trabalha hoje com o patrulhamento mo-
torizado, nós não temos uma equipe fixa nesses locais. [...] Nós temos 
uma supervisão de proteção ambiental, que é essa supervisão que atua 
na área do meio ambiente, no recolhimento de animais silvestres da-
qui da nossa [região]. Trabalho muito integrado com a Polícia Militar do 
Meio Ambiente, que tem uma área muito grande, pouco efetiva aqui. 
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Então, hoje nós somos a corporação que mais recolhe animais silves-
tres aqui na nossa região, na nossa cidade. (Entrevista 20).

E aí as atividades aqui, na nossa cidade, tem o patrulhamento escolar, 
tem o grupamento ambiental também, que cuida da parte da fauna, 
da flora, patrimônio cultural, que a gente tem uma serra aqui muito 
bonita e muitas lagoas, então a gente tem esse grupamento. Temos o 
ROMU, que é uma atividade que significa Ronda Ostensiva Municipal, 
tem o canil também, que atua nas operações contra... Atualmente o 
canil está fazendo mais apresentações nas escolas para inserir te-
mas de importância como bullying, prevenção ao uso de drogas, e aí 
a gente utiliza o canil para fazer essa apresentação e entrar de uma 
forma mais lúdica nesse tema. [...] Nós patrulhamos também os hos-
pitais, as unidades de saúde, os comércios da cidade, as ruas que têm 
mais fluxo de comerciantes e pedestres. Atuamos também no trânsito, 
na fiscalização do trânsito, e realizamos operações também de acor-
do com a demanda. Esse mês a gente fez uma operação que chama 
Viagem Segura nos ônibus para tentar orientar os passageiros para 
prevenir furto, importunação sexual, essas questões. Temos também 
parcerias com outros órgãos, a Delegacia da Mulher, Polícia Civil, onde 
a gente faz algumas operações em conjunto, Polícia Militar, e atuamos 
em eventos também. (Entrevista 31).

Essa miscelânea de atividades que são praticadas pelas Guardas da nossa amostra é 
emblemática do que a literatura tem apontado como indefinição de pa éis e ausência 
identitária da corporação (Silva; Sapori, 2023; Oliveira Junior; Alencar, 2016; Patrício, 
2008). Apesar dos esforços normativos de delimitação de seus deveres e exercícios 
cotidianos, as entrevistas apontam que a corporação se divide nas seguintes tarefas:

•	 Proteção dos próprios municipais; 
•	 Atividades de proteção ambiental; 
•	 Fiscalização de conduta e do trânsito; 
•	 Atividades de patrulhamento; e
•	 Registros de ocorrências. 

Para além dos relatos das entrevistas, essa realidade também é visível nos dados 
quantitativos abaixo registrados.

São flagrantes os altos percentuais que a maioria das atividades listadas apresentam. 
Das 17 possibilidades de atuação, um terço representa 100% das respostas — o que 
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significa que todas as corporações afirmam realizar tais atividades no seu cotidiano 
de trabalho. Os percentuais caem consideravelmente justamente no que se refere à 
proteção de bens, serviços e instalações municipais, função que sustentou o sentido 
da criação da corporação e que se faz presente ainda na Lei n. 13.022/2014. Ainda 
assim, 73,5% das corporações afirmam realizá-la. Chama atenção que os percen-
tuais mais elevados estão relacionados a diversas possibilidades de patrulhamento, 
além do monitoramento de parques e áreas públicas, demonstrando uma presença 
considerável da corporação nas ruas dos municípios. Essa relação próxima com a 
população é vista, ainda, no percentual elevado no que se refere à participação em 
eventos da comunidade e ações de conscientização da população. O auxílio no tráfe-
go merece destaque, tendo em vista a importante atuação que a corporação possui 
como agente de trânsito, ficando, em alguns municípios, integralmente encarregada 
pela função. Por fim, mas não menos importante, a Guarda aparece também realizan-
do ações integradas com outras instâncias da prefeitura, no que tange à fiscalização. 
Essa atuação demonstra o caráter intersetorial que é central para a corporação.

Contudo, os percentuais declinam consideravelmente quando os assuntos são dire-
cionados a situações emergenciais, seja em resgate e assistência, seja junto à Defesa 
Civil em situações de desastres ambientais. Esses percentuais diminutos são alar-
mantes, uma vez que a Lei n. 13.022/2014 prevê a cooperação nas atividades da De-
fesa Civil, em seu artigo 5º, inciso VII. Importa ponderar que há também uma relação 

Patrulhamento das áreas comerciais da cidade
Patrulhamento dos postos de saúde municipais

Rondas escolares para garantir a segurança dos alunos
Monitoramento dos parques e áreas públicas

Apoio ao controle do tráfego e ordenamento urbano
Participação em eventos comunitários e ações de conscientização 100%

100%

100%

100%

100%

100%

97,80%

97,80%

73,50%

73,50%

71,30%

71,30%

69,10%

44,80%

40,40%

38,20%

15,40%

Coordenação de ações integradas com outras instâncias de fiscalização da prefeitura
Realização de patrulhas em áreas específicas da cidade

Proteção de bens, serviços e instalações municipais
Intervenção em situações de conflito

Atendimento de ocorrências policiais e assistência ao público
Realização de ações preventivas de controle à criminalidade

Apoio em operações de resgate e assistência em situações de emergência
Segurança e proteção de autoridades municipais

Apoio em operações de defesa civil e prevenção de desastres naturais
Controle e fiscalização de comércio ambulante e ordenamento urbano

Apoio às atividades da Polícia Rodoviária Federal

0% 20% 40% 60% 80% 100%120%

Gráfico 12 – Distribuição das atividades realizadas pela Guarda Civil da amostra com o fator 
de expansão (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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estrutural importante entre ambas as corporações, muitas vezes integrando a mesma 
pasta intitulada “Defesa socia ” ou, ainda, abrigadas na mesma estrutura física, visan-
do promover tal interlocução.

Os dados, ao indicarem uma corporação responsável cotidianamente por uma misce-
lânea de atividades, desvelam uma organização que possui uma baixa definição de 
seus objetivos. Para Silva e Sapori (2023), essa indefinição tem início na própria le-
gislação, que é evasiva no que tange às atribuições e responsabilidade da Guarda. Da 
mesma forma, as normativas municipais seguem o padrão, deixando espaço para am-
pla interpretação. E é justamente na interpretação que reside a amplitude de atuação. 
Isso porque é de acordo com o significado que os gestores municipais e a população 
local atribuem à Guarda Municipal que a corporação é direcionada.

Entretanto, isso não significa dizer que não há quaisquer esforços de padronizar mi-
nimamente a Guarda. Ao contrário, a própria legislação, representada pelo Estatuto 
Geral das Guardas, emerge identificando tal necessidade. O mesmo acontece com a 
Matriz Curricular Nacional para as Guardas, idealizada e implementada pela Secre-
taria Nacional de Segurança Pública (SENASP). Essa ação é particularmente interes-
sante porque poderia ajudar a driblar a subjetividade das interpretações, conduzindo, 
durante o treinamento, as corporações a atribuições que seriam de sua exclusiva res-
ponsabilidade. Contudo, como chamam à atenção Bretas e Morais (2009), as Guardas 
são criadas a partir de contextos municipais específicos, diversificados, o que im-
possibilita qualquer definição única que possa abarcar as inúmeras corporações que 
compõem o seu desenho no Brasil. A Matriz curricular (SENASP, 2005) se posiciona, 
já em sua apresentação, da mesma forma:

A Matriz Curricular Nacional para a Formação das Guardas Munici-
pais tem por objetivo enfatizar a atuação das Guardas Municipais na 
prevenção da violência e criminalidade, destacando o papel dos Mu-
nicípios no SUSP, assim como estabelecer diretrizes e princípios que 
norteiem a atuação das Guardas Municipais existentes nas diversas 
regiões do país, respeitando e considerando as especificidades regio-
nais. (SENASP, 2005, p. 3).

Diante disso, as corporações se deparam com uma parcela de liberdade na estrutura-
ção e na condução de seus treinamentos, resultando em uma variedade de tempo de 
instrução, temas e formas de organização.

Menina, nós fizemos [o treinamento] por sete meses. Nós temos aula 
de português, raciocínio lógico. Nós temos atividade física, como dis-
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se, frequente, fervorosamente, sabe? E como se diz, os pagas, né? Ah, 
está devendo, você vai pagar. Você cochilou na sala, você vai pagar 
também. Então, assim, nós temos tudo isso. Nós temos a parte tam-
bém do monitoramento, que é passada pela gente. Nós temos tam-
bém conflitos, principalmente UPAs, né? UPAs, prefeitura. Nós temos 
também, fazemos também o, fugiu aqui o nome, o preventivo das vias, 
né? Que vão sair, né? O pessoal do curso, lá quase no finalzinho. En-
tão, a gente faz, assim, isso como acompanhamento. Nós temos aulas, 
aulas práticas e aulas teóricas. Isso também. Temos também falado 
sobre leis. Leis, deveres e direitos. (Entrevista 25).

Um curso de 30 dias, no nono batalhão aqui. Aí eu tive aula de direito, 
tive aula de defesa pessoal, tive aula de primeiros socorros, de educa-
ção física. Então, depois, agora tem cinco anos que eu tive, eu tive que 
fazer esse curso, o curso durou dois meses de armamento e tiro, para 
me capacitar a trabalhar com arma, entendeu? (Entrevista 16).

É, o curso, a matriz nossa, é uma matriz, né, obedece à matriz da SE-
NASP, com algumas disciplinas atualizadas aí, específicas da nossa 
realidade aqui. Então, são mais ou menos 658 horas, né, de carga 
horária. E isso sem um armamento letal, é só a parte do curso de for-
mação. (Entrevista 24).

O nosso curso de formação tem uma duração de 4 dias seguidos. 
Após esse curso de formação, nós conseguimos, através de parcerias 
com outras forças de segurança, outras instituições, alguns cursos de 
capacitação. Então, nós construímos uma parceria muito boa com a 
SEJUSP, com a Polícia Penal, e estreitamos os laços com as Guardas 
principais vizinhas que a gente tem. (Entrevista 19).

Apesar das flagrantes diferenças e dos contrastes nos relatos, na entrevista 19 foi 
destacada a importância das parcerias construídas com as demais forças de seguran-
ça e com a SEJUSP para a consolidação de um treinamento que abarque a complexi-
dade do campo. Essa cooperação pode ser vista abaixo.

A Guarda Municipal, em seu início, não foi apenas comandada, mas também treina-
da exclusivamente pela Polícia Militar, contribuindo, sobremaneira, com a indefinição 
identitária e com a guinada à repressão observada na corporação. Visando dirimir 
esse processo, o Estatuto Geral das Guardas delimitou que tais atividades devem 
ser realizadas pela própria Guarda, ainda que convênios, parcerias e cooperações 
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sejam bem-vindos. Os dados, apesar de demonstrarem o protagonismo da própria 
corporação em seu treinamento, também indicam que se têm firmado parcerias para 
a sua realização. Por um lado, se esses esforços podem forjar uma integração e uma 
cooperação para além desses episódios específicos, por outro, essa presença pode      
reforçar uma atuação policialesca, que historicamente tem tangenciado a experiência 
das Guardas. Cumpre destacar, ainda, que as “Instituições privadas” muitas vezes 
podem estar associadas à PM, como Academia de Letras dos Militares Mineiros Ca-
pitão-Médico João Guimarães Rosa (ALMMCMJGR), fato que foi identificado através 
das entrevistas. Para além das instituições que integram a capacitação, é possível 
desvelar os temas que são abordados. O gráfico abaixo consolida os temas apresen-
tados pela MUNIC às corporações.

O gráfico acima demonstra que há um desencontro considerável entre as ativida-
des realizadas e os treinamentos que, percentualmente, são os mais acessados. Por 
mais que as Guardas indiquem que, em seu cotidiano, estão em relação direta com a 
população, são menos realizados justamente os treinamentos que auxiliam na cons-
trução dessa relação e em uma abordagem respeitosa e focada em conflitos sociais 
importantes. Entre eles, está a capacitação em enfrentamento à LGBTQIA+fobia e ao 
racismo, além da mediação de conflitos. Chama atenção, ainda, o baixo percentual 
de capacitação no que se refere à prevenção do uso de substâncias psicoativas e à 
violência doméstica e de gênero, considerando não apenas as ações de conscientiza-
ção relativamente ao uso de drogas ilegais entre os jovens e a Ronda Maria da Penha, 
respectivamente, coordenadas pela Guarda, mas também      tendo em mente o relevo 
que essas temáticas ganham no que se refere aos problemas de segurança pública, 
como visto anteriormente.

Formação MilitarFormação Civil Outra formação
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Gráfico 13 – Distribuição percentual das instituições envolvidas no treinamento inicial das 
Guardas Civis da amostra com o fator de expansão (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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Por outro lado, dos seis treinamentos com maiores percentuais, três se relacionam a 
uma atuação mais repressiva e ostensiva, sendo eles: capacitação em armas letais; 
defesa pessoal; e uso diferenciado da força. Dito de outra forma, tem-se construído 
Guardas que estão em constante contato com a população, com diversas patrulhas nas 
ruas e para resguardar os próprios municipais, mas que se capacitam em atuar de for-
ma repressiva. Essa associação pode reverberar em um relacionamento delicado entre 
população e corporação, além da concepção de que um bom guarda é aquele que se 
orienta para o uso da força, preparado para se defender de cidadãos. A Pesquisa de 
Vitimização pode auxiliar na identificação de como tem se desenvolvido essa relação. 

Os resultados dessa tendência das Guardas em termos de confiança da opinião públi-
ca mineira em relação a outras instituições de segurança podem ser vistos no quadro 
abaixo, construído a partir dos dados do eixo de vitimização, contido no escopo do 
Diagnóstico da Segurança Pública em tela:

Há capacitação em uso diferenciado da força

Há capacitação em códigos de conduta profissional

Há capacitação em legislação de trânsito

Há capacitação em primeiros socorros

Há capacitaçãoem defesa pessoal

Há capacitação em armas não letais

Há capacitação em violência nas escolas

Há capacitação em defesa civil

Há capacitação em conduta e operação de viatura

Há capacitação em atendimento ao público

Há capacitação em atendimento comunitário

Há capacitação em direção defensiva

Há capacitação em arma de fogo

Há capacitação em mediação de conflitos

Há capacitação em educação ambiental

Há capacitação em violência doméstica de gênero

Há capacitação em prevenção ao uso de substâncias psicoativas
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16,40%

12,70%

27,30%

36,40%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Gráfico 14 – Distribuição percentual dos temas abordados no treinamento das Guardas Ci-
vis do estado
Fonte: Elaboração própria a partir da MUNIC 2023 (IBGE, 2023b).
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Quadro 5 – Escores médios de confiança por instituição

Instituição Secore Médio (0-10)

Corpo de Bombeiros 8.84

Igreja Católica ou Evangélica 7.52

Polícia Militar 6.93

Polícia Civil 6.89

Polícia Penal 6.6

Guarda municipal 6.45

Defensoria Pública 6.15

Ministério Público 6.03

Imprensa 5.67

Poder Judiciário 5.65

Fonte: Elaborado pela equipe de pesquisa a partir dos dados do eixo de Pesquisa de Vitimização.

As Guardas Municipais do estado contam com um grau médio de confiança de 6,45, 
valor próximo às demais forças de segurança, mas figurando como a corporação com 
o menor valor. O Corpo de Bombeiros e as instituições religiosas são, disparadamente, 
as mais confiáveis aos olhos da população. Elas estão associadas ao cuidado, à pre-
sença comunitária e ao apoio em momentos difíceis. As forças de segurança aparecem 
com notas intermediárias, sugerindo uma percepção ambígua: reconhecimento de seu 
papel, mas também críticas quanto à sua atuação, à sua proximidade e à sua eficácia. 
No caso específico da Guarda, essa proximidade associada a um treinamento repres-
sivo e a uma concepção policial de suas atividades pode reverberar em desconfiança. 

Entretanto, cumpre destacar que, como afirmam Bretas e Morais (2009), é impossível 
definir o que é a Guarda Municipal, pela sua contextualizada adequação municipal, 
além de suas múltiplas atividades e pela diversidade de seu treinamento. Acrescen-
ta-se, ainda, que a estruturação e a organização seguem o mesmo trajeto. Isso quer 
dizer que a inserção municipal contextual também produz efeitos na forma com que 
a corporação se organiza. Guardas Municipais que possuem um efetivo maior con-
seguem se estruturar a partir de grupamentos, destinando indivíduos responsáveis 
por cada atividade que eles comportam. Contudo, corporações que têm um número 
inferior à necessidade, se veem na obrigação de capacitar, minimamente, todos os 
guardas através das demandas que podem surgir e, a partir disso, elas têm um siste-
ma de filtragem de chamadas e ocorrências de acordo com a prioridade.

A nossa Guarda hoje conta com 12 agentes apenas. Então, nós não 
temos uma estrutura de sistema para fazer grupos específicos para 
cada grupamento. Então, o que nós buscamos? Capacitamos todo o 
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grupo de forma nivelada e dentro do turno de cada grupo, nós temos 
um que vai ser aquele coordenador da atividade, e todos eles estão 
nivelados a ter questões de conhecimento para atender a essas de-
mandas. E, à medida que a demanda chega, nós vamos criando um 
organograma com prioridades, e, a cada ocorrência que chega, a gen-
te vai ampliando, liberando ocorrência por ocorrência. (Entrevista 19).

A gente tem o nosso departamento pessoal próprio, a nossa conta-
bilidade é própria, o setor de compras é próprio. Então, é totalmente 
independente da prefeitura. Nós aqui temos o diretor administrativo, 
o comandante, que é o operacional, aí temos a inspetoria e a subins-
petoria. Aí tem um inspetor e dez subinspetores. Esses subinspeto-
res são os que coordenam efetivamente o efetivo. E a supervisão do 
inspetor e do comandante. E os demais, os guardas municipais, nós 
somos divididos no grupamento. [...] A gente tem um grupamento de 
meio ambiente, que é muito ativo, principalmente em relação a essas 
climáticas que a gente tem, o nosso pessoal que atende isso. A gente 
tem o nosso grupamento da tecnologia e da informação, que é fun-
damental, porque é uma equipe, apesar de pequena, né, diretora, eles 
desenvolvem um trabalho de muito respeito. (Entrevista 15).

No capítulo 5 deste relatório, voltado à discussão sobre a gestão dos Recursos Hu-
manos dos municípios, destacamos a importância das capacitações continuadas e 
a inserção estratégica e qualificada dos guardas em seus postos de trabalho. Nes-
te momento, o que importa é ter sob o horizonte que as Guardas não conseguem 
se estruturar da mesma maneira, inclusive, pensando em fontes de recurso e porte 
populacional. Isso porque toda a folha de pagamento, infraestrutura, manutenção e 
modernização da Guarda é responsabilidade financeira municipal. Diante disso, tais 
investimentos ocorrem apenas quando a gestão compreende a importância da corpo-
ração e a coloca como uma prioridade. 

Hoje, de quatro anos para trás, graças a Deus, a gente não precisa pe-
dir emenda parlamentar nenhuma. O prefeito banca é tudo, tudo. Para 
trás, era uma dificuldade, era dinheiro, você tinha que pedir uniforme, 
para arrumar a viatura, é para fazer. Hoje, de quatro anos, né? Que nós 
estamos acabando um ciclo e começando o outro. O prefeito, é só falar, 
nós temos auxílio fardamento anual, onde o prefeito passa todo mês de 
abril para estar adquirindo o uniforme, viatura nova, armamento novo, 
munição, porque a gente tem um plano, o PPA, que é um plano pluria-
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nual, onde a gente coloca as necessidades, viatura, gasolina, armamen-
to não letal, tudo isso daí. [...] Então, a prefeitura atendeu quase tudo 
o que a gente pediu. Tem os cães, tem ração, tem vacina, tudo. Isso a 
gente não  ede lá, mas, antigamente, era assi : a gente tinha que botar o 
pires e pedir. Inclusive, nós conseguimos uma emenda, um dinheiro do 
Ministério Público para ampliação do Canil. (Entrevista 16).

Nessa última gestão, a gente não teve dificuldade em acessar o nosso 
recurso, não. Tanto é que nós conseguimos cinco viaturas alugadas, 
que é um pouco mais oneroso, mas se você for colocar na ponta do 
lápis, é uma injeção do dinheiro, porque às vezes as viaturas compra-
das ficam um tempo paradas para manutenção, a prefeitura às vezes 
não tem acesso, aí até faz a licitação para comprar, e fica aquela coisa, 
a gente fica sem equipamento para realmente trabalhar. Nessa gestão, 
a gente adquiriu muita coisa, adquirimos armas, adquirimos viaturas, a 
central, conseguimos reformar um pouco dela. (Entrevista 31).

Isso quer dizer que, mais uma vez, a corporação se vê refém da compreensão e dos 
significados que terceiros atribuem a ela, tendo consequências, inclusive, nas de-
cisões quanto a para qual dimensão deve ser alocado o investimento financeiro. A 
estruturação e a modernização da Guarda, no limite, estão sujeitas à importância e 
à potencialidade que o prefeito lhe atribuir ou à relação harmônica construída entre 
ambos. Há um personalismo nesse processo, que deveria seguir parâmetros institu-
cionais. É interessante que o porte pode definir o quantitativo financeiro que o muni-
cípio consegue alocar na corporação, mas a subjetividade é elemento importante no 
processo de priorização.

Em síntese, as Guardas Municipais em nossa amostra devem ser tratadas na gráfica 
aqui atribuída: no plural. Seja pelas regulações normativas ou pela sua inserção em 
contextos distintos entre si, é flagrante a diversidade que encontramos entre elas. 
No que se refere ao treinamento, há uma diversidade de cargas horárias, instituições 
envolvidas e organização dos cursos ministrados. Além disso, em relação à organiza-
ção interna, o variado contingente da corporação faz com que seja possível encontrar 
guardas estruturadas a partir de inspetorias e grupamentos e aquelas que precisam 
se concentrar na prioridade da ocorrência, sem definir grupos de acordo com a es-
pecialidade que a chamada demanda. Isso tem um especial agravante quando nos 
deparamos com a gama ampliada de atividades que estão sob responsabilidade da 
Guarda, que vão desde atividades de trânsito, ordem urbana, passando por questões 
ambientais e proteção dos próprios municipais, chegando ao patrulhamento, a rondas 
e a atendimentos de ocorrências.
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Até mesmo o processo de policialização que a literatura tem apontado precisa ser ana-
lisado tendo como pano de fundo o porte municipal, uma vez os municípios de grande 
porte têm indicado uma tendência nessa direção. Ao terem acesso a um armamento 
letal mais moderno e a um grupamento especializado, tais Guardas se sentem reco-
nhecidas e valorizadas, movimento que passa a surgir também em municípios menores.

Talvez o ponto de interseção diante de tamanha diversidade seja a compreensão do 
trabalho de prevenção que as Guardas afirmam realizar, que se localiza nas rondas e 
patrulhas especializadas — especialmente no ambiente escolar. Na sua multiplicidade 
de atividades, todas vistas como “atividades de prevenção”, o policiamento ostensi-
vo — enunciado como patrulhamento — ganha relevo no cotidiano e como política de 
prevenção que se institui nos municípios da amostra.

4.3 Diagnósticos locais e Planos Municipais de Segurança Pública

Compreender a importância do papel do município na oferta de serviço público — 
sobretudo o seu protagonismo na oferta de ações e programas de segurança pú-
blica — de forma integrada e eficiente inclui identificar a existência de diagnósticos 
locais das demandas de segurança pública, bem como dos Planos Municipais de 
Segurança Pública. 

O Plano Municipal de Segurança Pública é o documento que visa orientar as ações de 
segurança no âmbito municipal, sendo importante para a promoção da segurança e 
do bem-estar social. Também compõem a carta de serviços promover a integração 
das instituições e das ações de segurança, e garantir a execução da oferta de servi-
ços públicos, sobretudo, daqueles que envolvem as ações de policiamento e preven-
ção à criminalidade. Por ter uma elaboração conforme contexto local, tal plano pode 
possuir ações estratégicas, preventivas, bem como ações de controle e fiscalizatórias 
direcionadas às necessidades dos munícipes. 

O governo federal tem sido o ente federado a incutir a elaboração de Planos Setoriais 
de políticas públicas — dentre os quais, é exemplo o Plano de Segurança Pública 
— como elemento integrante da capacidade institucional dos governos estaduais e 
municipais. A Lei Federal n. 13.675, de 11 de junho de 2018, instituiu o Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp), no contexto da Política Nacional de Segurança Pública 
e Defesa Social (PNSPDS). Essa lei visou à promoção da melhora da qualidade de 
gestão de políticas sobre segurança, bem como à integração das instituições e forças 
de segurança, definindo metas e priorizando ações preventivas e fiscalizatórias. O 
documento ressalta a imprescindibilidade de um planejamento estratégico eficiente, 
ativo e coordenado em consonância com as particularidades locais.
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Para adesão ao sistema nacional, tornaram-se obrigatórias a elaboração e a implan-
tação de Planos de Segurança Pública, em até dois anos da publicação da lei (ou seja, 
até 2021), sob pena de não receberem recursos da União5. No caso, a elaboração 
dos planos municipais se tornou condição necessária para acesso a recursos federais 
e, também, uma forma de promover o desenvolvimento do município ao longo prazo      
— afinal, definem metas e planos de trabalhos a serem seguidos. Mais do que uma 
exigência legal, esses planos permitem a oferta de serviços públicos direcionados, 
sendo um compromisso com as necessidades e os interesses dos munícipes. Quando 
elaborados a partir de diagnósticos locais, viabiliza-se uma atuação mais eficaz, inte-
grada e preventiva nas regiões mais afetadas. 

No entanto, em relação à amostra da pesquisa, a maior parte dos municípios não tem 
plano municipal de segurança pública: são 32 municípios nessa condição. Os outros 
nove municípios possuem Plano Municipal de Segurança, sendo eles um de médio porte 
(Pirapora), e o restante — isto é, oito — municípios de grande porte (Belo Horizonte, Be-
tim, Contagem, Governador Valadares, Juiz de Fora, Patos de Minas, Santa Luzia e Ube-
raba). O gráfico abaixo nos permite visualizar essa informação por porte populacional.

5	  O §5º do art. 22 da Lei n. 13.675, datada de 11 de junho de 2018, estabelece: “Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, elaborar e implantar seus 
planos correspondentes em até 2 (dois) anos a partir da publicação do documento nacional, sob pena de não poderem 
receber recursos da União para a execução de programas ou ações de segurança pública e defesa social”. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13675.htm. Acesso em: 13 mar. 2025.
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populacional)
Fonte: Elaboração própria.
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Sobre o tema, Ballesteros (2014) afirma que a baixa implementação do PNSP se deu 
pela falta de integração entre os diferentes níveis de governo, pela falta de financia-
mento, além da falta de um planejamento institucional sólido que garantisse sua efetiva 
realização. Para além da não implementação de Planos Municipais de Segurança Públi-
ca, os municípios também pecam por não realizar ou encomendar diagnósticos locais 
de segurança pública ou de criminalidade. Também são escassos estudos e diagnósti-
cos sobre a implementação e eficácia das ações e dos programas executados.

Complementarmente, analisamos os planos municipais de Belo Horizonte, Betim, 
Contagem, Juiz de Fora e Patos de Minas, sendo apenas esses os planos cujos do-
cumentos virtuais conseguimos. Os planos municipais dos demais municípios (Gover-
nador Valadares, Pirapora, Santa Luzia e Uberaba) foram sinalizados como existentes 
através do questionário e de entrevistas, e até mesmo decreto-lei; não obstante, não 
estavam disponíveis em sítios públicos, no site da prefeitura e nem nos diários oficiais 
eletrônicos, além de que não foi possível conseguirmos o arquivo com os gestores dos 
respectivos municípios, vez que assumiram cargo recentemente e ainda não os aces-
saram. Desse modo, analisamos somente cinco planos municipais e temos a seguinte 
tabela comparativa: 

A partir do quadro, vemos períodos de vigência e eixos temáticos diferentes, porém, 
todos os cinco planos apresentados têm como características comuns o foco em po-
líticas públicas de prevenção à violência e à criminalidade, a articulação entre insti-
tuições, o uso de evidências a partir de indicadores produzidos, o reconhecimento da 
atuação municipal na prevenção e, por fim, destacam a importância da participação 
cidadã na busca de uma boa eficácia das ações implementadas.

Sobre produção de evidência e realização de diagnósticos conforme dados coletados, 
em geral, os municípios realizam diagnósticos pontuais sobre a sensação de segu-
rança, ficando a cargo de outras instituições ou de outros entes federados a reali-
zação de estatísticas de segurança e criminalidade que porventura utilizem em seus 
projetos. No caso, é mais comum que os municípios façam uso de dados disponíveis 
no Ministério da Saúde, por exemplo, ou utilizem dados das ocorrências policiais. No 
entanto, é importante ter sob o horizonte que dados oficiais  não representam a reali-
dade, uma vez que tais registros oficiais dizem mais sobre a própria instituição do que 
sobre as dinâmicas criminais em si. Assim, a fonte de dados em segurança pública é 
um dos problemas e um empecilho para a elaboração de diagnósticos em segurança 
pública identificados pelos gestores entrevistados ao longo da pesquisa que ensejou 
o presente relatório. 

Ao perguntarmos sobre a elaboração de diagnósticos, foi apontado que a Polícia Mili-
tar é a organização detentora dos dados, e, com isso:
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[…] a gente não sabe o quão fidedigno é esse sistema, porque quem 
controla é a própria Polícia Militar, né? Então, é muito difícil dizer que 
a gente tem, faria um diagnóstico… com base em quê? Porque, se 
grande parte das ocorrências e das estatísticas estão sob controle do      
estado, o município, ele não tem acesso, ele não consegue fazer uma 
pesquisa. E essas empresas, essas instituições que fazem essas pes-
quisas, elas fazem com base nesse sistema. Mas como é que a gente 
tem certeza que esse índice está correto? Como é que a gente tem 
certeza? Porque as forças de segurança estaduais, principalmente as 

Tabela 4 – Quadro comparativo dos Planos Municipais de Segurança por município

Município Período de 
vigência Objetivo Temas de foco Estratégias de prevenção

Belo 
Horizonte

2022 - 
2025

Ampliar 
segurança 
e prevenir 
desordens 

urbanas.

Urbanismo, produção 
de dados, integração 
intersetorial e foco em 

desordem pública.

Integração institucional e 
integralização, segurança 

urbana e inteligente a partir de 
evidências, por fim, criação de 

espaços urbanos seguros.

Betim 2019 - 
2020*

Reduzir a 
criminalidade 

com foco 
em atuação 
integrada.

Iluminação, patrulhamento 
e atendimentos em áreas 
de maior vulnerabilidade.

Fortalecimento da Guarda 
Civil, redução da criminalidade 
com cercamentos eletrônicos 
e instalação de lâmpadas de 

LED, construção de bases 
comunitárias e APAC. Por 
fim, prevenção nas áreas 

vulneráveis.

Contagem 2024 - 
2034

Garantir 
uma cidade 
integrada e 
segura com 

base em 
evidências e 
participação 

social.

Promoção da reinserção 
social, prevenção 

situacional e redução 
da violência letal e 

patrimonial.

Gestão com base em 
evidências. Elaboração de 

políticas de prevenção      — 
sobretudo, como alinhamentos 

estratégicos voltados à 
juventude e contra a violência 

de gênero. 

Juiz  
de Fora 2021 - 2031

Fortalecer de-
mocraticamente 
as políticas de 

segurança.

Prevenção social da 
violência, Integração das 
forças, Violência contra 

a mulher e Papel da 
imprensa.

Promoção de cultura da paz e 
fortalecimento da segurança 

cidadã com foco nos 
direitos humanos através da 

participação social.

Patos  
de Minas

2024 - 
2034

Prevenção com 
foco em ações 

integradas.

Prevenção social, 
articulação de redes, 

capacitação e produção 
de inteligência.

Prevenção situacional, 
promoção da segurança 

cidadã a partir da parceria 
com programa Sele Prevenção 

Minas – SEJUSP/MG e 
realização de capacitação.

Fonte: Elaboração própria a partir de análise de IA
*Foi o último plano municipal que conseguimos; este é atualizado de 02 em 02 anos.
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militares, elas trabalham com base em índices, até prevendo as suas 
progressões. (Entrevista 9).

Quem move a engrenagem na segurança pública é o PM, não tem jeito. 
A gente tem identificado muito isso. Não tem dúvida que não é, enten-
deu? O PM é que segura a estatística toda. (Entrevista 7).

Destaca-se, assim, a importância da elaboração recorrente de diagnósticos da crimi-
nalidade local para uma melhor análise de índices que lhe dizem respeito, bem como 
a necessidade de realização de um mapeamento geoespacial através do uso de tec-
nologias. Tais esforços garantem uma melhor identificação das áreas mais vulneráveis, 
viabilizando a elaboração de indicadores orientados para monitoração e avaliação da 
efetividade das políticas de segurança. Ainda, os diagnósticos orientam o planeja-
mento estratégico governamental, permitindo uma melhor alocação e uma maior efi-
ciência no uso de recursos financeiros e de pessoal para a segurança pública local.

Entretanto, deve-se salientar que a excessiva dependência dos dados da PM é oriun-
da da não estruturação de informações acerca de eventos de desordens e problemas 
urbanos que vão além dos dados de crimes. Apenas poucos municípios — como, por 
exemplo, Belo Horizonte e Contagem — conseguiram montar essa base. 

4.3.1 Desenho de Políticas Públicas

Pensar em políticas públicas, de início, parece ser uma tarefa simples. No entanto, 
à medida que se aprofunda no tema e se compreendem seus pilares fundamentais, 
pode-se concluir que fazê-lo consiste em muito mais do que pensar na redução da 
violência e na promoção da segurança pública. Jenkins (1978), a partir de sua visão 
analítica e processual, afirma que política pública se refere a:

[...] um conjunto de decisões inter-relacionadas tomadas por um ator 
político ou grupo de atores sobre seleção de objetivos e meios de al-
cançá-los dentro de uma situação específica em que essas decisões 
devem, em princípio, estar ao alcance desses atores para realizá-las. 
(Jenkins, 1978,p. 15, tradução nossa)6. 

6	 Citação original: “Public policy is a set of interrelated decisions taken by a political actor or group of actors 
concerning the selection of goals and the means of achieving them within a specified situation where those decisions 
should, in principle, be within the power of those actors to achieve”.
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Nesse sentido, o autor propõe um destaque à interação entre diversos atores para a 
tomada de decisão a partir da necessidade e do contexto local. O processo de formu-
lação de políticas públicas envolve a formação de agenda, a formulação, a implemen-
tação e a avaliação de sua eficácia (Souza, 2006). 

Estamos falando, então, de um processo dinâmico, flexível e que ocorre em etapas, 
vez que as políticas públicas são construídas e reconstruídas a todo momento con-
forme a necessidade para a busca de seu sucesso. Souza (2006) afirma que a formu-
lação e a análise de políticas públicas são processos complexos e multidisciplinares, 
envolvendo diferentes atores e interesses sociais. Logo, como estamos demonstran-
do ao longo deste relatório, a violência é um fenômeno complexo e multicausal; desse 
modo, a formulação e a implementação de políticas públicas também o serão.

Política pública na área de segurança pública, para ser efetiva, deve ser uma política 
preventiva, e não apenas repressiva ou assistencialista. Beato Filho (1999), além de dis-
cutir a criminalidade violenta como um problema social no Brasil, aponta as deficiências 
na formulação de políticas públicas de segurança. O autor critica a polarização entre a 
repressão e o assistencialismo utilizados nas estratégias voltadas à pauta, destacando 
que melhores políticas são elaboradas de forma multidimensional e integrada a partir de 
evidências, demonstrando, mais uma vez, a importância de realização de diagnósticos 
locais, inclusive, como meio de obtenção de novos recursos e investimentos.

Lassance (2020) destaca a importância de diferenciarmos políticas públicas de pro-
gramas governamentais, sendo as primeiras definidas como uma proposta institucio-
nalizada para resolver um problema central e os segundos, por sua vez, se resumem 
à solução específica para as causas do problema central identificado pela política 
pública. Acrescenta, ainda, que a adoção de uma abordagem baseada em evidên-
cias e na análise a priori pode melhorar a efetividade das políticas públicas. Dito isso, 
devemos pensar em abordagens integradas, com participação social e baseadas na 
garantia da segurança.

Em relação aos pilares fundamentais de uma política pública eficiente, aplicando-a 
também ao contexto da segurança pública, mencionaremos 5 (cinco) que considera-
mos imprescindíveis. São eles:

1. Realização de diagnósticos locais;
2. Desenho claro do problema da política pública;
3. Desenvolvimento da capacidade administrativa e de governança;
4. Financiamento perene; e
5. Definição de estratégias de monitoramento e avaliação de impacto.
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Primeiro, reforçamos a importância de realizar diagnósticos locais detalhados para 
que seja possível formular políticas públicas baseadas em evidências. Essas políticas 
devem partir de dados concretos e considerar cuidadosamente as causas e os fato-
res estruturais relacionados ao problema que se pretende prevenir. Dessa forma, as 
ações serão mais eficazes e alinhadas às reais necessidades da comunidade. 

O segundo pilar diz respeito ao desenho da política pública. Referido desenho deve 
ser claro, com definição dos objetivos específicos e mensuráveis, do público-alvo, 
além de ter uma estratégia de implementação que englobe a intersetorialidade. O 
terceiro é a capacidade administrativa e de governança, envolvendo articulação entre 
órgãos da esfera municipal, a sociedade civil, a comunidade, bem como a capacitação 
contínua dos servidores. Como quarto pilar, menciona-se o financiamento, que deve 
ser previsível e ter fontes diversificadas. Por fim, o quinto diz respeito à monitoração 
e à avaliação de impacto, contando com indicadores de desempenho, a fim de refor-
mular as políticas públicas, caso necessário.

No mesmo sentido, Gomide, Silva e Pires (2014) afirmam que a produção de políticas 
públicas se dá por meio do desenvolvimento de habilidades de inclusão, interlocução 
e negociação com os diversos atores que podem ser compreendidos na dimensão de 
capacidades político-relacionais. Sob o viés conceitual da capacidade administrativa 
na esfera municipal, Grossi Silva e Valadão Júnior (2022) propõem dividir o nível de 
atuação da capacidade municipal em três níveis: macro, meso e individual. O nível 
macro se refere:

[...] aos participantes associados às posições mais estratégicas do 
governo municipal, tendo eles a capacidade de interferir diretamente 
em acordos, pactos, planos e diretrizes. Já no nível meso, os atores 
compreendem as estruturas organizacionais do município que, geral-
mente, se diferenciam conforme a função e área de atuação, repre-
sentados, principalmente, pelas secretarias e conselhos municipais, 
assim como organizações sociais sem fins lucrativos. Por fim, os ato-
res que formam o nível micro assumem as posições mais individuais 
dentro dos três níveis, representando a atuação na gestão municipal 
a partir das atividades dos próprios servidores públicos municipais, 
dos conselheiros e dos funcionários das associações sociais sem fins 
lucrativos. (Grossi Silva; Valadão Júnior, 2022, p. 10).

A eficácia das políticas públicas depende do diálogo e do compartilhamento de da-
dos entre as diversas instituições e forças de segurança. Nesse sentido, o combate à 
criminalidade, a prevenção e a garantia da segurança não se resumem a uma questão 
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de polícia; inclusive, devem contar com a participação comunitária (Birchal; Zambalde; 
Bermejo, 2012; Beato Filho, 1999). 

Os gestores municipais, as organizações da sociedade civil e até os integrantes da 
comunidade, diante dos índices de criminalidade, da sensação de insegurança, bem 
como da percepção de alguns problemas de segurança de seu município, são aque-
les que começam a direcionar o olhar para a necessidade de pensar alguma política 
coerente, viável e que tenha impacto social. Nesse ínterim, chama-se a atenção para 
uma entrevista que afirma que os municípios ainda não sabem trabalhar com políticas 
de prevenção, o que pode ser explicado em parte pela falta de estudos e elaboração 
de diagnósticos. Vejamos:

Os municípios não se deram conta da importância deles nessa pauta. 
Acho que essa é a primeira coisa que eu percebo. Os municípios não 
sabem fazer prevenção, não fazem articulado. [...] E, para você fazer 
alguma coisa nesse campo, você precisa conhecer, estudar, pesquisar, 
vir para outros lugares e, principalmente, entender os problemas. [...] 
Então, acho que esse é o grande, o primeiro passo que eu acho que os 
municípios não conseguiram ainda dar: é olhar para o problema com o 
olhar da prevenção à violência, ao crime. O segundo passo é construir 
alternativas. [...] Então, acho que, se você olhar para o problema, você 
vai conseguir pensar estratégias para aquele problema. Então, por 
mais que eu diga que há uma prevenção geral ou universal, ela vai se 
basear em evidências da sociedade que está mais violenta, que está 
mais insegura, que está muito genérico. (Entrevista 38).

 Feitas essas considerações, nesta seção propomos examinar o desenho e as carac-
terísticas de implementação das políticas públicas locais já desenvolvidas, incluindo 
as de prevenção social à criminalidade, caso existam. Consideraremos todos os as-
pectos possíveis, tais como: objetivos, capilaridade, públicos atendidos, fontes de 
financiamento e eventuais barreiras mencionadas.

Para facilitar a compreensão e o conhecimento das políticas públicas ora implemen-
tadas, optou-se por dividir esta seção do capítulo em três subseções, de 1 a 3. Na 
primeira subseção, de caráter mais objetivo, é feito um estudo dos gastos presentes 
nas rubricas orçamentárias divididas por porte populacional. Na segunda subseção,   
colheu-se uma análise mais subjetiva obtida a partir da análise das entrevistas se-
miestruturadas, nas quais os gestores mencionaram algumas das ações e/ou progra-
mas de prevenção social à criminalidade, incluindo ações voltadas para atendimento 
de população vulnerável. Por fim, na terceira e última subseção, são analisadas as 
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informações enviadas através de relatórios solicitados via Lei Geral de Acesso a Infor-
mações Públicas (LAI) aos municípios da amostra, respondidas pelas Secretarias de 
Educação, Saúde e Assistência Social.

4.3.1.1 O que o orçamento público nos diz sobre as ações, os projetos e/ou os 
programas voltados à prevenção da criminalidade

Abordaremos aqui aspectos específicos sobre as rubricas orçamentárias referentes a 
ações de prevenção à criminalidade. A proposta de categorização das rubricas con-
siderou as despesas classificadas e descritas pelos municípios em seus respectivos 
orçamentos com as seguintes nomenclaturas: 

1.	 gastos com conselhos tutelares; 
2.	 gastos em ações de prevenção da violência e da criminalidade 
	 (ordem de gasto na Secretaria Municipal de Segurança Pública);
3.	 gastos com o Programa Educacional de Resistência às Drogas e 
	 à Violência (PROERD);
4.	 gastos direcionados a ações de prevenção para a população em 
	 situação de rua;
5.	 gastos direcionados a ações de prevenção e enfrentamento à violência 
	 contra a mulher;
6.	 gastos direcionados a ações de prevenção e enfrentamento às drogas.

A análise foi organizada pela distribuição dos municípios segundo o porte popula-
cional. O detalhamento da metodologia utilizada para levantamento das informações 
orçamentárias bem como a descrição completa da capacidade de financiamento dos 
municípios na segurança pública são apresentados com mais detalhes no capítulo 6. 
Nesta subseção, que se concentra nos gastos voltados para ações de prevenção à 
criminalidade, a pergunta de interesse na pesquisa é:

•	 Como o gasto demonstrado nas rubricas orçamentárias nos orienta sobre 
políticas de prevenção à criminalidade?

O gráfico a seguir apresenta o resultado da análise de todos os 41 municípios da 
amostra, entre os anos de 2022 e 2024:

O gráfico acima concentra o valor total dos gastos dos municípios da amostra, inde-
pendentemente do porte populacional. A partir do gráfico, percebemos que há um 
gasto expressivo com as ações de prevenção da violência e da criminalidade, sendo 
que esse gasto aumentou significativamente do ano de 2023 para o ano de 2024 no 
orçamento dos municípios. Ao mesmo tempo, é a categoria que apresenta maior os-
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cilação no montante despendido. Na sequência, aparece a categoria de prevenção e 
enfrentamento à violência contra a mulher, que apresenta o mesmo padrão de oscila-
ção. Das seis categorias de análise de gastos, percebemos que é relativamente cons-
tante o valor destinado aos conselhos tutelares e à prevenção e ao enfrentamento às 

drogas. A ação de prevenção com menor volume nominal de gastos é o PROERD, que 
aparece bem discretamente. Cabe ressaltar que esse é um programa estadual, que é 
executado pela Polícia Militar de Minas Gerais; logo, seus gastos estão alocados nes     
se ente federativo.

No entanto, o valor nominal disposto no gráfico não nos permite qualificar quais se-
riam os tipos de ações programáticas, bem como os objetivos almejados e o públi-
co-alvo. A ausência de um documento orientador dessas políticas dificulta a análise 
sobre os elementos que induzem um gasto maior em um determinado ano. 

Ainda, a análise dos municípios da amostra, desconsiderando o porte populacional, não 
nos permite captar as possíveis diferenças e escolhas dos municípios que orientam o 
gasto em ações de prevenção à criminalidade. O gráfico abaixo apresenta o gasto per 
capita com ações de prevenção à criminalidade, organizado por porte de município. 
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Gráfico 16 – Total do gasto dos municípios da amostra com as categorias das ações orça-
mentárias de prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Os micromunicípios são os que mais investem em ações de prevenção à criminalidade. 
Essa afirmação deve ser considerada a partir das categorias de análise utilizadas nes-
ta pesquisa, bem como com base nas rubricas orçamentárias (e respectivas funções 
de gasto) levantadas. Como veremos a seguir, esse valor pode estar relacionado aos 
gastos obrigatórios com ações de fortalecimento e manutenção dos conselhos tute-
lares. Uma segunda observação importante está nos gastos per capita dos municípios 
de grande porte. Embora representem o menor valor, são os únicos da amostra que 
possuem um leque diversificado de ações de prevenção, sobretudo no atendimento à 
população em situação de rua. Algumas dessas ações não estão presentes nos muni-

cípios micro e pequenos. Vejamos um segundo gráfico que nos permite visualizar os 
gastos per capita dos municípios da amostra em ações de prevenção à criminalidade. 

Considerando os portes populacionais como referência para a análise, podemos ob-
servar que os municípios de médio porte são mais homogêneos, ou seja, os gastos 
com prevenção estão próximos uns dos outros, com tendência de gasto semelhan-
te. O mesmo não pode ser afirmado para os micromunicípios, que possuem valores 
outliers entre si. Os municípios de grande porte também apresentam tendência de 
gasto semelhante, ainda que com valores outliers. 

É possível ver o detalhamento do valor total dos aportes despendidos em cada ca-
tegoria na tabela abaixo. Observa-se, como já adiantado, um aumento dos aportes 
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Gráfico 17 – Gasto per capita com prevenção, por porte de município (2022– 2024). Em va-
lores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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nas ações voltadas à prevenção da violência e da criminalidade, à prevenção e ao 
enfrentamento à violência contra a mulher e ao PROERD. Por outro lado, enquanto as 
três ações acima aumentam, percebemos uma discreta diminuição nos aportes nas 
políticas voltadas à população em situação de rua e no enfrentamento às drogas. 

Com base nos valores a seguir, calculamos a porcentagem que cada categoria anali-
sada representa para o total. As ações de prevenção da violência e da criminalidade 
somam 30% do total dos gastos, o que nos abre uma janela interessante de estudos 
para identificar quais seriam as ações assinaladas como prevenção da violência e da 
criminalidade pelas rubricas orçamentárias. Esse gasto está presente nos municípios 
de grande porte. 

Feitos esses apontamentos, é importante elencar algumas considerações sobre o 
Conselho Tutelar. Referida instituição, conforme o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), consiste em: “Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autô-
nomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei” (Brasil, 1990). Como órgão 
pertencente à administração pública local, deve estar presente em todos os municí-
pios e em cada região administrativa do Distrito Federal, e sua composição se dá atra-
vés da eleição de cinco membros da comunidade para um mandato de quatro anos, 
cabível a recondução (Brasil, 1990). 
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Gráfico 18 – Boxplot dos gastos per capita deflacionados por porte de município (2022–          
2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Tabela 5 – Valor nominal dos municípios da amostra com as categorias das ações orçamen-
tárias de prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)

Categoria 
da rubrica 2022 2023 2024 Total geral por 

categoria % do total 

Conselho 
tutelar

R$ 
11.795.784,13

R$ 
13.825.866,41

R$ 
14.003.463,59

R$ 
39.625.114,12 25,36%

Prevenção - 
população em 
situação de rua

R$ 
3.073.727,12

R$ 
3.232.094,23

R$ 
2.580.254,39

R$ 
8.886.075,74 5,69%

Prevenção da 
violência e da 
criminalidade

R$ 
10.603.757,15

R$ 
11.824.474,57

R$ 
24.773.202,11

R$ 
47.201.433,83 30,20%

Prevenção e 
enfrentamento 
à violência  
contra a mulher

R$ 
5.313.782,20

R$ 
3.732.803,14

R$ 
9.751.274,26

R$ 
18.797.859,59 12,03%

Prevenção e 
enfrentamento  
às drogas

R$ 
12.260.466,24

R$ 
14.698.753,22

R$ 
14.516.436,93

R$ 
41.475.656,38 26,54%

PROERD R$ 
177.404,23

R$ 
46.462,51

R$ 
64.944,17

R$ 
288.810,91 0,18%

Total Geral 
por ano

R$ 
43.224.921,06

R$ 
47.360.454,07

R$ 
65.689.575,44 - 100%

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
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Tendo em vista a finalidade do Conselho Tutelar de agir tanto preventivamente quanto 
de forma protetiva, tal instituição foi considerada como uma das possíveis políticas de 
prevenção à criminalidade. Desse modo, levaremos em conta os gastos orçamentá-
rios com os Conselhos Tutelares como política de prevenção, além do fato de que se 
trata de uma responsabilidade municipal, conforme art. 134 do ECA7. 

Igualmente, essa foi a interpretação que utilizamos com o PROERD. Trata-se de um 
programa de iniciativa da Polícia Militar cujo fim é prevenir o uso de drogas e a violên-
cia entre jovens8. Apesar de ser um programa de iniciativa originária da Polícia      Mili-
tar, instituição de segurança estadual, cuida-se de um programa interdisciplinar, con-
tando principalmente com a parceria com escolas e secretarias de educação. Logo, 
são os atores municipais que mais contribuem com a execução do programa em con-
junto com a Polícia Militar.

Nas próximas páginas, apresentaremos tabelas que contenham as rubricas or-
çamentárias referente às seis categorias de políticas de prevenção que encon-
tramos: gastos com Conselhos Tutelares; gastos com ações de prevenção na 
segurança pública; gastos com PROERD; gastos com ações com população em 
situação de rua; gasto com ações voltadas às mulheres; e, por fim, gastos com 
prevenção às drogas discriminados por porte populacional. Significa dizer que 
a análise foi organizada da mesma forma para quatro grupos de municípios: 
micro, pequeno, médio e grande. 

Ressalta-se que a mera existência da rubrica orçamentária não indica se a ação ou 
o programa estão ativos, mas sim que o município previu a destinação de recursos 
financeiros para fins específicos. Essa é uma sinalização de interesse político por de-
terminado tipo de política pública. Igualmente, a existência de uma ação ou de um 
programa não implica haver rubrica orçamentária específica, afinal, podem possuir 
outro tipo de financiamento, que não a despesa municipal. A tabela abaixo apresenta 
o grupo de municípios de porte micro e a sinalização do tipo de gasto financeiro des-
tinado a ações de prevenção à criminalidade. 

7	 “Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: (Redação dada pela 
Lei nº 12.696, de 2012): I - cobertura previdenciária; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012); II - gozo de férias anuais 
remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) dor da remuneração mensal; III - licença-maternidade; IV - licença-
paternidade; V - gratificação natalina. Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal 
previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada 
dos conselheiros tutelares.” (Brasil, 1990, grifos nossos).

8	 O PROERD é um programa criado no Rio de Janeiro, no ano de 1992, mas foi originalmente elaborado nos 
Estados Unidos, em 1983, e hoje está presente em vários países do mundo. 
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Tabela 6 – Tipo de gasto com prevenção à criminalidade – Micromunicípios

Município Conselho 
tutelar

Ações de 
prevenção na 

Segurança 
Pública

PROERD

Prevenção - 
população 

em situação 
de rua

Prevenção - 
MULHERES

Prevenção - 
DROGAS

Carneirinho x         

Catuji x       

Orizânia x       

Paineiras x         

Wenceslau Braz x         

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
Nota: Os campos com “x” possuem gastos, e os campos vazios não possuem.

Os dados da tabela acima nos permitem observar que os micromunicípios são homo-
gêneos quanto às categorias de gasto nas rubricas orçamentárias destinadas a ações 
de prevenção à criminalidade: não há aporte financeiro destinados às outras políticas 
de prevenção a não ser os gastos com Conselho Tutelar, que são obrigatórios, como já 
destacado anteriormente. Sendo assim, a obrigatoriedade de gasto em ações de aten-
ção à criança e ao adolescente — via conselho comunitário — aponta que a autonomia 
de gasto dos municípios deve considerar as normativas nacionais, que tendem a orien-
tar os governos subnacionais nos investimentos com políticas sociais. 

Em todos os micromunicípios, não percebemos ações e/ou programas de prevenção na 
segurança pública, o que pode ser explicado pelo fato de esses municípios não con-
tarem com secretaria específica para essa pauta, como já apontado em tópicos ante-
riores. Logo, a partir dessa tabela não é possível afirmar, de antemão, se os municípios 
despendem recursos financeiros em alguma outra política de prevenção. Acreditamos 
que essa ausência de políticas públicas de prevenção poderia ser explicada pelo limite 
de aporte de recursos financeiros ou até mesmo pelo baixo índice de criminalidade que 
esses municípios possuem, dados discutidos em outras partes deste relatório. 

Por outro lado, a dinâmica se altera um pouco quando se trata de municípios de peque-
no porte, em que vemos aportes orçamentários em outras categorias. Vejamos a seguir.

Em relação aos gastos com ações de prevenção à criminalidade, é curioso observar que, 
dos nove municípios que compõem o grupo, apenas o município de Muzambinho não 
destina recurso financeiro para o Conselho Tutelar. A esse respeito, em consulta no site 
da prefeitura municipal desse município (Muzambinho, 2021), consta o Conselho Tutelar 
como órgão pertencente à Política de atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente (art. 3º, inc. II, da Lei n. 1.737, de 4 de novembro de 1991) (Muzambinho, 1991).
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Pelo mesmo motivo dos micromunicípios, a ausência de secretaria específica de se-
gurança pública pode explicar a ausência de políticas de prevenção de segurança pú-
blica, sendo que os municípios de Itatiaiuçu possuem Guarda Municipal como unidade 
orçamentária além da Secretaria de Administração. O município de São José da Lapa 
possui Guarda Municipal, apesar de essa instituição não ser uma unidade orçamentá-
ria própria. Ambos são os municípios que possuem setores responsáveis pela pauta 
da segurança subordinados diretamente à chefia do Executivo.  

O mais interessante é observar que apenas o município de Muzambinho possui re-
cursos específicos para ação de prevenção à violência contra mulheres. Já os muni-
cípios de Santo Antônio do Monte e Vazante destinam recursos financeiros especí-
ficos para ações de prevenção e enfrentamento às drogas, como está demonstrado 
na tabela abaixo:

A partir da tabela acima, é possível qualificar melhor as ações que aparecem nas ru-
bricas orçamentárias, sendo a ação de Muzambinho voltada às mulheres, enquanto a 
de Santo Antônio do Monte aparenta ser interdisciplinar, tratando tanto da proteção 
de crianças e adolescentes quanto da temática de drogas. Por sua vez, a ação de 
prevenção às drogas de Vazante não menciona o público-alvo. Importante dizer que 
não foi possível conhecer o conteúdo, o objetivo e nem as metas desses programas, 
apenas que esses municípios realizam gastos para esses tipos de ações. 

Tabela 7 – Tipo de gasto com prevenção à criminalidade – Municípios de pequeno porte

Município Conselho 
tutelar

Ações de 
prevenção 

na 
Segurança 

Pública

PROERD

Prevenção 
- população 
em situação 

de rua

Prevenção 
MULHERES

Prevenção 
DROGAS

Arcos x         

Itatiaiuçu x          

Ladainha x          

Muzambinho        x  

Ouro Fino x          

Piranga x          

Santo Antônio do Monte x         x

São José da Lapa x          

Vazante x         x

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
Nota:  Os campos com “x” possuem gastos, e os campos vazios não possuem.
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Tabela 8 – Relação da categoria e tipo de ação de políticas de prevenção dos municípios de 
pequeno porte

Município Categoria Tipo de ação Valor total gasto 
(2022 – 2024)*

Muzambinho

Prevenção 
e enfrentamento 
à violência contra 

a mulheres

Casa da Mulher 
(construção e 
manutenção)9

R$ 442.128,92

Santo Antônio do Monte
Prevenção 

e enfrentamento 
às drogas

Prot. Social das Crianças, 
Adoles./Ant.Drogas R$ 1.267,20

Vazante
Prevenção 

e enfrentamento 
às drogas

Programa de prevenção 
às drogas R$ 9.947,90

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).

A seguir, apresentamos a tabela de rubricas orçamentárias referente aos municípios 
de médio porte.

Tabela 9 – Tipo de gasto com prevenção à criminalidade – Municípios de médio porte

Município Conselho 
tutelar

Ações de 
prevenção 

na 
Segurança 

Pública

PROERD

Prevenção - 
população 

em situação 
de rua

Prevenção - 
MULHERES

Prevenção - 
DROGAS

Caratinga x          

Curvelo x   x      

Formiga x       x  

Itaúna x       x x

Pirapora x          

Unaí x          

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG.
Nota: Os campos com “x” possuem gastos, e os campos vazios não possuem.

9	  Não foi possível conhecer o conteúdo e o objetivo do programa, porém, conforme informações na página do 
município de Muzambinho através da rede social Facebook, trata-se de um espaço para realização de atendimento 
e exames às mulheres. Disponível em: https://www.facebook.com/watch/?v=1775189139673960. Acesso em: 28 mar. 
2025.
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Ao considerar os seis municípios de médio porte que fazem parte da nossa amostra, 
vemos que eles são unânimes na previsão de destinação de recursos com Conselho 
Tutelar — afinal, como já apontamos, trata-se de um gasto orçamentário municipal 
obrigatório. De forma homogênea também, nenhum deles possui gastos com ações 
de prevenção na segurança pública e com a população em situação de rua. Apenas o 
município de Curvelo possui gastos com PROERD. 

Os municípios de Formiga e Itaúna possuem gastos com ações de prevenção e en-
frentamento de violência contra a mulher. Em Itaúna, a lei de criação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) também instituiu o Fundo Municipal dos 
Direitos da Mulher – FMDM (Itaúna, 2008). Isso significa que há aporte de recurso 
financeiro para a manutenção dessas instâncias. Por último, apenas o município de 
Itaúna prevê uma rubrica específica para ações de prevenção e enfrentamento ao uso 
de drogas. A Lei de criação do Conselho Municipal AntiDrogas, Lei n. 4.246, de 24 de 
outubro de 2007, também possui gastos para manutenção das atividades dessa ins-
tância. Os dados estão apresentados na tabela a seguir:

Tabela 10 – Relação da categoria e tipo de ação de políticas de prevenção dos municípios de 
médio porte

Município Categoria Tipo de ação Valor total gasto 
(2022– 2024)*

Formiga
Prevenção e enfrentamento 

à violência contra a 
mulheres

Política contra Violência à Mulher 
(manutenção e aquisição de 

equipamentos)
R$ 17.972,54

Itaúna

Prevenção e enfrentamento 
à violência contra a 

mulheres

Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher (criação e manutenção) R$ 14.882,65

Fundo Municipal dos Direitos da 
Mulher (manutenção) R$ 4.125,36

Prevenção e enfrentamento 
às drogas

Conselho Municipal AntiDrogas – 
COMAD (manutenção) R$ 10.609,32

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).

Passamos agora para a última análise de gastos orçamentários: aquela referente aos 
municípios de grande porte. Estes apresentam maiores investimentos, além de maior 
diversificação em políticas públicas preventivas. Vemos que são ações genéricas, vi-
sando à criação e à manutenção de conselhos e fundos, mas também há destinação 
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específica de recursos para a estruturação de políticas. A seguir, demonstramos na 
tabela a relação de gastos dos municípios de grande porte.

Tabela 11 – Tipo de gasto com prevenção à criminalidade – Municípios de grande porte

Município Conselho 
Tutelar

Ações de 
prevenção 

na 
Segurança 

Pública

PROERD

Prevenção - 
população 

em situação 
de rua

Prevenção 
MULHERES

Prevenção 
DROGAS

Barbacena x x

Belo Horizonte x x x

Betim x x x

Contagem x x x

Divinópolis x x x

Governador Valadares x x x

Ipatinga x x x

Juiz de Fora x x x

Lavras x x x

Montes Claros x x x x

Passos x x x

Patos de Minas x x x

Poços de Caldas x x x

Pouso Alegre x

Santa Luzia x x x

Sete Lagoas x x x x

Teófilo Otoni x x

Uberaba x x x

Uberlândia x x x x

Varginha x

Vespasiano x

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
Nota: Os campos com “x” possuem gastos, e os campos vazios não possuem.

A partir da tabela, podemos perceber uma maior diversificação dos gastos, sendo que, 
dos 21 municípios da amostra pertencentes ao grupo de grande porte populacional, 
temos o total de 12 municípios que não apresentaram gastos por meio de rubrica 
específica com Conselho Tutelar. Não obstante, por ser uma política de prevenção 
obrigatória, além do fato de que a categorização das despesas de orçamento públi-
co é algo bem particular, acreditamos que os aportes orçamentários dos Conselhos 
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Tutelares estejam lançados em outras rubricas mais amplas (aquelas que não foram 
as selecionadas para o estudo que propomos neste relatório) ou vinculadas a algum 
Fundo Municipal específico.  

Com relação a gastos com ações específicas de prevenção na segurança pública,      
nove são os municípios que efetuam esses aportes, sendo eles: Belo Horizonte, Betim, 
Contagem, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora, Montes Claros, Uberaba e 
Uberlândia. No entanto, não conseguimos qualificar quais seriam os tipos de políticas 
implementadas a partir dessa tabela, motivo pelo qual trouxemos a tabela abaixo. As-
sim, dentre esses nove municípios, cinco deles (Belo Horizonte, Contagem, Ipatinga, 
Juiz de Fora e Uberlândia) possuem Secretaria de Segurança exclusiva, o que justifica 
sobremaneira esses gastos. Outros dois municípios (Montes Claros e Uberaba) são 
municípios em que a secretaria municipal atua em conjunto com outras políticas seto-
riais. Betim é um município que possui um setor que cuida dessa pauta subordinado 
diretamente à chefia do Executivo, e, por fim, Governador Valadares é um município 
que não possui estrutura e nem Secretaria de Segurança Pública, e, mesmo assim, 
despende recursos financeiros para ações de manutenção da segurança pública por 
meio do Gabinete de Gestão Integrada Municipal – GGI-M.

Ademais, a partir da tabela 12, conseguimos conhecer o tipo de ação realizada.

No geral, observamos que os aportes realizados podem ser resumidos em ações de 
prevenção que englobam tanto atendimento quanto manutenção das unidades ou 
centros de prevenção de criminalidade e apoio aos vulneráveis. 

Percebemos também, em mais de um município, gastos com termo de cooperação 
técnica de núcleo ou centro de prevenção à criminalidade. Possivelmente, esses gas-
tos são referentes às parcerias de políticas de prevenção firmadas junto ao Estado 
de Minas Gerais, podendo ser até mesmo ações ligadas a programas — como Cea-
pa, PrEsp, Se Liga, Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Selo Prevenção. Mais uma vez, 
destacamos que não se trata de um rol taxativo, vez que essas políticas podem estar 
inseridas em outras rubricas orçamentárias que não foram selecionadas para este 
estudo por não estarem vinculadas à função de gasto em segurança pública. 

Dos doze municípios que não apresentam gastos com ação específica para prevenção      
à violência e à criminalidade, temos quatro (Lavras, Patos de Minas, Pouso Alegre e 
Teófilo Otoni) que não possuem estrutura e nem Secretaria de Segurança Pública, três 
(Barbacena, Betim e Varginha) que possuem setor subordinado diretamente à chefia 
do Executivo, quatro (Poços de Caldas, Santa Luzia, Sete Lagoas e Vespasiano) que 
possuem secretaria municipal em conjunto com outras políticas setoriais, e, por fim, 
um (Passos) que possui secretaria municipal exclusiva.
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Tabela 12 – Relação do tipo de ação de políticas de prevenção de violência e criminalidade 
por municípios de grande porte

Município Tipo de ação Valor total gasto 
(2022–2024)*

Belo Horizonte
Ações de Prevenção Social à Criminalidade R$5.040.955,85

Gestão da Política de Segurança e Prevenção R$32.001.454,04

Betim

Ações de Prevenção da violência e da criminalidade (gestão e 
aquisição de equipamentos) R$6.645.302,90

Apoio ao Programa FICA VIVO e Mediação de Conflitos R$15.840,00

Apoio às famílias em situação de vulnerabilidade R$618.872,51

Contagem

Segurança pública, combate à violência e efetiva participação 
da sociedade, redução da criminalidade, oferecer a sensação 
de segurança, prevenção e combate a sinistros, busca, 
resgate e salvamento

R$11.074,89

Palestras nas áreas temáticas relativas às práticas de 
discriminação em decorrência do gênero, orientação sexual, 
estigmas raciais, garantindo qualidade no serviço direto 
prestado à população

R$47.749,92

Identificação de dados sobre violência e criminalidade, 
produção de gráficos e mapeamento das áreas de incidência 
e elaboração de relatório dos dados apurados

R$21.222,19

Mapear os grupos coletivos, realizar oficinas formativas junto 
aos jovens e contatar os grupos dos jovens nos territórios R$79.583,21

Governador 
Valadares

Termo de cooperação técnica do Centro de Prevenção à 
Criminalidade (manutenção) R$316.307,51

Ipatinga Núcleo de Prevenção à Criminalidade R$103.558,50

Juiz de Fora Defesa Civil na Escola R$17.157,55

Montes Claros Serviço Prevenção à Violência e Valorização da Vida R$464.321,48

Uberaba

Proteção Social R$189.167,21

Defesa Social R$1.141.109,94

Núcleo de Prevenção à Criminalidade R$74.366,81

Uberlândia

Ações de Atendimento à Criança e ao Adolescente 
(desenvolvimento e execução) R$397.549,32

Unidade de Atendimento às Famílias, à Mulher, a Jovens, 
a Migrantes e à Pop. rua (aquisição, desapropriação, 
construção e ampliação)

R$15.840,00

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Nessa seara, segundo dados da MUNIC 2023 (IBGE, 2023b), identificamos que dez 
des es doze municípios possuem políticas de prevenção do estado, apesar de não 
terem sido apresentadas nas rubricas. Vejamos:

Tabela 13 – Relação de unidades de prevenção à criminalidade por município

Município Unidades de Prevenção à Criminalidade (SEJUSP)

Barbacena Projeto de Enfrentamento à Violência Doméstica

Belo Horizonte Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp, Se Liga, Serviço APEC

Betim Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Contagem Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Curvelo Ceapa

Divinópolis Ceapa, PrEsp

Governador Valadares Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Ipatinga Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Juiz de Fora Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp, Se Liga

Montes Claros Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp, Selo Prevenção Minas

Patos de Minas Selo Prevenção Minas

Pouso Alegre FUNEMP, Ceapa, Mediação de Conflitos

Santa Luzia Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Sete Lagoas PrEsp

Teófilo Otoni Selo Prevenção Minas

Uberaba Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Uberlândia Se Liga

Varginha Ceapa

Vespasiano Fica Vivo!, Mediação de Conflitos, Ceapa, PrEsp

Fonte: Elaboração própria a partir da MUNIC 2023 (IBGE, 2023b).

Apenas o município de Sete Lagoas apresentou rubrica orçamentária prevista para o 
PROERD. Os municípios de Juiz de Fora, Passos, Santa Luzia, Uberaba e Uberlândia 
despendem recursos com ações voltadas à população em situação de rua, conforme 
tabela abaixo:
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Tabela 14 – Relação do tipo de ação de políticas de prevenção e enfrentamento à população 
em situação de rua por municípios de grande porte

Município Tipo de ação Valor total gasto
(2022–2024)*

Juiz de Fora

Políticas de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa em Situação de Rua R$165.577,22

Centro de Referência Especializado para pessoas em situação 
de Rua – Centro POP R$2.680.842,10

Passos Centro de Referência Especializado para pessoas em situação de Rua 
– Centro POP (manutenção, aquisição de equipamentos e atividades) R$1.976.789,90

Santa Luzia Centro de Referência Especializado para pessoas em situação  R$871.743,06

Uberaba Centro de Referência Especializado para pessoas em situação 
de Rua – Centro POP R$1.121.574,52

Uberlândia

Ações de Apoio ao Migrante e População em situação de rua R$665.222,46

Atendimento ao Migrante ou à População em situação de rua – 
SEDESE/FEAS PBV R$250.480,74

Programa Rede Cuidar/ População em situação de rua R$171.765,49

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua/SEDESE PMF R$982.080,25

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).

Vemos com destaque um investimento no Centro de Referência Especializado para 
pessoas em situação de rua (Centro POP), sendo que quatro dos cinco municípios 
fazem investimento nessa categoria. Trata-se de um equipamento público da assis-
tência social voltado para atendimento e acompanhamento desse grupo. Faz parte 
de uma política estruturada, integrada e voltada à reinserção social, instituída através 
da Política Nacional para a População em Situação de Rua, pelo Decreto n. 7.053, de 
23 de dezembro de 2009, por meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
(Brasil, 2009). Vemos, além do referido atendimento, aquele destinado a migrantes.

Sobre os gastos com ações de prevenção e enfrentamento à violência contra mu-
lheres, vimos que apenas três municípios não apresentaram recursos nesse sentido, 
sendo eles: Governador Valadares, Pouso Alegre e Varginha. Na tabela a seguir, dis-
criminamos os gastos dessa categoria conforme o tipo de ação realizada por municí-
pio para melhor visualização dos investimentos realizados:
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Tabela 15 – Relação do tipo de ação de políticas, por municípios de grande porte, de preven-
ção e enfrentamento de violência contra mulheres

Município Tipo de ação Valor total gasto
(2022–2024)*

Barbacena
Políticas públicas dos direitos da mulher (implantação e promoção) R$11.887,14
Programa Qualifica Mulher1 R$43.044,22
Casa da Mulher Brasileira (criação, implantação e manutenção) R$17.389,22

Belo Horizonte Promoção Proteção e Defesa de Direitos das Mulheres R$5.265.284,75

Betim

Fundo Municipal dos Direitos da Mulher – FMDM (operacionalização e 
aquisição de equipamentos) R$158.856,83

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher R$64.041,55
Consórcio Mulheres das Gerais R$530.970,85
Políticas para Mulheres (operacionalização) R$493.999,89

Contagem

Desenvolvimento de projetos voltados para a diminuição da violência 
no município, com foco no jovem, no idoso, na mulher, na pessoa com 
deficiência, em situação de vulnerabilidade e na historicamente excluída

R$35.974,22

Identificação dos homens apontados como autores de violência doméstica 
e constituição de equipe itinerante que desenvolverá ações de promoção 
do protagonismo das mulheres em seus territórios

R$148.555,32

Núcleos de capacitação em cada regional administrativa, bem como 
acompanhamento e supervisão permanente para acolhimento e 
encaminhamento das demandas apresentadas pelas mulheres (implantação)

R$201.610,79

Acolhimento emergencial das mulheres em situação de violência de 
gênero com risco iminente de morte, bem como oferecimento de oficinas e 
acompanhamento psicossocial

R$801.167,67

Divinópolis Consórcio Mulheres das Gerais (contrato de rateio) R$488.797,27
Ipatinga Ações e estratégias de enfrentamento à violência contra mulheres R$1.342.563,58

Juiz de Fora Políticas de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos Humanos das 
Mulheres R$420.249,37

Lavras
Centro Integrado da Mulher – CIM (realização de atividades) R$674.245,24
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM (realização de atividades) R$1.215,85

Montes Claros
Conselho Municipal da Mulher (manutenção) R$22.176,01
Centro de Referência da Mulher (manutenção) R$234.160,33
Coordenadoria da Mulher (manutenção) R$22.176,01

Passos
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (manutenção) R$13.322,98
Centro de Referência e atendimento à Mulher – CRAMP R$119.446,71

Patos de Minas Centro de Referência e Atendimento à Mulher em Situação de Violência R$1.822.921,13
Poços de 
Caldas

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (manutenção) R$37.456,37
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher R$307.385,17

Santa Luzia
Consórcio Mulheres das Gerais (contribuição) R$311.273,47
Centro de Referência da Mulher – CRAM (implantação e manutenção) R$923.952,57
Delegacia de crimes contra mulheres R$30.204,25

Sete Lagoas
Secretaria Municipal da Mulher (remuneração e gestão do órgão) R$892.032,15
Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres de Sete Lagoas (manutenção) R$114.776,15
Centro de Referência da Mulher (construção e manutenção da sede) R$3,17

Teófilo Otoni
Casa da Mulher (manutenção) R$100.680,83
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM (manutenção) R$10.560,07

Uberaba Rede de Atendimento e Valorização da Mulher R$1.221.979,30
Uberlândia Ações de Apoio às Mulheres (apoio, desenvolvimento e manutenção) R$301.307,67

Vespasiano
Curso de Capacitação para mulheres vítimas de violência R$633.600,16
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (manutenção) R$499.481,82

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025). 1 Não foi possível encontrar mais informações
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Os dados da tabela são interessantes por apresentarem um conjunto ampliado de 
ações e possibilidades de prevenção. No caso dos gastos das políticas e dos progra-
mas de prevenção à violência contra a mulher, há ações de manutenção de centros de 
acolhimento ou unidades de atendimento. Essa é a situação dos municípios de Barba-
cena, Lavras (Lavras, 2022), Montes Claros (Montes Claros, 2022), Santa Luzia (Santa 
Luzia, 2023), e Teófilo Otoni10. Destacamos a incidência de programas federais, como 
é o caso da Casa da Mulher Brasileira, programa do governo federal brasileiro que fez 
parte da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Foi insti-
tuído pelo Decreto n. 8.086/2013, cujo objetivo era oferecer serviços especializados 
para atender mulheres vítimas de violência. Atualmente, esse decreto se encontra 
revogado pelo Decreto n. 11.431, de 8 de março de 2023, que instituiu o “Programa 
Mulher Viver sem Violência”, que tem como fim integrar e ampliar os serviços destina-
dos às mulheres em situação de violência.

Um segundo grupo de ações voltadas para prevenção à violência contra a mulher está 
na manutenção de instâncias institucionais, tais como o Fundo Municipal e o Conselho 
da Mulher, e até mesmo a estruturação de uma Secretaria Municipal específica, como 
é o caso de Sete Lagoas. A ordem cronológica de instituição dos Conselhos e Fundos 
é de quase uma década de diferença entre os municípios. Do mais antigo para o mais 
recente, temos:

•	 1997. Poços de Caldas – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, pela 
Lei n. 6.428, de 16 de abril de 1997 (Poços de Caldas, 1997);

•	 2011. Montes Claros – Conselho Municipal da Mulher de Montes Claros/MG, 
criado pela Lei n. 4.334, de 5 de maio de 2011 (Montes Claros, 2011); 

•	 2016. Poços de Caldas – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher de Poços 
de Caldas/MG, instituído pela Lei n. 9.109, de 2 de março de 2016 (Poços 
de Caldas, 2016); 

•	 2017. Passos – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) de Pas-
sos/MG, criado pela Lei n. 3.277, de 20 de outubro de 2017 (Passos, 2017); 

•	 2017. Teófilo Otoni – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM), 
criado originariamente pela Lei Orgânica do Município, porém reformulado 
e estruturado pela Lei n. 7.130, de 23 de maio de 2017 (Teófilo Otoni, 2017); 

10	 Não foi encontrada legislação, porém mais informações sobre a Casa da Mulher de Teófilo Otoni/MG podem 
ser encontradas na rede social Instagram, no link: https://www.instagram.com/casadamulherto?utm_source=ig_web_
button_share_sheet&igsh=ZDNlZDc0MzIxNw==. Acesso em: 30 mar. 2025.
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•	 2022. Betim – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (FMDM) de Betim/
MG, criado através da Lei n. 7.150, de 23 de setembro de 2022 (Betim, 
2022a). Nesse mesmo ano, foi criado o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher de Betim/MG, através da Lei n. 3.601, de 13 de novembro de 2002 
(Betim, 2022b); 

•	 2023. Sete Lagoas – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Sete 
Lagoas/MG, reestruturado pela Lei n. 9.607, de 30 de agosto de 2023 (Sete 
Lagoas, 2023a; 2023b); e 

•	 2024. Lavras – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) de La-
vras/MG, por meio da Lei Ordinária n. 4.867, de 11 de dezembro de 2024 
(Lavras, 2024). 

Um terceiro grupo de ações voltadas para prevenção e enfrentamento à violência 
contra a mulher está na realização de curso de capacitação profissional, além de 
desenvolvimento de outras atividades voltadas a esse público-alvo. Em específico, 
destacamos o Consórcio Mulheres das Gerais, que apareceu nas rubricas de três dos 
municípios: Betim, Divinópolis e Santa Luzia. Trata-se do Consórcio Regional de Pro-
moção da Cidadania Mulheres das Gerais, entidade pública fundada em 2008, cuja 
finalidade é a promoção da equidade de gênero, além de fortalecimento de políticas 
públicas para mulheres na região metropolitana do estado. São doze os municípios 
que dele fazem parte: Belo Horizonte, Betim, Contagem, Divinópolis, Itabira, Lagoa 
Santa, Nova Lima, Nova Serrana, Raposos, Ribeirão das Neves, Sabará e Santa Luzia 
(Portal Mulheres das Gerais, s.d.).

Por fim, a maioria dos municípios de grande porte apresenta rubricas específicas para 
ações de prevenção e enfrentamento às drogas, somando doze municípios. São eles: 
Belo Horizonte, Betim, Divinópolis, Governador Valadares, Lavras, Montes Claros, Pa-
tos de Minas, Poços de Caldas, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Uberlândia e Varginha. De 
outro lado, nove são municípios que não apresentaram gastos nessa ação (Barbacena, 
Contagem, Ipatinga, Juiz de Fora, Passos, Pouso Alegre, Santa Luzia, Uberaba e Ves-
pasiano). A tabela a seguir relaciona o tipo de ação por município. 

O município de Divinópolis assinala, por meio das rubricas orçamentárias, a existência 
de uma política municipal sobre drogas, aprovada pelo Decreto n. 13.976, de 16 de 
outubro de 2020 (Divinópolis, 2020). Assim como na política de prevenção e enfrenta-
mento à violência contra a mulher, identificamos, nas ações voltadas para a prevenção 
às drogas, um primeiro grupo  direcionado para a manutenção de instâncias de arti-
culação institucional, tais como os conselhos e fundos municipais antidrogas (ainda 
que a terminologia varie entre os municípios). No caso de Betim, destacamos a ação 
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Tabela 16 – Relação do tipo de ação de políticas, por municípios de grande porte, de preven-
ção e enfrentamento às drogas

Município Tipo de ação Valor total gasto 
(2022–2024)*

Belo Horizonte Apoio às Ações de Políticas sobre Drogas R$1.384.389,20

Betim

Superintendência antidrogas (manutenção, aquisição de 
equipamentos e operacionalização) R$344.668,36

Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas – FUMPOD R$33.671,96

Desenvolvimento das Atividades/ Atendimentos internos do FUMPOD R$44.725,18

Atuação em rede – Projetos de prevenção do uso e abuso de 
drogas nas instituições que compõem a Rede Socioassistencial 
(desenvolvimento, capacitação, custeio de vagas para tratamento de 
pessoas com transtornos)

R$3.007.313,20

Divinópolis
Diretoria sobre drogas e de Direitos Humanos (gestão administrativa) R$1.011.488,31

Política sobre Drogas e Direitos Humanos R$170.137,66

Governador 
Valadares Programa CRACK É POSSÍVEL VENCER – Geração de emprego e renda R$7.553,98

Ipatinga Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas – FMPPD R$15.840,00

Lavras Conselho Municipal de Antidrogas – COMAD (atividades) R$ 1.215,85

Montes Claros Assistência Integral aos Portadores de Transtornos Mentais e 
Usuários de Álcool e Drogas

R$ 
33.831.035,71

Patos de 
Minas Conselho Municipal Antidrogas (manutenção) R$10.137,60

Poços de 
Caldas

Fundo Municipal de Políticas sobre drogas (manutenção) R$ 101.781,77

Conselho de Políticas sobre drogas (manutenção) R$ 37.456,37

Sete Lagoas
Fundo Municipal Antidrogas (apoio) R$ 163.581,98

Ações Socioeducativas Prev. droga (ampliação e manutenção) R$ 110.535,55

Teófilo Otoni Conselho Municipal Antidrogas – COMAD R$ 407.418,81

Uberlândia

Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas – COMAD 
(manutenção) R$ 331.337,73

Políticas de prevenção ao Uso de Drogas (desenvolvimento e 
execução) R$ 397.549,32

Varginha Programa Municipal de Políticas s/ Drogas (ações de consolidação) R$ 41.993,40

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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voltada para a manutenção da Superintendência Antidrogas de Betim/MG, instituída 
pela Lei n. 6.158, de 27 de janeiro de 2017 (Betim, 2017a). O município de Divinópolis 
também destina rubrica orçamentária específica para a manutenção do órgão admi-
nistrativo responsável pela pauta. Os municípios que possuem conselho e/ou fundo 
municipal antidrogas são:

•	 2005. Sete Lagoas – Cria o Fundo Municipal Antidrogas de Sete Lagoas/
MG, pela Lei n. 7.181, de 20 de dezembro de 2005 (Sete Lagoas, 2005);

•	 2005. Teófilo Otoni – Cria o Conselho Municipal Antidrogas de Teófilo Oto-
ni/MG, pela Lei n. 5.578, de 26 de dezembro de 2005 (Teófilo Otoni, 2005); 

•	 2008. Patos de Minas – Conselho Municipal Antidrogas de Patos de Mi-
nas/MG, criado pela Lei n. 5.976, de 19 de fevereiro de 2008 (Patos de 
Minas, 2008); 

•	 2010. Uberlândia – Cria o Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre 
Drogas (COMAD) de Uberlândia/MG, mantido pela Lei n. 10.420, de 11 de 
março de 2010 (Uberlândia, 2010);

•	 2010. Poços de Caldas – Cria o Conselho e o Fundo Municipal de políticas 
sobre Drogas de Poços de Caldas/MG, criados pela Lei n. 8.640, de 19 de 
fevereiro de 2010 (Poços de Caldas, 2010); 

•	 2015. Ipatinga – Cria o Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas 
de Ipatinga, pela Lei n. 3.456, de 4 de maio de 2015 (Ipatinga, 2015); e 

•	 2017. Betim – Cria o Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas, 
pela Lei n. 6.246, de 11 de outubro de 2017 (Betim, 2017b). 

Uma segunda observação é a recorrência de aporte de recursos financeiros para o 
desenvolvimento de atividades e atendimentos aos usuários. Dentre as ações orça-
mentárias, destacamos o município de Governador Valadares, que possui gasto es-
pecífico voltado para superação do crack através da geração de emprego e renda 
(Programa CRACK É POSSÍVEL VENCER). Trata-se de um programa de iniciativa do 
governo federal lançado em dezembro de 2011, cuja finalidade é implementar um con-
junto de ações integradas para enfrentar o uso do crack e de outras drogas. O muni-
cípio de Governador Valadares aderiu à política em junho de 2013, a fim de fortalecer 
as políticas locais de combate às drogas (ALMG, 2013).

Apresentadas as informações encontradas através dos dados orçamentários de cada 
município, gostaríamos de descrever a imprescindibilidade da qualificação das ações 
voltadas à prevenção da criminalidade atualmente implementadas no campo da segu-
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rança pública, e como essas seriam diferentes de ações de prevenção implementadas 
de forma intersetorial por outras pastas municipais, tais como a saúde e a assistência 
social, conforme bem descrito em uma das entrevistas realizadas:

[...] a gente precisa qualificar melhor as ações das outras políticas 
que dizem ser ações de prevenção à criminalidade. Como em qual-
quer outro município no Brasil, eu acho que esse é um grande desafio. 
Você mostrar que você está fazendo uma coisa diferente da política 
social, que você está fazendo uma coisa diferente da assistência, da 
saúde. Então acho que isso é qualificar, eu diria, a pauta da prevenção. 
(Entrevista 38).

Para tanto, a próxima seção tem como objetivo qualificar algumas das ações mencio-
nadas durante as entrevistas realizadas no decorrer do campo da pesquisa.

4.3.1.2 O que as entrevistas nos dizem sobre as ações, os projetos e/ou os 
programas voltados à prevenção da criminalidade

Após elucidarmos quais são as ações de políticas de prevenção que possuem recur-
sos alocados, faz-se necessário compreender como elas são mobilizadas nas entre-
vistas semiestruturadas, buscando desvelar as percepções dos gestores sobre elas e 
a sua inserção dentro da pauta da segurança. Ressaltamos que o conteúdo exposto 
a seguir condiz com a fala dos entrevistados, mas não necessariamente representa 
o que de fato tem sido implementado pelos municípios. Para tanto, as perguntas que 
fundamentam essa seção são:

•	 O que os gestores municipais têm a dizer sobre ações implementadas?

•	 As ações e/ou os programas mencionados se encaixam como parte de 
uma política de prevenção à criminalidade? Se sim, são todas/todos de 
iniciativa municipal?

Começando pela ação voltada para pessoas em situação de rua, há uma estreita 
associação, realizada pelos gestores municipais, entre essa população e algumas di-
nâmicas sociais, principalmente tráfico de drogas, furtos e roubos, demonstrando um 
frágil entendimento sobre a abordagem adequada para a temática, perpetuando es-
tigmas e preconceitos relacionados a esse público, em específico. 

[...] não é um problema de crime, mas é um problema social que afeta 
a segurança pública, é a questão dos moradores de rua, né, porque 
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os moradores de rua, eles fazem uso constante no meio da rua de 
crack, eles fazem sexo, assim, durante o dia, eles ficam nus no meio 
da rua, no meio da praça, assim, ficam nu, casal, fazendo sexo, sabe, 
um atentado, uma mãe passando com criança e tal, e às vezes a po-
lícia fica impedida de levar, porque o Ministério Público acha que tem 
que, que não pode mexer, que é direito deles ficar ali. (Entrevista 28).

Em termos de ações e projetos específicos, identificamos alguns dos programas de 
prevenção e enfrentamento a esse problema que se voltam para a estruturação da 
oferta de casas de passagem e/ou casas de acolhimento. Mais especificamente, são 
ofertas de programas de apoio que incluem local de dormir, alimentação e higiene: 

“Há o CentroPop, de acolhimento, e ações da assistência social. Há abordagens com 
parceria entre a assistência e a polícia” (Entrevista 4); em geral, é relatada a realização 
de um trabalho integrado entre diversos órgãos, instituições e até mesmo a participa-
ção comunitária para prestação de assistência.

Todavia, existem municípios que afirmam que esse não é um problema de segurança 
pública local, principalmente se levarmos em conta o porte populacional das pessoas 
entrevistadas. “Não, moradores, na verdade, todas as pessoas que nós temos no mu-
nicípio que é atendido pelo CRAS de Assistente Social, nós não temos morador de 
rua” (Entrevista 1); “Não, não. Os que têm [são] um ou outro, eles são parados, mas 
são pessoas que ainda não aceitaram a ajuda. Mas é um caso ou outro, é muito pouco” 
(Entrevista 2); e mais:

Aqui, a gente não tem esse problema de pessoas na rua, não. A gente 
pode falar que nós não temos esse problema. Nós temos uma Se-
cretaria de Assistência Social muito eficiente, né? Que acolhe essas 
pessoas para não deixar dormir na rua, ser [encontrado] andando em 
[nome do município]. Eu posso dizer que você vai ter dificuldade de 
encontrar alguém dormindo na rua. Não estou dizendo que você não 
vai encontrar, mas não é um problema que a gente considera um pro-
blema aqui. (Entrevista 6).

 Aqui, assim, é um ou outro. Não é nem brasileiro. É venezuelano, que 
desaparece no sinal, jogando aquelas bolinhas pelas coisas. Mas aí, 
prontamente, a ação social já vai, já resolve o problema deles. A gente 
tem um albergue, a parceria pública-privada aqui em [nome do muni-
cípio], que funciona muito bem. (Entrevista 21).
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[...] nós temos uma articulação principalmente com a Secretaria de 
Assistência, ela trabalha com esse mapeamento, com a política toda 
de assistência, e sempre de forma integrada. A gente realiza reuniões 
constantes, sistemáticas, para alinhamento de procedimentos. [...] 
nós não temos nenhum projeto específico daqui, mas nós participa-
mos das articulações, por exemplo, temos os espaços de casa de pas-
sagem, pop rua, tem espaço que é para abrigamento ou para passar 
o dia. Então, nós participamos diretamente. Ação para documentação, 
tudo isso, uma abordagem mais adequada, atuação do consultório de 
rua, que é outra política municipal, que é uma política de saúde. Enfim, 
a gente participa de forma integrada a todas as outras políticas que 
são destinadas à rua. (Entrevista 37).

Percebemos, na maioria das entrevistas, que lidar com pessoas em situação de rua é 
um problema que envolve principalmente a participação da secretaria de Assistência 
Social (ou Ação Social ou Desenvolvimento Social, a nomenclatura varia de município 
para município), inclusive, com destaque para sua atuação eficiente a ponto de não 
existir esse problema no município. Essas afirmações nos permitem inferir que os 
gestores municipais muitas vezes o entendem como responsabilidade da assistência 
social. Ademais, parte das ações implementadas consiste em realizar o mapeamento 
dessas pessoas através de abordagens e visitas realizadas corriqueiramente, a fim 
de verificar qual a melhor estratégia a ser oferecida para o indivíduo diante dos seus 
interesses, senão vejamos:

Nós temos hoje um abrigo para pessoas em situação de rua, e uma 
equipe de abordagem social que faz um trabalho diariamente, fazen-
do contato com as pessoas em situação de rua, verificando mesmo 
de onde elas são, por que elas estão no município, se elas querem 
retornar para o seu local de origem, se elas precisam de algum auxílio 
para a documentação, se elas querem fazer encaminhamento para o 
mercado de trabalho, uma capacitação. Então, a gente tem um traba-
lho intensivo nisso. [...] E aí, por isso, a atuação junto com a Secretaria 
de Desenvolvimento, porque, quando a gente vai para essa parte de 
vulnerabilidades, de drogadição, específico, por exemplo, da questão 
das pessoas em situação de rua, eles já têm projetos em andamento. 
Então, até para que a gente tenha o acesso a esse público, é impor-
tante a gente estar integrado. Então, é uma somatória mesmo de con-
tatos e ações, tá? (Entrevista 22),
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Mas nós temos, na assistência social, nós temos as equipes de abor-
dagem, né? Se não me engano, saem de dois em dois dias abordan-
do, fazendo visitas à noite, durante o dia, né? [...] Inclusive, esse pro-
grama de abordagem, parte dele faz junto com a polícia, né? Porque 
a polícia tem essas informações de quem chega, quem chegou hoje, 
quem chegou uma semana atrás, quem vem sempre aqui, né? Então, 
fazem também essa abordagem com eles, porque ali também você 
consegue ver uma questão das drogas, às vezes um outro tipo de 
crime, né? A polícia trabalha muito nisso. E a assistência vai junto com 
eles nessas rondas, para poder ter uma maior tranquilidade também 
ao executar o trabalho. (Entrevista 4).

Por outro lado, parte desse mapeamento serve também para identificar o indivíduo 
além de verificar se sua questão se trata apenas de uma situação de moradia e acolhi-
mento, ou se existe uma situação que envolve outros problemas, mas compreendidos 
como problemas de segurança — tais como uso e tráfico de drogas, de desordem, 
furtos, dentre outros:

Temos problemas com pessoas em situação de rua? Nós temos, né? 
Mas quem dá mais trabalho é quem, geralmente, está envolvido com 
drogas, tá? E aí, a gente procura fazer um trabalho em conjunto com 
assistência social e com a própria Polícia Militar no patrulhamento, 
principalmente nas madrugadas, para saber quem é quem. Se a gente 
identifica que uma pessoa está dormindo na rua — tá, né, passando 
ali à noite —, é oferecida assistência. Geralmente, as pessoas aceitam, 
alguns não aceitam, mas quem não está dormindo, está nas ruas para 
badernar, para usar droga, esse trabalho é um pouco diferenciado. A 
gente age com a parte de segurança pública. (Entrevista 8).

Mudando de pauta, passamos para as ações e os programas voltados à prevenção 
e ao enfrentamento à violência contra a mulher. A partir das entrevistas realizadas, 
percebe-se que as ações são mais condizentes com o cuidado em divulgar informa-
ções acerca das formas de proteção e acolhimento em casos de violência, além dos 
locais em que podem procurar ajuda e assistência em caso de serem vítimas — prin-
cipalmente casas de apoio e acolhimento. Ainda, há a oferta de palestras, cursos de 
capacitação para adentrar no mercado de trabalho e/ou até mesmo cursos e oficinas 
para aprenderem novas atividades e ocuparem a rotina: 
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A gente tem a Secretaria de Ação Social. E, junto com o Departamento 
de Saúde, nos PSFs [Programas de Saúde da Família], eles sempre 
realizam palestras de prevenção à violência doméstica, prevenção à 
violência à mulher, prevenção a abuso sexual. Então, sempre tem. Por-
que eles têm que cumprir uma meta também que o estado, o estado, 
hoje em dia, coloca em cima dos PSFs, juntamente com a Ação Social. 
(Entrevista 21).

Isso aí, vou te falar, é, como se diz, a menina dos olhos do nosso 
governo, do prefeito, né? Nós temos aqui a Casa da Mulher, né? Que 
cumpre um papel importantíssimo. As mulheres que são vítimas de 
violência doméstica, né? Elas são levadas na casa, protegidas, en-
caminhadas, né? Agora nós criamos a Casa da Saúde da Mulher, né? 
Especificamente com profissionais todos voltados para a questão da 
mulher, né? Estão funcionando muito bem. [Quais secretarias são res-
ponsáveis?] Da Casa da Mulher é a assistência social. Sim, né? Ela é 
ele que executa da sua responsabilidade. Da Casa da Saúde da Mu-
lher é a Secretaria de Saúde, ela que cuida. (Entrevista 4).

Violência contra a mulher também é um problema. E a gente fica sa-
bendo assim. Aí tem o CREAS, tem o CRAS, é um programa do governo 
federal junto com os municípios para prevenir, para dar assistência 
para essas mulheres que são vítimas de violência doméstica. [Então, 
mais essa questão da violência contra a mulher é uma demanda que a 
assistência social absorve mais?] Isso. Está vinculada à Secretaria de 
Assistência Social do município. (Entrevista 6).

Também existem delegacias especializadas além de grupamentos específicos para 
proteção à mulher, bem como canais de denúncias — no caso, cita-se o trabalho das 
forças de segurança e da GCM: “Guarda Municipal, um agrupamento de proteção à 
mulher, e aí, que vai funcionar, basicamente, também, podemos dizer, de forma inte-
grada com a Patrulha de Combate à Violência Doméstica da Polícia Militar, tá certo?” 
(Entrevista 29); e mais:

[...] criou o CIM, que é o Centro Integrado da Mulher. A mulher pas-
sa pela delegacia para uma medida protetiva, buscar um recurso, às 
vezes da Lei Maria da Penha, e a mulher tem um acompanhamento 
também no CIM. Ali ela tem um acompanhamento com psicóloga, com 
assistente social. Às vezes, a mulher está com alguma dificuldade, 
porque era o marido que era o provedor da casa, então ela está com 
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uma dificuldade de encontrar um trabalho, de procurar uma profis-
sionalização, procurar um ensino. Então o CIM orienta a mulher com 
esses apoios psicológicos, assistente social e tudo mais [...]. E aí de-
senvolve ações. Às vezes, a mulher a gente a encaminha para cursos 
profissionalizantes, tem um acompanhamento também do CRAS, do 
CREAS. (Entrevista 3). 

Novamente, a Secretaria de Assistência Social ganha destaque na maioria das falas 
dos entrevistados como um suporte mais social e de acolhimento, enquanto a Secre-
taria de Saúde aparece com o suporte emocional e psicológico, porém, trata-se de 
um suporte legalmente previsto, e, por fim, os guardas civis e militares entram como 
um suporte mais jurídico e repressivo para lidarem com a questão da violência pro-
priamente dita, ou, em casos de violação de afastamento imposto juridicamente, seja 
através de canais de denúncia, patrulhamento e/ou apreensão:

Nós temos aqui, de combate à violência doméstica, que é uma ten-
dência das Guardas Municipais entrarem com mais afinco nessa ques-
tão, nós estamos tentando criar aqui, mas a quantidade, o nosso efe-
tivo dificulta, que é a criação da Patrulha Maria da Penha, e, no futuro, 
a Guarda Maria da Penha, tá? (Entrevista 8).

Por fim, em relação a ações e/ ou programas de prevenção e enfrentamento às dro-
gas, esse é o problema de segurança mais recorrentemente citado em todas as entre-
vistas realizadas. Percebemos que, no discurso dos entrevistados, é aquele que mais 
frequentemente aparece com iniciativas dos gestores municipais. Todavia, são pro-
gramas mais abrangentes, intersetoriais e que visam atingir várias frentes diferentes, 
tais como violência contra mulheres e homicídio de jovens. Exemplos disso podem ser 
encontrados nas falas transcritas abaixo: 

Quando a gente vai para a prevenção focada, porque aí a gente divide 
dessa forma, tem uma prevenção que é mais geral e outra que é mais 
focada. A prevenção focada, no caso da diretoria de prevenção, tem 
outro programa, que é a intervenção qualificada em cenas de uso de 
crack e outras drogas. Esse outro programa é um programa que tem na 
sua gestão um equipamento que é para mulheres em situação de rua, 
em sua maioria usuárias de droga e vítimas de violência física, urbana, 
sexual, e tem um trabalho com grupos de mulheres. (Entrevista 38).
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Nós trabalhamos a prevenção dentro do Juventude Cidadã, nós tra-
balhamos um dos EI, uma das temáticas que nós trabalhamos é exa-
tamente essa prevenção. Então, nós não criamos um projeto somente 
para tratar desse tema, nós incluímos dentro principalmente do proje-
to Juventude Cidadã, nós trabalhamos sempre essa temática voltada 
para as crianças, os adolescentes, mas não com uma especificidade 
exclusiva, até mesmo pela dificuldade de chegar a essa informação 
sozinha. Então, a gente entende que é mais fácil conseguir falar desse 
tema junto com outras temáticas, até pela facilidade de acesso, de 
como vai ser ouvido. (Entrevista 37).

Em relação ao álcool e outras drogas, o município possui o CAPS, que 
é o Centro de Apoio Psicossocial da Saúde, AUC Drogas, e também 
tem o CAPS Transtorno Mental. (Entrevista 22).

Em se tratando do programa de prevenção e enfrentamento às drogas, o PROERD      – 
Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, este último ganha um 
protagonismo no discurso dos entrevistados nos municípios de micro, pequeno e médio 
portes. Não obstante, o PROERD assume caráter de formulação em âmbito estadual. É 
curioso observar que, quando questionados sobre a existência ou não de projeto de 
prevenção contra uso e abuso de drogas ilícitas, muitos dos gestores municipais entre-
vistados o citaram como uma boa ação, se não a única que era realizada no município 
voltada à juventude. No entanto, em termos orçamentários, há destinação de recursos 
em rubrica específica somente em dois municípios da amostra: Curvelo e Sete Lagoas. 
Ou seja, financeiramente, apenas ambos contribuem com a sua permanência. 

Esse cenário merece destaque, uma vez que o programa era suscitado quando per-
guntávamos quais eram os programas que o município empreendia. De certa maneira, 
podemos interpretar que os entrevistados recorrem de forma consistente ao PROERD      
porque os atores da rede municipal estão diretamente envolvidos no programa. Isto é, 
a atuação do programa é essencialmente local, contanto com a ajuda dos gestores e 
instituições de segurança. O programa foi mais citado como um programa executado 
em parceria com a Secretaria da Educação. Vejamos:

A questão do PROERD, propriamente dita, é a prefeitura que banca o 
PROERD aqui. E o PROERD aqui é superativado, é um sucesso aqui o 
PROERD. (Entrevista 27).

Sim, a educação tem, aqui em [nome censurado] nós temos o PROERD, 
né, que é para alunos, se eu não me engano, do quarto ou quinto ano 
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do Ensino Fundamental, o programa já tem aqui em [nome censurado] 
já tem mais de 20 anos, e ele não está apenas nas escolas do muni-
cípio, está também em escolas estaduais e em escolas particulares. 
(Entrevista 3).

O que tem aqui no município é o PROERD. É a maior ação que tem aqui 
em relação ao uso e consumo de drogas. [...] Não há nada além do 
PROERD. (Entrevista 21).

Por exemplo, a educação, né? Então, há um trabalho muito forte na 
educação, com relação a isso, no combate a isso, né? Nós participa-
mos aí do PROERD. [...] Agora, um programa assim, específico, nesse 
sentido, nós não temos, mas nós temos o apoio a essas entidades, né? 
(Entrevista 4).

Para além de ser um programa executado por uma força de segurança estadual, exis-
te também em tramitação um projeto de Lei n. 4.176/24, que prevê a obrigatoriedade 
do projeto em todas as escolas do país, tanto de ensino fundamental quanto de ensi-
no médio, sejam escolas municipais, estaduais ou particulares. O que demonstra que 
a execução do programa, para além de ser um cumprimento de uma obrigatoriedade 
legal, tem ganhado prestígio social.

Em outros municípios, identificamos que é a Secretaria de Assistência Social que ge-
rencia, novamente, a questão de prevenção e enfrentamento às drogas como um pro-
blema do município: “Agora, outros programas em questão de drogas, elas são mais 
afetas à área de assistência social, assistência social tem programas, né?” (Entrevista 
8). Também compete à Secretaria de Assistência Social organizar os programas vol-
tados à prevenção e ao enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes.

Nós temos aqui umas associações muito ativas também, tanto do 
meio católico, evangélico, espírita, que já fazem esse trabalho, que 
muitas vezes não é deles, é competência do governo mesmo, mas 
fazem e que sempre também tem um apoio do Poder Público Munici-
pal. [...] nós temos uma Secretaria de Desenvolvimento Social, com os 
CRAS, CREAS, nós temos a estrutura toda montada, toda formalizada, 
a questão mesmo é uma interatividade com todos os setores gover-
namentais para atender o povo. (Entrevista 34).

O programa Juventude Cidadã é destinado a trabalhar com crianças, 
adolescentes e jovens, sempre em parceria com a Secretaria de Edu-
cação, com os outros órgãos estaduais, como a Polícia Civil e Polícia 
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Militar. E aí nós trabalhamos também com a comunidade escolar, com 
as famílias, para tentar avaliar quais são as situações de maior neces-
sidade em determinado local. [...] Esse programa a gente realiza em 
vários eixos, por exemplo, percurso formativo, circuito esporte, circuito 
namoro e afetividade. [...] Nós instituímos por meio de portaria, pen-
sando na continuidade e na estabilização da política. [...] Nós avaliamos 
esse programa através do observatório, pensando, por exemplo, numa 
escola que nós atuamos, como que estava o indicador, houve redução, 
e nas avaliações que fizemos, em todas elas, nós tivemos significati-
va redução dos acionamentos da Guarda Municipal. [...] Além disso, a 
aceitação da própria comunidade escolar, e eu tô falando especifica-
mente dos dirigentes, dos professores, ela é muito positiva. [...] Então, 
além de reduzir, nós temos também esse papel de aproximar e de um 
olhar para a segurança pública como parceira. (Entrevista 37).

Tem os outros conselhos. Por exemplo, o Conselho Municipal da Crian-
ça e Adolescente já está ligado à outra secretaria. Tem envolvimento 
mais na secretaria de assistente social, certo? Certo. (Entrevista 29).

Então, esse programa é feito com diversas secretarias, a Secretaria de 
Educação, Saúde, o Desenvolvimento Social, então há essa participa-
ção de diversas secretarias em assuntos que às vezes não têm uma 
pasta específica, como se fosse da Secretaria de Segurança Pública. 
Nós temos também com a Polícia Ambiental ProGEA, né, que aí vou 
levar o conhecimento e o ensino ambiental para as crianças, que tem 
também o apoio do município. (Entrevista 3).

A Prefeitura tem um programa social, chama Guarda Mirim. Guarda 
Mirim, que eles são levados para um centro esportivo, né? E lá tem um 
militar, né? Aposentado, que ministra palestra, esses meninos ensinam 
disciplina, hierarquia, alimentação, eles participam nas horas vagas de 
natação, de esporte em geral. Esse é um programa da Prefeitura para 
prevenir. [Então, é ligado à própria Prefeitura mesmo, gerenciado por 
um policial aposentado?] A Prefeitura contrata um policial aposenta-
do, que já se desligou. É um programa do município, mantido pelo 
município. [E esse programa, ele já tem muito tempo de existência, 
tem demonstrado retorno positivo?] Tem. Os meninos que participam, 
as crianças, os adolescentes que participam desse programa, eles se 
mostram diferenciados, onde eles estão, principalmente em relação à 
disciplina. Eles ganham uma bolsa para estimular a disciplina. Aí, um 
passa a ser o monitor, ele vai subindo de cargo na mente dele e rece-
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be uma bolsa por isso. É um dinheirinho, é pouquinho, mas ele recebe. 
Além de receber alimentação, né? Porque a maioria são crianças de 
famílias carentes e participam do esporte. Bacana, é uma forma de es-
timulação, de ensinar a disciplina. Ao invés de ficar na rua, a mãe está 
trabalhando e ele fica lá em casa sozinho, ao invés de ficar na rua, ele 
sai lá da escola regular, obrigatória, e ao invés dele ir pra rua brincar, 
ele vai participar desse programa. (Entrevista 6).

Eventualmente são citadas algumas outras iniciativas voltadas à população idosa, a 
deficientes ou à comunidade LGBTQIPNA+. Porém, em nenhuma das entrevistas foi 
percebida uma ação mais concreta, apenas ações de conscientização e/ou que tangen-
ciam essas temáticas. Não foram mencionadas nas entrevistas atuações dos conselhos 
tutelares, apesar de todos os municípios terem rubricas orçamentárias para tanto. 

4.3.1.3 Prevenção à criminalidade via LAI 

Recorremos a uma última ferramenta de pesquisa para analisar todas as questões 
fundamentais na proposição de ações eficazes quanto ao desenvolvimento de políti-
cas públicas voltadas para prevenção da criminalidade e da violência. Acionamos os 
municípios da amostra por meio do envio de ofícios via Lei de Acesso a Informações 
Públicas (LAI). Nesse sentido, entra em cena a intersetorialidade das temáticas que 
envolvem a necessidade de elaboração de políticas públicas voltadas para ações que 
porventura podem ter como iniciantes primários as Secretarias de Educação, Saúde e 
Assistência Social. Para tanto, a pergunta que fundamenta esta seção é:

•	 Quais são os projetos, programas e/ou ações executados pelas Secretarias 
de Educação, Saúde e Assistência Social?

A fim de facilitar a compreensão, as políticas implementadas foram divididas por áreas 
temáticas, vez que, neste momento, o foco são as atividades executadas por cada se-
cretaria divididas em temáticas, não importando o porte populacional, mas sim o que 
é oferecido à comunidade. Sobre as ações e/ou os programas implementados volta-
dos às pessoas em situação de rua, identificamos nas respostas uma única secretaria 
como a responsável pelo assunto: a Secretaria de Assistência Social (ou correlatas). 
Nesse caso, as ações são:

•	 População em situação de rua: unidades de centro de referência especia-
lizado para população em situação de rua, o Centro Pop Miguilim (serviço 
especializado de proteção social para crianças e adolescentes em situa-
ção e/ou trajetória de vida nas ruas) e o Centro POP, voltado a adultos e 
que conta com realização de oficinas atrativas.
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Um município mencionou a realização do Censo da População em situação de rua. 
Também registramos que há uma equipe de consultoria na rua voltada para esse pú-
blico. Ademais, destacamos a construção de uma horta comunitária, feira de arte-
sanato com materiais recicláveis, bem como a realização de abordagem social para 
repasse de orientações e/ou encaminhamentos quando necessários.

Em relação a ações e/ou programas implementados voltados à prevenção e ao en-
frentamento da violência contra a mulher, duas são as secretarias que aparecem 
realizando ações:

•	 Secretaria de Assistência Social ou correlatas: criação de aplicativo para 
facilitar a denúncia de violência contra a mulher por meio de um canal 
direto com a Polícia Militar, e criação de Casa da Mulher, colocando em 
funcionamento o núcleo de apoio à mulher;

•	 Secretaria de Saúde: realização de notificação compulsória da violência 
contra a mulher e realização de campanhas de conscientização.

Em relação a ações e/ou programas de prevenção e enfrentamento às drogas (uso e 
abuso de drogas ilícitas), são duas as secretarias que afirmam realizar ações:

•	 Secretaria de Saúde: oferta de palestras nas escolas do município para 
conscientização sobre o uso de drogas, e parcerias com comunidades 
terapêuticas para internações voluntárias (cujo centros são financiados 
através de recursos municipais) — foram mencionadas, ainda, parcerias 
realizadas com instituições religiosas através da promoção de palestras e 
atividades artísticas;

•	 Secretaria da Educação: oferta de palestras nas escolas do municí-
pio para conscientização sobre o uso de drogas, oferta do programa 
PROERD, promoção de caravanas da prevenção ao uso de álcool e 
outras drogas através da realização de atividades tanto recreativas 
e lúdicas quanto teóricas que promovem a reflexão sobre a temática.

Assim como na seção anterior, não são mencionadas as atividades e/ou ações reali-
zadas pelos Conselhos Tutelares. Não obstante, foram elencadas ações voltadas para 
crianças e adolescentes:

•	 Secretaria de Assistência Social ou correlatas: oferta de casas de acolhi-
mento e execução de programa voltado à juventude, visando incentivar a 
participação desta última na política de segurança pública;
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•	 Secretaria de Saúde: campanhas de conscientização sobre violência e 
criação de grupamento especializado da GCM para levar abordagens edu-
cativas para alunos das escolas municipais através de palestras;

•	 Secretaria de Educação: realização de reuniões, oficinas e palestras de 
conscientização sobre temas como violência, criminalidade e bullying atra-
vés da mediação de conflitos e mediante práticas de comunicação não vio-
lenta, produção de um guia ilustrativo sobre proteção e segurança no am-
biente escolar, bem como realização de monitoramento com circuito interno. 

Em específico na pauta da Educação, foram mencionadas, nos relatórios via LAI, ações 
contidas em programas de incentivo de aprendizagem no município de Belo Horizonte, 
através do Projeto Descubra11. 

Por fim, foram referidas nos relatórios as atividades voltadas aos adolescentes e jo-
vens em conflito com a lei:

•	 Secretaria de Assistência Social ou correlatas: serviço de proteção social a 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de Liberdade 
Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC), que são 
ofertadas pelo CREAS, execução de fórum sobre medidas socioeducativas 
de meio aberto que são divididas por comissões temáticas e realização de 
reuniões plenárias, realização de atividades de orientação sobre o mundo 
do trabalho, bem como realização de encontros para reflexões sobre diver-
sas temáticas — incluindo Prevenção à Criminalidade, que é uma parceria 
com o Grupo Selo;

•	 Secretaria de Saúde: execução e adesão à Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei (PNAISARI) a partir 
de realização de estudo de caso para elaboração de plano de ação.

Apresentadas todas as ações, projetos e políticas mencionadas pelos 41 municípios 
que compõem a amostra, percebemos que as rubricas orçamentárias têm pouco a di-
zer sobre o tipo de política executada. Além disso, não é possível mensurar o impacto 
das políticas implementadas e isso não nos permite avaliar a necessidade de ajustes 
estratégicos (Beato Filho, 1999). No entanto, elas permitem identificar as destinações 

11	 O programa Descubra é um programa de aprendizagem, de cooperação interinstitucional, cujo objetivo 
é promover o acesso de adolescentes e jovens em condição de vulnerabilidade social — sobretudo, daqueles 
em cumprimento de medidas socioeducativas ou em situação de acolhimento institucional — a programas de 
aprendizagem e a cursos de qualificação profissional. É um programa que conta com a contribuição de onze órgãos 
públicos municipais, estaduais e federais (Descubra, s.d.).
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dos recursos municipais em ações preventivas, denotando as prioridades da gestão 
municipal e a sustentabilidade dessas políticas. É evidente a priorização de aportes 
em Conselho Tutelar — ora política obrigatória — e o financiamento do PROERD — ora 
política estadual executada pela Polícia Militar. Por sua vez, através das entrevistas 
semiestruturadas realizadas, percebemos que o que os gestores municipais têm cha-
mado de políticas públicas de prevenção à criminalidade não são mais do que ações 
voltadas para o policiamento e a repressão, ou então de cunho assistencialista. Nesse 
sentido, citamos uma das entrevistas, em que foram abordados os chamados projetos 
de prevenção.

Outra pauta é porque as forças de segurança gostam de projetos so-
ciais. E isso é diferente de projetos de prevenção. Eu não acho que dá 
para chamar tudo de projeto de prevenção, mas é um social que as 
corporações fazem, querem se aproximar da comunidade, fazer ação 
de aproximação. [...] Então, acho que você tem que também separar 
um pouco o que é, de fato, projeto de prevenção — programa eu não 
acredito que tenha nenhum — e o que funciona. (Entrevista 38).

A fala é emblemática sobre o cunho assistencialista, que não representa o con-
teúdo e a finalidade das ações governamentais visando à prevenção à crimi-
nalidade. É de fundamental importância ter isso em vista, uma vez que cons-
tantemente o PROERD é compreendido como a principal política de prevenção 
às drogas. 

Constatamos, ainda, a existência de projetos com a atenção voltada à saúde e à assis-
tência social. Nesses casos, os problemas mencionados, no geral, não são entendidos 
e tratados como problemas de segurança pública, e sim como problemas sociais. São 
problemas que a assistência é capaz de resolver a ponto de o município não precisar 
pensar na temática, ou de modo que a Polícia Militar seja capaz de orientar as ações 
do município através do PROERD. Por conseguinte, os municípios têm nomeado como 
projetos realizados aqueles de origem estadual, e, assim, iniciativas próprias são es-
cassas e surgem para complementar as ações realizadas pelo governo estadual.

No mesmo sentido, a partir das informações obtidas via LAI, constatamos que muitas 
ações realizadas são de caráter abrangente, sem direcionamentos específicos, sem a 
definição do público-alvo. No geral, são atividades instrutórias e informativas apenas. 
Sobre o tema, Lassance (2020) argumenta que a ausência de clareza conceitual leva 
a políticas públicas fragmentadas e redundantes. Acrescenta-se, ainda, que não são 
baseadas em evidências, eis que ausentes diagnósticos de avaliação da eficácia das 
atividades e das políticas sociais realizadas.
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No mesmo sentido, Ballesteros (2014) afirma que a fragmentação se dá pelo fato 
de as políticas porventura implementadas normalmente serem respostas a grandes 
eventos criminais, possuindo um caráter repressivo e de baixa efetividade. Portanto, 
concluímos pela presença incipiente de políticas públicas de prevenção à criminalida-
de, e isso se deve a diversos fatores estruturais, institucionais e até mesmo políticos, 
tais como:

•	 Falta de compreensão e definição do que seria problema de segurança 
pública e do que seria uma política pública de prevenção; 

•	 Falta de capacidade técnica e institucional para formulação e implementa-
ção de política pública dentro dos municípios; 

•	 Carência de diagnósticos locais sobre a criminalidade e suas causas, já 
apontada anteriormente; 

•	 Caráter repressivo das instituições — sobretudo, pela redução dos proble-
mas a casos de polícia ou de assistência; 

•	 Baixa capacidade financeira dos municípios, o que os impossibilita de fi-
nanciar projetos de segurança a longo prazo, isso porque a falta de fi-
nanciamento adequado pode comprometer a implementação eficaz das 
políticas públicas (Corralo; Kemmerich, 2016); e

•	 Baixa interlocução entre as secretarias municipais.

Considerando as ferramentas de análise utilizadas para identificar as ações de pre-
venção à criminalidade nos municípios (orçamento, entrevistas com gestores e infor-
mações via LAI), identificamos questões de relevância para análises futuras. Primeira-
mente, apontamos a necessidade de fortalecimento da articulação entre os diferentes 
setores municipais, de forma a fortalecer a intersetorialidade das políticas públicas. 
Em segundo lugar, é necessário fomentar a realização de diagnósticos em segurança 
pública para a formulação e a implementação de políticas públicas preventivas basea-
das em evidência A dificuldade em definir quais são os problemas de segurança públi-
ca contribui para a inexistência da definição estratégica de uma agenda com políticas 
públicas direcionadas e estruturadas empiricamente. Assim, existem ações pontuais, 
não permanentes e de pouco conhecimento da administração municipal, tornando-se 
impossível desvelar quem são as instituições envolvidas e qual é o desenho institu-
cional da política. 

Diante disso, não é possível identificar o esforço da gestão municipal em compreen-
der a segurança pública para além da questão da ordem pública e do policiamento. 
O conceito de public safety, apresentado no capítulo 3, é um importante direciona-
mento para empreender esforços futuros de atuação articulada entre o governo do 
estado e os municípios. 
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4.4 Conselhos e participação comunitária nas políticas e atividades de 
segurança pública

Os Conselhos Municipais de Segurança Pública possuem papel fundamental na pauta 
de segurança pública, na medida em que viabilizam a participação da sociedade civil 
ao subsidiarem a implementação e a avaliação das políticas de segurança pública 
local. Na administração pública, o conselho municipal atua enquanto órgão colegiado 
de competência consultiva, sugestiva e de acompanhamento das atividades de se-
gurança pública no âmbito municipal. Visa-se a uma forma de atuação integrada por 
meio da composição de representantes de diversos órgãos e entidades — que vão 
desde órgãos de forças de segurança, gestores municipais, Guarda Civil Municipal, 
órgãos do Judiciário e, por fim, representantes de entidades e de organizações da 
sociedade civil, com vistas a uma atuação integrada e democrática da gestão pública. 

A instituição de Conselhos Municipais de Segurança Pública está “equilibrada” entre 
os municípios da amostra. Dentre o universo de 41 municípios pesquisados, 20 pos-
suem Conselhos Municipais de Segurança Pública ativos. Dentre esses, 15 são de 
grande porte (Belo Horizonte, Betim, Contagem, Governador Valadares, Juiz de Fora, 
Montes Claros, Patos de Minas, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Santa Luzia, Sete 
Lagoas, Teófilo Otoni, Uberaba, Uberlândia e Vespasiano) enquanto os outros 5 são 
de médio porte (Caratinga, Curvelo, Formiga, Itaúna e Pirapora).

Já em relação aos Conselhos Comunitários de Segurança Pública, mais reconhecidos 
e nomeados como CONSEP, eles são entidades de direito privado que têm a mo-
dalidade de associação comunitária, conforme previsão constitucional12, e sem fins 
lucrativos. O principal objetivo de um CONSEP é viabilizar a participação comunitária, 
sendo, então, um meio pelo qual os munícipes podem apresentar suas sugestões e 
seus apontamentos, avaliar os serviços e propor novas ideias, ações ou programas 
pertinentes à pauta da segurança pública, além de facilitar a integração e cooperação 
entre as várias lideranças locais. 

Diferentemente dos conselhos municipais, observamos que os conselhos comunitá-
rios estão mais presentes nos municípios, o que nos parece bem interessante, vez que 
isso viabiliza uma maior participação social nas ações de segurança. Nesse sentido, 
dos 41 municípios que compõem nossa amostra, 31 possuem Conselhos Comunitá-
rios de Segurança Pública, com diferença na nomenclatura. Nesse conjunto, temos: 
2 micromunicípios (Carneirinho e Orizânia); 5 municípios de pequeno porte (Arcos, 

12	 O CONSEP é instituído conforme direito constitucional de associação expressamente previso no art. 5º, XVII, 
da Constituição da República Federal de 1988, a saber: “XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar” (Brasil, 1988). 
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Muzambinho, Piranga, Santo Antônio do Monte e Vazante); 5 de médio porte (Curve-
lo, Formiga, Itaúna, Pirapora e Unaí); e, por fim, 19 de grande porte (Barbacena, Belo 
Horizonte, Betim, Contagem, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora, Lavras, 
Montes Claros, Passos, Patos de Minas, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Santa Luzia, 
Sete Lagoas, Uberaba, Uberlândia, Varginha e Vespasiano).

Uma vez apresentado o desenho normativo e institucional dos Conselhos Comunitá-
rios de Segurança Pública, descreveremos o contexto e as atividades descritas por 
membros e presidentes dessa instituição que participaram do presente diagnóstico 
por meio da realização de entrevistas semiestruturadas. O quadro abaixo resume as 
principais observações encontradas.

Quadro 6 – Principais características dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública 
(dados primários)

Categoria Descrição e Comentários

Composição do Conselho 
Comunitário

•	 Paritários, sendo 50% composto por representantes do governo 
municipal e 50% representantes da comunidade

Finalidade de criação do 
Conselho Comunitário

•	 Ser local de discussão dos problemas de segurança pública
•	 Atuar, por meio de auxílio financeiro, na manutenção das forças 

policiais estaduais 

Financiamento do CONSEP •	 Parceria com o município para financiamento

Participação social •	 Depende de realidade de cada município, podendo ser ausente 
ou de baixa influência

Fonte: Elaboração própria.

Em relação à primeira categoria de informações, a composição dos membros do Con-
selho Comunitário de Segurança Pública, cada município possui uma realidade inte-
ressante de membros da sociedade civil que fazem parte dessa instância. Vejamos a 
composição do Conselho de um dos municípios de grande porte entrevistados:

Por exemplo, a OAB, Associação Comercial, CDL, lojas maçônicas, clu-
bes de serviço como o CDL e o Lions Club, associações de bairros que 
são legalmente constituídas, por exemplo, Associação dos Moradores 
do Bairro [nome do bairro do município], Associação dos Moradores 
dos Bairros de [nome dos bairros do município], e assim por diante, 
abrangendo toda a região de [nome do município]. E muitas outras 
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entidades, Associação dos Industriários, Sindicato Rural, Sindicato 
das Indústrias do Distrito Industrial, Pastoral da Sobriedade da Igreja 
Católica, e aí a Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiro e Polícia 
Penal, Tiro de Guerra e algumas outras que eu não estou lembrando 
aqui. (Entrevista 28).

Embora a composição do Conselho Comunitário seja paritária na escolha de membros 
entre representantes do poder público e da sociedade civil, alguns CONSEPS entre-
vistados não possuem essa regra. Também variam entre cada estrutura organizacio-
nal a participação e a influência das forças policiais estaduais no processo de tomada 
de decisão dos Conselhos. Alguns entrevistados apontam que a presença das forças 
policiais estaduais é por vezes elemento conformador da indicação dos membros, da 
finalidade do Conselho e até da escolha do Presidente:

São eleições, é aberto para quem queira, mas existe uma participação 
muito efetiva desse alto comando, das polícias, então eles acabam 
também influenciando um pouco quem eles querem ali. Ele já passou 
por várias fases de atuação. A princípio, ele foi criado basicamente 
para ajudar ao [número do batalhão da Polícia Militar], que é o bata-
lhão de polícia daqui da nossa região. (Entrevista 28).

No entanto, em outras entrevistas foi mencionado que a Polícia Militar participa, mas 
não tem assento efetivo. A participação de membros do Ministério Público foi aponta-
da por mais de um entrevistado, destacando referida instituição como um ator muito 
importante para compor o assento do Conselho. 

Em relação à segunda categoria mencionada, a finalidade de criação do Conselho 
Comunitário, um dos entrevistados mencionou a importância de reunir representantes 
do poder público e da sociedade para discutir os problemas de segurança pública. Um 
dos entrevistados citou como exemplos o problema das pessoas em situação de rua 
e as formas de se abordar essa questão:

Mas, enfim, esse pessoal, eles aglutinam em várias regiões da cidade, 
né? Dormindo em porta de comércio, acabando com o comércio do 
comerciante. Enfim, aí a gente está tendo um trabalho, unindo forças 
para poder ver se faz um trabalho nisso aí, né? Então, é isso, o Conse-
lho tem esse papel de discutir a segurança pública, dentro da legali-
dade. Então, a gente traz para discussão o comerciante local, mas traz 
também o Ministério Público, traz as polícias. (Entrevista 28).
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Outra finalidade da criação do Conselho Comunitário mencionada por um dos entre-
vistados foi a necessidade de apoiar financeiramente as instituições policiais esta-
duais. Essa parece ser uma das principais atividades nos dias atuais:

E esse recurso todo arrecadado, nós investimos na Polícia Militar. Fo-
ram compradas diversas viaturas, bike, patrulha, moto, equipamentos 
de segurança, enfim, a gente pôde, de forma bem direta, a sociedade 
contribuir para que melhorasse a segurança pública da cidade. E aí, 
depois, foi mudando os governos, e os governos passaram a investir 
na polícia, terceirizar viaturas, e é o que é hoje, um investimento bem 
alto. (Entrevista 28).

[...] sempre, sempre, não tem uma semana que a gente não faz alguma 
coisa para a polícia, que seja comprar um pneu, que seja pagar o mate-
rial de escritório, que seja pagar o material de limpeza. (Entrevista 36).

Um dos elementos importantes destacados na entrevista foi a participação das forças 
policiais estaduais em atividades entendidas como ações de prevenção à violência e 
à criminalidade. Alguns dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública atuam em 
parceria por meio do financiamento desses projetos, que, por vezes, têm como públi-
co-alvo as crianças e os adolescentes. Como exemplo:

Os projetos [nome dos projetos], que é um projeto que ensina judô, 
jiu-jitsu, karatê, capoeira para as crianças carentes, [nome do proje-
to], , que são aulas de balé e de jazz para as crianças e adolescentes, 
mulheres, terem ali as aulas. E os professores são sempre voluntários 
da própria polícia. São senseis, mestres, são próprios policiais milita-
res que davam aquela aula, sem desobrigá-los, inclusive, de tirar o 
serviço dele na polícia. Ou seja, eles faziam isso em horário fora do 
contexto deles de trabalho, também como forma voluntária, e a gente 
desenvolveu grandes projetos nesse sentido. (Entrevista 28).

Em relação às formas de financiamento, foi mencionado por um dos entrevistados o 
apoio financeiro disponibilizado pelo município ao CONSEP. Nesse caso, o recurso 
financeiro é repassado para as forças policiais estaduais. Além do financiamento pú-
blico, há outras formas possíveis de financiamento:

Além desse termo de parceria com o município, a gente tem outros, 
como se diz, patrocinadores, doadores, empresários, agricultores. En-
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tão, sempre que alguma das polícias precisa de alguma coisa, a gente 
faz esses pedidos para fazer campanha de trânsito etc. (Entrevista 36).

Por fim, pensando na finalidade de promover a participação social, alguns entrevis-
tados apontaram que é baixo o grau de envolvimento das associações de bairro e da 
sociedade civil no processo decisório das atividades dos CONSEPS. 

[...] a população de [nome do município] em si, ela não é muito parti-
cipativa. Então, a gente marca uma reunião, vão poucas pessoas, e a 
gente escuta mais, a gente consegue pegar mais essa informação na 
rede social. Então, a gente fica sabendo o que a pessoa, o que a po-
pulação está precisando mais na rede social do que em uma reunião 
do conselho. (Entrevista 36).

No entanto, essa não é a regra. Outros CONSEPS entrevistados apontaram que há 
um bom engajamento dos membros do Conselho, chegando por vezes a ter 100% 
dos membros participando das reuniões. A articulação promovida pelo Conselho é a 
melhor boa prática:

Então, assim, é reunir o máximo de pessoas em prol de segurança pú-
blica, é a presença. Se você consegue reunir as pessoas uma vez por 
mês, que seja uma hora, e elas se conheçam, conversam dos proble-
mas de cada instituição, dê voz para que um conheça o outro, e esse 
é o diferencial. Você não precisa de ação mais nenhuma, porque as 
próprias instituições e os discípulos, elas já são boas naquilo que elas 
fazem. (Entrevista 35).

4.5 Estrutura municipal de segurança pública

A estrutura de governança abrange os órgãos governamentais, os fundos municipais 
e os conselhos municipais afetos e correlatos à segurança pública. Dados da MUNIC 
organizam essa informação para todos os municípios brasileiros. No entanto, para o 
recorte da amostra, priorizamos caracterizar o órgão governamental a partir dos da-
dos orçamentários como fonte primária da informação. Entendemos que o orçamento 
é elaborado em conformidade com a estrutura administrativa e organizacional do mu-
nicípio. Isso significa que a unidade orçamentária está, necessariamente, vinculada à 
respectiva secretaria responsável pela pauta.
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Como resultado, entendemos que o órgão responsável pela segurança pública é ter-
minologia distinta de estrutura municipal de segurança pública. Embora o município 
não tenha secretaria exclusiva, em alguns desses é possível que ele tenha criado a 
Guarda Civil Municipal. Ao mesmo tempo, a existência de Conselhos de Segurança 
Pública, a instituição de Gabinetes de Gestão Integrada Municipal (GGI-M) e a elabo-
ração de planos municipais de segurança pública são elementos constituintes de um 
arranjo institucional que posiciona o município em torno da dinâmica operacional da 
segurança pública em âmbito municipal. 

Por isso, entende-se que, quanto maior o número de iniciativas implementadas, mais 
estruturado está o município no que tange à oferta de serviços públicos. Desse modo, 
para uma melhor visualização e compreensão de como os municípios estão estrutura-
dos, optamos por criar um sistema de pontuação, a fim de classificar os municípios a 
partir das iniciativas que promoveram, tendo como base as informações fornecidas nos 
PPA. Nesse sentido, foi somado um ponto a cada iniciativa do município, sendo elas:

(i) existência de Secretaria de Segurança Pública ou órgão correlato;
(ii) existência de Guarda Civil Municipal;
(iii) existência do Gabinete de Gestão Integrada Municipal;
(iv) elaboração de um Plano de Segurança Pública; 
(v) criação do Fundo Municipal de Segurança Pública; e
(vi) conselho comunitário de Segurança Pública. 

Ou seja, cada município poderia ter, no máximo, seis pontos. Com esse esforço, obte-
ve-se o seguinte resultado:

Tabela 17 – Indicador da estrutura de segurança municipal

Indicador

Frequência Porcentagem Porcentágem 
válida

Porcentagem 
acumulativa

Válido ,00 10 24,2 30,3 30,3
1,00 8 19,5 24,2 54,5
2,00 2 4,9 6,1 54,5
3,00 4 9,8 12,1 60,6
4,00 2 4,9 6,1 72,7
5,00 3 7,3 9,1 87,9
6,00 4 9,8 12,1 100,0
Total 33 80,5 100,0

Omisso Sistema 8 19,5
Total 3,00 41 100,0

Fonte: Elaboração própria.
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O indicador revela o baixo comprometimento da gestão municipal com a oferta de 
segurança pública, uma vez que 54,50% dos municípios da amostra possuem, no má-
ximo, um ponto. Isso quer dizer que 18 cidades selecionadas possuíam até um esforço 
contabilizado. Para uma melhor compreensão dessa distribuição, foi construído um 
cruzamento entre o indicador e o porte dos municípios da amostra. O resultado pode 
ser visualizado na tabela a seguir.

Tabela 18 – Indicador da estrutura de segurança municipal por porte populacional

Porte_recod

Micro
município

Pequeno 
município

Médio 
município

Grande 
município Total

Indicador ,00 4 5 0 1 10

1,00 0 0 4 4 8

2,00 0 0 0 2 2

3,00 0 0 0 4 4

4,00 0 0 1 1 2

5,00 0 0 1 2 3

6,00 0 0 0 4 4

Total 4 5 6 18 33

Fonte: Elaboração própria.

A partir do indicador, é possível observar que os micromunicípios e os municípios de 
pequeno porte não apresentam um conjunto de ações e estratégias que caracteri-
zariam uma estrutura de segurança pública. Isso porque, como demonstraremos ao 
longo deste relatório, esses grupos concentram seus esforços na celebração de con-
vênios com a forças de segurança estaduais, entendendo que são ações suficientes 
para suas particularidades.

Já em relação aos municípios de médio porte, vemos que, no geral, realizam ao menos 
um tipo de ação estratégica voltada à segurança. Desse conjunto, apenas um muni-
cípio realiza quatro tipos de ações e existe um outro, que realiza cinco tipos de ações. 
No caso, esses dois apresentam estrutura mais interessante no que tange à estrutura 
propriamente dita e à oferta da temática. Por fim, em relação aos municípios de grande 
porte, percebemos uma maior diversificação, sendo que apenas um não apresenta 
nenhuma ação voltada para a provisão de segurança para a população. Interessante 
observar que nesse grupo se distribuem as maiores frequências em acúmulo de inicia-
tivas, havendo quatro municípios empreendendo seis esforços. Diante disso, é plausí-
vel assumir que o porte municipal tem relação com a forma com que ele se estrutura.
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4.6 O que nos dizem as entrevistas sobre as boas práticas encontradas nos 
municípios

O termo boas práticas se refere a estratégias, métodos e ações que demonstram bom 
desempenho. Como temos trabalhado ao longo do relatório, o bom desempenho, no 
âmbito das políticas públicas, é percebido a partir de avaliação de sua implementação, 
atestando sua eficiência, sua inovação e seu impacto positivo perante o problema 
central com relação ao qual se deseja resolução. Então, podemos chamar de boas 
práticas as experiências bem-sucedidas que contribuem para a melhoria da gestão 
municipal na prevenção e na redução dos índices de criminalidade.

O objetivo de identificação das boas práticas tem a ver com a possibilidade de repli-
cação ou adaptação para outros contextos e realidades locais. Nesse sentido, é im-
portante conhecer a perspectiva dos gestores municipais tanto no desenvolvimento 
quanto na implementação de ações e/ou programas de políticas públicas. Também 
nos interessa captar a percepção dos gestores no que concerne às atividades de 
integração entre as atividades de segurança pública e as políticas sociais e da juven-
tude, e como é possível pensar em boas práticas sobre isso. 

A partir das entrevistas realizadas, organizamos esse grupo de temas em dois eixos 
temáticos: i) gestão municipal intersetorial e articulada; e ii) tecnologia da informação 
e inteligência. A gestão municipal será trabalhada em nível vertical, trazendo percep-
ção dos gestores municipais entrevistados e/ou conhecimento quanto às entregas 
e serviços do estado, tais como aqueles relacionados a registros de ocorrências e 
programas de prevenção à criminalidade, e também em nível horizontal, a partir de 
experiências entre os municípios. Logo após, tratamos da integração em relação a 
tecnologia da informação.

4.6.1 Integração entre as atividades de segurança pública e as políticas 
sociais: Estratégias de integração vertical

Nas entrevistas realizadas, alguns temas e exemplos bem-sucedidos de integração 
emergem. Em primeiro lugar, temos alguns exemplos de estratégias de integração 
vertical, entre estado e município: 

1. Programas específicos tais como o programa chamado Selo Prevenção 
Minas, do governo do estado, cujo objetivo é dar consultoria aos municípios 
para desenvolverem Planos Municipais de Prevenção à Criminalidade. 

O programa Selo Prevenção Minas é uma iniciativa do governo de Minas 
Gerais, através da Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade (Supec), 
que tem como objetivo principal fortalecer as políticas municipais de pre-
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venção à criminalidade e à violência. Para isso, o programa oferece apoio 
técnico e capacitação aos municípios, incentivando a criação e a imple-
mentação de Planos Municipais de Prevenção (Minas Gerais, 2025). 

2. Integração com municípios vizinhos e regiões estratégicas na criminalidade 

Outra estratégia levantada nas entrevistas é a proposta de integração em 
nível horizontal. Municípios como os do Circuito das Águas já solicitaram 
ajuda para desenhar políticas integradas de segurança pública entre várias 
prefeituras. Outra parceira de sucesso em municípios que não estão na 
amostra é aquela que se dá entre Nova Lima e Itabirito, que lidam de forma 
conjunta e integrada com problemas relacionados às ocupações desorde-
nadas e questões fundiárias. Esses são temas da administração estadual, 
que busca induzir algum grau de coordenação com os municípios. 

Nesse sentido, sempre se menciona o IGESP, que trabalha com metas específicas em 
regiões de maior criminalidade, como Belo Horizonte, Uberlândia e Contagem, pro-
movendo ações interinstitucionais integradas entre a Polícia Militar, a Polícia Civil, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública e o Poder Judiciário.

4.6.2 Integração entre as atividades de segurança pública e as políticas 
sociais: Estratégias de integração horizontal

Destacamos ações de integração intersetorial:

1. Programa Jovens em Ação

Nessa colaboração entre secretarias do município, é mencionado o Pro-
grama Jovens em Ação, em que todas as secretarias municipais abraçam 
o programa, orientando jovens e promovendo uma atuação colaborativa 
entre diferentes setores. Segundo um dos entrevistados:

[...] pega jovens entre 14 a 18 anos que estão estudando, estão cur-
sando o ensino fundamental e indo para o ensino médio, e aí a gente 
coloca diversos desses jovens nas diversas áreas da prefeitura, na 
Secretaria de Saúde, na Secretaria da Fazenda, no Governo, na Edu-
cação, para eles terem o primeiro emprego, a oportunidade do primei-
ro emprego. (Entrevista 3). 
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2. Integração entre Segurança Pública e Assistência Social

O exemplo mais notável é o trabalho integrado com pessoas em situação de 
rua. Há casos em que as equipes de assistência social conhecem o históri-
co pessoal dos indivíduos, mas desconhecem seu histórico criminal. A inte-
gração permite compartilhar informações e realizar intervenções conjuntas, 
visando à redução da criminalidade e à melhoria das condições sociais. 

3. Articulação interna entre secretarias municipais 

Foi destacada a importância da Secretaria de Desenvolvimento para o su-
cesso da Comissão Municipal de Prevenção à Criminalidade e para a cria-
ção do Plano Municipal de Prevenção à Criminalidade. Uma referência es-
pecífica aponta que a Secretaria de Ação Social costuma mobilizar outras 
secretarias para apoiar ações preventivas, como palestras educativas.

4.6.3 Dimensões substantivas e qualitativas dessa rede de relações 
horizontais e verticais entre município e o estado

A gestão intersetorial e articulada foi a mais citada nas entrevistas, destacando a impor-
tância de existirem estratégias de articulação entre diferentes secretarias e instituições 
de forças de segurança. Essas estratégias de articulação envolvem tanto a celebração 
de convênios de cooperação técnica entre as forças de segurança com a Guarda Civil 
Municipal — “Nós estamos firmando convênio de cooperação técnica” (Entrevista 30) 
— quanto uma coordenação de rede de atuação, permitindo que diferentes atores con-
tribuam com sua expertise. Essa intersetorialidade e essa articulação podem ocorrer 
entre diferentes secretarias — principalmente, as Secretarias de Saúde, Assistência 
Social, Educação e, no caso de existência, a Secretaria de Segurança Pública:

Então, também tem uma articulação aí dentro de casa, dentro da Se-
cretaria de Segurança Pública que também precisa, ou seria importan-
te ela ser articulada. Na verdade, a ideia é que sejam, né? Na verdade, 
é um modelo de gestão, né? Não é só estar junto no mesmo lugar. Tem 
uma gestão que é da segurança pública, mas ela tem uma gestão téc-
nica que é compartilhada, tem rotinas, tem metodologia de trabalho. 
As profissionais são das áreas, mas a gestão é uma só. Então, acho 
que esse é o primeiro ponto. A coordenação é nossa. A gente conse-
guiu chegar num ponto de ter uma diretriz muito forte para atuar na 
prevenção com outras secretarias. (Entrevista 38).
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Sempre quando o município é procurado, quando há algum problema 
com a segurança pública, nós fazemos um comitê com diversas se-
cretarias, e cada secretário ajuda daquela forma que às vezes ele con-
segue. A gente tem, na própria Secretaria de Governo, às vezes passa 
alguma demanda que envolve a área de segurança pública, aí a gente 
tenta resolver, tenta auxiliar quando é procurado. Quando é algo que a 
gente não consegue resolver, aí a gente senta com a prefeita e tenta 
buscar a melhor solução [...]. A gente sempre faz esse trabalho em 
equipe, em tentar interligar secretarias, que nunca vai ser o problema 
de uma secretaria só. O município é muito abrangente, não fica só em 
uma secretaria. (Entrevista 3).

Temos [parcerias] formalizadas com o termo específico e temos as par-
cerias do dia a dia que a gente faz, como eu já citei aqui em vários casos. 
As institucionalizadas, nós temos, por exemplo, com o Bombeiro [...], 
com a Polícia Militar, com a própria SEJUSP, com os programas Media-
ção de Conflitos e Fica Vivo!, nós temos com o Ministério da Justiça. [...] 
A gente entende que cada um tenha uma expertise, uma especialidade, 
e aí a gente faz parcerias de acordo com a demanda. (Entrevista 37).

Da mesma maneira, a intersetorialidade e a articulação também podem se dar entre 
as secretarias e as forças de segurança, pois o objetivo é atender ao interesse da co-
munidade, que é o foco das ações, seu ‘produto final’.

Nós somos parceiros aqui da Polícia Militar, da Polícia Civil, do Judi-
ciário, porque a vida pública é um conjunto, né? Então, nós temos que 
ser parceiros, porque o nosso objetivo é o mesmo, é servir o produto 
final, digamos assim, o cidadão que somos cada um de nós. [...] Eu 
penso que eu já te falei, a questão da unificação mesmo de todos os 
setores, todos os setores juntos. E, através da Polícia Militar, a gente 
vê essa, eles sempre nos relatórios, reúnem todos os setores para dis-
cutir, apresentar relatórios e ouvir também demandas. Isso aí, é uma 
interatividade com todos os responsáveis. (Entrevista 34).

Nós sempre procuramos estar bem próximos das forças de seguran-
ça — Polícia Civil, Polícia Militar —, uma relação amistosa, uma relação 
boa, mesmo com as dificuldades que se tem, mas sempre se colocan-
do à disposição, o prefeito sempre colocou isso, todos nós no governo 
com os outros secretários, mesmo que não estivessem ligados direta-
mente, mas muito próximos. E eu, aqui na Secretaria de Governo, faço 
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essa relação. Então, a gente procura estar cada vez mais próximo para 
resolver a conjuntura, mas também pensando no futuro também, né? 
O que nós podemos contribuir para o futuro, né? (Entrevista 4).

Eu acho que um dos facilitadores é a questão da integração com as 
forças de segurança, sabe? Aqui, tanto Polícia Militar, Polícia Civil e 
Corpo de Bombeiros são forças muito atuantes no município, sabe? 
[...] No mesmo ambiente, Polícia Militar, Secretaria de Segurança, 
Corpo de Bombeiro, Sociedade Civil Organizada e discute vários 
problemas e projetos, e buscamos soluções, né? Isso ao longo do 
ano. (Entrevista 29).

Também mencionam a cooperação entre as próprias forças de segurança, que podem 
atuar em conjunto tanto localmente quanto no compartilhamento de dados — como, 
por exemplo, funciona a relação entre a Polícia Militar e a Polícia Civil —, além de uma 
aproximação comunitária. Ademais, em uma das entrevistas, há até a realização de jo-
gos esportivos no intuito de aproximar essas forças — aspecto que se soma ao intuito 
de estimular o cuidado com a saúde de seus integrantes. Vejamos:

A gente tem visto aí uma interação muito positiva entre a Polícia Mili-
tar e a Polícia Civil. Várias operações têm sido feitas, levantadas pela 
Polícia Civil, com o apoio da Polícia Militar. Tem desbaratado várias 
quadrilhas, inclusive algumas quadrilhas que atuavam em outras re-
giões, mas que residiam em [nome do município] [...]. Então, de vez 
em quando, a gente vê algumas megaoperações realizadas pela Po-
lícia Militar e pela Polícia Civil, sempre em conjunto. A gente vê muito 
esse trabalho, essa interação muito boa. (Entrevista 13).

O trabalho de inteligência que é realizado pela Polícia Militar e Polícia 
Civil é muito forte. Isso também facilita muito na questão da redução 
da criminalidade. Polícia Civil e Polícia Militar integradas nas ações 
conjuntas, na busca de soluções de problemas. (Entrevista 15).

[...] a polícia está mais presente na sociedade, tentando ficar mais 
presente, e, com isso, a proximidade da população. Então, essa re-
ceptividade, essa junção existem tanto da Polícia Militar com a Prefei-
tura, e a Prefeitura com a Polícia Militar e juntamente com a população. 
(Entrevista 1).
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Um outro grande projeto que nós temos, que são os Jogos Integra-
dos, e ele está diretamente ligado às forças de segurança, que aí nós 
realizamos no município e a gente faz parceria com todas as forças 
de segurança. [Qual é o objetivo dos Jogos Integrados?] É aproxi-
mar, facilitar a integração do trabalho, além de fomentar o esporte e a 
saúde dos servidores. Então, a gente realiza e também fazemos todo 
um trabalho, Polícia Militar, Polícia Civil, convidamos todos para poder 
participar. [...] ele também é bem interessante e, pensando nessa po-
lítica de integração e cooperação dos órgãos, é muito válido, porque 
facilita o conhecimento pessoal de todos os atores da segurança que 
trabalham em [nome censurado], e isso, no dia a dia, tem um reflexo 
muito positivo. (Entrevista 37).

Essa capilaridade entre os atores das forças de segurança é facilitada através dos 
Centro de Observatórios de Segurança Pública ou Centros Integrados de Operações, 
ora implementados nos municípios. Esses centros são interessantes para realização 
da monitoração, do mapeamento, da análise e da divulgação de dados relacionados à 
criminalidade e à violência locais. Em um único espaço, são reunidas diversas institui-
ções e forças de segurança para o processo de tomada de decisões:

A gente tem uma boa articulação com as demais forças de segurança 
[...] nós temos hoje o Observatório Municipal de Segurança [...] que 
sempre auxilia, quando é necessário, nessa articulação com as de-
mais frentes do município. (Entrevista 37).

Em torno de 1.500 câmeras, não só em logradores públicos, não só 
de entrada de cidade, mas também em todos os prédios públicos. O 
controle seria pelo município, e nós iríamos chamar as demais forças 
de segurança, né — Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros —, 
porque a ideia é a gente ter um centro de controle integrado, né, pre-
sente nesse ambiente todas as forças, inclusive Defesa Civil e SAMU 
também, para que possa ter as ações serem bem coordenadas, né, e, 
como se diz, minimizar problemas, né? (Entrevista 15).

O Observatório de Segurança, que funciona bem demais aqui. O Pre-
feito recebe todo dia um relatório das últimas 24 horas. (Entrevista 7).

Para além da intersetorialidade, os centros integrados, então, poderiam se revelar 
uma boa prática, pois permitem uma gestão integrada, coordenada e inteligente para 
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prevenção de problemas de segurança pública, sobretudo, quando essa atuação é 
conjugada com as tecnologias — segundo eixo temático mais citado nas entrevistas. 
Muitos dos projetos e investimentos realizados englobam a instalação de câmeras de 
videomonitoramento, que permitem a vigilância nos principais pontos dos municípios:

Nós temos um projeto [nome do projeto] são câmeras em alguns pon-
tos estratégicos da cidade, como se fosse um olho vivo, um big bro-
ther, vamos colocar assim. (Entrevista 1).

Então, eu penso que a tecnologia pode ser muito aliada do serviço pú-
blico e da segurança. Então, acho que toda tecnologia que ela é estu-
dada e pensada, ela pode auxiliar. Contudo, a implantação e como que 
ela vai lidar no dia a dia, é realmente que tem que ter um olhar muito 
cuidadoso dos gestores, porque a tecnologia pode ser falha em algum 
ponto. Principalmente quando se fala em reconhecimento facial, em 
questões para não gerar o cidadão não ter nenhuma falha decorrente 
dessa evolução tecnológica. (Entrevista 37). 

Mas tem outras formas também de [o município] colaborar com a par-
te de segurança pública, que é a instalação de câmeras de segurança. 
Inclusive, aqui em [nome do município], tem um veículo de fiscaliza-
ção de monitoramento dos estacionamentos rotativos. E a gente, jun-
to com a parceria com a Polícia Militar, está fazendo essa integração, 
que o carro do monitoramento, ele faz a leitura da placa. E aquelas 
placas de interesse da polícia serão reportadas, ou seja, o sistema ali 
faz integrar com o sistema da Polícia Militar. [...] O reforço que a gente 
mencionou lá [no formulário] seria a questão da parte de inteligên-
cia. Eu sou mais, pelo menos no meu perfil, mais para essa questão 
de tecnologia, que a gente pode utilizar, explorar muito a questão de 
tecnologia, porque é mais, é um retorno mais positivo quando a gen-
te utiliza um sistema de tecnologia, uma inteligência artificial, alguma 
coisa nesse sentido, do que o humano. O humano, eu acho que ele é 
mais uma questão de execução do que a tecnologia não consegue, 
por exemplo. Eu consigo, na tecnologia, fazer toda uma fiscalização 
numa área que pode determinar o rodoviário, e o humano, provavel-
mente, terá um desempenho muito atento. [...] Precisa, sim, de que 
a gente crie tecnologias no município ou que estejam disponíveis no 
município, para que aquilo ali dê um resultado positivo na questão de 
fiscalização. (Entrevista 5). 
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Aqui em [nome do município] também, nas principais vias da cidade, o 
município entrou com câmeras de vídeo monitoramento, até em par-
ceria com a Polícia Militar. [Você sabe dizer quantas câmeras de vídeo 
monitoramento tem?] Olha, [nome do município] hoje tem, se eu não 
me engano, olha, deve ter umas vinte, de quinze a vinte. Porque a 
prefeita, uns dois anos atrás, instalou um posto inteligente, que esse 
posto faz tudo, só falta passar, cozinhar e lavar. Ele oferta sinal de 
Wi-Fi para a população, tem uma câmera que faz a filmagem de pre-
sença a 60 graus e ele serve para ponto de recarga de carro elétrico, 
ele emite sinais de alerta para a população, mensagens educativas, e 
foram instalados, se eu não me engano, cinco desses postos em pon-
tos estratégicos. (Entrevista 3). 

De abril para cá, nós estamos em aproximadamente 180 câmeras es-
palhadas por [nome do município]. São três tipos de câmeras. Tecno-
logia. Nós começamos bem. Estamos com essa estrutura de ponta. 
Prefeitos estão vindo nos visitar para ver esse monitoramento. Muita 
coisa nós já pegamos com esse monitoramento. É muita coisa. Mas 
a câmera nossa, só para a senhora ter uma ideia. Nitidamente, 300 
metros, você vê tudo. Nitidamente. A gente tem uma aqui que tem um 
alcance, em linha reta, de 9 quilômetros [...]. A GCM, com essa tecno-
logia na mão. Tecnologia. Já temos os tablets. (Entrevista 30).

Citamos, até o momento, as falas que destacam a importância de uma capilaridade 
composta por gestores municipais, forças de segurança e comunidade, cujos repre-
sentantes atuam em conjunto para o processo de tomada de decisões. Isso é funda-
mental para o sucesso da política pública. Inclusive, é interessante que essa gestão 
coordenada, preventiva e integrativa se propague para os municípios vizinhos, de 
modo que o crime não migre de um município para outro, como bem pontuado em 
uma entrevista:

Tem que fazer o que o Jundiaí fez. Uma malha de segurança. Que pega 
20 cidades no entorno. Todas as cidades têm. Então, assim, aquilo ali 
gera uma segurança pra todo mundo. Porque senão... Se a gente con-
seguir melhorar o alcançamento dessas câmaras aí, a criminalidade 
vai começar a sair daqui e ir pros municípios vizinhos. Entendeu? Por 
quê? Porque o bandido quer facilidade. Sim. Né? Então, se a gente 
consegue fazer, chamar todo mundo, que a ideia é chamar os municí-
pios limítrofes aqui. (Entrevista 7).   
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Na subseção a seguir, abordaremos com mais detalhes os aspectos mencionados quan-
to à integração município e estado na pauta de tecnologia da informação e inteligência. 

4.6.4 Boas práticas na integração vertical e horizontal entre estado e 
município: Tecnologia da informação e Inteligência

As menções à utilização da tecnologia ainda são bastante simples e se referem a pou-
cos instrumentos, conforme vemos na tabela abaixo, que registra tecnologias citadas 
pelos entrevistados.

Quadro 7 – Menções a tecnologias de Segurança Pública

Tecnologia Quantidade de Menções

Câmera 149

Drone 11

Reconhecimento facial 7

Fonte: Elaboração própria.

Em linhas gerais, as entrevistas realizadas mencionam o interesse em adquirir drones 
— “Nós vamos adquirir os drones. Tudo interligado com o centro de monitoramento, 
sabe?” (Entrevista 3) —, bem como o processo de troca de lâmpadas para LED — que, 
além de iluminarem melhor as ruas, conferem um novo aspecto a estas últimas: “A 
iluminação pública é boa. Recentemente foi feita uma troca de lâmpadas geral no mu-
nicípio, nos distritos, colocando essa lâmpada de LED. A cidade ganhou outro aspecto 
aí nessa questão da iluminação pública” (Entrevista 6); “Fizeram várias extensões de 
iluminação e as luzes da cidade agora são de LED” (Entrevista 2).

As câmeras foram as tecnologias mais mencionadas, com destaque significativo (149 
menções). Isso indica claramente que a vigilância por câmeras é amplamente uti-
lizada e é considerada uma ferramenta fundamental pelos gestores municipais. Os 
drones aparecem com menor frequência (11 menções), mostrando que seu uso ainda 
é pontual ou inicial, mas já presente em alguns municípios. O reconhecimento facial 
aparece poucas vezes (7 menções), sugerindo que seu uso ainda é bastante limitado 
e experimental nos contextos municipais. Já o reconhecimento de placas e os Cen-
tros de Comando e Controle não foram explicitamente mencionados nas entrevis-
tas disponíveis. Esses resultados mostram um panorama claro da predominância das 
câmeras como principal recurso tecnológico nos municípios entrevistados, enquanto 
tecnologias mais avançadas, como reconhecimento facial e drones, ainda são emer-
gentes e pouco exploradas.
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Na realidade, existe um emprego ainda muito rudimentar de ferramentas tecnológicas, 
mesmo em municípios que dispõem efetivamente de Centros de Comando e Controle, 
como Belo Horizonte e Contagem. 

O que é pouco explorado ou não dito é ilustrativo sobre as perspectivas de desenvolvi-
mento. Muito pouco é dito sobre Infraestrutura e Investimento Sustentado. Apesar da 
alta frequência de menções às câmeras, não há referências claras sobre estratégias de 
longo prazo para manutenção, atualização tecnológica e expansão contínua desses sis-
temas. Muitas vezes, os gestores não falam sobre planos estruturados para a ampliação 
tecnológica, sugerindo falta de planejamento estratégico ou investimento contínuo. 

Tampouco é explorada a Integração de Sistemas. Não há menções explícitas sobre a 
existência de sistemas integrados robustos, como plataformas unificadas de monito-
ramento que possam reunir dados de diferentes fontes (câmeras, drones, reconheci-
mento facial e placas). A ausência de discussões explícitas sobre centros de comando 
e controle sugere limitações claras na integração tecnológica.

Um aspecto crucial seria a Formação Técnica e Capacitação de Equipes. Esse ponto, 
raramente discutido, trata da necessidade de formação técnica avançada para equi-
pes responsáveis pela gestão tecnológica. Não há referências explícitas a treinamen-
tos ou capacitações constantes dos profissionais que operam esses equipamentos, 
nem à existência de equipes especializadas em inteligência artificial, análise de dados 
e cibersegurança.

Um ponto crucial, pois diz respeito ao desenvolvimento de políticas por evidências, 
é o Uso Estratégico e Inteligente dos Dados. Pouco ou nada é dito sobre como as 
cidades utilizam os dados coletados por câmeras e outras tecnologias para planejar 
intervenções preventivas ou estratégias de segurança pública de maneira proativa. A 
dimensão analítica (uso inteligente dos dados para prevenção e predição de crimes) 
praticamente não é mencionada.

Tudo isso suscita questões que têm sido cada vez mais debatidas nacional e inter-
nacionalmente, e que são relativas aos Aspectos Éticos, Legais e de Privacidade. Há 
uma ausência notável da discussão sobre questões éticas e legais relativas ao uso de 
tecnologias invasivas, como reconhecimento facial. A questão da privacidade e dos 
direitos individuais não aparece explicitamente como uma preocupação dos gestores 
municipais nas entrevistas.

Finalmente, como discutimos neste relatório, existe a questão relativa aos Custos e 
Financiamento. Embora frequentemente mencionem dificuldades financeiras gerais, 
as entrevistas não detalham como pretendem obter financiamento especificamente 
voltado para tecnologias avançadas. Não há clareza sobre estratégias para captar 
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recursos de fontes estaduais ou federais especificamente para tecnologia e inovação 
em segurança pública. Vários outros aspectos mereceriam atenção, tais como a ava-
liação e o impacto dessas tecnologias, as parcerias públicas privadas que poderiam 
ser desenvolvidas, a interoperabilidade entre municípios e as estratégias no uso da 
inteligência artificial, especialmente no reconhecimento facial.

4.6.5 Dificuldades e empecilhos para a implementação de ferramentas de 
tecnologia

Falamos até então das boas práticas, mas não poderíamos deixar de mencionar as 
reflexões que os gestores municipais elencam acerca da implementação e da manu-
tenção dessas práticas. Assim, neste tópico, analisaremos as dificuldades estruturais 
e financeiras mencionadas. 

Apesar do destaque que é feito a respeito da intersetorialidade entre as secretarias 
e as instituições de forças de segurança, a ausência de organização da Secretaria 
de Segurança Pública é apontada como uma das dificuldades estruturais existentes. 
Uma das entrevistas menciona que essa desorganização prejudica o auxílio mais efe-
tivo às outras secretarias:

Se o município tem uma segurança pública organizada, isso reflete em 
todos os outros segmentos. Só que a grande maioria dos municípios 
não tem a segurança pública organizada, nem nós aqui. [...] A gente 
tem sempre o controle, mas deveria ser bem melhor pra poder dar um 
suporte maior pra saúde, pra educação. Por exemplo, pro ator escolar, 
que é um negócio imprescindível, na minha opinião. (Entrevista 7).

Em algumas outras entrevistas, é mencionada uma competitividade interna entre os 
atores; contudo, não é apresentada nenhuma justificativa de sua existência: “Eu fico 
interagindo com muitos comandantes e vejo uma disputa interna mesmo do coman-
dante com o secretário, um distanciamento, sabe?” (Entrevista 20). No entanto, essa 
competitividade é mais recorrentemente citada entre a Guarda Civil e a Polícia Militar, 
como já mencionado no tópico 4.2, sendo que a relação é amistosa da segunda em 
relação à primeira: “Guarda Municipal não representa nenhum perigo para a Polícia 
Militar. Mas os caras acham que sim” (Entrevista 7). No mesmo sentido: 

Hoje está bem melhor, existem várias frentes de trabalho em conjun-
to, entretanto, nós ainda sentimos uma resistência, principalmente da 
Polícia Militar, junto às Guardas Municipais. Eu não digo só a Guarda 
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aqui, eu não tô falando aqui do Comando daqui, não é isso, mas nós 
sabemos que o âmbito, né? Polícia Militar, Comando da Polícia Militar 
de Minas Gerais ainda tem uma resistência significativa com as Guar-
das Municipais, infelizmente, né? E aí, pro operacional, pra quem tá na 
rua, é muito ruim, porque limita uma instituição de segurança pública, 
né? Pra tentar segurar uma evolução que, ao meu ver, ela não tem 
mais retorno. (Entrevista 8).

Noutras entrevistas, a existência de uma competitividade interna é trazida à baila:

[E o que você percebe como os principais facilitadores ou barreiras 
para a implementação de ações da segurança pública, ações efeti-
vas?] Olha, eu vejo assim, os decapitadores são mais questões or-
çamentárias mesmo. Infelizmente, tudo isso tem custo. A gente con-
segue em alguns momentos ter alguns apoios, mas sim, algumas 
questões são realmente financeiras. Mas também a gente tem uma 
limitação de pessoal. Pessoal que eu digo assim, aquela pessoa com a 
expertise para executar essa demanda. (Entrevista 5).

Repactuamos, criamos um termo de cooperação técnica, não mais um 
convênio. E aí, nesse termo de cooperação técnica, nós disponibiliza-
mos, para a Polícia Militar e para todas as forças de segurança — Civil, 
Federal, Rodoviária Federal e Polícia Penal —, o novo sistema integrado 
de monitoramento que nós implementamos. [...] Nós integramos, dispo-
nibilizamos para todas as forças. Não só para a Polícia, porque a gente 
também entendeu que tem que democratizar a política de segurança 
pública. A Polícia Militar não é dona dessa política. A Polícia Militar é 
uma, e, com todo respeito e toda admiração pela Polícia Militar, mas ela 
é um dos atores que contribui com essa política. (Entrevista 20).

Para além da competitividade existente entre as forças de segurança, mencionamos 
as dificuldades financeiras devidas à baixa arrecadação de recursos, sendo que “o 
grande desafio é o orçamento” (Entrevista 38). As tecnologias possuem custos muito 
altos, tanto de implementação quanto de manutenção, que, se não realizada, pode 
tornar os itens obsoletos:

Agora nós criamos um novo sistema integrado. O Olho Vivo tem 54 câ-
meras. [...] Nós implementamos nesse ano um sistema integrado de 240 
câmeras no novo modelo de contratação, que é de ponta a ponta, é um 
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modelo de serviço. Tecnologia é uma coisa muito dinâmica, então a gen-
te tem essa dificuldade com o Olho Vivo. Se você for fazer uma análise 
do Olho Vivo, ele é totalmente sucateado em boa parte dos territórios. 
[...] E aqui não é diferente, porque geralmente os municípios têm que 
prestar manutenção. Aqui, por exemplo, ficou anos sem manutenção.

Por último, destacamos que uma entrevista mencionou a falta de apoio dos respon-
sáveis pela Segurança Pública estadual e do Poder Público como um todo, dado a ser 
mais bem explorado em outro tópico, mas já se adianta o trecho da entrevista:

[Quais são as grandes barreiras que [nome do município] hoje tem para 
implementar ações de segurança pública em [nome do município]?] 
Olha, eu penso, volto a falar, é a questão do mais apoio mesmo dos 
responsáveis diretos pela segurança. Às vezes, falta apoio do Poder 
Público. Hoje eu estou na política, mas falta prioridade. (Entrevista 34).

Assim, segundo os depoimentos, podem ser sintetizados os principais empecilhos 
mencionados (ou subentendidos) pelos gestores municipais para a implementação de 
projetos tecnológicos na segurança pública:

1.	 Problemas de natureza organizacional, tais como a ausência de uma 
secretaria para dar base à implementação dessas tecnologias;

2.	 Competitividade interna, que termina impactando o compartilhamen-
to de dados e informações. Essas dificuldades de integração institucional 
criam resistências ou dificuldades na integração entre agências municipais 
(como Guarda Municipal, Secretarias de Segurança Pública e Assistência 
Social) e estaduais (como Polícia Militar e Polícia Civil) e prejudicam a cria-
ção e a operação de sistemas tecnológicos integrados, como Centros de 
Comando e Controle, e sistemas unificados de monitoramento;

3.	 Limitação financeira e orçamentária, que é a falta de recursos financei-
ros dedicados especificamente a projetos tecnológicos avançados. Muni-
cípios frequentemente mencionam que a maior parte dos gastos é consu-
mida com infraestrutura básica e manutenção de equipamentos essenciais, 
dificultando investimentos contínuos em inovação tecnológica; 

4.	 Baixa capacidade técnica e estrutural, o que cria para os municípios 
dificuldades técnicas e operacionais na implantação e na manutenção de 
tecnologias, principalmente sistemas complexos como câmeras integra-
das, reconhecimento facial, drones e plataformas de monitoramento; 
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5.	 A ausência de equipes técnicas especializadas em TI e segurança digi-
tal é uma dificuldade frequentemente implícita nas entrevistas;  

6.	 Ausência de diagnósticos e planejamentos adequados, assim como a 
falta de planos estratégicos detalhados prejudicam o desenvolvimento 
consistente de projetos tecnológicos. Sem um diagnóstico sólido, as tec-
nologias são implementadas de maneira pontual, isolada e muitas vezes 
sem continuidade ou coerência estratégica;

7. Questões jurídicas, legais e de privacidade que não são explicitamente 
detalhados nas entrevistas. É notável essa ausência de discussão sobre 
questões legais e éticas, especialmente relacionadas ao uso de reconhe-
cimento facial e tecnologias invasivas. Tal aspecto pode implicar entraves 
futuros, especialmente com relação à privacidade, à segurança jurídica e à 
aceitação social; 

8.	 Problemas de sustentabilidade e manutenção, pois os gestores rara-
mente relatam dificuldades em manter sistemas tecnológicos após a fase 
inicial de implantação devidas aos custos operacionais e de manutenção. A 
falta de planejamento de longo prazo compromete a eficiência e a susten-
tabilidade das tecnologias implementadas; e 

9.	 Dificuldades de capacitação e treinamento contínuo de agentes pú-
blicos (guardas municipais, operadores técnicos, policiais) para o uso 
eficiente e ético das tecnologias implantadas. Isso é um obstáculo fre-
quentemente mencionado, gerando subutilização ou uso inadequado das 
tecnologias disponíveis.

Em resumo, os principais entraves à implementação de tecnologias na segurança pú-
blica dos municípios, refletidos nas entrevistas analisadas, são: limitação financeira; 
baixa capacidade técnica; dificuldades operacionais e estruturais; ausência de pla-
nejamento estratégico; entraves institucionais e intersetoriais; além da falta de ca-
pacitação profissional contínua. Embora haja tais obstáculos, os gestores municipais 
percebem e mencionam a importância da tecnologia, especialmente das câmeras. 
Contudo, falta uma visão estratégica aprofundada sobre como aproveitar ao máxi-
mo as potencialidades tecnológicas, incluindo capacitação, financiamento contínuo, 
integração sistêmica, análise estratégica de dados e questões éticas relacionadas à 
privacidade. Essas lacunas indicam oportunidades importantes para avanço e ama-
durecimento na adoção de tecnologias na segurança pública municipal. Esses fatores 
combinados explicam o panorama atual, em que tecnologias, mesmo presentes, não 
atingem plenamente seu potencial na maioria dos municípios analisados.



177capacidades municipais no campo da segurança pública



178capacidades municipais no campo da segurança pública



179capacidades municipais no campo da segurança pública

5

Capacidade de gestão de 
recursos humanos



180capacidades municipais no campo da segurança pública



181capacidades municipais no campo da segurança pública

5. Capacidade de gestão de recursos humanos

A qualificação de recursos humanos é um dos elementos mais centrais para compreen-
dermos a eficácia dos municípios — a partir do desempenho no aparato burocrático 
— na implementação de políticas públicas (Marenco; Strohschoen; Jones, 2017; Sátyro; 
Cunha; Campos, 2016). Isso porque o aparato burocrático é apontado pela literatura 
especializada como elemento fundamental para o desenvolvimento do aparato político-

-administrativo do Estado não somente em relação à dinâmica interna, mas também em 
relação à mobilização dos atores sociais (Grossi Silva; Valadão Júnior, 2022). 

No que se refere ao campo da segurança pública, há poucos trabalhos voltados para 
o entendimento da qualidade da burocracia que está inserida na construção dessa 
política pública. Argumenta-se em prol da importância da elaboração de um plano de 
capacitação contínua dos servidores da segurança pública — inclusive, dos prefeitos 
e governadores (Lacava, 2020). Um dos pontos de interesse desse eixo são as Guar-
das Civis. Como afirmam Corralo e Kemmerich (2016, p. 133):

Como as guardas municipais são de criação facultativa, é o interesse 
local de cada município que vai definir a criação ou não destas es-
truturas no plano local. Significa reiterar as diferenças existentes em 
cada localidade, especialmente em relação aos indicadores de violên-
cia e criminalidade. 

Diante disso, o que a literatura tem demonstrado é que uma burocracia profissiona-
lizada, composta por servidores selecionados via concurso e com ensino superior 
completo pode auxiliar na implementação eficaz de políticas públicas (Fernandes et 
al., 2023). Marenco (2017) afirma, inclusive, que, atualmente, o Brasil tem galgado 
uma alta profissionalização na administração pública, fruto de um processo normati-
vo, em que a Constituição Federal preconiza a exigência do concurso como forma de 
selecionar a administração pública — preocupação que emerge no Brasil já na década 
de 1936 com o Departamento Administrativo do Serviço Público (Souza, 2017).

Se a relação entre a qualidade dos recursos humanos e a capacidade municipal — ou 
estatal — ainda é um tema incipiente na agenda de pesquisa, no que se refere ao 
campo da segurança pública há uma completa ausência de trabalhos voltados para o 
entendimento da qualidade da burocracia que está inserida na construção dessa polí-
tica pública. Isso porque, como o assunto aparece apenas tangenciando o foco central, 
torna-se impossível afirmar que há uma construção teórica e analítica sobre a oferta de 
segurança pública e a qualidade da burocracia municipal responsável por ela.
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Esta seção do relatório, nesse sentido, é um esforço inovador na direção de tentar 
desvelar o perfil da burocracia criada no nível municipal para a implementação e a 
gestão da política de segurança. Tendo em vista tal objetivo, os dados analisados se 
referem a Secretarias de Segurança Pública e órgãos correlatos, assim como à Guarda 
Civil e a instituições, em nível municipal, responsáveis por essa seara. Nos dois eixos 
que dividem esta seção, foram apresentados os vínculos empregatícios, constando 
relações acerca de recrutamento, educação e qualificação dos servidores da segu-
rança pública dos municípios da amostra.

5.1 Qualidade de recursos humanos nas Secretarias Municipais 
de Segurança

A burocracia administrativa, independentemente do nível que representa, é composta 
por dois vínculos empregatícios que se distinguem pela sua forma de recrutamento 
e permanência no cargo ocupado. Por um lado, existem aqueles servidores que são 
selecionados a partir de um concurso público que garante, após estágio probatório 
obrigatório, estabilidade. Eles são os ‘efetivos’ ou ‘estatutários’. Há também os cargos 
comissionados, designados por livre-nomeação; são os cargos de confiança, empos-
sados pela autoridade governamental. Esse quadro de servidores é instável, podendo 
ser substituído a cada nova eleição ou, no decorrer do mandato, por decisão da au-
toridade eleita. Essa distribuição pode ser observada nos dados quantitativos con-
solidados através de duas perguntas empreendidas. Abaixo apresentamos o vínculo 
empregatício de nossos respondentes.
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Gráfico 19 – Distribuição percentual dos vínculos empregatícios dos respondentes do for-
mulário de segurança da amostra (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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Antes de desenvolver a análise apresentada no gráfico anterior, é preciso dar um 
passo atrás para relembrar um aspecto metodológico relevante. As respostas rece-
bidas pelo formulário desenvolvido no google forms, no que diz respeito às questões 
sobre a estrutura da oferta de segurança pública e as políticas implementadas, foram 
cedidas tanto por municípios que possuem uma Secretaria de Segurança ou órgãos 
correlatos quanto por aqueles que não a possuem. A única solicitação era de que a 
pessoa responsável pelo preenchimento deveria ser a mais qualificada para esse pro-
cedimento — ou seja, deveria ser aquela que tivesse mais proximidade e conhecimen-
to sobre os temas dessa seara. Nesse sentido, é possível perceber que a maioria das 
pessoas que ocupam esse perfil está em cargos instáveis, que se modificam à medida 
que existem alterações no governo municipal, representando 57% do total. 

Esse padrão se mantém, com percentuais ainda mais díspares, quando se analisam 
apenas os dados referentes à burocracia dos municípios que possuem Secretaria de 
Segurança, como pode ser visualizado abaixo.

Dos sete municípios da nossa amostra que possuem alguma estrutura de segurança 
dentro da organização municipal, três dos respondentes foram selecionados via con-
curso público, representando 28,6% do total, sendo que um era Guarda Municipal e os 
outros dois atuavam na direção de trânsito. Em consequência, 71,4% ocupavam car-
gos de livre-nomeação, ou seja, quatro respondentes tinham sido contratados para 
sua função. Entre eles estavam secretários, chefes de gabinete e supervisores. Esse 
cenário pode indicar um motivo burocrático da ausência de políticas públicas de se-
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Gráfico 20 – Distribuição dos vínculos empregatícios dos respondentes das Secretarias de 
Segurança ou de órgãos correlatos da amostra (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.



184capacidades municipais no campo da segurança pública

gurança que são longevas, uma vez que os indivíduos responsáveis por planejar, coor-
denar e concretizar ações, projetos, programas e políticas de responsabilidade mu-
nicipal possuem alta instabilidade e volubilidade nos cargos que ocupam. Em outras 
palavras, a permanência marcada por períodos eleitorais pode comprometer a faixa 
de tempo necessária não apenas para o planejamento e a execução de uma política 
de segurança, mas também para o seu desenvolvimento, a sua consolidação e a sua 
legitimidade, popular e institucional.

É pelo viés da legitimidade que Cardoso e Marenco (2020) discutem a importância de 
haver as duas formas de recrutamento na burocracia municipal: pela livre-nomeação 
e pelo concurso público. Para os autores, essa combinação garante a legitimidade 
popular e reforça a democracia, através dos cargos comissionados, ao mesmo tem-
po que os servidores concursados impedem a integralidade dos interesses políticos 
e particulares na organização municipal, impessoalizando a estrutura administrativa 
(Cardoso; Marenco, 2020, p. 363). Não à toa, todos os municípios respondentes afir-
maram que sua secretaria é composta por ambas as formas de seleção, como de-
monstrado abaixo.

Contudo, a forma de recrutamento é apenas uma parte das variáveis que são analisa-
das para compreensão da burocracia e de sua influência na implementação da política 
pública. Junto a ela, a escolaridade é um fator que precisa ser levado em considera-
ção, uma vez que ela potencializa o desempenho institucional, auxiliando na capaci-
dade de implementar as políticas (Marenco, 2017). Diante disso, quanto maior o grau 
de instrução dos servidores municipais, mais capacitados eles estariam para cumprir 
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Gráfico 21 – Distribuição percentual dos vínculos empregatícios que compõem as Secreta-
rias de Segurança ou órgãos correlatos da amostra (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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as funções institucionais designadas. Partindo dessa concepção, Marenco (2017) e 
Fernandes et al. (2017) definem como proxy do servidor público os estatutários com 
formação superior. Os dados a seguir nos sinalizam nessa direção.

É notório como os servidores públicos, independentemente de sua vinculação empre-
gatícia, têm uma escolaridade elevada. O gráfico permite essa identificação, uma vez 
que 70% dos respondentes possuem pós-graduação, enquanto fundamental e ensino 
médio completo representam 14% cada. Entre esses dois casos, inclusive, não há um 
padrão da forma de contratação. Isso quer dizer que um servidor é efetivo, e outro, 
contratado. Corroborando com Marenco (2017), esses dados parecem indicar uma 
alta profissionalização da burocracia municipal, ao menos no que se refere aos seus 
secretários, diretores e chefes de divisão. A escolaridade aparece como uma preocu-
pação relevante já no momento de seleção, uma vez que 83% dos municípios respon-
dentes, que possuem Secretaria de Segurança ou órgãos correlatos, afirmaram que é 
exigida uma escolaridade mínima para ingresso nos quadros de atuação. 

Para além do questionamento da escolaridade exigida, o formulário contava com a 
pergunta qualificadora, na sequência — isto é, questionamos qual era essa exigência 
instrucional. Contudo, apenas um município nos respondeu, afirmando que “depende 
do cargo”. Esse retorno é relevante porque aponta para o cenário concreto da compo-
sição dessa burocracia. Há, efetivamente, exigências mínimas obrigatórias a depen-
der do cargo que se pretende ocupar. Assim, além de uma diversidade de vínculos 
empregatícios, os servidores públicos municipais são compostos por escolaridades 
diversas, relacionadas ao nível de exigência do exercício que devem cumprir. 
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Gráfico 22 – Distribuição percentual da escolaridade dos respondentes das Secretarias de 
Segurança ou de órgãos correlatos da amostra (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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A escolaridade, apesar de ser um viés de seleção importante, contempla apenas um 
parâmetro formativo homogêneo para o ingresso. Após esse primeiro momento, é im-
portante capacitar de forma contínua os servidores, dentro das atribuições exigidas e 
também da seara em que estão inseridos (Lacava, 2020). Apenas dois respondentes 
afirmaram que não é feito esse esforço dentro de sua secretaria; os demais — repre-
sentando 71% do total — afirmam o oposto: há capacitações para os seus servidores. 
A sua frequência é apresentada abaixo.
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Gráfico 23 – Distribuição percentual da existência da exigência mínima de escolaridade nas 
Secretarias de Segurança ou órgãos correlatos da amostra (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 24 – Frequência dos cursos de capacitação ofertados pelas Secretarias de Segu-
rança ou órgãos correlatos da amostra (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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De acordo com as respostas, no mínimo uma vez ao ano, os servidores da segurança 
pública possuem alguma forma de capacitação, ainda que um caso demonstre que ela 
só é empreendida a partir de uma demanda interna, dos próprios servidores. Apesar 
disso, é possível, através desse dado isolado, considerar que há um esforço significa-
tivo na educação dos servidores, uma busca de torná-los capazes de atuar na seara 
de forma eficaz, contornando as desigualdades da educação formal mínima exigida. 
Contudo, os servidores da pasta de segurança são diversos, atuando em eixos espe-
cíficos e variáveis. Logo, as capacitações apresentam a mesma característica, como 
pode ser visto a seguir.

Quadro 8 – As últimas três capacitações ofertadas pelas Secretarias de Segurança ou 
órgãos correlatos da amostra (dados primários)

Cursos ofertados pelas Secretarias de Segurança ou órgãos correlatos

Promoção da equidade étnico-racial e de gênero, e inclusão das pessoas com deficiência na política 
de gestão de pessoas;

Palestra de Fiscalização de Contratos Administrativos;

Revisão de Políticas e Procedimentos Internos.

Treino para renovação de porte de arma dos servidores da Guarda Civil;

Aperfeiçoamento Técnico Profissional da Guarda Civil; 

Formação de brigadistas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

Treinamento para operadores das câmeras;

Cursos para agentes da Defesa Civil.

Enfrentamento do período chuvoso, curso de trânsito (Guarda Municipal);

Seminário de segurança pública.

Fonte: Elaboração própria.

Os servidores que estão participando das capacitações são, em maioria, aqueles na 
ponta, implementando as políticas, sejam eles da Guarda Civil ou da Defesa Civil. Não 
há oferta de cursos que busquem qualificar os servidores que estão decidindo sobre 
elas, as coordenando ou idealizando. A capacitação seria uma oportunidade singu-
lar para que os servidores municipais fossem expostos a experiências de sucesso 
e àquelas que não alcançaram o objetivo desejado. Também seria o momento para 
aprender sobre formas distintas de se pensar a segurança pública, fora do escopo 
repressivo e ostensivo. Entretanto, as discussões empreendidas ou são institucionais 
e burocráticas em demasia, ou centralizadas em uma atuação de uma corporação es-
pecífica, não deixando espaço para uma capacitação voltada ao contexto anterior em 
que elas são implementadas.
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Diante disso, é possível traçar um breve perfil da burocracia da segurança pública dos 
municípios da nossa amostra. As Secretarias de Segurança ou órgãos correlatos pos-
suem uma composição mista, abrigando servidores concursados e que ocupam cargos 
através da livre-nomeação. A literatura defende que essa composição resguarda a le-
gitimidade da democracia e a impessoalidade da gestão pública. O problema, nesse 
sentido, é a instabilidade dos cargos de livre-nomeação, muitas vezes responsáveis por 
idealizar, coordenar e implementar políticas públicas. Isso porque, a cada nova eleição 
— e até mesmo dentro do mesmo mandato —, um novo corpo de servidores é incorpo-
rado, podendo descontinuar os projetos vigentes. Por fim, a capacitação nas secreta-
rias ou órgãos correlatos é voltada aos servidores que implementam a política, na ponta, 
sem quaisquer preocupações sobre a qualificação daqueles que estão as idealizando e 
coordenando. Essa ausência pode se refletir em um desconhecimento de políticas que 
cumpram o objetivo proposto, mas que saiam do direcionamento tradicional.

5.2 Qualidade de recursos humanos nas Guardas Civis

Como apresentado, a provisão de segurança pública, em nível municipal, não é respon-
sabilidade apenas das Secretarias de Segurança Pública e de seus servidores; a Guarda 
Civil se insere também nesse contexto, seja através da interlocução e no trabalho inte-
grado, quando ambas as estruturas coexistem ou, ainda, como único esforço municipal 
nessa seara. Tendo em vista esse cenário, é necessário também desvelar o perfil dos 
guardas lotados nos municípios da nossa amostra, relativamente a exigências de entra-
da — vínculo e escolaridade — e capacitações ofertadas. Para tanto, antes, faz-se ne-
cessário identificar o tamanho do contingente que, atualmente, integra tais corporações.

Tabela 19 – Tamanho do efetivo total das Guardas Civis da amostra com fator de expansão 
por porte do município (dados primários)

Tamanho do efetivo Percentual Tamanho do efetivo Percentual

8 26,50% 123 2,20%

12 26,50% 126 2,20%

67 2,20% 129 2,20%

70 2,20% 134 2,20%

82 2,20% 204 2,20%

93 20,60% 381 2,20%

105 2,20% 2.485 2,20%

117 2,20%

Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 20 – Média do efetivo total das Guardas Civis da amostra com fator de expansão por 
porte do município (dados primários)

Porte do município Média do efetivo

Grande município 335,25

Médio município 93

Pequeno município 10

Fonte: Elaboração própria.

A tabela acima indica que há uma variedade considerável do efetivo das corporações 
respondentes. A maior Guarda Municipal da nossa amostra possui 2.485 integrantes, 
e a menor, apenas 8. Essa disparidade no quantitativo acompanha o porte do muni-
cípio, sendo o primeiro de grande e o segundo de pequeno porte. Essa tendência é 
sustentada também pelos resultados apresentados na Tabela 20, em que a média do 
efetivo da corporação cresce em proporção direta relativamente ao porte do municí-
pio que a abriga.

Ainda que exista uma variação considerável em relação ao efetivo dos municípios da 
nossa amostra, a reclamação em relação à sua insuficiência é unânime. Alguns relatos 
mobilizam a responsabilidade diante de diversas atividades, sendo necessário um 
contingente consideravelmente maior para suprir as demandas estabelecidas pela 
administração do município. Além disso, o turno de trabalho e os afastamentos são 
justificativas que não devem ser consideradas de menor importância.

Hoje, eu te falo, a minha necessidade chama-se material humano. Por-
que, hoje, nós temos 71 guardas em efetivo serviço. É muito, é muito, é 
muito pouco. Porque hoje, tudo é guarda. O guarda, ele pode, é agente 
de trânsito, é fiscal de posturas, é fiscal de obras, ele é fiscal do meio 
ambiente. Então, ele desenvolve vários serviços. Então, a Guarda, ela 
pode abarcar essa gama de serviço, assim, entre aspas, contribuindo 
para a prefeitura economizar. Porque, em vez de contratar um fiscal… 
E outra coisa que eu acho interessante: a Guarda trabalha 24 horas 
por dia, 30 dias no mês, 364 dias no ano. Então, a Guarda sempre vai 
ter gente na Guarda. É 24 horas, entendeu? (Entrevista 16).

Aqui nós somos hoje 126, mas, para o município, ainda é pouco. Por-
que aqui a gente tem que ir a todas as secretarias. Aqui a Prefeitura 
não funciona sem a Guarda [...]. Então, hoje o nosso efetivo aqui, 200, 
dá para controlar. Mas estamos em 126. Entendeu? Então, a gente 
precisava criar uma visibilidade maior para os outros municípios co-
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meçarem a crescer também. Se a Secretaria apoiasse, não ficava esse 
bafo, essa distância grande entre as Guardas e a questão da seguran-
ça. Seria excelente para a gente. (Entrevista 15).

Eu posso chegar a 500 guardas, tô com 382 — que não são 382, porque 
eu tenho atividade administrativa e tenho os guardas que estão licencia-
dos, guardas que não têm condição de trabalhar no operacional, tá, com 
afastamento psiquiátrico, ou caiu, quebrou o braço. (Entrevista 9).

As Guardas Civis atuam em escalas de 12 por 36, em que se trabalha durante 12 horas 
ininterruptas e, na sequência, folga-se por 36 horas. Essa escala é comum entre as 
forças de segurança por assegurar que sempre haverá uma equipe atuante, indepen-
dentemente do dia da semana. Para operacionalizar essa escala, faz-se necessária a 
organização em equipes, reduzindo o número de pessoas que estão, simultaneamen-
te, em atividades. Por isso, a lembrança na Entrevista 16 sobre a atuação integral da 
corporação, que é “24 horas por dia, 30 dias no mês, 364 dias no ano”. No limite, para 
se calcular quantos guardas atuam diariamente nos municípios, é preciso dividir o efe-
tivo pela quantidade de grupos que dividem a escala de plantão. Logo, por exemplo, 
se a Guarda de determinado município possui quatro grupos, há quatro vezes menos 
o número de guardas ativos.

Outro ponto de fundamental importância é que há uma diferença entre os guardas 
ativos e aqueles que fazem parte da corporação. As discussões sobre a saúde dos 
profissionais de segurança pública têm se tornado uma pauta cada vez mais frequen-
te em pesquisas, trabalhos acadêmicos e nos discursos dos próprios servidores, que 
têm denunciado o adoecimento mental e físico a que se submetem após o ingresso 
nas corporações. Essa realidade se traduz em afastamentos e licenças médicas, so-
brecarregando os demais. 

Por fim, apesar de ser um efetivo considerado aquém do necessário pelos interlocu-
tores, 14 das 15 corporações da nossa amostra são integralmente compostas por ser-
vidores concursados. Apenas uma Guarda Civil indicou possuir oito profissionais que 
atuam sob outro vínculo empregatício. Duas são as possibilidades: em primeiro lugar, é 
possível que as tarefas administrativas da corporação sejam responsabilidades de pro-
fissionais contratados através de outros vínculos empregatícios, principalmente pelo 
regime celetista; há também os Processos Seletivos Simplificados, uma possibilidade 
de contratar profissionais para atendimento de uma demanda urgente da corporação. 

Essa última possibilidade retorna à questão do déficit de servidores, constantemen-
te apontado pelos interlocutores. Nesse sentido, Lima e Marques (2024) lembram 
que não possuímos, atualmente, parâmetros institucionais e legais que sirvam como 
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orientação para o recrutamento e a reposição desse efetivo. Assim, as necessidades 
surgem diante do número de afastamentos solicitados e do baixo quantitativo para 
lidar com as diversas demandas. Assim, contratos emergenciais e a administração 
conduzida por outros profissionais podem ser uma solução encontrada.

Em contraste com o observado em relação às Secretarias de Segurança e órgãos 
correlatos, essa composição diversa não é uma realidade das Guardas Civis da nossa 
amostra. Assim, seria possível inferir que os projetos que as Guardas implementam 
são menos volúveis. Importante destacar que aqui não estamos pensando naque-
les projetos que a corporação apenas coloca em prática, mas sim naqueles que são 
por ela idealizados, executados e avaliados. Contudo, essa não parece ser também a 
realidade, uma vez que a mudança eleitoral na administração pública também produz 
consequências na Guarda.

E o grande problema na administração pública, principalmente nos mu-
nicípios, é: sai prefeito, entra prefeito, muda a gestão, e você não tem a 
certeza da continuidade, você não tem certeza da continuidade de um 
projeto, de uma gestão, né?! Tudo muda, né?! A mentalidade. Às vezes, 
olha, eu quero adaptar esse departamento, essa secretaria à minha 
cara. Só que o gestor, ele tem que pensar que quem está, eu estou 
aqui, eu sou passageiro. Então, a instituição, ela tem um norte, ela tem 
os seus regulamentos, ela tem a sua maneira de trabalhar. Obviamente, 
eu venho com a minha filosofia de trabalho, mas a instituição, ela tem 
que seguir algo que está pré-determinado. (Entrevista 24).

Talvez uma postura do lá da SENASP para falar: “Olha, você tem que 
tratar a Guarda assim e assim, sabe?” [...]. Por não ser técnico, eu 
tenho que ficar explicando o óbvio toda vez. Isso cansa quem é o co-
mandante. Cansa muito. (Entrevista 9).

O interlocutor da Entrevista 9 segue explicando que, a cada nova gestão, é preciso 
reapresentar a Guarda para todas as pastas em razão da presença intersetorial da 
corporação. Esse processo de reapresentação é também uma busca de convencer os 
demais de que a sua atuação é aquela que deve ser mantida e de que os projetos de-
vem continuar da forma que está, e também serve para convencê-los da importância 
que a Guarda possui para o município na provisão de segurança pública. Isso porque, 
como demonstrado na seção anterior, a corporação está submetida aos significados 
que são a ela atribuídos pela administração municipal. No mesmo sentido, vale des-
tacar que a importância a ela dada é revertida em reconhecimento e apoio financeiro. 
Ou seja, apesar de ter um efetivo integralmente concursado, assegurados pela es-
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tabilidade do concurso, a transitoriedade dos servidores de livre-nomeação produz 
impactos que não são desprezíveis na continuidade de projetos das Guardas Civis.

Para além de prestar concurso público, para integrar a Guarda Civil é necessário 
comprovar a escolaridade mínima exigida, que, apesar de ser ensino médio comple-
to, na maioria das vezes, revela uma pequena variação. Esse aspecto é indicado no 
gráfico a seguir.

Como indicado acima, aproximadamente 71,3% das corporações da amostra exigem 
que seus guardas possuam o ensino médio completo. Contudo, temos Guardas Civis 
destoantes, que se diferenciam para uma qualificação maior, e outro conjunto, com-
posto por aqueles que o fazem para uma qualificação menor, sendo elas: superior 
completo e fundamental completo, respectivamente. No caso da exigência de ensino 
superior, especificamente, é interessante perceber o movimento de se orientar pelo 
proxy do servidor público, como o definem Marenco (2017) e Fernandes et al. (2017). 
Além da exigência normativa, nosso formulário perguntava também sobre a escolari-
dade do respondente. A seguir, é apresentada essa distribuição.

O gráfico acima desvela que há uma tendência de que a escolaridade do servidor seja 
superior ao mínimo necessário para ingresso. O gráfico evidencia que a pós-graduação é 
a escolaridade mais frequente, representando 38% das respostas, seguida de 35% res-
pondentes que afirmam possuir superior completo. Isso implica dizer que 73% chegam a 
uma formação acadêmica, o que é indicativo de uma alta qualificação profissional.
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Gráfico 25 – Distribuição percentual da escolaridade mínima exigida nas Guardas Civis da 
amostra com fator de expansão (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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Poderia se inferir que isso se dá porque foram os Comandantes ou integrantes do alto 
escalão da corporação que responderam ao questionário enviado. Contudo, isso não 
corresponde à realidade da pesquisa. Entre os respondentes, estão integrantes da 
Guarda Civil em todas as posições, desde aqueles que estão atuando nas ruas, che-
gando aos servidores que estão em cargos administrativos e de comando. Para além 
disso, fazendo uma análise da Guarda de Contagem, Ribeiro e Araújo (2024) perce-
beram que esse é um padrão distribuído de forma homogênea em todas as posições. 
Ou seja, a corporação em si possui uma escolaridade consideravelmente mais elevada 
em detrimento da exigida.

Esse cenário, que parece ser uma realidade nas demais corporações da amostra, po-
deria ser mais bem aproveitado a partir de uma designação estratégica dos guardas 
nos postos que atuam. Dito de outra forma, as Guardas Civis poderiam se valer da 
qualificação específica que seu efetivo possui para lhe atribuir os grupamentos e as 
atividades de interesse. Entretanto, essa é uma realidade de apenas duas corporações.

Nós procuramos aqui colocar as pessoas certas nos locais certos. É 
um exemplo que eu vou dar para vocês. No grupamento de meio am-
biente, nós temos, excetuando duas, ou uma, ou duas pessoas, todos 
os integrantes são formados em áreas afins. Ou é técnico de meio am-
biente, ou biologia, justamente para dar uma resposta mais adequada. 
(Entrevista 16).

Primeiro, vai para o perfil, vai pelo perfil de cada pessoa, de cada guarda, 
vai por adesão, tem que ter adesão, tem que ter o perfil, e a pessoa tem 
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Gráfico 26 – Distribuição percentual da escolaridade do respondente representante das 
Guardas Civis da amostra com fator de expansão (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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que querer ir. Então, é feita uma triagem, é feito um treinamento, mesmo 
a pessoa, o guarda querendo se voluntariar, se pontificar a ir para algum 
lugar, é feito um estágio com ele ali para ver se realmente é aquilo que 
ele quer, porque, dessa vez, você perde um patrulheiro na rua e não 
ganha outro, um bom lá no canil, não é nada daquilo que o guarda quer. 
Então, aí, o lugar dele está garantido; não adaptei, quero voltar. Então, 
é feita toda uma triagem, para você não ter que colocar o servidor tra-
balhando onde ele não queira, onde ele não vai poder desenvolver essa 
atividade, a gente tenta que, eu, como comandante, tenta otimizar o 
recurso material humano, tirar o melhor de cada guarda, tirar o melhor 
de cada guarda. Então, todo mundo é importante, desde quem está lá 
atendendo o telefone, de quem está lá na ROMU prendendo, de quem 
está lá no canil, de quem está aqui na rua, de quem está aqui no admi-
nistrativo, todo mundo é importante aqui para a gente. Então, a gente 
tenta tirar o melhor de cada um. Então, assim, é por adesão, tem que 
ter a vaga, e é feito também o perfil da pessoa. Se ela tiver o perfil para 
aquele setor ali, tranquilo, tá bom? A gente não impede, não. A gente 
quer tirar o melhor de cada guarda aqui. (Entrevista 32).

Os dois relatos demonstram esforços no sentido de melhor aproveitar as qualifica-
ções formais dos servidores para o trabalho cotidiano na Guarda Civil. Esse processo 
é extremamente vantajoso para a corporação, que terá uma mão de obra qualificada, 
orientada e motivada para exercer as atividades do cotidiano, e também para o ser-
vidor, que terá na Guarda uma possibilidade de desenvolvimento pessoal dentro da 
corporação, conciliando suas duas áreas de interesse. Veloso (2013) demonstra como 
esse processo diminui a insatisfação do servidor em relação ao seu local de trabalho 
e aumenta a motivação para empreender suas atividades. Assim, mecanismos que re-
lacionem o perfil do servidor e seus fatores motivacionais com os cargos que ocupam 
são válidos e benéficos para ambos: o servidor e a instituição.

Outro ponto que merece destaque quando levamos em consideração uma instrução 
formal elevada é a maior exigência pelo reconhecimento financeiro, oferta de bene-
fícios e progressão na carreira (Cardeal, 2015), emergindo, assim, a demanda pela 
definição de plano de cargos e vencimentos próprios. Em outras palavras, um plano 
de carreira específico da corporação.

A maioria das corporações da amostra, representando 68% do total, afirmam que não 
há nenhum plano de carreira estipulado. Esse cenário resulta na desconsideração da 
escolaridade para galgar progressões de carreira dentro das Guardas Civis da amos-
tra, fazendo com que esse processo seja compreendido como algo ‘político’, desmo-
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tivando os servidores a se qualificarem e permanecerem na corporação. Ribeiro e 
Araújo (2024) indicam que essa ausência era uma das principais fontes de reclamação 
e descontentamento dos guardas em relação à corporação, resultando no desejo de 
evasão, em busca de outras instituições de segurança que demonstram mais reco-
nhecimento e valorização.

Aqui na Guarda, hoje, nós não temos um estatuto, um plano de carreira. 
Nós estamos correndo atrás disso na próxima gestão. […]  Então, o 
que falta mesmo é mais ou menos pessoal no plano de carreira, para 
dar um incentivo para o pessoal. E aqui é um negócio, e não sei se 
vocês vão concordar no que eu vou falar. Quanto mais a instituição é 
valorizada, mais as pessoas procuram para concurso. (Entrevista 16).

A Guarda que não tem uma estrutura, que o Ministro já deveria ter cria-
do, o Estatuto próprio que já está escrito na Lei que deveria ter sido 
criado, um plano de carreira que, inclusive, outra demanda muito alta. 
[...] Porque muitos cargos que a legislação determina que as pessoas 
são vão exigir, que elas tenham um plano de carreira, uma hierarquia, 
eles são tratados como cargos políticos. E, se ele é um cargo político, 
ele deixa de ser um plano de carreira. (Entrevista 19).

Então, essa é uma grande preocupação, é, um grande ganho que nós 
tivemos no plano de carreira de 2022, foi a exigência da escolarida-
de para as progressões, né? Nós temos a progressão pelo mérito, né, 
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Gráfico 27 – Distribuição percentual da existência de um plano de carreira nas Guardas Civis 
da amostra com fator de expansão (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.
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escolaridade, e nós temos pelo tempo de serviço. Antes, nós não tí-
nhamos essa valorização. Então, eu, por exemplo, com meu mestrado, 
é, para a instituição, faria ou não diferença para quem tem um ensino 
médio, e isso você desmotiva, isso provoca uma evasão da instituição, 
que vá buscar, né, ou novas oportunidades de valorização da sua for-
mação. Então, fez com que, é, praticamente, 80%, 90% de nossos ser-
vidores, aqueles que já tinham formação, buscaram se especializar, e 
aqueles que não tinha formação, que tinham mínimo de ingresso, que 
é o ensino médio, a buscar a sua formação superior. (Entrevista 24).

A Entrevista 24 é interessante porque aponta para um processo de estímulo aos guar-
das para buscarem especializações, a fim de alcançarem suas promoções. Em um 
sentido parecido, a SENASP busca, lançando mão de diversas estratégias, incentivar 
o efetivo das Guardas Civis a se capacitarem. A fala a seguir é emblemática dos rela-
tos coletados em campo.

[Temos] Uma conexão direta com o PRONASCI, que faz parte da Secre-
taria Nacional de Segurança Pública, do SENASP, que é um programa 
que tem para atualização de todos os agentes de segurança indepen-
dente da instituição a nível nacional, e nós estamos inseridos nesse 
programa também. Então, fica disponibilizado para o nosso pessoal, 
para nós, diversos cursos online, e, com isso, a partir desse ano, a gen-
te também foi inscrito no Bolsa Formação. Eu acho que é mais um in-
centivo para o pessoal continuar se atualizando, se informando do que 
sai de mais atual que a Secretaria SENASP, que ela disponibiliza lá no 
sistema. E isso é muito importante, porque acaba sendo uma motivação, 
né? Dinheiro, né? Acaba motivando todo mundo a buscar melhoria de 
conhecimento, mais ganho de conhecimento. (Entrevista 15).

A Bolsa Formação é uma ação instituída pelo PRONASCI, que oferece, via União, um 
incentivo financeiro aos profissionais da segurança pública que buscam se qualificar. 
Nossos interlocutores a consideram uma ferramenta importante para a continuidade 
da qualificação de sua corporação. Para além dela, os cursos oferecidos — de forma 
gratuita — pela SENASP eram mobilizados quando questionados sobre a qualificação 
continuada que a corporação oferece para seus integrantes. Vale destacar que, como 
assevera Silva (2017), as instituições municipais voltadas à provisão de segurança 
possuem uma qualificação satisfatória. No caso das Guardas armadas, em específico, 
anualmente é obrigatória a requalificação para o porte e a posse de arma, em um trei-
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namento de 80 horas, exigência da Polícia Federal. Contudo, outras são as atividades 
da corporação. Logo, suas qualificações deveriam extrapolar essa dimensão. Diante 
disso, perguntamos sobre a frequência em que a corporação oferece cursos de qua-
lificação, cujos dados podem ser vistos abaixo. 

Apenas uma corporação informou que não são oferecidos cursos de qualificação pela 
Guarda Civil. As demais, em sua maioria, são qualificadas pelo menos uma vez ao ano. 
Cumpre destacar que metade das corporações afirmam qualificar seu efetivo mais de 
uma vez ao ano, enquanto apenas duas, representando aproximadamente 14%, rara-
mente o fazem. À primeira vista, esses dados parecem corroborar com as conclusões 
apresentadas por Silva (2017) em relação aos esforços consideráveis que existem 
para capacitar os servidores municipais. Ocorre que as conclusões são sempre pau-
tadas na frequência dessa oferta ou na avaliação daqueles que participam, porque, 
como asseveram Lima e Marques (2024), não há definição de parâmetros avaliativos 
voltados à adequação da formação das forças de segurança. Apesar disso, podemos 
identificar quais são as áreas priorizadas nesse movimento. O quadro a seguir con-
solida as respostas acerca dos três últimos cursos de qualificação oferecidos pelas 
corporações respondentes e sobre a quais elas gostariam de ter acesso.

O quadro acima é emblemático da miscelânea de atividades que compõem o cotidia-
no das Guardas Civis do estado. Os cursos que foram oferecidos transitam entre pro-
cedimentos adotados para oferta de primeiros socorros, condução de carros, direção 
e atuação da corporação no trânsito, requalificações e treinamentos iniciais, além de 
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Gráfico 28 – Distribuição da frequência dos cursos de capacitação ofertados pelas Guardas 
Civis da amostra com fator de expansão (dados primários)
Fonte: Elaboração própria.



198capacidades municipais no campo da segurança pública

Quadro 9 – Quadro comparativo entre as últimas três capacitações ofertadas pelas Guardas 
Civis da amostra e as capacitações desejadas (dados primários)

Últimos três cursos ofertados
Cursos que a Academia Estadual de Segurança 
Pública de Minas Gerais (AESP) poderia oferecer 
às Guardas Municipais

Estágio Anual de Qualificação profissional - 
Exigência da Polícia Federal.

No momento, não saberia informar, pois não é de 
meu conhecimento os cursos oferecidos.

Não oferece cursos de qualificação.
Gestão de Pessoas; 
Maria da Penha;
Conflitos no ambiente escolar.

Direitos Humanos;
Atuação Policial frente a Grupos Vulneráveis;
Direção Defensiva.

Outros cursos que possam auxiliar na rotina das 
Guardas Municipais.

Curso de Formação de Guarda Civil Municipal;
Curso de Formação de Agentes de Trânsito;
Armamento e tiro.

Curso de Patrulha Maria da Penha.

Curso Introdutório de Inteligência;
Curso de Segurança de Autoridade e Dignitários;
Curso de Primeiros Socorros e Combate a 
Incêndio.

Curso de Formação de Guardas Municipais.

Renovação do Porte de arma de fogo;
Cursos de técnicas operacionais;
Cursos voltados para as relações humanas 
no campo jurídico e humanizado.

x

APH tático;
Defesa pessoal policial;
Noções básicas de armamento de fogo.

Adentramento tático;
Bloqueio de avanço com uso de escudos antimotim; 
Adestramento e iniciação de grupamento de canil; 
Técnicas de abordagem policial a pé e embarcado.

Estrito cumprimento do dever legal;
Instrumentos de menor potencial ofensivo;
Manejo de spark.

Armamento e Tiro.

Trânsito;
Patrulha Maria da Penha. x

Atendimento Pré-Hospitalar de Combate – 
Protocolo MARC1

Gerenciamento de Crise;
Atendimento à população em situação de rua; 
Policiamento Comunitário;
Direitos Humanos;
Conduta de patrulha.

Reciclagem com PMMG; 
Técnicas de abordagem policial com Polícia Penal; 
APH com Polícia Federal.

Técnicas e procedimentos operacionais;
Uso diferenciado da força; 
Abuso de autoridade;
Direito penal aplicado à atividade policial; 
Serviço de inteligência.

Treinamento Operacional Policial;
Instrução de condução de viaturas de duas rodas;
Capacitação com o Curso “Stop The Bleed” 
(Controle de Hemorragias).

Prevenção e Enfrentamento do Assédio Sexual 
e Moral;
Susp; 
Enfrentamento da Desigualdade Racial no Brasil.

Atualização em técnicas operacionais;
Controle de distúrbio civil;
Atendimento Pré-Hospitalar.

Noções de Direito;
Atualização em fiscalização de trânsito.

Curso de Tiro;
“Stop the Bleed”;
Veículos de tração animal.

Curso de trânsito;
Curso de armamento e tiro.

Oferece cursos de capacitação anualmente, 
mas não discriminou. Cursos voltados para a rotina das escolas.

Fonte: Elaboração própria.
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diversos cursos que se orientam para as suas práticas ostensivas e repressivas. Esse, 
na verdade, é o ponto de destaque. Tanto em relação aos cursos ofertados quanto no 
que tange aos desejados, salta aos olhos a predominância de temas que se referem a 
uma capacitação policialesca. 

Cumpre destacar que as temáticas escolares e a capacitação sobre a ronda Maria da 
Penha ganham relevância no contexto atual. No primeiro caso, as rondas escolares 
aparecem constantemente nos relatos dos guardas como uma das principais políticas 
de prevenção que empreendem. Esse movimento pode ter sido estimulado sobrema-
neira pela série de atentados nas escolas ocorridos no Brasil em 2023, somando nove 
total, sendo o ano com as maiores incidências no país. A relação entre a Guarda e os 
ataques nas escolas se dá pela proteção dos próprios públicos, uma vez que parte 
das escolas são municipais; logo, tais lugares se tornam um território de responsabi-
lidade da corporação, caso seja necessária alguma intervenção. Outra ronda que tem 
se tornado frequente entre as corporações é a Maria da Penha, sob a justificativa de 
prevenir e enfrentar a violência doméstica — o grupamento acompanha a vítima que 
ganhou na justiça uma medida de proteção emergencial. Cabe pontuar, ainda, que 
essa ação é inspirada na “Patrulha Prevenção à Violência Doméstica”, projeto que 
compõe as atividades da Polícia Militar de Minas Gerais.

Em síntese, podemos dizer que as corporações que constituem a nossa amostra são 
compostas por servidores concursados que possuem uma escolaridade maior do que 
aquela exigida para ingresso na carreira. Contudo, as especialidades que fazem parte 
da formação dos integrantes raramente são aproveitadas nas corporações, que não 
se valem do conhecimento adquirido por instrução formal de seu efetivo. Há uma 
considerável ausência de plano de carreira específico das corporações analisadas, 
podendo resultar no desestímulo à qualificação e à permanência na Guarda. Por fim, 
são flagrantes os esforços contínuos para capacitação do efetivo, seja através de 
Bolsa Formação, seja de cursos gratuitos que são oferecidos pela SENASP.
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6. Capacidade de gestão de recursos financeiros

A análise das responsabilidades dos municípios na segurança pública requer o enten-
dimento da autonomia financeira municipal atrelada à gestão administrativa, ou seja: 
capacidade de autorregulação, qualidade técnica e organizacional (Grin; Gonçalves, 
2024). Enquanto eixo temático componente dessa pesquisa sobre capacidade de Es-
tado, buscamos responder a duas perguntas de pesquisa:

•	 Como está estruturado o orçamento dos municípios mineiros de acordo 
com a amostra?

•	 Em que tipo de atividade em segurança pública os municípios da amostra 
têm empenhado seus recursos financeiros?

A Constituição Federal de 1988 elencou os principais instrumentos de planejamento 
e orçamento, vinculando a obrigatoriedade de elaboração e divulgação desses. Cabe 
destacar que as informações sobre o orçamento fiscal são específicas de cada ente fe-
derado, de forma que cabe aos municípios, aos governos estaduais e à União o exercício 
da autonomia e a obrigatoriedade de definir sua programação orçamentária. De acordo 
com a literatura, o engajamento dos municípios na segurança pública pode ser obser-
vado a partir das finanças públicas nos seguintes termos (Peres; Bueno; Tonelli, 2016):

•	 Volume de gastos; e 
•	 Priorização dos gastos na representação das despesas totais dos municípios.

Na área da segurança pública, para além da dinâmica envolvendo a estrutura orga-
nizacional, a participação dos municípios tem sido observada a partir do orçamento 
por meio do aumento no volume de gastos e consequente priorização desse valor 
na representação das despesas totais dos municípios (Peres; Bueno; Tonelli, 2016). 
Apesar dos esforços analíticos em torno do gasto em segurança pública por parte 
da União e dos governos estaduais (Moraes Filho; Cario; Nogueira, 2011), os estudos 
não são conclusivos quanto à eficiência ou quanto à eficácia desses gastos para coi-
bir índices de criminalidade (Teixeira; Barbosa, 2024). Por isso, a análise dos gastos 
municipais é de grande relevância. Alguns dos fatores explicativos para a ausência 
dessa informação são:

A inexistência de coordenação por parte do governo federal, a ausên-
cia de padronização nos gastos dessa área e o crescimento abrup-
to no número de Guardas Civis tornam bastante difícil uma avaliação 
coerente sobre quais políticas têm sido implementadas e seus resul-
tados. (Peres; Bueno; Tonelli, 2016, p. 50). 
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Em relação ao “conteúdo” ou, em outros termos, à destinação específica dos gastos 
específicos com segurança pública, um primeiro grupo de categorias de gasto já ma-
peado pela literatura inclui: financiamento de aluguéis e prédios na instalação de de-
legacias; combustíveis para viaturas policiais; e auxílios para os policiais militares (Al-
buquerque; Karruz, 2018). Outro grupo de elementos apontado pela literatura sobre o 
aumento dos gastos municipais em segurança pública se enquadra no fortalecimento 
da estrutura organizacional por meio da elaboração de diagnósticos locais e de planos 
municipais de segurança pública. O principal incentivo se deu pela regulamentação do 
Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), por meio da Lei Federal n. 10.746/03:

[...] permitindo que municípios que não possuíssem guardas munici-
pais também recebessem recursos, desde que tivessem outras ações, 
como planos municipais de segurança e parcerias com as polícias es-
taduais, dentre outras. (Peres; Bueno; Tonelli, 2016, p. 44). 

Conforme já apontado nas notas metodológicas contidas no capítulo 2, o tipo de gas-
to e a organização das rubricas orçamentárias foram analisados neste relatório por 
meio dos dados públicos disponibilizados pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais (TCE-MG, 2025). A seguir, a análise do volume de gastos em segurança públi-
ca será elaborada com base no porte populacional dos municípios da amostra. A figu-
ra abaixo organiza essa informação, identificando o número total para cada categoria.

Cumpre destacar que estamos analisando a capacidade de investimento dos municí-
pios na segurança pública a partir da organização das ações orçamentárias em dois 
grandes grupos: ordem pública e prevenção à criminalidade. Descrevemos no capítulo 
2 as categorias contidas em ambos, as quais serão retomadas ao longo deste capítulo 
para facilitar a leitura. No capítulo 4, apresentamos com detalhe os gastos municipais 
voltados para as ações de prevenção à criminalidade. Neste capítulo, explicitamos 
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Gráfico 29 – Porte populacional dos municípios da amostra (Minas Gerais, 2023)
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2023b).
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com mais detalhes a estrutura total de gastos, considerando as diretrizes orçamentá-
rias contidas no Plano Plurianual e nos dados públicos do orçamento municipal. 

As subseções deste capítulo apresentam com detalhes os gastos em segurança pública 
por porte populacional. Optamos por esse caminho metodológico visando responder à 
pergunta de pesquisa que orientou as análises deste eixo do diagnóstico da segurança 
pública sobre capacidades estatais. O gráfico abaixo apresenta o gasto per capita dos 
municípios com segurança pública, considerando todas as rubricas orçamentárias, e 
ambas as categorias de análise: ordem pública e prevenção à criminalidade. 

É possível perceber que todos os municípios alocam recursos financeiros na área de se-
gurança pública, sendo que os micromunicípios e os municípios de pequeno porte têm 
gastos consideráveis, por se aproximarem do valor financeiro despendido pelos muni-
cípios de grande porte. O gráfico de boxplot do gasto per capita, apresentado abaixo, 
nos permite observar que há maior variação do gasto nos municípios de grande porte. 

As subseções a seguir apresentam os resultados da pesquisa por porte populacional. 
A análise evidencia: i) a estrutura organizacional dos municípios; ii) a identificação do 
setor (unidade orçamentária) e programas finalísticos (de acordo com o PPA); iii) os 
gastos dos municípios por função, subfunção e rubricas orçamentárias; e iv) a pro-
porção do gasto em segurança pública em relação ao total das despesas municipais. 
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Gráfico 30 – Gasto per capita deflacionado do total de gastos do município com segurança 
pública (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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6.1 Capacidade de financiamento – Micromunicípios

A amostra deste diagnóstico trabalhou com cinco micromunicípios, coletando dados 
primários e secundários sobre a capacidade de gestão de recursos financeiros. A ta-
bela abaixo resume as principais informações quanto à sua estrutura organizacional:

Tabela 21 – Estrutura organizacional dos micromunicípios

Município População 
(2023)

Órgão responsável pela 
segurança pública

Tem Guarda 
Municipal?

Tem Fundo Municipal de 
Segurança Pública?

Carneirinho 9.442 Não possui Secretaria Não Não

Catuji 7.030 Não possui Secretaria Não Não

Orizânia 8.437 Não possui Secretaria Não Não

Paineiras 4.224 Não possui Secretaria Não Não

Wenceslau Braz 2.356 Não possui Secretaria Não Não

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2023a; 2023b).

Os dados da tabela acima nos permitem observar que os municípios são homogêneos 
quanto à estrutura organizacional: não possuem estrutura organizacional para a se-
gurança pública, não possuem Guarda Civil Municipal e não possuem Fundo Municipal 
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Gráfico 31 – Boxplot do gasto per capita deflacionado (2022–2024). Em valores de 2025 
(IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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de Segurança Pública. Isso quer dizer que as informações são insuficientes para iden-
tificarmos qual setor do município é responsável pelos gastos em segurança pública. 
Também não é possível afirmar, de antemão, se os municípios despendem recurso 
financeiro na função segurança pública, já que não há Secretaria Municipal ou setor 
da prefeitura responsável pela pauta. 

Os dados do orçamento público são importantes pelas informações programáticas — 
e, nesse sentido, qualitativas — sobre o programa finalístico, a unidade orçamentária 
responsável pelo gasto e as respectivas ações orçamentárias. A unidade orçamen-
tária corresponde à classificação institucional de quem é o responsável pelo gas-
to. O programa finalístico trata do tema da política pública, e essa informação está 
disponível no Plano Plurianual (PPA). Há correspondência entre o planejamento e o 
orçamento, pois a ação orçamentária é uma rubrica específica que detalha o que será 
desenvolvido na ação a ser empreendida a partir dos programas definidos no PPA. A 
tabela abaixo resume a informação programática: setor e programa finalístico para os 
micromunicípios da amostra. 

Tabela 22 – Setor que responde pelo orçamento e tipo de programa finalístico no PPA (mi-
cromunicípios – 2022 a 2025)

Município

Setor que responde 
pela função 06 e/ou 
pelas subfunções em 
segurança pública

Nome do(s) Programa(s) 
a que a função 06 está 
atrelada no PPA

Objetivo do programa no PPA
(2022–2025)

Carneirinho Secretaria de 
Administração

03 – Controle de convênio
026 – Investimento para 
uma Carneirinho Melhor – 
infraestrutura

Não identificado

Catuji Secretaria de Governo 03 – Apoio administrativo Não identificado

Orizânia
Secretaria de 
Administração, Fazenda 
e Recursos Humanos

0143 – Apoio à Segurança 
Pública

Investir e manter a segurança 
pública do município, através de 
convênios com a PM e a PC

Paineiras
Secretaria de Governo, 
Planejamento, Gestão e 
Administração

066 – Suporte e Apoio à 
Administração Pública

Assegurar a eficácia e a qualidade 
na prestação de serviços públicos, 
como viabilizar a remuneração 
de pessoal ativo, pagamento dos 
respectivos encargos sociais e 
auxílios, aquisição de material de 
consumo e contratações

Wenceslau 
Braz

Secretaria de 
Administração1

04 – Apoio à 
Administração Pública

Planejar e executar planos e 
programas da administração, 
contribuindo para a execução de 
metas e diretrizes do Governo 
Municipal

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
1 Em Wenceslau Braz, não há gasto na função 06. As subfunções de segurança pública estão na função 04 – 
Administração.
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Para o conjunto dos cinco municípios, como não há estrutura específica para a segu-
rança pública, podemos observar que somente Orizânia possui programa específico 
com o tema da segurança pública, e, nesse caso, atribui-se o investimento em segu-
rança pública a convênios com a Polícia Civil e a Polícia Militar. Para os demais, a fun-
ção de gasto está vinculada ao funcionamento da administração pública, o que pode 
nos dar indícios sobre a forma por meio da qual os municípios entendem os problemas 
de segurança pública: aquisição de materiais de consumo e contratação de serviços. 
No gráfico abaixo, aprofundamos a informação no tocante ao valor financeiro des-
pendido por função e subfunção, isto é, ele nos diz sobre que área de despesa a ação 
governamental será realizada. 

No caso da segurança pública, trata-se da função 06, sendo três as subfunções su-
geridas como forma de padronização pelo governo federal: policiamento, defesa ci-
vil e administração geral. No entanto, é possível combinar as subfunções a funções 
diferentes daquelas diretamente relacionadas, que, no caso dos micromunicípios, se 
encontram na função 04 – Administração. Do grupo de cinco municípios da amostra, 
somente Wenceslau Braz não organizou os gastos em segurança pública na função 
06. As subfunções “administração geral” e “policiamento” estão abrigadas na fun-
ção 04 – Administração. No entanto, a finalidade das ações orçamentárias é próxima 
àquelas encontradas para os demais municípios: manutenção do convênio com a Po-
lícia Civil; manutenção do convênio com a Polícia Militar. Ainda, o município despende 
gastos na Defesa Civil. 

Vejamos no gráfico abaixo os gastos compilados por subfunção, para os anos de 2022 
a 2024. Os valores estão deflacionados pelo IPCA, com referência 01/2025. Nesse 
caso, agregamos todos os gastos registrados no orçamento municipal quanto à segu-
rança pública, já que a função 04 também agregou as subfunções de policiamento e 
defesa civil. Também agregamos informações sobre ações de prevenção à criminali-
dade, abarcando a função 08 - Assistência Social. 

O gasto na subfunção assistência à criança e ao adolescente é o de maior desembol-
so financeiro. De certa forma, pode demonstrar que os gastos do município priorizam 
a pauta da assistência social, em detrimento da segurança pública. Nesse caso, as 
ações orçamentárias se resumem a manutenção e investimento no Conselho Comu-
nitário. No município de Catuji, também há gasto para a manutenção do serviço de 
medidas socioeducativas em meio aberto.  

Em relação à subfunção de policiamento, que é a segunda maior subfunção de gasto em 
termos absolutos, ela está representada pelos convênios para manutenção do apoio do 
município às forças policiais como a principal atividade finalística dos gastos em segu-
rança pública. As ações orçamentárias dessas subfunções são praticamente homogê-
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neas entre os municípios: convênios com as forças policiais estaduais; convênio com a 
Polícia Civil; convênio com a Polícia Militar; convênio com o Corpo de Bombeiros Militar. 

O terceiro maior gasto dos micromunicípios é com a defesa civil, e, por fim, a quarta 
categoria de gastos é menos expressiva na subfunção administração geral, que, nes-
se caso, tem como finalidade infraestrutura e equipamentos para as forças policiais 
estaduais. A figura abaixo traz os detalhes das ações orçamentárias em cada subfun-
ção de segurança pública (funções 04 e 06) e prevenção à criminalidade (função 08). 

Há três rubricas orçamentárias com maior representação em termos do valor absolu-
to: Conselho Tutelar; convênio Polícia Civil; e convênio Polícia Militar. Como a variação 
do gasto com Conselho Tutelar é alta, separamos o gráfico acima em dois momentos: 
gastos com as ações de prevenção à criminalidade, e gastos com ações ostensivas e 
de garantia da ordem pública. 

O gráfico aponta que o maior dispêndio financeiro recai nos convênios com as forças 
policiais, sobretudo com a Polícia Militar e a Polícia Civil. Em alguns municípios, há 
convênios com a Polícia Militar Ambiental — como é o caso de Orizânia — e também 
convênio com a Polícia Rodoviária — como é o caso de Carneirinho. Essas outras 
estruturas de segurança pública, que também são financiadas pelo poder público 
municipal, estão organizadas na categoria convênio outras forças policiais. Ainda há 
gastos com as forças policiais estaduais por meio da construção da delegacia de Po-
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Gráfico 32 – Gastos dos micromunicípios da amostra por subfunção na segurança pública e 
na prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Gráfico 33 – Gastos dos micromunicípios da amostra com todas as categorias das rubricas 
orçamentárias (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
Descrição das rubricas: convênios com outras forças policiais; infraestrutura e equipamentos para as forças policiais
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Gráfico 34 – Gastos dos micromunicípios da amostra por categoria das rubricas orçamentá-
rias ostensivas e de garantia da ordem (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).

Abreviações: convênio PM; convênio PC; convênio outras forças policiais; infraestrutura e equipamentos para as 
forças policiais; sistema socioeducativo.
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lícia Civil e delegacia de Polícia Militar, cujos gastos estão organizados na categoria 
infraestrutura e equipamentos para as forças policiais estaduais. 

Para além do gasto com as forças policiais estaduais, há duas categorias específicas 
de gastos com outras ações de segurança pública. No caso de Orizânia, há ação orça-
mentária voltada para contribuição financeira ao CONSEP. No caso de Catuji, há ação 
orçamentária no sistema socioeducativo por meio da ação de manutenção do serviço 
de medidas socioeducativas em meio aberto. 

Por fim, destacamos os gastos com a defesa civil, como é o caso do município de Wen-
ceslau Braz, cuja ação orçamentária está voltada para a manutenção das atividades da 
Divisão Proteção e Defesa Civil – DIMPDEC. A tabela abaixo discrimina a informação do 
gráfico por município, especificamente para o apoio financeiro a forças policiais.

Tabela 23 – Apoio financeiro a forças policiais (micromunicípios – 2022 a 2024)

Município
Apoio financeiro 

para a Polícia 
Militar

Apoio financeiro 
para a Polícia Civil

Apoio financeiro 
para o Corpo de 

Bombeiros

Apoio financeiro 
para outras forças 

policiais

Carneirinho X X X X

Catuji X X

Orizânia X X X

Paineiras X X

Wenceslau Braz X X

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
1 Em Wenceslau Braz, não há gasto na função 06. As subfunções de segurança pública estão na função 04 – Ad-
ministração.

Novamente, os dados da tabela nos permitem observar que há homogeneidade entre 
os micromunicípios quanto à finalidade da ação orçamentária: para todos os cinco 
municípios, há apoio financeiro despendido para as forças policiais estaduais — no-
tadamente, a Polícia Militar e a Polícia Civil. Em relação ao apoio financeiro ao Corpo 
de Bombeiros, este está presente no município de Carneirinho. No caso do apoio fi-
nanceiro a outras forças de segurança, há dispêndio dos municípios de Carneirinho e 
Orizânia para a Polícia Militar Ambiental. 

Por fim, na tabela abaixo, apresentamos o percentual de gasto na função segurança 
pública em relação ao conjunto de despesas do município. Mais uma vez, observamos 
que o percentual de gastos em segurança pública é semelhante entre os micromuni-
cípios da amostra: com a exceção de Wenceslau Braz, o gasto não se aproxima de 1% 
do total das despesas do município. O município de Wenceslau Braz é o que possui 
maior proporção de gastos em segurança pública, com ações voltadas para a ma-



212capacidades municipais no campo da segurança pública

nutenção dos convênios com as Polícias Civil e Militar, e para a Divisão Municipal de 
Proteção e Defesa Civil – DIMPDEC. A tabela abaixo resume essas informações. 

Tabela 24 – Proporção do gasto em segurança pública em relação ao total das despesas 
(micromunicípios – 2022 a 2024)

Município
% em 2022 % em 2023 % em 2024

ostensiva prevenção total ostensiva prevenção total ostensiva prevenção total

Carneirinho 0,51 0,29 0,80 0,46 0,25 0,71 0,41 0,25 0,66

Catuji 0,20 0,46 0,65 0,10 0,42 0,52 0,07 0,39 0,46

Orizânia 0,30 0,36 0,66 0,29 0,82 0,91 0,17 0,80 0,72

Paineiras 0,27 0,39 0,66 0,23 0,41 0,64 0,26 0,38 0,64

Wenceslau Braz 0,51 0,77 1,28 0,79 0,62 1,41 0,67 0,51 1,18

Média de gasto 
(micro) 0,81 0,84 0,73

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).

A tabela acima representa a soma percentual dos gastos em ações ostensivas e de 
manutenção da ordem, além de ações de prevenção à criminalidade, somando-se 
assim o total de gastos em segurança pública. Observamos que há grande variação 
relativamente a quanto cada uma dessas categorias contribui no total. O município de 
Carneirinho é o único que apresenta gastos em ações ostensivas em valor superior 
aos da prevenção para os três anos de análise. O município de Wenceslau Braz acom-
panha essa proporção para os anos de 2023 e 2024, e representa o município com 
maior gasto percentual em segurança pública do grupo de micromunicípios. 

Em média, para esse grupo dos municípios, o gasto representa menos de 1% do total 
do orçamento do município. O município que ultrapassa a média é Wenceslau Braz, 
com o gasto entre 1,28% em 2022, 1,41% em 2023, e 1,18% do total do orçamento 
municipal em 2024. 

Os dados quantitativos trazem um panorama interessante sobre os gastos. A partir 
dos dados até aqui apresentados, constatamos que os micromunicípios mineiros da 
amostra despendem a maior parte dos seus recursos financeiros na segurança públi-
ca por meio da formalização de convênios com as instituições policiais estaduais. Para 
qualificar os dados quantitativos, fizemos uso da ferramenta das entrevistas semies-
truturadas com os gestores sobre as escolhas políticas e as decisões que orientam 
esses gastos. Algumas das impressões sinalizadas pelos gestores serão apresenta-
das a seguir, por meio de transcrições de suas falas. 
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Um primeiro aspecto observado na relação financeira entre município e o governo do 
estado na provisão de segurança pública apontado por um dos interlocutores deixa 
claro o papel complementar do orçamento do município como forma de suprir possí-
veis insuficiências estatais na manutenção das atividades rotineiras das forças po-
liciais no território: 

Eu entendo dessa forma que a segurança pública é algo que o gover-
no, que o estado maior oferece, deveria sim oferecer com qualidade. 
[...]  Então, eu entendo que hoje o estado, ele é um pouco ineficiente 
na questão de segurança. O município tem ajudado bastante aqui na 
questão de segurança pública, enquanto Polícia Militar, Polícia Civil. 
(Entrevista 1).

Essa relação se dá por meio da formalização de convênios. No que tange a esse ins-
trumento jurídico entre a prefeitura e as forças policiais estaduais, foi apontado nas 
entrevistas com os micromunicípios que a finalidade é o custeio e a manutenção das 
viaturas, assim como o apoio administrativo na manutenção dos prédios físicos e 
serviços gerais das forças policiais. Cada município possui regras e diretrizes espe-
cíficas sobre a forma por meio da qual o recurso financeiro é repassado para as insti-
tuições policiais. Vejamos um exemplo a partir de uma das entrevistas:

Na verdade, eles [Polícia Militar] têm a solicitação direta, eles fazem 
combustível. Geralmente, em qualquer prefeitura, a gente tem um 
posto relacionado, eles têm a liberação para poder abastecer. E tudo 
é pago via prefeitura. A gente não repassa esse dinheiro para eles, a 
gente paga para o fornecedor direto. Eles precisam de material de es-
critório, eles fazem uma solicitação, a [nome da secretaria municipal] 
solicita direto por eles, ele sai como dotação orçamentária pela Polícia 
Militar, porque a gente pagou o fornecedor, a gente não paga a polícia 
e eles pagam o fornecedor, entendeu? (Entrevista 2).

De fato, a infraestrutura é o principal gargalo na relação estado-município no porte 
populacional de até 10 mil habitantes; segundo um dos entrevistados, a manutenção 
da unidade física dos quartéis e das delegacias recai como “um desafio compartilhado 
entre município e estado” (Entrevista 1). No entanto, o apoio financeiro para suporte e 
manutenção do espaço físico não deveria ser a única atividade do município para com 
o governo do estado: “a parceria entre estado e município é limitada, concentrando-

-se na manutenção, sem um suporte mais estruturado do estado” (Entrevista 1). Ainda, 
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o apoio financeiro do município via manutenção da infraestrutura física das forças 
policiais teria como contrapartida o contingente de policiais alocados no município, 
mas não parece ser uma relação proporcional:  “O Estado, nesse quesito de trazer os 
funcionários, de mandar a demanda policial, eu acho que é tranquilo, o que o Estado 
não faz é a manutenção disso” (Entrevista 1). O interlocutor comenta:

[...] é claro, quando falamos de segurança pública, seria a ajuda na 
manutenção, pra nós aqui, nós não temos o que reclamar quanto à 
quantidade de gente, quanto à quantidade de policiais, quanto ao ar-
mamento dos policiais, que eu não sei como é que funciona, mas a 
gente vê eles armados e com armas longas, armas curtas e tal. O 
nosso problema maior é a manutenção dos quartéis, a manutenção 
das viaturas, é essa manutenção que nos falta, porque nós investimos 
bastante em algo que não é nosso, que nós não vamos, que vamos 
tirar da sociedade para levar pra uma coisa que era do estado, a res-
ponsabilidade é do estado. (Entrevista 1).

A capacidade do estado de suprir a necessidade de contingente policial, todavia, nem 
sequer é consenso entre os entrevistados. Um interlocutor de outro município aponta, 
entre os principais problemas de segurança da cidade, a falta de policiamento:

O que poderia melhorar seria a quantidade de policiamento [...] em 
questão de, não só para a gente, mas acho que tanto até para o pes-
soal da Polícia mesmo, né, porque o coletivo deles acho que é pouco 
e acaba que a demanda do município, acho que fica um pouco a de-
sejar, tanto na questão de ronda, né, de às vezes a gente precisa, ah, 
tá acontecendo tal, precisa deles e às vezes, ah, tem que entrar em 
contato com a cidade vizinha, porque, nesse horário, não tem efetivo 
aqui no município, aí tem que entrar em contato com a cidade vizinha. 
(Entrevista 2).

Pelo que as entrevistas indicam, se o dispêndio de recurso financeiro para manu-
tenção da infraestrutura física pode ser compartilhado entre o governo estadual e o 
município, o mesmo não se pode afirmar do contingente de servidores da força po-
licial, cuja competência é exclusivamente do poder público estadual. A única exceção 
parece ser em relação à contratação de pessoal administrativo, que também é parte 
da responsabilidade de alguns municípios: 
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[...] nós fazemos o convênio para a manutenção das viaturas, o abas-
tecimento das viaturas, para os gastos de menor complexidade, e 
são os convênios que nós fazemos com a Polícia Militar, com os es-
tagiários também, que nós cedemos tanto para a Polícia Civil, para a 
Defensoria Pública, para o Judiciário, [...] temos um na Polícia Militar 
também. (Entrevista 1).

Poder-se-ia pensar que uma forma de contornar o problema do contingente de ser-
vidores das forças de segurança seria por meio da criação da Guarda Civil Municipal; 
porém, esse não é o entendimento de alguns dos gestores entrevistados:

Quando você fala na municipalização da segurança, nós vamos, por 
exemplo, o prefeito seria, na Guarda Municipal, seria todo mundo co-
mandado pela prefeitura. Eu tenho muito medo quanto a desordem, 
quanto a corrupção, por exemplo, eu vou tentar aqui passar o fulano 
ou o beltrano. Cidade pequena existe isso demais. Então, eu tenho um 
pouco de medo nisso. (Entrevista 1).

Considerando os municípios da amostra, temos que os micromunicípios não possuem 
Guarda Civil Municipal. É interessante observar os motivos apontados para a ausên-
cia dessa instituição na estrutura organizacional do município por meio do argumento 
financeiro. O tamanho do município e as limitações orçamentárias foram menciona-
dos como justificativas para a não criação de uma Guarda: “o problema hoje em dia, 
principalmente, é quando cria essa nova despesa, teoricamente, depois o governo 
não continua com o programa e a despesa passa para o município” (Entrevista 2). Tal 
insuficiência de apoio estatal é vista como grande desafio à criação e à manutenção 
de ações de segurança pública no âmbito municipal: “Acho que o governo, acho que 
ele deixa uma falha grande nessa parte. Acho que eles deixam essa obrigação para 
os municípios” (Entrevista 2). A limitação financeira foi motivo para, por exemplo, um 
dos municípios pausar um projeto de videomonitoramento.

Em questão orçamentária hoje, o que o município arrecada, ele não 
consegue. [...] Se a gente criar mais um programa, a gente tem que ter 
um plano de trabalho que a gente aguenta a despesa. E a realidade 
dos pequenos municípios é que a arrecadação própria nossa não dá. A 
gente depende muito do fundo municipal. E, aí, criar um programa que 
a gente não sabe que não vai vingar financeiramente é complicado. 
(Entrevista 2).
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Sobre a captação de recursos para segurança pública, os entrevistados mencionam 
não ter experiências com emendas ou submissão de projetos para celebração de 
vínculo com o governo federal. Desse modo, os convênios com o governo do estado 
seguem como principal fonte de arrecadação de recursos para o setor. 

6.2 Capacidade de financiamento – Grupo de municípios de 
Pequeno Porte Populacional

O segundo estrato de porte populacional trabalhado são os municípios que se en-
caixam na faixa entre 10.001 a 50.000 habitantes, considerados de pequeno porte. A 
amostra desse diagnóstico trabalhou com nove municípios, coletando dados primá-
rios e secundários sobre a capacidade de gestão de recursos financeiros. A tabela 
abaixo resume as principais informações quanto à sua estrutura organizacional:

Tabela 25 – Estrutura organizacional dos municípios de pequeno porte

Município População 
(2023)

Órgão responsável pela 
segurança pública

Guarda 
Municipal

Fundo Municipal de 
Segurança Pública

Arcos 41.416 Não possui Secretaria Não

Itatiaiuçu 12.966 Subordinado diretamente à 
chefia do Executivo X Não

Ladainha 14.383 Não possui Secretaria Não

Muzambinho 21.891 Não possui Secretaria Não

Ouro Fino 32.094 Não possui Secretaria Não

Piranga 17.018 Não possui Secretaria Não

Santo Antônio do Monte 27.295 Não possui estrutura Não

São José da Lapa 26.315 Subordinado diretamente à 
chefia do Executivo X Não

Vazante 19.975 Não possui Secretaria Não

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2023a; 2023b).

Os municípios da amostra qualificados como de pequeno porte representam um gru-
po que não possui Secretaria exclusiva e/ou específica para lidar com a pauta da se-
gurança pública. Os dois municípios cujo órgão responsável está vinculado à Chefia 
do Gabinete se referem à estruturação da Guarda Civil Municipal: casos de Itatiaiuçu 
e São José da Lapa. Vejamos agora o detalhamento da informação quanto ao setor 
responsável pela função de gastos na segurança pública e o programa finalístico para 
os municípios de pequeno porte da amostra. 
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Tabela 26 – Setor que responde pelo orçamento e tipo de programa finalístico no PPA (mu-
nicípios de pequeno porte – 2022 a 2025)

Município

Setor que responde pela 
função 06 e/ou pelas 

subfunções em segurança 
pública

Nome do(s) Programa(s) 
a que a função 06 está 

atrelada no PPA

Objetivo do programa no 
PPA

(2022–2025)

Arcos Secretaria Municipal de 
Governo

Reforço da Segurança 
Pública

Reforço da Segurança 
Pública

Itatiaiuçu Guarda Municipal; 
Secretaria de Administração

Segurança Pública; 
Segurança patrimonial Não identificado

Ladainha Departamento Municipal de 
Administração

Administração e 
Coordenação Superior Não identificado

Muzambinho Gabinete do Prefeito
Defesa Civil; 

Policiamento civil; 
Policiamento militar;

0403 - Manutenção de 
projetos da Defesa Civil; 

0406 - Promover a 
cooperação com o estado 
para o policiamento civil; 

0407 - Promover a 
cooperação com o estado 
para o policiamento militar

Ouro Fino Departamento de Obras, 
Viação e Serviços Públicos Desenvolvimento urbano

Crescimento planejado 
de modo a oferecer 

estrutura coordenada 
para investimentos, 

infraestrutura dos meios 
de transporte condizente 

com as características 
originárias, preservação do 
patrimônio, proporcionando 

o convívio comum com 
qualidade de vida

Piranga
Coordenadoria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil;
Secretaria de Administração

Administração moderna 
e transparente, um novo 

tempo
Não identificado

Santo 
Antônio do 
Monte

Gabinete do Prefeito
Defesa Terrestre; 

Defesa Civil; 
Segurança Pública

Não identificado

São José da 
Lapa Gabinete do Prefeito Segurança e cidadania; 

 Suporte administrativo Não identificado

Vazante Secretaria Municipal de 
Governo Segurança pública cidadã Não identificado

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).

Os programas finalísticos em segurança pública dos municípios de pequeno porte da 
amostra apontam que muitas vezes há mais de um programa finalístico com destina-
ção de gastos na segurança pública. O município mais destoante desse grupo é Ouro 
Fino, cujos gastos em segurança pública estão no programa de desenvolvimento ur-
bano, o qual, a seu turno, está vinculado ao Departamento de obras, viação e serviços 
públicos. Para os demais municípios, as despesas estão vinculadas ao Gabinete do 
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Prefeito e/ou à Secretaria Municipal de Administração ou de Governo. Para os dois 
municípios da amostra que possuem Guarda Civil Municipal, somente em Itatiaiuçu o 
órgão é unidade orçamentária. 

No gráfico abaixo, aprofundamos a informação no tocante ao valor financeiro des-
pendido por função e subfunção, ou seja, ele nos diz sobre a área de despesa com 
relação à qual a ação governamental será realizada. Conforme já destacado, as três 
subfunções mais comuns são: policiamento, defesa civil e administração geral. No 
entanto, é possível combinar as subfunções a funções diferentes daquelas a elas di-
retamente relacionadas, principalmente na função 04 – Administração. Do grupo de 
nove municípios de pequeno porte da amostra, somente Muzambinho não organizou 
os gastos em segurança pública na função 06. As subfunções “administração geral” e 

“policiamento” estão abrigadas na função 04 – Administração. No entanto, a finalidade 
das ações orçamentárias é próxima àquelas encontradas para os demais municípios: 
manutenção do convênio com a Polícia Civil; e manutenção do convênio com a Polícia 
Militar. Ainda, o município despende gastos na Defesa Civil. Também adicionamos 
como parte dos gastos as ações e os projetos de prevenção à criminalidade, bem 
como o gasto vinculado à estruturação/manutenção do Conselho Tutelar.

Vejamos no gráfico abaixo os gastos compilados por subfunção, para os anos de 2022 
a 2024. Os valores estão deflacionados pelo IPCA, com referência 01/2025. Nesse caso, 
agregamos todos os gastos registrados no orçamento municipal quanto à segurança pú-
blica, já que a função 04 também agregou as subfunções de policiamento e defesa civil. 
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Gráfico 35 – Gastos dos municípios de pequeno porte da amostra por subfunção na segu-
rança pública e na prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
Abreviações: assistência à criança e ao adolescente; custódia e reintegração social.
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Em relação aos gastos com prevenção à criminalidade, os municípios de pequeno 
porte atribuem à função 08 – Assistência Social as ações de manutenção do Conse-
lho Tutelar (subfunção assistência à criança e ao adolescente). Também há gastos 
na subfunção assistência comunitária, voltados para ações de prevenção e enfrenta-
mento às drogas, como é o caso dos municípios de Santo Antônio do Monte e Vazan-
te. Por fim, uma terceira ordem de gastos em ações de prevenção à criminalidade se 
enquadra na função 10 – Saúde, voltados para prevenção e enfrentamento à violência 
contra a mulher. 

A maior parte dos recursos é destinada a ações de policiamento, que, no caso dos 
municípios de pequeno porte, se refere aos convênios com as forças policiais e a gas-
tos com a Guarda Civil Municipal. Ouro Fino é o único município que não atribuiu gasto 
na subfunção policiamento e também é o mais destoante na classificação programá-
tica da segurança pública, organizado no programa de Desenvolvimento Urbano. 

Para além das três subfunções padrão para os gastos em segurança pública (poli-
ciamento, defesa civil e informação e inteligência), os municípios de pequeno porte 
apresentaram outras funções e subfunções vinculadas à segurança pública: defesa 
terrestre; informação e inteligência; e custódia e reintegração social. No primeiro caso, 
o município de Santo Antônio do Monte vinculou à função 06 o gasto com manuten-
ção da Junta de Serviço Militar. A subfunção de informação e inteligência agrega os 
gastos com o Programa Olho Vivo e Sistema de Videomonitoramento Municipal, ca-
sos dos municípios de Arcos e Ouro Fino. As ações de convênio formalizado com a 
SEJUSP/MG e com o DEPEN/MG estão na subfunção custódia e reintegração social, 
possivelmente vinculadas ao sistema prisional — é o caso do município de Arcos.

Pode-se observar que os gastos com defesa civil também são altos nesse grupo de 
municípios. Uma das hipóteses está na vinculação dos gastos da Guarda Civil Municipal 
de Itatiaiuçu na subfunção da Defesa Civil. Ainda, a subfunção de gasto administração 
geral também está vinculada aos gastos com segurança pública e muitas vezes se re-
fere à manutenção dos órgãos de administração das estruturas municipais, tais como a 
coordenação da defesa civil, e a realização de ações de capacitação e treinamento. Por 
isso, a subfunção de gasto não pode ser a única referência de análise. No diagnóstico, 
propomos uma organização das categorias das subfunções (respeitando as diretrizes 
nacionais) e também propomos uma organização das categorias das rubricas, de forma 
a padronizar os gastos em segurança pública dos municípios, no intuito de analisá-los. 
A figura abaixo traz os detalhes das ações orçamentárias em cada subfunção. 

Os dados do gráfico nos permitem observar que o desvio-padrão dos dois municí-
pios que despendem recursos financeiros com a Guarda Civil Municipal é superior ao 
gasto dos demais municípios em todas as demais categorias. Com a exceção de Ouro 
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Fino, todos os municípios de pequeno porte possuem convênios com a Polícia Civil e/
ou Polícia Militar. O município de Ladainha despende recursos na segurança pública 
exclusivamente por meio de convênios com a Polícia Militar e a Polícia Civil. Todos os 
demais municípios dividem os gastos com a manutenção das forças policiais esta-
duais e demais ações orçamentárias: Guarda Civil Municipal, sistema prisional, defesa 
civil. O gráfico abaixo apresenta os gastos das rubricas orçamentárias voltadas para 
ações ostensivas e de manutenção da ordem. 

Conforme já apresentado, o maior gasto nas ações de policiamento concentra-se na 
Guarda Civil Municipal, ainda que, relativamente a esse grupo de municípios, somente 
dois dos nove possuem essa instituição em sua estrutura organizacional. Em relação 
ao gasto com policiamento, o município de Itatiaiuçu aporta recursos financeiros tanto 
para manutenção da Guarda Civil Municipal quanto para os convênios com as forças 
policiais estaduais. No caso de São José da Lapa, o município aporta recursos de po-
liciamento para a Guarda Civil Municipal e para outras forças policiais estaduais. 

Os gastos com tecnologia também são expressivos e refletem, como já mencionado 
na análise dos gastos dos micromunicípios, a ampliação e a manutenção do Programa 
Olho Vivo e dos sistemas de videomonitoramento. No que diz respeito aos municípios 
de pequeno porte, esse é o caso de Arcos, Itatiaiuçu e Ouro Fino. 
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Gráfico 36 – Gastos dos municípios de pequeno porte da amostra com todas as categorias 
das ações orçamentárias (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria do TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil (BCB, 2025).
Abreviações: convênio outras forças policiais; prevenção e enfrentamento às drogas; prevenção e enfrentamento 
à violência contra a mulher. 
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A ação orçamentária que aparece no gráfico com menos valor expressivo é CONSEP, 
cujo valor não ultrapassa a ordem de R$1.000,00 no município de Piranga. Os gastos 
com o sistema prisional também não são expressivos, possivelmente por só estar 
presente, dentre os municípios de pequeno porte, em Arcos. Há uma rubrica classifi-
cada como outras, referente ao gasto do município de Santo Antônio do Monte com 
manutenção da Junta de Serviço Militar, referente a ações com as Forças Armadas, 
desconsiderada para fins de análise da pesquisa que deu azo ao presente relatório. 
A tabela a seguir discrimina a informação do gráfico por município, especificamente 
para o apoio financeiro a forças policiais.

Em relação aos gastos com ações de prevenção à criminalidade, os valores despen-
didos com o Conselho Tutelar são expressivos: ultrapassam a ordem de R$2 milhões 
nos três anos analisados. As demais ações encontradas se voltam para prevenção e 
enfrentamento à violência contra a mulher, e prevenção e enfrentamento às drogas. O 
gráfico abaixo resume essas informações. 

Os valores são expressivos no gasto para manutenção do Conselho Tutelar pelo fato 
de este último estar presente em todos os municípios de pequeno porte. Em relação 
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Gráfico 37 – Gastos dos municípios de pequeno porte da amostra por categoria das ações 
orçamentárias ostensivas e de garantia da ordem (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
Abreviações: convênio outras forças policiais; convênio Polícia Militar.
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a ações de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, essa modalidade 
só está presente no município de Muzambinho, na categoria de gasto da saúde. A 
ação de prevenção e enfrentamento às drogas está presente nos municípios de Santo 
Antônio do Monte e Vazante, mas apresentam valores irrisórios: o custo total para os 
três anos em Santo Antônio do Monte é de R$ 1.267,20 (valores de 2025 deflaciona-
dos pelo BCB), e, no município de Vazante, o valor é de R$ 9.947,90 (valores de 2025 
deflacionados pelo BCB). 

Tabela 27 – Apoio financeiro a forças policiais (municípios de pequeno porte – 2022 a 2024)

Município
Apoio financeiro 

para a 
Polícia Militar

Apoio financeiro 
para a 

Polícia Civil

Apoio financeiro 
para o Corpo de 

Bombeiros

Apoio financeiro 
para outras 

forças policiais

Arcos X X X

Itatiaiuçu X X X

Ladainha X X

Muzambinho X X

Ouro Fino

Piranga X X

Santo Antônio do Monte X X X

São José da Lapa X X X

Vazante X X X

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
1 Em Muzambinho, não há gasto na função 06. As subfunções de segurança pública estão na função 04 – Administração.
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Gráfico 38 - Gastos dos municípios de pequeno porte da amostra por categoria das ações 
orçamentárias de prevenção (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Por fim, na tabela abaixo, apresentamos o percentual de gasto na função segurança 
pública em relação ao conjunto de despesas do município. Considerando que a soma 
dos gastos em segurança pública inclui ações de prevenção e de ordem pública, a 
tabela abaixo apresenta a proporção destes em relação ao orçamento total de gastos 
dos municípios. 

Tabela 28 – Proporção do gasto em segurança pública em relação ao total das despesas 
(municípios de pequeno porte – 2022 a 2024)

Município
% em 2022 % em 2023 % em 2024

ostensivo prevenção total ostensivo prevenção total ostensivo prevenção total

Arcos 0,56 0,23 0,80 0,76 0,12 0,88 0,91 0,15 1,07

Itatiaiuçu 1,68 0,11 1,79 1,28 0,12 1,40 1,00 0,11 1,11

Ladainha 0,12 0,16 0,28 0,13 0,29 0,41 0,14 0,25 0,40

Muzambinho 0,29 0,49 0,77 0,29 0 0,29 0,34 0 0,34

Ouro Fino 0,13 0,49 0,62 0,01 0,46 0,47 0,34 0,39 0,73

Piranga 0,37 0,30 0,67 0,33 0,21 0,54 0,36 0,19 0,55

Santo Antônio  
do Monte 0,73 0,14 0,90 0,19 0,14 0,33 0,16 0,15 0,31

São José da Lapa 1,28 0,18 1,46 0,27 0,15 0,43 0,32 0,08 0,40

Vazante 0,12 0,16 0,28 0,14 0,12 0,26 0,12 0,11 0,23

Média de gasto 
(pequeno) 0,82 0,54 0,56

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).

Observamos que o percentual de gastos em segurança pública ultrapassa 1% do total 
do orçamento para os dois municípios que possuem Guarda Civil Municipal: Itatiaiuçu 
e São José da Lapa. Os demais municípios não possuem semelhança na proporção 
dos gastos em termos percentuais durante os anos da análise. Para um grupo de 
municípios (Ladainha e Vazante), a soma dos gastos chega no máximo a 0,4% do 
orçamento municipal. Já os gastos de outros municípios oscilam ao longo dos anos. 
Considerando a média de gasto, alguns municípios ficam acima do patamar, enquanto 
outros ficam abaixo, sem padrão específico. 

As informações até aqui levantadas na qualidade de dados secundários nos permiti-
ram visualizar um panorama interessante sobre a estrutura orçamentária do município, 
informações essas que serão complementadas pela análise das entrevistas realiza-
das para alguns dos municípios da amostra. Em relação ao orçamento destinado à 
segurança pública dos municípios de pequeno porte, as entrevistas mostraram como 
o papel do ente municipal se concentra em firmar e manter convênios com as for-
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ças de segurança pública do estado, como a Polícia Civil e a Polícia Militar. Isso é 
explicado pelas limitações orçamentárias, já que parte desses municípios alega não 
receber repasses para a segurança pública ou possuir fundos financeiros próprios, o 
que significa que o orçamento é proveniente de transferências próprias, como mostra 
o exemplo: “Para a área de segurança, nós não temos mais nenhum tipo de repasse. 
É só as transferências nossas mesmas” (Entrevista 18). Alguns entrevistados também 
afirmaram custear a defesa civil com recursos próprios: “É aquele orçamento que eu 
falei que é para a defesa civil que a gente faz o custeio das coisas de defesa civil e a 
Polícia Militar. Então, hoje, o município, ele organiza esses investimentos e essas des-
pesas nessas duas instituições” (Entrevista 21).

No tocante à discussão da municipalização da segurança pública, de forma geral, os 
municípios de pequeno porte da amostra apresentam muitas queixas quanto à falta 
de recursos humanos e financeiros para a provisão da segurança pública, ainda que 
se considerem os principais afetados pela falta dessa segurança, por estarem em 
contato direto com a população. No entanto, os entrevistados não consideram os en-
tes municipais capazes de garantir a segurança pública no cenário atual:

Não adianta só a gente municipalizar e deixar de lado. Eu acho que 
tem que concluir com tudo. Municipalizou, você tem que assumir as 
atribuições, o que é de estado. E não ficar assim, municipalizado e 
ficar mesmo assim com uma má gestão, uma má gerência e mesmo 
assim ficar dependendo do estado para tudo. Que é o que eu acho 
que ocorre em muitas cidades, muitos municípios. Municipaliza, mas 
não dá conta por conta de má gerência. (Entrevista 21).

Dois dos municípios de pequeno porte da amostra que foram entrevistados possuem 
Guarda Civil Municipal. Ambos os municípios alegam não ter efetivo suficiente para a 
provisão de segurança pública para o número de moradores de cada município, ainda 
que sejam de pequeno porte: “Mas, devido ao número tão pequeno [...]. Então, assim, 
é complicado. A gente não consegue. A gente não consegue atender” (Entrevista 25). 
Ainda que o efetivo seja pequeno, a Guarda destaca que suas principais funções são 
a realização de patrulhamento e o enfrentamento de violência: 

Nós estávamos, recentemente, no sistema de gestão integrado atra-
vés do sistema de número 153. Então, todas as ocorrências sobem 
para esse número, e, no tempo específico, nós estávamos dentro da 
geografia, e a geografia já tem aquela ordem de ocorrências relacio-
nadas. Então, ela vai atender em uma ordem para a gente conseguir 
atender o máximo que as situações possíveis. (Entrevista 19).
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No que se refere à infraestrutura da Guarda Municipal, as instituições ainda apresen-
tam precariedade: estão instituídas no prédio da prefeitura de cada município, como 
revela um entrevistado — “Temos também só uma viatura. Precisamos urgentemente 
de outra também. E quer dizer assim, o prédio que a gente está é um prédio da pre-
feitura” (Entrevista 25). 

Os municípios de pequeno porte que não possuem Guarda Civil Municipal, de forma 
geral, são favoráveis à criação da instituição, ainda que seja financeiramente inviável 
no momento atual. Um dos entrevistados destacou que a Guarda seria um importante 
elemento para a segurança pública municipal, principalmente para manter a ordem 
pública e colaborar com o trabalho do estado, ou seja, da Polícia Militar: “Porque eu 
creio que, com a criação de uma Guarda Civil, descarrega bem o número de serviços 
da Polícia Militar” (Entrevista 21).

Observamos, portanto, que o orçamento dos municípios de pequeno porte atende 
tanto os convênios com as forças policiais estaduais quanto a manutenção da Guarda 
Civil Municipal. 

6.3 Capacidade de financiamento: Grupo de municípios 
de Médio Porte

O terceiro estrato de porte populacional trabalhado são os municípios que se encaixam 
na faixa entre 50.001 habitantes até 100.000 habitantes, considerados de médio porte. 
A amostra deste diagnóstico trabalhou com seis municípios nesse estrato, coletando 
dados primários e secundários sobre a capacidade de gestão de recursos financeiros. 
A tabela abaixo resume as principais informações quanto à estrutura organizacional:

Tabela 29 – Estrutura organizacional dos municípios de médio porte

Município População 
(2023)

Órgão responsável pela 
segurança pública

Guarda 
Municipal

Fundo Municipal 
de Segurança 

Pública

Caratinga 87.360 Não possui Secretaria Não

Curvelo 80.665 Não possui Secretaria Não

Formiga 68.248 Não possui Secretaria Não

Itaúna 97.669 Não possui Secretaria Não

Pirapora 55.606 subordinado diretamente 
à chefia do Executivo X Não

Unaí 86.619 Não possui Secretaria Não

Fonte: elaboração própria a partir de MUNIC (2023) e IBGE (2023)
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Os municípios da amostra de grupo populacional de médio porte representam um 
grupo que não possui Secretaria exclusiva e/ou específica para lidar com a pauta da 
segurança pública. O município de Caratinga tem como unidade programática e orça-
mentária os gastos em segurança pública na Secretaria de Obras Públicas e Defesa 
Social, que também abrange os gastos em defesa nacional (Junta Militar), urbanis-
mo, habitação, saneamento, energia e transporte. Há um único município cujo órgão 
responsável está vinculado à Chefia do Gabinete — referindo-se à estruturação da 
Guarda Civil Municipal: é o caso de Pirapora. 

Vejamos agora o detalhamento da informação quanto ao setor responsável pela fun-
ção de gastos na segurança pública e o programa finalístico para os municípios de 
pequeno porte da amostra. 

Os programas finalísticos em segurança pública dos municípios de médio porte da 
amostra apontam que a pauta de segurança pública está incutida nas atividades da 
Secretaria de Administração e/ou de Governo dos municípios. No caso de Itaúna, por 
exemplo, a área de segurança pública parece compor os serviços prestados com os 
demais entes federados, possivelmente via formalização de convênios com as forças 
policiais estaduais. Essa mesma lógica parece se aplicar ao caso de Pirapora. 

Se considerarmos o órgão responsável pela segurança pública, é importante desta-
car que esse perfil de municípios difere dos demais estratos populacionais (micro e 
pequeno porte) no sentido de não haver vinculação da área de segurança pública a 
secretarias ligadas a trânsito e obras. Há, no entanto, similaridade entre os municípios 
até aqui apresentados no sentido de não haver secretaria própria. E, assim como os 
municípios de São José da Lapa e Itatiaiuçu, Pirapora organiza a Guarda Civil Munici-
pal como estrutura subordinada diretamente ao chefe do Poder Executivo municipal. 

Vejamos no gráfico abaixo os gastos compilados por subfunção, para os anos de 2022 
a 2024. Os valores estão deflacionados pelo IPCA, com referência 01/2025. Nesse 
caso, agregamos todos os gastos registrados no orçamento municipal quanto à se-
gurança pública, já que a função 04 também agregou as subfunções de policiamento 
e defesa civil. Também incluímos os gastos identificados como ações de prevenção à 
criminalidade, nas funções 08 - Assistência Social, 12 - Educação e 10 - Saúde. 

O gráfico a seguir aponta que o maior gasto está na subfunção administração geral. 
Apesar de parecer uma inconsistência, cabe lembrar que todos os municípios desse 
grupo não possuem Secretaria de Segurança Pública, o que leva os gastos na função 
de segurança pública a aparecerem muitas vezes em outras funções e subfunções, 
como os dados apontam. 
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Outra observação importante diz respeito ao aumento no número de subfunções vin-
culadas às ações de prevenção à violência e à criminalidade. Identificamos gastos na 
saúde, na educação e na assistência social, sendo que, nesse caso, incluem-se aí as 
subfunções assistência à criança e ao adolescente, assistência comunitária e direitos 
individuais, coletivos e difusos. O gráfico abaixo apresenta os mesmos dados de gas-
to, mas organizados pelas categorias de rubrica orçamentária. 

Tabela 30 – Setor que responde pelo orçamento e tipo de programa finalístico no PPA (mu-
nicípios de médio porte – 2022 a 2025)

Município

Setor que responde 
pela função 06 e/ou 

pelas subfunções em 
segurança pública

Nome do(s) Programa(s) 
a que a função 06 está 

atrelada no PPA

Objetivo do programa no PPA 
(2022–2025)

Caratinga
Secretaria Municipal 
de Obras Públicas 

e Defesa Social

Manutenção 
da cidade Não identificado

Curvelo

Secretaria Municipal 
de Administração, 
Política Social e 

Desenvolvimento 
Sustentável

Melhoria da 
gestão pública

Melhorar a qualidade dos 
serviços públicos, promovendo a 
reorganização e a modernização 

dos órgãos da administração, 
através do aparelhamento, da 

capacitação e da valorização dos 
servidores municipais

Formiga Gabinete do Prefeito

Manutenção do 
Convênio com a Sec. 
Estado de Segurança 

Pública de MG;
Modernização 
administrativa

Prover aos órgãos da administração 
pública meios para a implementação 

e a gestão dos seus diversos 
programas finalísticos, por meio de 
ações voltadas à manutenção e ao 
aprimoramento da administração

Itaúna Secretaria de 
Administração

Proteção social 
ao adulto em situação 

de vulnerabilidade;
Apoio a outras entidades 

e esferas de governo

Não identificado

Pirapora

Guarda Municipal como 
unidade orçamentária;

Secretaria de 
Administração

Administração geral;
Assistência a população 
em desastres ambientais

Planejar, executar, coordenar, 
supervisionar, controlar e avaliar 
todas as ações da Administração 

Municipal; aprimorar a gestão 
de lotação funcional, licitação, 

contratos, suprimentos, contábil, 
pagadoria e de eficiência tributária

Unaí Secretaria Municipal 
de Governo

Cooperação Federativa  
e Institucional

Garantir os recursos humanos, 
materiais e informacionais 

para a prestação de serviços 
em articulação com órgãos e 

instituições de todos os Poderes 
e níveis de governo com atuação 
voltada para o atendimento do 

interesse público local

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
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Gráfico 39 – Gastos dos municípios de médio porte da amostra por subfunção na segurança 
pública e na prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
Abreviações: assistência à criança e ao adolescente; custódia e reintegração social; função assistência social; 
informação e inteligência.
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Gráfico 40 – Gastos dos municípios de médio porte da amostra com todas as categorias das 
ações orçamentárias (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria do TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil (BCB, 2025).
Abreviações: convênio outras forças policiais; prevenção e enfrentamento às drogas; prevenção e enfrentamento 
à violência contra a mulher.
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No gráfico acima, há 20 categorias de gastos das ações orçamentárias identifica-
das como componente da segurança pública e da prevenção à criminalidade. O valor 
nominal da categoria de gasto da Guarda Civil Municipal é o maior gasto dos municí-
pios de pequeno porte, ultrapassando o valor de R$5 milhões no ano de 2023, pelo 
município de Pirapora — o único desse grupo que possui tal instituição. As demais 
categorias de gasto com valores interessantes são: convênio Polícia Militar, convênio 
SEJUSP, sistema prisional.

Para melhor visualização e análise, vamos dividir o gráfico acima entre os gastos com 
ações ostensivas e de garantia da ordem, e as categorias de rubricas destinadas a 
ações de prevenção à criminalidade. 

Conforme já apontado, a rubrica de gasto com valor mais expressivo é a Guarda Civil 
Municipal. Para as demais 16 rubricas orçamentárias vinculadas a ações ostensivas, 
temos seis delas destinadas a convênios com forças da segurança pública: convênio 
Polícia Militar (a mais expressiva em termos nominais); convênio Polícia Civil; convênio 
bombeiros; convênio outras forças policiais; convênio Polícia Civil e Polícia Militar (não 
é possível identificar se é exclusiva a uma força ou outra); infraestrutura e equipamen-
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Gráfico 41 – Gastos dos municípios de médio porte da amostra por categoria das ações 
orçamentárias ostensivas e de garantia da ordem (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
Abreviações: conselho comunitário de segurança; convênio outras forças policiais; infraestrutura e equipamentos 
para as forças policiais; sistema socioeducativo.
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tos para as forças policiais. Também há convênios com a SEJUSP e convênios volta-
dos para a manutenção do sistema prisional. Ações ligadas ao sistema socioeducativo 
também compõem uma rubrica de gasto, presente no município de Unaí. 

Também identificamos gastos voltados para o apoio ao CONSEP e para o Conselho 
Comunitário de Segurança Pública nos municípios de Curvelo, Formiga e Pirapora. As 
ações orçamentárias cujos valores são menos expressivos estão ligadas à inteligên-
cia, presente somente no município de Unaí. Não identificamos em nenhum município 
ações voltadas para tecnologia. Ações de defesa civil estão presentes nos municípios 
de Itaúna, Pirapora e Unaí. 

A tabela abaixo discrimina a informação do gráfico por município, especificamente 
para o apoio financeiro a forças policiais.

Tabela 31 – Apoio financeiro a forças policiais (municípios de médio porte – 2022 a 2024)

Município
Apoio financeiro 

para a Polícia 
Militar

Apoio financeiro 
para a Polícia 

Civil

Apoio financeiro 
para o Corpo de 

Bombeiros

Apoio financeiro 
para outras 

forças policiais

Caratinga X X

Curvelo X X

Formiga X X X

Itaúna X X

Pirapora X X

Unaí X X X

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).

Todos os municípios de médio porte possuem convênio com a Polícia Militar, incluin-
do o município de Pirapora, que possui Guarda Civil Municipal. Para as demais forças 
policiais, há variação entre os municípios. Vejamos agora os gastos com prevenção. 
Para o grupo de municípios de médio porte, há quatro categorias de gastos: Conse-
lho Tutelar; prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher; prevenção e en-
frentamento às drogas; PROERD. Os valores mais expressivos estão na categoria dos 
Conselhos Tutelares, porque tais instituições estão presentes em todos os municípios. 
O segundo gasto de maior valor nominal é a manutenção de convênio com o PROERD, 
no município de Curvelo. 

A ação de prevenção e enfrentamento às drogas só está presente no município de 
Itaúna, por meio da ação manutenção do Conselho Municipal Antidrogas, cuja soma 
para os três anos analisados é de aproximadamente R$11.000,00 (valores deflaciona-
dos para 2025 pelo BC).  Esse valor se aproxima dos gastos na categoria de preven-
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ção e enfrentamento à violência contra a mulher, presente nos municípios de Formiga 
e Itaúna. O gráfico abaixo resume essas informações por meio do valor compilado 
para todos os municípios da amostra. 

Por fim, na tabela abaixo, apresentamos o percentual de gasto na função segurança 
pública em relação ao conjunto de despesas do município. Considerando que a soma 
dos gastos em segurança pública inclui ações de prevenção e de ordem pública, a 
tabela abaixo apresenta a proporção desses gastos em relação ao orçamento total de 
gastos dos municípios. 

Tabela 32 – Proporção do gasto em segurança pública em relação ao total das despesas 
(municípios de médio porte – 2022 a 2024)

Município
% em 2022 % em 2023 % em 2024

ostensivo prevenção total ostensivo prevenção total ostensivo prevenção total

Caratinga 0,16 0,18 0,35 0,11 0,19 0,30 0,11 0,15 0,26

Curvelo 0,17 0,09 0,26 0,29 0,13 0,42 0,19 0,11 0,29

Formiga 0,25 0,11 0,36 0,11 0,10 0,21 0,21 0,03 0,24

Itaúna 0,24 0,09 0,34 0,25 0,09 0,34 0,25 0,09 0,34

Pirapora 0,14 0,30 0,44 1,20 0,03 1,21 0,25 0,19 0,44

Unaí 0,34 0,12 0,45 0,31 0,11 0,42 0,24 0,13 0,37

Média de gasto 
(médio) 0,20 0,35 0,19

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
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Gráfico 42 – Gastos dos municípios de médio porte da amostra por categoria das ações 
orçamentárias de prevenção (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Observamos que o gasto total do município de médio porte com segurança pública é, 
em média, menor do que o gasto dos municípios de pequeno porte e dos micromu-
nicípios. O município de médio porte com maior gasto é Pirapora, o único que possui 
Guarda Civil Municipal. Para os demais, os valores oscilam bastante, mas não repre-
sentam 0,5% do total do orçamento. De fato, a maior parte dos municípios fica abaixo 
da média de gastos em cada ano.

As informações até aqui levantadas enquanto dados secundários nos permitiram vi-
sualizar um panorama interessante sobre a estrutura orçamentária do município, que 
serão complementadas pela análise das entrevistas realizadas para alguns dos mu-
nicípios da amostra. Nas entrevistas, os interlocutores mencionam os desafios para 
articular os gastos com segurança pública em meio às outras despesas do municí-
pio. Um gestor, por exemplo, explica como organizam os gastos com a Polícia Militar:

Como a Secretaria de Cultura, a Secretaria de Educação, a Secretaria 
de Esporte compra camiseta para as ações da Prefeitura, a Polícia 
pede, faz um ofício dentro do convênio. O convênio fala que é para 
apoiar as ações da Polícia no município, o prefeito autoriza o gasto. Só 
que aí a gente não faz esse gasto, por exemplo, como Secretaria de 
Esporte, nem como Secretaria de Educação, nem como Saúde; a gen-
te vai lá dentro da ação de apoio à Polícia Militar. Então, ele fica de-
monstrado separadamente, mas, de certa maneira, isso precisa meio 
que tá misturado, amalgamado com as despesas das outras unidades 
orçamentárias da Prefeitura. (Entrevista 13).

A fala do entrevistado também sinaliza a dificuldade de abordar os gastos de segu-
rança pública, já que a organização das despesas não segue um padrão no orçamento 
público. A forma de categorização dos gastos também é uma particularidade de outro 
município, como explica um interlocutor ao falar sobre o programa que o município 
está implementando:

Isso, em termos de pesquisa, é difícil, talvez, de vocês alcançarem, 
porque a nomenclatura não fica assim: parceria com a PM, da câme-
ra, do monitoramento de segurança. Não, a gente é uma adesão à 
atividade de preços que a gente está fazendo, e ela não fica com o 
nome de programa. A ação dela fica mais genérica. Fica, por exemplo: 
contratação de pessoas jurídicas — que é um elemento de despesa 
comum que tem. Então, seria uma segunda camada de filtro do orça-
mento. (Entrevista 26).
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Sobre os gastos com as forças de segurança pública, o entrevistado também comenta 
que, apesar de não ser responsabilidade do município, é esse ente federado quem 
arca financeiramente com isso. Além disso, as contrapartidas do estado seriam difí-
ceis de serem percebidas. Ele comenta:

Quem paga a Internet do Corpo de Bombeiros? Prefeitura de [nome 
do município]. Quem faz a limpeza do Corpo de Bombeiros? Uma fun-
cionária da Prefeitura [...]. Quem compra o material de limpeza para o 
Corpo de Bombeiros? A Prefeitura [...]. Onde é que o Corpo de Bom-
beiros pega o papel A4? Na Prefeitura [...]. Então, por exemplo, a uni-
dade do Corpo de Bombeiros que tem em [nome do município], o es-
tado manda os veículos, faz o abastecimento dos veículos, porque a 
gente tem um problema de controle de frotas, né, que é estabelecido 
pelo Tribunal de Contas, então a gente não pode abastecer um veículo 
que não é do município, senão dá problema na hora da prestação de 
contas. Se não tivesse isso, também era a gente que abastecia. Entra 
esse detalhe. O estado paga o salário dos funcionários, manda os veí-
culos, e todas as despesas operacionais do funcionamento do Corpo 
de Bombeiros, exceto o abastecimento, basicamente a Prefeitura que 
banca. (Entrevista 13).

Já o interlocutor de outro município também menciona os gastos com as forças de se-
gurança, entendendo-os, no entanto, como positivos: “É, assim, considerando forças 
de segurança aqui — Polícia, Bombeiro, Polícia Civil e Defesa Civil —, nós até que te-
mos um gasto, assim, interessante, que eu acho que vale a pena, sim” (Entrevista 26). 
Essa proximidade com as forças de segurança pública, no município, é citada outras 
vezes ao longo da entrevista como algo promissor. Outro entrevistado mencionou os 
convênios com a PM e o Conselho de Segurança Pública como formas de repasse de 
recursos, mas salientou haver pouca movimentação orçamentária desde 2022. 

Outro tipo de despesa mencionado pelos entrevistados é o gasto com projetos e 
ações voltados para o sistema prisional. Segundo um deles comenta, a prefeitura re-
passa recursos do município à Secretaria de Justiça para a remuneração do trabalho 
das pessoas privadas de liberdade. No outro município entrevistado, por sua vez, os 
gastos com o sistema prisional estão presentes na pasta da saúde, por meio de ação 
voltada para atenção à saúde no sistema prisional.

O grupo de municípios entrevistados ressaltou aspecto interessante e que é recor-
rente para os municípios de demais portes populacionais: trata-se da articulação in-
terinstitucional e, principalmente, financeira de demandas entre município e órgãos 
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de segurança pública. Há algumas formas de esse processo acontecer no escopo da 
administração municipal — a depender do órgão que responde pela pasta —, mas foi 
pontuado que as demandas chegam por meio das forças policiais estaduais, e não 
pelo município: 

São órgãos estaduais, que são a Polícia Militar, a Polícia Civil e o Corpo 
de Bombeiros. E aí eles procuram a Prefeitura para obter algum tipo de 
auxílio, parceria e ajuda. E aí quem cuida desses convênios de coope-
ração técnica é a Secretaria de Governo, porque ela tem a missão de 
se articular com os órgãos estaduais e federais, principalmente naqui-
lo que não é uma política pública estabelecida por lei, com execução 
descentralizada, porque aí chega nas secretarias específicas. Mas de-
pende de uma articulação entre a prefeitura, instituição estadual, ins-
tituição prefeitura, instituição federal, que não é necessariamente para 
executar na política pública de forma descentralizada. (Entrevista 13).

Quem demanda a prefeitura é o órgão de segurança. A prefeitura não 
vai atrás deles, não. Nunca isso aconteceu. Em vinte anos, eu nunca 
vi essa prefeitura ir atrás da Polícia para propor uma cooperação. Não 
existe. O movimento é o oposto. É a Polícia, e nunca é nas instâncias 
decisórias de nível estadual. É tipo tudo local. É o comandante, é o 
responsável pelo batalhão. Eles procuram a prefeitura, agora eles pro-
curam os vereadores para pedir apoio. [...] Só que é uma coisa muito 
doida, porque o proponente é o órgão estadual, mas o dinheiro é mu-
nicipal. E aí, minha visão [...]: Isso está errado. E a legislação estadual, 
ela valeria se o recurso fosse estadual. (Entrevista 13).

Outra forma de captação de recursos, como aparece na fala dos entrevistados, é por 
meio das emendas parlamentares:

A gente está vivendo um fenômeno novo agora, que agora existem 
também as emendas impositivas municipais, né, emenda impositiva 
de vereador. Agora tá assim: tem vereador fazendo emenda no orça-
mento municipal para custear a despesa de órgão estadual da área de 
segurança pública. Nesse ano, por exemplo, compra de computador 
servidor de 50 mil reais para a área de investigação criminal da Polícia 
Civil em [nome do município]. O orçamento do ano passado era uma 
emenda para manutenção do centro socioeducativo de [nome do mu-
nicípio].  (Entrevista 13).
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Essa primeira gestão [...] bateu recorde de emenda, a gente conseguiu 
muita emenda, foi muito bom, porque a gente conseguiu aumentar 
muito o investimento com isso, mas a gente conseguiu uma na primei-
ra gestão estadual do, acho que do [nome], destinada à Segurança 
Pública também, mas ela ainda não foi executada, então a gente ainda 
não recebeu o recurso, mas ela está lá indicada para a Segurança Pú-
blica, então, federal não teve, estadual teve. [...] No nosso orçamento, 
as emendas impositivas aqui chegaram mais ou menos a 10 milhões, 
um pouco mais de 10 milhões para ser rateado entre a saúde e as in-
dividuais de bancadas que eles têm lá, né? Eu não vou me lembrar [...] 
se tem alguma específica para alguma entidade de segurança. Não, 
específica não, mas qual que é o nosso planejamento também? [...] 
indicar uma cartilha de ações do município que estão alinhadas com 
interesses da gestão, e num desses segmentos, sim, entraria a Segu-
rança Pública. (Entrevista 26).

Outro fenômeno de grande relevância para a compreensão dos gastos municipais com 
segurança pública é a existência da Guarda Municipal e a visão que os gestores têm 
dessa instituição. Entre os municípios considerados de médio porte, apenas um possui 
Guarda Civil Municipal. Uma das razões para sua inexistência em outros municípios é a 
limitação orçamentária, como comenta um interlocutor: “É, isso já foi discussão nossa, 
sim, se a gente criaria a Guarda ou não. Eu já falei para o prefeito que seria muito difícil 
ter os orçamentos financeiros, a gente realmente não teria de onde tirar, teria que ter 
acesso a um fundo” (Entrevista 26). Segundo o representante da Guarda de um muni-
cípio de médio porte, de fato a obtenção de recursos para a instituição é um desafio: 

A segurança pública não tem, aqui, nenhum repasse que não seja ex-
clusivamente a fonte do município, tanto para pagamento de esforço 
de pessoal, quanto para investimento. Então, assim, tem quando a 
gente consegue fazer uma captação — por exemplo, projetos do Mi-
nistério da Justiça, que nós conseguimos, emenda parlamentar. Então, 
esses recursos são recursos que vêm, assim, a mais para que a gente 
consiga fazer investimento. (Entrevista 24).

Entre os gastos com a Guarda Municipal, o interlocutor menciona aquisições de au-
xílio uniforme, espaço para a sede, viaturas, equipamentos e contratação de insti-
tuições para ministrar cursos de capacitação interna. No âmbito da qualificação, o 
entrevistado também cita a criação, por meio de convênio, de uma “Bolsa Formação” 
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para os servidores. Além disso, por meio de emendas parlamentares, conseguiram 
recursos do governo federal para a implementação de uma central de controle e mo-
nitoramento. O armamento e a munição utilizados não precisam ser comprados, pois 
são doados pela SEJUSP. 

6.4 Capacidade de Financiamento: Grupo de municípios de 
Grande Porte

O quarto e último estrato de porte populacional trabalhado são os municípios que 
se encaixam na faixa acima de 100.001 habitantes, considerados de grande porte. A 
amostra desse diagnóstico trabalhou com 21 municípios nessa categoria, coletando 
dados primários e secundários sobre a capacidade de gestão de recursos financeiros. 
A tabela abaixo resume as principais informações quanto à estrutura organizacional:

A tabela organiza informações importantes sobre a estrutura organizacional dos mu-
nicípios, com respostas interessantes acerca dos municípios de grande porte. A pri-
meira informação relevante é a existência de Fundos Municipais de Segurança Pública 
nos municípios de Betim, Contagem, Santa Luzia e Uberlândia, embora essa não seja 
uma unidade orçamentária própria em todos eles. 

Os municípios de grande porte estão representados na amostra como o único grupo 
no qual há Secretaria exclusiva e/ou secretaria municipal em conjunto com outras po-
líticas setoriais. Conforme já apontado nos capítulos anteriores, o porte populacional 
não é indicador da existência de órgão específico. O gráfico abaixo apresenta essa 
informação de forma mais visual.

Para os municípios da amostra, há seis municípios com Secretaria Municipal exclusiva. 
Nesse caso, consideramos que o orçamento da pasta, incluindo todas as subfun-
ções de gasto, compõem a análise para a pesquisa aqui proposta. As categorias dos 
gastos dão conta dessa realidade ao considerarmos a manutenção da Secretaria de 
Segurança Pública e os gastos na categoria gestão da segurança pública. Para os 
municípios que possuem a pasta da segurança pública em secretaria municipal com-
partilhada com outras políticas setoriais, identificamos que os sete (07) municípios 
nessa condição compartilham a pasta com os temas trânsito e transporte, bem como 
com infraestrutura e obras públicas. Nesse caso, também consideramos a totalidade 
do gasto da Secretaria como item de despesa em segurança pública, de forma que a 
categoria da rubrica orçamentária é trânsito (quando for o caso) e/ou  ordem urbana. 

Vejamos agora o detalhamento da informação quanto ao setor responsável pela fun-
ção de gastos na segurança pública e o programa finalístico para os municípios de 
pequeno porte da amostra. 
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Tabela 33 – Estrutura organizacional dos municípios de grande porte

Município População 
(2023)

Órgão responsável 
pela segurança pública

Guarda 
Municipal

Fundo 
Municipal de 

Segurança 
Pública

Barbacena 125.317 Subordinado diretamente 
à chefia do Executivo X

Belo Horizonte 2.315.560 Secretaria Municipal exclusiva X

Betim 411.846 Subordinado diretamente 
à chefia do Executivo X X

Contagem 621.863 Secretaria Municipal exclusiva X X

Divinópolis 231.091 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais

Governador Valadares 257.171 Não possui Secretaria
Ipatinga 227.731 Secretaria Municipal exclusiva X
Juiz de Fora 540.756 Secretaria Municipal exclusiva X X
Lavras 104.761 Não possui Secretaria

Montes Claros 414.240 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais X

Passos 111.939 Secretaria Municipal exclusiva
Patos de Minas 159.235 Não possui Secretaria

Poços de Caldas 163.742 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais X X

Pouso Alegre 152.217 Não possui Secretaria

Santa Luzia 219.132 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais X X

Sete Lagoas 227.397 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais X

Teófilo Otoni 137.418 Não possui Secretaria

Uberaba 337.836 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais X X

Uberlândia 713.224 Secretaria Municipal exclusiva X

Varginha 136.467 Subordinado diretamente 
à chefia do Executivo X X

Vespasiano 129.021 Secretaria Municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2023a; 2023b).

Distribuição da amostra de acordo
com a Força de Segurança Pública

24%
14%

33%

29% Secretaria municipal exclusiva

Secretaria municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais

Não possui secretaria

Subordinado diretamente 
à chefia do executivo

Gráfico 43 – Órgão responsável pela segurança pública nos municípios de grande porte
Fonte: Elaboração própria a partir de dados primários.



238capacidades municipais no campo da segurança pública

Tabela 34 – Setor que responde pelo orçamento e tipo de programa finalístico no PPA 
(municípios de grande porte – 2022 a 2025)

Município

Setor que responde 
pela função 06 e/ou 

pelas subfunções em 
segurança pública

Nome do(s) 
Programa(s) a que 
a função 06 está 
atrelada no PPA

Objetivo do programa no PPA
(2022–2025)

Barbacena
Guarda Municipal 

como unidade 
orçamentária

Segurança municipal;
Barbacena resiliente;

Apoio à administração 
pública

Não identificado

Belo 
Horizonte

Secretaria Municipal 
de Segurança e 

Prevenção

Operacionalização dos 
Serviços de Segurança;
Belo Horizonte Cidade 

Inteligente;
Prevenção Social à 

Criminalidade

1. Desenvolver ações tendentes a definir a 
política para atuação da Secretaria Municipal 
de Segurança e Prevenção – SMSP e Guarda 

Municipal de Belo Horizonte – GCMBH, e 
relacioná-la com os demais órgãos que 

atuam na defesa social. 2. Planejar e executar 
todas as ações e o desenvolvimento da 

GCMBH, visando sua prestação de serviços 
aos usuários de serviços municipais e à 

comunidade em geral, que é indistintamente 
beneficiada com as prestações realizadas

Betim

Secretaria Municipal 
de Governo / 

Secretaria-Adjunta de 
Segurança Pública

027 – Promoção de 
ações preventivas de 

segurança;
Gestão das políticas 

intersetoriais

Definir e coordenar ações de redução da 
violência e criminalidade dos territórios de 

descoesão social do município

Contagem Secretaria Municipal 
de Defesa Social

Prevenção, Proteção 
e Segurança

Promover a proteção sistêmica da população, 
com atuação no combate às violências e 

na gestão de riscos geológicos. Assegurar 
a execução das políticas de prevenção, 

proteção e segurança, garantindo a 
qualificação técnica dos agentes públicos e 

estimulando a participação popular

Divinópolis

Secretaria Municipal 
de Trânsito, 

Segurança Pública e 
Mobilidade Urbana

Suporte e apoio à 
administração pública Não identificado

Governador 
Valadares

Secretaria Municipal 
de Governo

0601 – Programa 
de defesa social e 
segurança pública

Implementar a política municipal de Defesa 
Social e segurança pública, colaborando na 

redução da violência

Ipatinga
Secretaria Municipal 

de Segurança e 
Convivência Cidadã

Segurança: 
Conscientização, 

proteção estratégica e 
ordenamento social

Conscientizar e auxiliar o consumidor, 
estimular a população a se prevenir e evitar 
acidentes em áreas de risco e tomar ações 
junto a órgãos e instituições de segurança 

pública para o desenvolvimento 
da seguridade da cidade

Juiz de Fora
Secretaria de 

Segurança Urbana e 
Cidadania

Gestão Institucional;
0008 – Segurança 

para Todos

Administrar, manter, supervisionar e dar 
suporte técnico aos Gestores, Secretários, 

Subsecretários, Gerentes de Departamentos 
e demais setores da administração direta, 

indireta e do Poder Legislativo;
Promover a prevenção de todas as formas de 
violência, fomentando a participação social, 

bem como políticas públicas orientadas 
pelo respeito integral aos direitos humanos, 

fortalecendo a cidadania e rompendo os 
processos de vulnerabilidade social

Lavras
2029 – Coordenadoria 

de Trânsito e 
Mobilidade

Segurança, 
acessibilidade e 

mobilidade urbana
Não identificado

Continua
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Município

Setor que responde 
pela função 06 e/ou 

pelas subfunções em 
segurança pública

Nome do(s) 
Programa(s) a que 
a função 06 está 
atrelada no PPA

Objetivo do programa no PPA
(2022–2025)

Montes 
Claros

Secretaria Municipal 
de Defesa Social

Defesa Patrimonial e 
Segurança Pública Não identificado

Passos
Secretaria de 

Segurança Pública e 
Defesa Social

Segurança pública 
e defesa social

Realizar ações voltadas à segurança pública no 
Município de Passos, bem como possibilitar a 

implantação da Guarda Civil e futura Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social

Patos de 
Minas

Fundo Municipal de 
Proteção da Defesa 

Civil

Inova Patos;
Proteção social 

especial
Não identificado

Poços de 
Caldas

Secretaria Municipal 
de Defesa Social Segurança pública Não identificado

Pouso 
Alegre Gabinete do Prefeito Pouso Alegre 

segura e feliz Não identificado

Santa Luzia
Secretaria Municipal 

de Segurança Pública, 
Trânsito e Transportes

Segurança pública 
municipal Segurança pública municipal

Sete Lagoas
Secretaria Municipal 

de Segurança, 
Trânsito e Transporte

Política municipal de 
defesa do cidadão e do 

patrimônio

Planejar, implementar, monitorar e avaliar 
projetos, visando prevenir o crime e reduzir o 

sentimento de insegurança dos cidadãos, com 
o apoio do estado e da União

Teófilo Otoni Gabinete do Prefeito Programa 
gestão eficiente Não identificado

Uberaba Secretaria de 
Defesa Social Segurança pública

Criar condições para que o cidadão tenha 
assegurado o seu direito de ir e vir, exercendo 

de forma plena o seu papel na comunidade, 
aprimorando e expandindo a estrutura e o 

modelo operacional, gerencial e a capacidade 
de resposta quanto à política de segurança 

pública. Capacitar de forma permanente 
e ampliar o efetivo da Guarda Municipal, 

equipando-a e qualificando-a para atuação 
eficaz na prevenção à violência e ampliação 
da sua presença nos espaços públicos, com 

vistas a preservar o patrimônio público 
municipal e a segurança da população

Uberlândia
Secretaria Municipal 

de Segurança 
Integrada

Gestão das Ações de 
Defesa Social, Defesa 
Civil e Prevenção às 

Drogas

Secretaria Municipal em conjunto com outras 
políticas setoriais

Varginha
Guarda Municipal 

como unidade 
orçamentária

Gestão da segurança e 
do patrimônio municipal

Promover a gestão da segurança pública 
bem como a do patrimônio público municipal, 
com a atuação na prevenção, na educação e 

também na fiscalização

Vespasiano Secretaria Municipal 
de Defesa Social

Segurança Pública 
Cidadã

Desenvolver as ações de segurança pública e 
defesa do patrimônio, em ações consorciadas 

com as políticas de desenvolvimento social, 
econômico e urbano

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).

Tabela 34 – Setor que responde pelo orçamento e tipo de programa finalístico no PPA 
(municípios de grande porte – 2022 a 2025). Continuação
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Os programas finalísticos e os respectivos objetivos para a segurança pública são 
mais aparentes nos PPAs dos municípios de grande porte, o que vai ao encontro da 
informação sobre o órgão e/ou setor programático que responde pelos gastos em 
segurança pública no município. 

Vejamos nos gráficos abaixo os gastos compilados por subfunção, para os anos de 
2022 a 2024. Os valores estão deflacionados pelo IPCA, com referência 01/2025. Nes-
se caso, agregamos todos os gastos registrados no orçamento municipal quanto à se-
gurança pública, já que a função 04 também agregou as subfunções de policiamento 
e defesa civil. Também incluímos os gastos identificados como ações de prevenção 
à criminalidade, nas funções 08 – Assistência Social, 12 – Educação e 10 – Saúde. Ao 
todo, foram identificadas 19 subfunções vinculadas à segurança pública.

Das 19 subfunções possíveis de gasto em segurança pública, nota-se que a de maior 
volume de gastos é policiamento, seguida da subfunção administração geral — o que 
novamente sinaliza a dificuldade de classificação dos gastos se observamos unica-
mente a subfunção. Também chamamos a atenção para um conjunto maior de possi-
bilidades, provavelmente por termos considerado como parte dos gastos todo o orça-
mento das secretarias municipais exclusivas, o que inclui as subcategorias: serviços 
urbanos, preservação e conservação ambiental; meteorologia; controle ambiental; 
defesa do interesse público no processo Judiciário. Podemos supor que esses gastos 

atenção básica

administra
ção geral

assistência à cria
nça e...

Assistência Comunitá
ria

contro
le ambiental

custódia e re
integ.

Defesa Civil

Defesa do In
ter. P

úblic
o...

Dire
ito

s in
div., C

olet. .
..

ensino fu
ndamental

inform
ação e in

telig
.

infra
estru

tura urb
ana

polic
iamento

meteorologia

Serviços Urb
anos

função educação

Preservação e Cons.

Sistema socioeduc.

função saúde

R$ 400.000.000,00

R$ 350.000.000,00

R$ 300.000.000,00

R$ 150.000.000,00

R$ 200.000.000,00

R$ 250.000.000,00

R$ 100.000.000,00

R$ 50.000.000,00

R$ 0,00

Categorias de rubrica

2022

2024
2023

Gráfico 44 – Gastos dos municípios de grande porte da amostra por subfunção na seguran-
ça pública e na prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
Abreviações: assistência à criança e ao adolescente; defesa do interesse público no processo judiciário; direitos 
individuais, coletivos e difusos; preservação e conservação ambiental.
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também estão vinculados à defesa civil, já que, para os municípios analisados, a pauta 
é atinente à segurança pública. 

Vejamos agora a proposta de organização dos gastos por meio das categorias de ru-
bricas orçamentárias. Ou seja, o gráfico abaixo apresenta os mesmos dados de gasto, 
mas organizados pelas categorias de rubrica orçamentária. 

Os gastos considerados como ações ostensivas e de garantia da ordem pública foram 
organizados em 19 categorias. A maior parte delas se volta para ações de policiamen-
to, capitaneadas pelo gasto com a Guarda Civil Municipal. Os valores despendidos por 
meio de convênio com as forças policiais estaduais não são expressivos para esse 
grupo de municípios, característica que diferencia os municípios de grande porte dos 
demais grupos de outros portes populacionais. 

A segunda maior ordem de gastos dos municípios está nas ações de manutenção da 
Secretaria de Segurança Pública, na qual também podemos inserir os gastos com or-
dem urbana, uma terceira categoria, na qual organizamos os gastos municipais da se-
cretaria compartilhada com outras pastas, como, por exemplo: conservação da rede 
de iluminação pública, expansão e melhoramentos da rede pública, conservação de 
praças, parques e jardins. 
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Gráfico 45 – Gastos dos municípios de médio porte da amostra com as categorias das ações 
orçamentárias de ordem pública (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).

Abreviações: convênios outras forças policiais; Fundo Municipal de Segurança Pública; gestão da segurança públi-
ca, manutenção da Secretaria de Segurança Pública.
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A quarta categoria de maior gasto está em tecnologia, com ações voltadas para vi-
deomonitoramento (municípios de Patos de Minas, Uberaba e Uberlândia), operacio-
nalização do programa Olho Vivo (municípios de Governador Valadares e Passos), e a 
gestão integrada do COPBH (município de Belo Horizonte). 

Conforme já mencionado, os gastos dos municípios de grande porte com convênios 
com as forças policiais estaduais são menos expressivos. A tabela abaixo discrimina 
a informação do gráfico por município, especificamente para o apoio financeiro a 
forças policiais.

Tabela 35 – Apoio financeiro a forças policiais (municípios de grande porte – 2022 a 2024)

Município
Apoio financeiro 

para a Polícia 
Militar

Apoio financeiro 
para a Polícia 

Civil

Apoio financeiro 
para o Corpo de 

Bombeiros

Apoio financeiro 
para outras 

forças policiais

Barbacena

Belo Horizonte

Betim X X

Contagem

Divinópolis X X

Governador Valadares

Ipatinga X

Juiz de Fora

Lavras X X X

Montes Claros X

Passos X X X

Patos de Minas X X X

Poços de Caldas X

Pouso Alegre X

Santa Luzia X X X

Sete Lagoas X X

Teófilo Otoni

Uberaba X X

Uberlândia X X

Varginha

Vespasiano

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).
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Não são todos os municípios que possuem convênio com as forças policiais estaduais. 
Mas também não há correlação entre a existência de Guarda Civil Municipal e o repas-
se de recursos financeiros às Polícias Civil, Militar e outras. 

Vejamos agora os gastos dos municípios de grande porte nas categorias classifica-
das como ações de prevenção à criminalidade. Para os municípios de grande porte, 
os gastos são mais expressivos com outras ações para além da manutenção dos 
Conselhos Tutelares. 

O gráfico acima nos permite visualizar uma nova categoria de gasto até então ausente 
nos demais municípios: prevenção da violência e da criminalidade. Nessa categoria, 
incluímos os gastos dos municípios na função de segurança pública, todos vinculados 
à Secretaria de Segurança Pública. Trata-se, portanto, de ações que provavelmente 
possuem interdisciplinaridade com outras pastas, mas se resumem ao conteúdo or-
denado pela Secretaria de Segurança Pública. 

Por fim, na tabela abaixo, apresentamos o percentual de gasto na função segurança 
pública em relação ao conjunto de despesas do município. Considerando que a soma 
dos gastos em segurança pública inclui ações de prevenção e de ordem pública, a 
tabela abaixo apresenta a proporção desses gastos em relação ao orçamento total de 
gastos dos municípios. 
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Gráfico 46 – Gastos dos municípios de grande porte da amostra com as categorias das ações 
orçamentárias de prevenção à criminalidade (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Tabela 36 – Proporção do gasto em segurança pública em relação ao total das despesas 
(municípios de grande porte – 2022 a 2024)

Município
% em 2022 % em 2023 % em 2024

ostensivo prevenção total ostensivo prevenção total ostensivo prevenção total

Barbacena 1,35 0,07 1,42 1,70 0,09 1,79 1,70 0,08 1,78

Belo Horizonte 1,63 0,04 1,64 1,67 0,01 1,67 2,05 0,0 2,05

Betim 1,28 0,10 1,38 1,96 0,04 1,99 1,99 0,04 2,03

Contagem 1,62 0,02 1,64 1,28 0,02 1,30 1,42 0,01 1,42

Divinópolis 0,11 0,09 0,20 0,06 0,08 0,14 0,07 0,14 0,21

Governador 
Valadares 0,03 0,01 0,04 0,03 0,01 0,04 0,03 0,02 0,04

Ipatinga 1,71 0,07 1,78 1,51 0,08 1,59 1,41 0,06 1,48

Juiz de Fora 2,48 0,04 2,52 2,93 0,03 2,96 2,57 0,03 2,61

Lavras 0,03 0,09 0,12 0,03 0,14 0,17 0,09 0,13 0,23

Montes Claros 2,34 0,63 2,98 2,18 0,81 2,99 2,04 0,72 2,76

Passos 1,31 0,23 1,53 1,11 0,30 1,42 2,43 0,20 2,63

Patos de Minas 0,29 0,14 0,43 0,22 0,12 0,35 0,27 0,16 0,42

Poços de Caldas 2,25 0,01 2,27 1,92 0,02 1,94 2,04 0,02 2,06

Pouso Alegre 0,07 0,06 0,13 0,04 0,07 0,11 0,16 0,05 0,22

Santa Luzia 2,00 0,26 2,26 3,02 0,11 3,13 5,11 0,20 5,31

Sete Lagoas 2,15 0,03 2,18 2,13 0,01 2,14 2,03 0,09 2,12

Teófilo Otoni 0,30 0,04 0,34 0,27 0,02 0,29 0,28 0,02 0,30

Uberaba 2,11 0,06 2,17 1,97 0,03 2,01 1,82 0,02 1,84

Uberlândia 0,79 0,03 0,82 0,79 0,03 0,82 0,87 0,02 0,89

Varginha 1,17 0,0 1,17 1,06 0,01 1,07 0,97 0,0 0,97

Vespasiano 1,21 0,06 1,27 1,04 0,07 1,11 0,95 0,06 1,02

Média de gasto 
(grande) 1,35 1,38 1,54

Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025).

Os municípios de grande porte populacional possuem média de gasto em relação 
ao orçamento com forte oscilação entre um e outro. Se, em Santa Luzia, observa-
mos gasto total com ações ostensivas que chegam a 5% do orçamento municipal, em 
2024, no município de Pouso Alegre esse valor não chega a 0,16% do total do orça-
mento municipal do município do sul de Minas. Em termos regionais, os municípios da 
amostra que se inserem na região metropolitana de Belo Horizonte parecem destinar 
gastos na segurança pública — em percentuais relativamente ao orçamento total do 
município — maiores do que os demais municípios. 
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Vejamos agora as falas dos entrevistados dos municípios de grande porte sobre os in-
vestimentos e custos da segurança pública no orçamento municipal. Os municípios de 
grande porte relatam que o orçamento ainda é uma das maiores dificuldades da segu-
rança pública, principalmente em relação à distribuição entre diferentes áreas: forças 
policiais e prevenção — “O grande desafio é o orçamento. O orçamento da prevenção, 
com certeza, é o menor de toda a secretaria. Sempre essa disputa de orçamento é 
evidente” (Entrevista 17). Os entrevistados consideram que o orçamento destinado 
para segurança pública é muito escasso ainda: “Mais que pequeno [o orçamento], va-
mos dizer assim. Então, tem que ver os milagres aqui” (Entrevista 14).

Além disso, o recurso utilizado pelos municípios, de acordo com os entrevistados, é 
oriundo da própria prefeitura municipal ou, eventualmente, decorrente de emendas 
parlamentares, já que o orçamento da União é repassado para o estado, sendo alo-
cado nas forças policiais: “Porque todo dinheiro que eu vejo que sai da União vai para 
o estado. E o estado aloca na PM. É, o município não recebe verba da União. Eu acho 
até que deveria receber” (Entrevista 7). O recurso financeiro então, destinado pela 
prefeitura, é utilizado para a manutenção dos convênios com as forças policiais do 
estado: 

Tem convênio com a Polícia Militar, com a Polícia Civil. A prefeitura 
paga todos os aluguéis de todas as unidades e fornece uma pancada 
de servidor pra trabalhar nesses órgãos. Então, existe sim a parceria 
informal, e, se a prefeitura não estivesse presente, é perigoso não 
rodar. Principalmente a Polícia Civil. (Entrevista 7).

Podemos observar que, independentemente do porte populacional, os entrevistados 
apontam que os municípios gastam parte dos seus recursos financeiros com as forças 
policiais estaduais para a manutenção das atividades rotineiras:

[...] nós tínhamos aqui, por exemplo, a cavalaria. Por que criou a cava-
laria? Porque era um desejo dos proprietários rurais criar a cavalaria 
[...]. Aí, com menos de dois anos, a Polícia [Militar] pegou e acabou com 
a cavalaria por questão de custos, porque tinha que manter os cava-
los aqui. Ou seja, a Polícia atua muito também com relação aos custos, 
sabe? O que vai custar? É lógico que ela atua, que ela tem uma atuação 
com relação ao crime ocorrido ali e tal, mas ela depende do financeiro 
do estado, e às vezes o financeiro do estado não dá. (Entrevista 28).
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Esses convênios, além de servirem como manutenção dos serviços das forças poli-
ciais nas atividades rotineiras, também são uma forma de integração entre as institui-
ções de segurança, já que:

[...] em contrapartida, as instituições beneficiadas fornecem as pa-
lestras, né, os treinamentos, né, que, porventura, o município venha a 
precisar, né, tanto a Polícia Militar, como o Corpo de Bombeiro e Polí-
cia Civil oferecem essa contrapartida. (Entrevista 29).

Em relação às Guardas Civis Municipais, um dos entrevistados afirma que o efetivo é 
pequeno para realizar as atividades que deveriam ser feitas: “Hoje, eu te falo, a minha 
necessidade chama-se material humano. [...] É muito, é muito, é muito pouco. Porque 
hoje, tudo é Guarda” (Entrevista 16). Essa demanda também é comum aos municí-
pios de pequeno porte, mas, diferentemente dessas cidades, os municípios de grande 
porte apresentam uma estrutura mais robusta para a Guarda, como temos o exemplo 
na mesma entrevista: “Hoje, nós temos uma estrutura muito bacana, nós temos o canil 
aqui. Na sede da Guarda, nós temos campo, nós temos quadra [...]” (Entrevista 16). 

Entretanto, os entrevistados expõem que pensam que as Guardas, apesar de já pos-
suírem melhor estrutura, ainda são subvalorizadas pelo governo: “Então, eles acham 
que qualquer investimento na Guarda é muito. E não é. Em contraposição a outras 
instituições de segurança, todo investimento é, inclusive, pouco, né?” (Entrevista 9). 

Em relação à municipalização da segurança pública, os entrevistados dos municípios 
de grande porte apresentam opiniões divergentes. Alguns acreditam que a municipali-
zação da segurança pública não deveria ser fomentada, já que os municípios deveriam 
ter o papel de auxiliar na provisão da segurança pública, mas não deveriam ser os res-
ponsáveis. Há a visão de que a municipalização da segurança pública centralizaria todo 
a titularidade do serviço nas mãos do ente municipal e, devido à falta de recursos hu-
manos e financeiros, os municípios não se sentem capacitados para atuar nessa frente:

Eu acho errado, mas eu acho que o município pode, sim, contribuir. 
Como já contribui a maioria dos 853 municípios de Minas, eu não te-
nho dúvida que os prefeitos contribuem para segurança pública, en-
tendeu? Sim. Agora, eu não vejo como a municipalização da seguran-
ça pública [seria] a solução para o problema de segurança pública, 
não. (Entrevista 29).

Por outro lado, os representantes de alguns municípios de grande porte entendem a 
municipalização da segurança pública como a forma de aproximar a política pública 
da população, sendo favoráveis ao processo: 
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Fora-se o tempo em que as prefeituras viravam as costas para a segu-
rança pública e diziam: “Olha, isso aqui não é comigo, eu posso o máxi-
mo, aí, oferecer uma coisinha ou outra, não é comigo”. Hoje não, hoje é 
uma realidade muito forte, e a gente tem que pensar nisso. (Entrevista 4).

6.5 Convênios e Transferências Intergovernamentais

Ao abordarmos o tema dos convênios e das transferências intergovernamentais, esta-
mos discutindo diferentes dimensões da descentralização das políticas públicas pós-
88, tema de bastante interesse da literatura brasileira (Abrucio, 2005; Arretche, 1999). 
Isso porque a Constituição Federal de 1988 atribuiu um leque de responsabilidades e 
competências comuns e concorrentes à União, aos governos estaduais e aos municí-
pios, na provisão de bens e serviços aos cidadãos. 

Um dos expoentes da literatura brasileira sobre coordenação e cooperação federati-
va13 argumenta que há uma distinção analítica entre a descentralização da autoridade 
sobre uma política (policy-making) e a autonomia para tomar decisões sobre essa 
mesma política (policy decision-making). Significa dizer que:

Governos locais podem ser escolhidos diretamente sem que tenham 
total autonomia sobre a execução das políticas que lhes são atribuí-
das. A autonomia decisória dos governos subnacionais pode ser for-
temente restringida, mesmo em estados federativos, por diferentes 
mecanismos institucionais, tais como obrigações constitucionais e a 
legislação nacional. (Arretche, 2010, p. 151). 

As políticas de saúde e educação estão vinculadas a repasses obrigatórios na mo-
dalidade fundo a fundo. As regras constitucionais determinam que os municípios são 
obrigados a gastar 25% de suas receitas em educação e 15% em saúde. São, portanto, 
bons exemplos do que a literatura aponta sobre a autonomia dos governos subnacio-
nais para tomar decisões sobre determinadas responsabilidades de provisão de bens 
e serviços. A vinculação obrigatória de gasto e a adesão a programas nacionais dire-
cionam o processo de implementação das políticas concorrentes, pois há legislação 
específica que regulamenta as modalidades de gasto:

13	  Cooperação se refere às parcerias e aos arranjos integrados entre os entes federados. A coordenação é o 
processo de criação de regras de decisão compartilhadas por diferentes atores, sobre um determinado assunto.
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[...] na área de saúde, induzem os governos subnacionais a adotarem 
prioritariamente programas de atenção básica à saúde; campanhas 
de saúde preventiva e de distribuição gratuita de remédios. Na área 
de educação, obrigavam até 2006 os governos subnacionais a gasta-
rem 15% de suas receitas no ensino fundamental e 60% desse gasto 
com salário de professores. (Arretche, 2010, p. 159).

Temos, portanto, exemplos importantes e estruturantes sobre como os acordos en-
tre os entes federados brasileiros são pactuados, cujo modelo tem sido denominado 
Sistemas Nacionais de Políticas Públicas (SNPP), que “propõem a divisão de tarefas 
entre as unidades constituintes de forma que os três níveis de governo participem de 
forma articulada” (Dutra, 2018, p. 45). Um dos elementos que estrutura os sistemas 
nacionais é a vinculação dos programas nacionais (pensados em regras e diretrizes 
pelo governo federal) a recursos federais repassados na modalidade fundo a fundo. 

No entanto, cada área de política pública possui arranjos institucionais específicos. A 
segurança pública é uma área de política pública na qual não há vinculação obrigató-
ria de repasse de recursos financeiros entre os entes federados. Ainda, essa é uma 
área de política que nem sequer o governo federal tem se posicionado como um ator 
que provoque a coordenação federativa (Dutra, 2018) de forma consistente:

Nos últimos 30 anos, vários planos e programas nacionais de seguran-
ça pública foram apresentados; todos eles procuraram implantar políti-
cas de segurança pública que combinassem as três esferas de atuação 
governamentais, visando prevenir a violência e reduzir as incidências 
criminais, porém, acabaram vigorando apenas durante um ciclo político, 
sendo abandonadas nas gestões seguintes. (Nunes; Lima, 2023, p. 5).

Sob o ponto de vista do federalismo fiscal, em algumas áreas de políticas públicas — 
tais como a segurança pública —, os repasses de recursos financeiros da União aos 
governos subnacionais são denominados transferências intergovernamentais volun-
tárias ou discricionárias14. Todavia, há grande expectativa sobre o Fundo Nacional de 
Segurança Pública (FNSP): 

A expectativa é de que a utilização da modalidade de transferência 
financeira fundo a fundo seja um mecanismo indutor de coordenação 

14	 As transferências discricionárias “são as definidas em cada processo orçamentário e que resultam de negociação 
entre autoridades centrais, governos subnacionais e os representantes no Parlamento” (Gomes, 2009, p. 80).
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e cooperação federativa também para a área de segurança pública, na 
medida em que os estados, para recebê-la, devem cumprir as orien-
tações prescritas pela política nacional de segurança pública. (Nunes; 
Lima, 2023, p. 3). 

A partir das entrevistas realizadas no escopo deste diagnóstico e considerando os 
dados orçamentários dos municípios que compõem a amostra, constatamos que há 
convergência entre as premissas da literatura especializada e os gestores públicos 
sobre os possíveis benefícios e estratégias de coordenação proporcionadas pelo re-
passe de recursos financeiros do FNSP. Um dos entrevistados comentou acerca da 
participação no Fundo de Segurança Pública: 

Vai ser uma escolha do prefeito, de querer entrar nesse fundo e tal, mas 
como [nome do cargo que a pessoa exerce], eu sempre advogo para 
que sim, porque o que acontece, só para vocês entenderem a minha 
perspectiva [...], o fato é, quanto mais eu consigo de recurso vinculado, 
mais me sobra recurso próprio para investimento. Então, assim, eu que-
ro investir na saúde, eu quero investir na educação, eu quero investir na 
assistência, eu quero investir na infraestrutura da cidade, se, para eu 
conseguir recurso, mais recurso, eu tenho algumas opções, que é inte-
ligência financeira, tentar muita arrecadação, fiscalização e tal, mas, se 
eu conseguir também, parcerias de investimento. (Entrevista 26).

A ausência de obrigatoriedade leva a um cenário diverso sobre a posição dos muni-
cípios no processo de institucionalização de estruturas organizacionais. Conforme já 
apresentado nos capítulos 3 e 4, no estado de Minas Gerais prevalece a ausência de 
institucionalidade quanto às formas de atuação dos municípios na segurança pública. 
Em relação ao Fundo Municipal de Segurança Pública, este último está presente nos se-
guintes municípios da amostra: Betim, Contagem, Itaúna, Juiz de Fora, Pirapora, Poços 
de Caldas, Santa Luzia, Uberaba, Uberlândia e Varginha. Isso significa que identificamos, 
no ordenamento legislativo dos municípios, a lei municipal que cria esse instrumento. 

Contudo, em termos orçamentários, não são todos os municípios que atribuem do-
tação orçamentária específica para o Fundo Municipal como unidade orçamentária. 
Os únicos municípios que aportam recurso financeiro a essa rubrica orçamentária es-
pecífica são Betim, Itaúna, Santa Luzia e Uberlândia. Para esse grupo, os valores são 
destinados às atividades administrativas para manutenção do fundo. O gráfico a se-
guir apresenta os valores destinados aos fundos municipais. 
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Ainda sobre a análise orçamentária, não identificamos repasse fundo a fundo das de-
mais esferas de governo para o município. Segundo um entrevistado, o município não 
recebe recursos estaduais ou federais para a segurança pública, o que compromete 
seu orçamento. Por esse motivo, a seu ver, a municipalização da segurança pública 
seria um grande erro: “Os formuladores de política pública nos seus castelos de mar-
fim não têm percepção disso, não. Não vivem a realidade, não conhecem o município” 
(Entrevista 13). Apesar de o município destinar recurso financeiro aos gastos com 
segurança pública, um interlocutor afirma nunca ter sido pensada a criação de uma 
Secretaria de Segurança Pública, porque, segundo ele, “na segurança pública, policia-
mento não é competência do município” (Entrevista 13). O gestor explica:

Há um entendimento, e isso, inclusive, é um receio dos gestores de fa-
zer gasto nessa área, porque, para criar uma Secretaria, ele precisa de 
uma lei, né? Botar isso na estrutura da Prefeitura. E aí, se você fizer um 
exame de constitucionalidade profundo, você não vai ter legalidade 
para ter gasto na área de segurança pública no município. E aí, todas 
as vezes que aparecia essa pauta da segurança pública, geralmente 
eram demandas dessas duas áreas, da Guarda Municipal e de organi-
zação do trânsito. E aí vai fazer análise juridicamente, o município não 
pode ter uma Secretaria de Segurança Pública, porque constitucional-
mente isso é competência dos estados. (Entrevista 13).
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Gráfico 47 – Valor destinado aos Fundos Municipais de Segurança (2022–2024). Em valores 
de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Outro entrevistado também comenta que a segurança pública não é entendida como 
responsabilidade orçamentária do município, em detrimento de outras áreas que de-
vem ser priorizadas: 

Eu acho que as áreas que são marcadas por fundos é saúde e edu-
cação, eles dominam aí assistência social [...] . Agora, as outras áreas, 
inclusive, por ser uma inovação, na verdade, de segurança pública, é 
uma coisa muito mais recente, porque, como a gente estava falando, 
a competência foge à nossa alçada. (Entrevista 26).

Eu acho que ele [gasto com segurança pública] não é central, mas 
porque a gente está preocupado muito nas questões de saúde, edu-
cação e assistência. Assim, quando a gente olha os orçamentos des-
sas áreas, aumentaram mais de 100%, então é uma coisa realmente 
praticada isso aqui, né, que a gente acredita que é mais por aí que a 
gente vai ter segurança, melhorando a qualidade de vida da popula-
ção, do que propriamente investir em segurança. (Entrevista 26).

Em outra entrevista, um gestor reconhece a importância da pauta de segurança públi-
ca, mas explica que o município investe em projetos que tangenciam a temática: “Como 
a gente vai prover essa segurança? Não só com Polícia, mas com outras políticas públi-
cas e tudo mais, isso talvez interesse mais. Então, eu vejo muito essa preocupação na 
nossa gestão, por exemplo, o aumento do número de creches” (Entrevista 26).
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7. Atuação integrada de órgãos de Segurança Pública 
e Sistema de Justiça e demandas institucionais

Neste capítulo, abordamos a percepção dos gestores municipais quanto a dois as-
pectos importantes e já mencionados no capítulo 4. O primeiro aspecto é a integra-
ção entre as atividades de segurança pública e as políticas sociais e da juventude. 
O segundo aspecto diz respeito à atuação dos demais integrantes dos órgãos de 
segurança pública, rede socioassistencial e Ministério Público. Aprofundamos neste 
capítulo as percepções dos gestores municipais entrevistados e trazemos as deman-
das institucionais colocadas ao governo do estado de Minas Gerais quanto à entrega 
dos serviços realizados na segurança pública. 

Primeiramente, cabe destacar a intersetorialidade da pauta da segurança pública 
para com as políticas sociais e da juventude. A partir das entrevistas, foram feitas 45 
menções às parcerias com órgãos estaduais, com a Polícia Civil, a Polícia Militar e o 
estado. Com as agências municipais, foram feitas 58 menções nas entrevistas, em 
relação a órgãos como a Guarda Civil, diversas secretarias do município na saúde, na 
educação e na assistência social. De uma forma geral, vemos como se estabelecem 
essas redes entre diferentes agências estaduais e municipais, segundo a percepção 
dos gestores entrevistados. 

A figura abaixo busca organizar essas ideias por meio de um mapa de rede que de-
monstra as relações entre as agências estaduais e municipais.

Figura 5 – Rede de relações entre agências estaduais e municipais
Fonte: Elaborado por IA a partir das entrevistas semiestruturadas.
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Podemos ver claramente a centralidade que a Guarda tem nas relações horizontais e 
verticais entre os órgãos e as instituições, conforme está descrito no quadro adiante.

Quadro 10 – Análise quantitativa da rede de relações horizontais e verticais

Agência Centralidade de 
Grau

Centralidade de 
Proximidade

Centralidade de 
Intermediação

1 Guarda Municipal 0.88 0.9 0.24

3 Secretaria de Assistência Social 0.77 0.81 0.14

0 Polícia Militar 0.66 0.75 0.17

4 Educação 0.55 0.69 0.038

2 Polícia Civil 0.44 0.64 0.0731

5 Saúde 0.33 0.6 0.0

6 CREAS 0.33 0.56 0.0

7 CRAS 0.33 0.562 0.0

9 Ministério Público 0.333 0.6 0.00694

8 SEJUSP 0.22 0.5 0.00694

Fonte: Elaborado e interpretado por IA a partir das entrevistas semiestruturadas.

O que significa essa tabela e por que ela é importante? Ela mostra o quanto diferen-
tes instituições — como Polícia Militar, Polícia Civil, Guarda Municipal e Secretaria de 
Assistência Social — se relacionam umas com as outras nas ações de segurança pú-
blica dos municípios. Para entender melhor como essas instituições trabalham juntas, 
usamos três medidas principais: Centralidade de Grau; Centralidade de Proximidade; 
e Centralidade de Intermediação.

1. Centralidade de Grau. Isso simplesmente diz a quantas outras institu-
ições uma agência está diretamente conectada. Se uma agência tem uma 
alta centralidade de grau, isso significa que ela se comunica ou trabalha 
diretamente com várias outras agências. Assim, a Guarda Municipal tem o 
valor 0,89, o maior da tabela, o que mostra que ela tem muitas conexões 
diretas com outras instituições.

2. Centralidade de Proximidade. Essa medida diz o quanto uma instituição 
consegue rapidamente alcançar ou se comunicar com todas as outras na 
rede. Quanto maior o número, mais facilmente ela chega até outras in-
stituições, facilitando ações integradas rápidas. A Guarda Municipal, no-
vamente, tem o valor mais alto (0,90), o que significa que ela está bem 
posicionada para influenciar ou interagir rapidamente com todas as outras 
instituições.
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3. Centralidade de Intermediação. Essa medida mostra o quanto uma in-
stituição atua como ponte, ajudando outras instituições a se comunicarem 
entre si. Um valor alto significa que aquela instituição é um ponto de con-
exão importante entre várias outras agências. Por exemplo, a Guarda Mu-
nicipal tem o valor mais alto nessa medida (0,24), mostrando que frequen-
temente ela funciona como intermediária entre instituições, facilitando o 
diálogo e a cooperação.

Os números na tabela mostram claramente que a Guarda Municipal é uma agência 
extremamente importante nas ações integradas entre as instituições de segurança 
pública e sociais, tanto estaduais quanto municipais. Ela tem muitas conexões (Cen-
tralidade de Grau), consegue rapidamente entrar em contato com outras instituições 
(Centralidade de Proximidade), e frequentemente atua como um elo entre diferentes 
agências (Centralidade de Intermediação).

Por outro lado, a Secretaria de Assistência Social também possui alta centralidade, in-
dicando que está envolvida diretamente em muitas ações e parcerias, especialmente 
nas questões sociais relacionadas à segurança pública.

Assim, a Guarda Municipal é o grande destaque: está muito conectada, facilita a co-
municação entre várias agências e consegue agir rapidamente. A Secretaria de As-
sistência Social também é crucial, especialmente em questões sociais ligadas à segu-
rança. Finalmente, a Polícia Militar e a Polícia Civil têm papéis importantes, mas com 
conexões menos numerosas e diretas em comparação com as instituições municipais.

Todavia, um desafio frequentemente mencionado é a resistência institucional das polí-
cias estaduais a colaborarem plenamente com as Guardas Municipais. Essa resistência 
limita o potencial das Guardas e cria dificuldades operacionais para políticas integradas 
eficazes. Essa resistência não passa despercebida pela corporação — isso porque a 
pesquisa em tela também abarcou as percepções dos comandos das Guardas Civis em 
relação à atuação do governo do estado. No que se refere especificamente aos órgãos 
de segurança pública, a Polícia Militar se torna a figura central para mobilizar suas opi-
niões. Isso porque a relação delicada entre as duas corporações é um assunto recorren-
te, com argumentações homogêneas entre nossos interlocutores. Há, a esse respeito, 
dois pontos que são constantemente mobilizados: 1) o protecionismo de dados; e 2) a 
disputa em relação às atividades realizadas. Ambos se relacionam com a centralidade 
que a Polícia Militar ocupa na provisão de segurança pública dos municípios.

O protecionismo de dados surge através da dinâmica que parece ser comum entre 
ambas as corporações: a PM, atuando nas centrais de videomonitoramento dos mu-
nicípios, busca monopolizar as imagens que poderiam auxiliar nas atividades que as 
Guardas se comprometem a realizar. 
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Nós temos, agora, o videomonitoramento da Prefeitura, aqui dentro 
de [nome do município]. Se eu não me engano, com 20 câmeras. Por-
que eu falo, assim, pra você, porque quando nós viemos de [nome 
de município], nós ficamos no videomonitoramento aproximadamente 
por quase um ano. E assim, já tinha algumas câmeras que não funcio-
navam muito bem. Às vezes, pra funcionar, a gente tinha que desligar 
uma pra a outra pra funcionar. Só que parece que esse videomonito-
ramento, além de não ter hoje pessoas, acho que tem um rapaz lá da 
Prefeitura, que ainda trabalha lá. Eu não entendo o porquê que ele, 
mas ele é dentro da Polícia Militar. Por ser da Prefeitura, mas ele ainda 
está dentro do Pelotão da Militar. Só que agora me parece que essas 
câmeras, elas ficam linkadas ao batalhão. Então, quer dizer, nós, da  
Guarda, não temos acesso a essas câmeras. (Entrevista 25).

Nosso município, nós conseguimos, da Guarda Municipal, substituir 
o sistema de monitoramento urbano. Então, conseguimos instalar 26 
câmeras de monitoramento urbano com leitura de placas integradas a 
respeito do exercício. Eu, enquanto comandante, sabendo da necessi-
dade do município e da importância, encaminhei essas imagens para a 
Polícia Militar através do Sistema Hércules, que é da Polícia Militar. Na 
inocência de que eles teriam que retribuir também. Então, nós temos 
um sistema urbano que é controlado exclusivamente e unicamente 
pela Polícia Militar. Esse sistema foi construído pelo município com 
toda a aposta financeira do município. Os operadores são compos-
tos pelo município. A central foi construída e está sendo reformada 
com todo o dinheiro do município, e a manutenção é feita pelo muni-
cípio. Mas ele fica dentro do quarto da Polícia Militar, e nós não temos 
acesso a essas imagens. As minhas imagens com leitura de placas eu 
encaminho para eles através do Hércules. O que eles começaram a 
fazer recentemente? Eu tenho a placa de um veículo... A  pessoa liga 
a PM. Eles, ao invés de lançarem a placa nesse sistema, eles simples-
mente buscam o sistema internamente e pegam das minhas imagens 
e informações e recuperam o mesmo fator que recuperaram para não 
dar o crédito da informação que nós recebemos. Então, vejam vocês o 
absurdo que a gente encontra. (Entrevista 19).

Essa situação não parecia ser incomum: centrais municipais colonizadas pela PM, 
que se recusa, de alguma forma, a instituir um trabalho integrado com a Guarda Civil, 
compartilhando imagens e fornecendo informações necessárias. Como exemplo: a 
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dificuldade de acessar os dados criminais municipais e informações do Registro de 
Evento de Defesa Social (Reds) tem levado as Guardas Municipais a se organizarem 
para o uso do SINESP. A sigla é uma abreviação de “Sistema Nacional de Informa-
ções de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de 
Material Genético, de Digitais e de Drogas”, do governo federal. Ou seja, é uma plata-
forma disponibilizada pelo Ministério da Segurança Pública para que as instituições 
que compõem o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) possam ter informações 
integradas, para construir uma atuação estratégica, em conjunto. Assim, as Guardas 
têm escolhido direcionar seus esforços na migração para esse segundo sistema em 
detrimento do Reds, que é do governo do estado de Minas Gerais.

A justificativa por essa escolha esbarra, constantemente, em diversas situações nar-
radas no atendimento a uma demanda enviada à Polícia Militar. O padrão de recusa a 
tais solicitações se tornou o principal impulso para que as Guardas Civis construíssem 
um pleito homogêneo, não de compartilhamento de informações com a PM, mas de 
buscar integrar-se com os demais servidores da segurança pública, por meio de uma 
plataforma cujo acesso, à primeira vista, parece equitativo.

Pode surgir a dúvida acerca de quais são as motivações que levam a Polícia Militar a se 
recusar a ceder algum dado, informação ou imagem à Guarda Civil. E a resposta para 
esse questionamento se relaciona ao segundo pilar que sustenta a relação frágil entre 
as corporações: a disputa em torno das atividades realizadas. A Guarda, em um mov-
imento de isomorfismo e mimetização, tem cada vez mais aproximado a sua atuação 
à forma e ao conteúdo da Polícia Militar. Diante disso, surge uma disputa por espaços.

É, porque é o seguinte, em Minas Gerais, as Polícias não gostam de 
Guardas, é uma realidade. É uma realidade totalmente diferente de 
São Paulo. Em São Paulo eles são coirmãos, um ajudando o outro. Aqui 
não. Aqui é um querendo engolir o outro. Mais a Polícia é Militar. Por-
que eu acho o seguinte, tem espaço para todo mundo. A Guarda veio 
para ajudar, a gente não quer tomar lugar de ninguém. Eu tô aqui para 
ajudar. Às vezes, como o efetivo da Polícia Militar tá pequeno, a viatu-
ra da Polícia tá com algum problema, a minha viatura passa, eu posso 
ajudar. Eu sou armado, eu posso ajudar. Mas há um bloqueio, princi-
palmente do alto comando, de major até coronel, até mesmo de capi-
tão, esse bloqueio, entendeu?  [...] Então, assim, eu acho, o que falta? 
Uma interação maior, não das forças, mas da força, principalmente da 
Polícia Militar. Hoje, a Polícia Civil é uma parceirona, a Polícia Penal é 
outra parceira, a Polícia Militar, infelizmente, ela não aceita, entendeu? 
Ela nos vê como uma ameaça. (Entrevista 16).
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Há uma resistência das Guardas para as Polícias, e das Polícias para 
as Guardas — Militar, em réplica, porque as outras Polícias são mais 
tranquilas, Civil, Penal, Federal, Rodoviária, são mais tranquilos, mas 
há uma disputa aí de espaço, eu acho que é uma coisa descabida. Eu 
fico assim, gente, como uma Polícia de 200 anos, por exemplo, de Mi-
nas Gerais, vai se preocupar com uma Guarda, por exemplo, de [nome 
do município], tem 16 anos, 110 guardas, está nascendo agora. [...]  os 
guardas, eles veem assim: a Polícia é inimiga, e eu quero ocupar o lugar 
deles, Gente, que viagem! Como é que você vai ocupar o lugar de uma 
instituição que é devidamente constituída e, diga-se de passagem, faz 
um belíssimo serviço, eu não posso provocar, eu tenho muita admira-
ção pela PM de Minas Gerais — não diria isso da PM do Rio —, mas eu 
tenho. Não estou dizendo que não erre também, muita inconsistência, 
mas qualquer outro contexto de órgão público. (Entrevista 20).

Os relatos demonstram que, quanto mais a Guarda Civil se aproxima de uma minipolí-
cia, direcionada a uma atuação ostensiva, menores são as possibilidades de integra-
ção e parceria com a Polícia Militar. Essa animosidade das corporações se estrutura 
em uma relação; logo, é uma via de mão dupla. Enquanto a PM busca ocupar ainda 
mais espaços e colonizar informações para não perder seu espaço já conquistado e 
sedimentado, a Guarda se ressente e, em resposta, se sobrepõe à atuação daquela, 
atribuindo significados negativos à corporação estadual. Cumpre destacar que, en-
quanto a PM é colocada no polo de ‘inimiga’, nos termos utilizados na Entrevista 20, as 
demais forças policiais integram a representação oposta. Não há quaisquer empeci-
lhos para uma atuação conjunta ou para uma boa relação institucional. 

A pesquisa buscou, ainda, identificar como as Guardas avaliavam a sua relação com 
as forças de segurança e sistema de justiça. As respostas foram consolidadas no 
gráfico abaixo.

É notório como a PM, efetivamente, figura nos piores percentuais. Entre todas as insti-
tuições que tiveram a sua relação com as Guardas Civis avaliadas como ‘boa’, a Polícia 
Militar é a que tem o pior percentual, com apenas 4,4% de avaliações positivas. Em 
complemento, ela é a única instituição policial que foi avaliada como ‘ruim’ no que se 
refere à relação com as Guardas e possui o percentual mais elevado na categoria ‘re-
gular’, com 26,5% e 33,1%, respectivamente. Nenhuma outra corporação policial teve 
percentuais negativos tão altos, representando um pouco mais da metade das res-
postas — 59,1%. Interessante ainda observar que a categoria ‘ruim’ também aparece 
nas instituições Ministério Público, Defensoria Pública e Judiciário. 
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Esse cenário é resultado da indefinição dos papéis e das atividades que deveriam es-
tar sob responsabilidade das Guardas Civis. A miscelânea de atribuições e as diversas 
atuações com que atualmente elas se ocupam corroboram para um distanciamento 
da força policial que ela tem mimetizado. Cabe ainda ressaltar que as duas corpora-
ções possuem pontos de contato importantes, que também contribuem para a atual 
sobreposição, tais como a presença nas ruas, o atendimento de chamados da popu-
lação e a preocupação em se fazer presente nas escolas.

Por fim, foi possível perceber também que há um espelhamento importante entre as 
opiniões acerca da Polícia Militar e sobre como as Guardas Civis representam o esta-
do. Apesar de diferenças nas avaliações, as corporações municipais identificam que 
há um distanciamento do estado em relação ao município, principalmente no que tan-
ge à priorização das forças policiais estatais.

Quando questionados sobre a relação entre a Guarda e a SEJUSP, os interlocutores 
questionavam de volta “qual relação? não há relação?!” (Entrevista 16). Diante disso, 
duas eram as principais demandas que os interlocutores gostariam que chegassem 
até o estado: 

•	 O reconhecimento e a valorização da Guarda Civil; e 
•	 A construção de uma relação próxima entre ambos. 

O quadro abaixo busca consolidar os pleitos da corporação da Guarda Civil Municipal 
para com a SEJUSP.
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Gráfico 48 – Avaliação da Guarda Civil Municipal para com as forças de segurança e sistema 
de justiça
Fonte: Elaboração própria.
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Quadro 11 – Demandas institucionais colocadas à administração pública estadual pelas 
Guardas Civis Municipais

Síntese das demandas das Guardas Civis Municipais para a SEJUSP

Comunicação com a SEJUSP no que se refere à inteligência e ao compartilhamento de dados

Encaminhamento de capacitações, visando a uma padronização de objetivos, estatuto e organização 
interna. Capacitações mais frequentes e com um maior número de vagas

Realização de encontros de comandantes da Guarda Civil junto ao estado, estimulando a comunicação 
e o apoio entre eles

Apoio na estruturação das Guardas Civis que estão se consolidando

Destinação de recursos financeiros mais substantivos para as Guardas Civis Municipais

Aproximação com o estado, através de reuniões periódicas

Fonte: Elaboração própria.

Os pedidos de capacitações periódicas estão relacionados tanto com a busca de 
aprimoramento das corporações quanto com a demanda interna por uma padroniza-
ção na forma de atuar e nas atividades que devem ser ocupadas apenas pela Guarda 
Civil. Para além disso, há uma concepção de que a SEJUSP pode se colocar como uma 
instância mediadora e de caráter integrador entre as forças de segurança, visando ao 
compartilhamento de dados e a atuações conjuntas.

Partimos agora para a análise da percepção tanto dos gabinetes das prefeituras (ou 
instância que responde pelas demandas institucionais ligadas à segurança pública) 
quanto das Secretarias de Segurança Pública das forças de segurança em relação à 
SEJUSP no contexto das políticas de prevenção à violência e à criminalidade. Antes 
de adentrarmos na temática, é imprescindível relembrarmos a importância da atuação 
integrada, articulada, com atores capacitados para uma boa oferta de políticas públi-
cas. Também é importante lembrar que a estrutura de governança dos municípios na 
segurança pública é diversa, sendo que a maior parte dos municípios não possui Se-
cretaria Municipal própria. Mas aqueles que a possuem estão concentrados no porte 
populacional de grandes municípios, com população superior a 100 mil habitantes. 

Por um lado, seria de se esperar conjunto ampliado e diversificado de percepções. 
No entanto, pudemos notar que há alguns pontos de contato muito próximos entre 
os municípios da amostra quanto à atuação da SEJUSP e das instituições policiais em 
âmbito estadual.  

O diálogo interinstitucional e a intersetorialidade, destacados no tópico 4.6 deste re-
latório que trata das boas práticas mencionadas nas entrevistas, permitem uma maior 
efetividade das políticas locais. Dito isso, no geral, é relatada uma boa cooperação com 
as forças de segurança, sendo recorrentemente destacado o papel da PM ou da Guarda 
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Civil — quando existente no município. Para além da atuação, destaca-se a importância 
dessa cooperação, a fim de viabilizar uma boa implementação de ações e programas 
localmente, de modo a ampliar a rede de atendimento às populações vulneráveis.

Em se tratando da SEJUSP, enquanto representante do estado, aborda-se a impor-
tância de existir uma articulação direta, além de um acompanhamento mais intenso 
das ações que são realizadas localmente, de forma a centralizar as iniciativas imple-
mentadas — o que somente será possível quando o estado for mais presente: “Mas 
eu vejo, assim, que o estado precisa estar mais presente” (Entrevista 4). Isso porque 
a relação com o estado é descrita como uma relação distante, ora quase inexistente, 
exceto por interações pontuais e convênios informais. Vejamos:  

O que a gente tem expectativa, voltando a chorar um pouquinho aqui, 
é justamente a gente sabe que tem essa necessidade, sabe que é 
urgente essa questão de segurança pública na questão do município, 
mas a gente vê o Estado um pouco distante. (Entrevista 5).

Então, eu, como político técnico, eu não queria essa responsabilidade 
para nós, porque o estado empurra [...]. Mas, por mais que ele, ele ain-
da empurra os recuo, os dispêndios para o município, porque ele sabe 
que não dá conta de tocar. [Não tem essa parceria quando é passada 
alguma demanda do município para uma colaboração, uma articulação 
com o estado?] Se for Segurança Pública, eu não vejo, porque não 
tem. Na verdade, ela não é entre município e estado, a não ser o con-
vênio do auxílio das prefeituras às Polícias locais. Polícia Militar e Civil. 
Só no convênio que ele vem carimbado... O convênio vem carimbado. 
(Entrevista 11).

[Pergunta sobre a relação da secretaria com o estado] Vou falar do 
SEJUSP, né? É muito... É praticamente zero. Entendeu? Eu não sei, 
sinceramente. Talvez um convite ou outro que chegou aqui pra partic-
ipar de um seminário qualquer. Nós não tivemos mais nenhum tipo de... 
de contato com eles. Talvez também eles deveriam ter procurado. [...] 
[Essa relação é importante?] Principalmente nessa parte de fomento 
mesmo. Eu acho que talvez a SEJUSP... Estou falando no fomento fi-
nanceiro, não. Mas o fomento de capital intelectual. Mais seminários, 
mais... Mais, sei lá... Coisas que aproximam e que agregam conheci-
mento, que agregam valor. (Entrevista 7).
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Quando questionamos sobre a relação entre os gabinetes e/ou Secretarias de Segu-
rança Pública e a SEJUSP, por se tratar de uma relação quase inexistente, os municí-
pios apresentaram demandas que perpassam, primeiramente, pelo estabelecimento 
de comunicação constante. A proposta é construir um alinhamento estratégico para 
fortalecer essa relação institucional. Outro aspecto está na demanda dos municípios 
por capacitações e treinamentos contínuos aos gestores para maior efetividade na 
oferta de políticas de prevenção e enfrentamento da violência e da criminalidade. Por 
fim, os gestores municipais destacaram a necessidade de o governo do estado man-
ter, de forma perene, o fornecimento tanto de material humano (para manutenção de 
atividades rotineiras nas delegacias e nos quartéis das forças policiais) quanto de 
equipamentos de segurança (viaturas, dentre outros), garantindo a manutenção des-
ses à disposição das forças policiais. 

No capítulo 6, abordamos a capacidade de financiamento dos municípios na segu-
rança pública. Pudemos observar que todos os municípios da amostra despendem 
recursos financeiros para ações ostensivas e para ações de prevenção à criminalida-
de. Considerando as percepções até aqui apresentadas, fazemos uso novamente dos 
dados quantitativos do orçamento público municipal para “quantificar” e, em alguma 
medida, “qualificar” tais demandas colocadas pelos gestores municipais. 

Para fins de análise e uso da ferramenta SPSS com fator de expansão, os gastos clas-
sificados como de “ordem pública” foram classificados segundo a subfunção do gasto 
e também segundo as categorias de rubricas orçamentárias. Neste capítulo, concen-
tramos nossa análise no agrupamento das rubricas orçamentárias em três variáveis 
classificadas: convênio com forças policiais estaduais; gestão da segurança pública; 
e Guarda Civil Municipal. Os gastos per capita dos municípios da amostra na variável 
convênio com forças policiais estaduais está representado no gráfico abaixo. 

No capítulo 6, apresentamos o gasto total per capita dos municípios da amostra em 
segurança pública, e pudemos constatar que os micromunicípios são os que despen-
dem valor considerável, pois seu gasto está próximo do gasto per capita dos municí-
pios de grande porte. Considerando unicamente os gastos com convênios com as for-
ças policiais estaduais (incluindo a Polícia Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros 
e as demais forças policiais), há forte concentração de gastos dos micromunicípios. 
O boxplot nos permite observar que há grande dispersão interna e outliers. Os muni-
cípios pequenos apresentam valores crescentes na elevação da mediana e da faixa 
interquartil. Os municípios de médio porte se aproximam dos municípios de pequeno 
porte no direcionamento dos gastos via convênios com as forças policiais. 

O grupo de municípios que não representa gastos per capita em seu orçamento para 
apoio às forças policiais estaduais é o de grande porte. Isso nos leva a supor que há 
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outras escolhas e direcionamentos desses municípios sobre como os recursos finan-
ceiros devem ser alocados na segurança pública. Vejamos abaixo o gasto per capita 
médio com a variável da categoria de rubrica gestão da segurança pública. 
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Gráfico 49 - Boxplot dos gastos per capita deflacionados — convênios com forças policiais 
estaduais (2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Nessa variável, consideramos as ações voltadas para a manutenção das Secreta-
rias Municipais de Segurança Pública, a manutenção das atividades da defesa civil, o 
apoio aos Conselhos de Segurança Pública e/ou Conselhos Comunitários de Segu-
rança Pública, as ações voltadas para o sistema prisional, as ações voltadas para o 
sistema socioeducativo e o custeio com programas e ações de tecnologia e inteligên-
cia. Novamente, podemos observar que os municípios micro e de pequeno porte se 
mantêm como os de maior valor per capita. 

As entrevistas apontam que a relação estado–município se configura como uma re-
lação inversa, em que estes têm custeado aquele (principalmente as forças policiais) 
com recursos financeiros, além de assumirem as responsabilidades dos primeiros:

[E em relação à Secretaria de Justiça e Segurança Pública do Esta-
do de Minas Gerais, você tem procurado auxílio dele? Existe alguma 
relação entre você e eles?] Não. A relação tem ocorrido na situação 
inversa. (Entrevista 13).
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Gráfico 51 – Boxplot dos gastos per capita deflacionados — gestão da segurança pública 
(2022–2024). Em valores de 2025 (IPCA)
Fonte: Elaboração própria a partir de TCE-MG (2025). Valor deflacionado pelo índice do Banco Central do Brasil 
(BCB, 2025).
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Além de essa relação estar invertida, na visão dos gestores ela representa, inclusive, 
uma barreira nas ações de implementação de políticas públicas locais, eis que os 
municípios têm que se ocupar com as atividades, as estruturas e a manutenção das 
forças estaduais, de modo que deixam de investir em outras possibilidades, ou melhor, 
nas forças locais:

Então, existe hoje, né, pelo menos em Minas Gerais, eu sei que isso 
acontece em outros estados, existe hoje uma inversão: não é mais o 
estado ajudando os municípios, e sim o município arcando com parte 
dos custos dos estados, tá? Isso em Minas é natural, também aconte-
ce. [...] Então, eu entendo, né, eu sei que, quando você fala do pacto 
federativo, o Estado deveria ajudar mais o município do que o mu-
nicípio-estado, mas hoje, como a segurança pública, ela é um gran-
de problema para todo o país, eu não vejo um sacrifício do município 
fazer esse investimento. O que me preocupa mais é, muitas vezes, o 
município investir mais nos órgãos estaduais do que investir nos ór-
gãos municipais. Isso eu vejo como preocupação, porque a Polícia, ela 
tem, né, tem suas preocupações, tem outras, né, outros problemas a 
serem, que eles precisam resolver. (Entrevista 8).

[Vocês enxergam o que como barreira para a implementação das 
ações de segurança?] Eu acho que é o governo, né? Acho que o gov-
erno, acho que ele deixa uma falha grande nessa parte. Acho que 
eles deixam essa obrigação para os municípios. Acho que, tipo as-
sim, a Polícia está aí, obrigação é sua, vocês têm que se movimentar, 
obrigação é sua. Acho que tinha que ter uma parceria melhor entre o 
governo. Acho que o governo tinha que ter uma movimentação a mais, 
uma, [...] uma verba que mantivesse, não que, ah, eu vou dar início e 
vocês continuam. Seria algo assim. (Entrevista 2).

Nesse sentido, uma das percepções dos entrevistados para com as entregas e os 
serviços do estado ressalta a dificuldade de manutenção dos custos operacionais 
das forças policiais estaduais nos municípios nos quais há batalhões da Polícia Militar.

[...] eu conversava com o prefeito de [nome do município], ele estava 
reclamando se ele era obrigado a ajudar a Polícia Militar no pagamen-
to da manutenção do quartel. Ele [prefeito] paga água, luz, aluguel… 
Ele paga gasolina, ele paga manutenção, pneu. “O Estado não tem 
essa obrigação?” Falei: “Senhor prefeito, o estado tem essa obrigação, 
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você está certo, você não tem obrigação. Mas, se você não fizer, o 
Estado vai retirar o quartel daqui e você não vai ter Polícia na cidade”. 
Infelizmente, é assim. (Entrevista 28).

Em outras palavras, a citação parece criar uma aparente relação de custo-benefício 
entre despender recursos municipais e manter o efetivo da Polícia Militar por meio de 
um batalhão em funcionamento no município. Ademais, menciona-se também o for-
necimento de efetivo policial. Porém, os gestores municipais destacam a falha na ma-
nutenção das estruturas e dos recursos necessários para a segurança pública, algo 
que avaliam ser de responsabilidade estadual. 

Eu acho que o estado tem abusado no sentido de jogar todas essas 
responsabilidades para a Prefeitura [...]. Então, por exemplo, a Prefei-
tura faz muitas coisas aqui, tem cidades aqui, circunvizinhas mesmo, 
não é o caso de governo, onde a Prefeitura tem que dar gasolina, onde 
a Prefeitura tem que dar o material do escritório, onde a Prefeitura tem 
que dar manutenção no quartel. Então, acaba que o estado tem joga-
do isso para as Prefeituras, o que eu acho que é errado e eu acho que 
uma hora essa bomba vai explodir. As Prefeituras não vão dar conta 
de assumir essa responsabilidade. E eu tenho percebido que é cada 
vez mais. Não só em cidades, mas em governo mesmo acontece isso. 
Aqui a Prefeitura apoia em tudo, em funcionários. (Entrevista 27).

Nesse quesito de trazer os funcionários, de mandar a demanda policial, 
eu acho que é tranquilo. O que o estado não faz é a manutenção disso, 
que o estado poderia nos ajudar, mas é na manutenção, não adianta 
eu te mandar, eu vou te dar uma Ferrari, se eu não te ajudar, porque se 
você não tiver condições de pagar o IPVA dela no mês, eu te dou uma 
Ferrari, você não vai conseguir andar, você vai ficar com ela parada e 
não vai conseguir pagar o IPVA para poder andar, e não adianta. Então, 
não adianta o Estado nos mandar 200 policiais se ele não nos ajudar na 
manutenção desses. Se o Estado tivesse uma disponibilidade de estar 
mais próximo do povo, desse povo que mora mais longe, desses muni-
cípios mais longe, igual ao nosso, seria muito mais fácil. E seria só isso, a 
manutenção, quando falamos de segurança pública, é claro, quando fa-
lamos de segurança pública, seria a ajuda na manutenção, pra nós aqui, 
nós não temos o que reclamar quanto a quantidade de gente, quanto a 
quantidade de policiais, quanto ao armamento dos policiais, que eu não 
sei como é que funciona, mas a gente vê eles armados e com armas 
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longas, armas curtas e tal. O nosso problema maior é a manutenção dos 
quartéis, a manutenção das viaturas, é essa manutenção que nos falta, 
porque nós investimos bastante em algo que não é nosso, que nós não 
vamos, que vamos tirar da sociedade pra levar pra uma coisa que era 
do estado, a responsabilidade é do estado. (Entrevista 1).

Nessa linha, é criticada a crescente transferência de responsabilidades do estado 
para os municípios, em termos financeiros e estruturais, sendo que estes não pos-
suem condições suficientes para assumir tais funções diante da ausência, como já 
destacamos ao longo deste relatório, de consenso sobre “de quem é” a responsa-
bilidade pela provisão da segurança pública. Na percepção dos gestores municipais, 
o governo estadual (e também o federal) poderia ajudar, destinando mais recursos 
financeiros. O governo do Estado não supre necessidades das forças de segurança, 
como efetivo e viaturas, sendo essa uma das demandas mencionadas quando ques-
tionados em entrevistas.

Em síntese, três são as principais demandas apresentadas pelos gestores municipais à 
SEJUSP: i) estratégias de fortalecimento de uma relação cooperativa e mais presente; ii) 
apoio financeiro; e iii) projetos de parcerias e capacitações. O quadro abaixo apresenta 
de forma sucinta as reivindicações feitas pelos entrevistados em relação à SEJUSP.

Quadro 12 – Demandas institucionais colocadas à administração pública estadual pelas Se-
cretarias de Segurança Pública ou gabinetes para a SEJUSP

Síntese das demandas das Secretarias de Segurança para a SEJUSP

Promoção de reuniões regulares entre os órgãos de segurança,  
fortalecendo parcerias interinstitucionais

Disponibilização de capacitação e treinamento de gestores locais

Apoio no fortalecimento e na sustentação financeira a longo prazo

Fonte: Elaboração própria.
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8. Considerações finais e recomendações

Os municípios têm, de forma crescente, alçado a um papel central na provisão de se-
gurança pública no Brasil como um todo. Especificamente em Minas Gerais, é possível 
perceber que a importância desse ente federado na temática advém de uma corres-
ponsabilização que nem mesmo é por ele desejada, resultado da pressão popular e da 
transferência gradual de responsabilidade de instâncias estaduais. Esse cenário é ca-
paz de sustentar uma importante mudança de paradigma acerca de como a segurança 
pública tem sido compreendida no estado de Minas Gerais, migrando de uma concep-
ção policialesca, centralizada nas forças estaduais de caráter repressivo, para os pila-
res do conceito de public safety, priorizando a prevenção e a participação comunitária. 

Ao incorporar o paradigma de public safety, é necessário um esforço de compreensão 
da realidade particular dos municípios, agindo de forma orientada para lidar com os 
problemas locais que tangenciam as questões de segurança pública, mas que a elas 
não se restringem. Assim, questões de desordem urbana se tornam o foco das ações 
planejadas, forjando uma atuação integrada horizontal e verticalmente — entre pas-
tas da administração municipal e forças estaduais de segurança. Ou seja, há uma ou-
tra ordem de fenômenos que passam a ocupar a pauta da segurança que extrapolam 
a ideia do combate ostensivo ao crime, questões essas que são de responsabilidade 
da administração municipal, tais como iluminação, presença de lotes vagos, sujeira 
nas ruas e proteção dos próprios municipais. Ocupar-se dessas atribuições não im-
plica uma ‘municipalização da segurança pública’, mas sim a instituição de um novo 
paradigma em que o município possui autonomia nas decisões que se referem à sua 
atuação estratégica. 

Cabe ressaltar que a construção e a implementação desse paradigma ainda têm sido 
um desafio para os municípios que se envolvem, em determinados níveis, na pauta da 
segurança pública, uma vez que eles ainda tentam mimetizar as percepções policiais 
e estatais de como provê-la — seja focalizando seus esforços em financiamentos e 
convênios das forças estaduais, seja através da centralidade dada às Polícias na te-
mática, concebendo-as como especialistas em segurança. E, por fim, mas não menos 
importante, a orientação recente das Guardas Civis Municipais, que têm se voltado 
cada vez mais para assuntos policialescos — apesar de preservarem atividades emi-
nentemente civis, direcionadas para a presença nos próprios municipais, em interação 
com a população. Há, assim, não apenas uma divergência de atuação, mas uma orien-
tação policialesca para atividades corriqueiras, no contato direto com os cidadãos, 
podendo gerar desgastes nessa relação.



274capacidades municipais no campo da segurança pública

Todo esse cenário possui uma estreita associação com o porte populacional. Um esta-
do composto por 853 municípios, os quais são majoritariamente micro ou de pequeno 
porte, numa situação em que estes últimos disputam recursos com aqueles classifica-
dos como de grande ou médio porte, possui uma ampla diferença em suas realidades. 
Esse é o caso, por exemplo, da atuação da Guarda, que se torna mais policialesca à 
medida que o porte do município aumenta. Dito de outro modo, são as grandes cida-
des que têm demandado a sua estruturação como minipolícias militares.

A mesma relação proporcional é encontrada na estruturação da provisão de seguran-
ça pública, em que os esforços para adesão a programas e instrumentos de gestão se 
concentram nos maiores municípios do estado, enquanto há uma menor organização 
interna entre os que compõem as menores classificações. 

Por fim, no que se refere aos recursos financeiros, observamos que todos os municí-
pios da amostra destinam orçamento para ações de segurança pública. As atividades 
ostensivas de policiamento permanecem como prioridade e revelam um ponto impor-
tante: o grande volume de recursos financeiros destinados à manutenção das ativida-
des rotineiras das forças policiais estaduais. Isso quer dizer que o município financia: 
i) a infraestrutura física dos quartéis, dos batalhões e das delegacias (por vezes, com 
doação do prédio); ii) o pagamento de serviços de Internet, limpeza, e serviços de TI; 
iii) a cessão de estagiários e equipe administrativa para realização de atividades roti-
neiras nesses equipamentos públicos; e iv) o reparo das viaturas, o abastecimento da 
gasolina e demais serviços de manutenção dos veículos das forças policiais estaduais. 
Ou seja: aparece fora da lista somente a remuneração dos servidores públicos, já que o 
contingente das forças policiais pertence ao quadro da administração pública estadual. 

O convênio parece ser o principal instrumento jurídico que formaliza essa relação, em 
um jogo de barganha impositiva: várias entrevistas sinalizaram que a recusa do mu-
nicípio em formalizar convênios para manutenção das atividades das forças policiais 
resulta na transferência do batalhão da Polícia Militar a outro município. Ainda que 
seja uma mera ameaça, é imprescindível refletir sobre a posição do município como 
agente financeiro do governo do estado na manutenção das forças policiais estaduais.

Também é importante refletir sobre a posição do governo do estado no papel de indu-
tor de uma política municipal de segurança, orientada a partir de princípios, objetivos 
e estratégias de atuação de forma coordenada com os municípios. Afinal, há outros 
tipos de dinâmicas federativas para além daquelas centradas no governo federal. No 
caso da área de política pública em tela, o conceito ampliado de segurança pública 
para além de um “problema de polícia” é uma janela interpretativa para posicionar o 
governo do estado no papel de ator político capaz de orientar e incentivar — por meio 
de recursos financeiros — determinadas escolhas.
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Diante dessa gama de cenários possíveis, a SEJUSP acaba sendo percebida como 
uma instância potencialmente unificadora e mediadora de demandas, promovendo 
a integração e fomentando aprimoramentos. No limite, espera-se que a SEJUSP, em 
determinado nível, seja capaz de ser como um ente representativo das suas realida-
des, particularizando as realidades e promovendo adequações homogêneas quando 
necessário. Isso faz com que se demande da secretaria do estado atuação em três 
eixos específicos: apoio financeiro para a sustentação a longo prazo; capacitação dos 
servidores da segurança pública; e presença qualificada nos territórios municipais. 

Levando em consideração tais pleitos, foram esquematizadas no quadro abaixo re-
comendações que podem ser implementadas, a fim de fortalecer a integração e a 
atuação conjunta entre estado e município.

Quadro 13 – Síntese das recomendações para a SEJUSP

CAPACIDADE 
DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
MUNICIPAIS

Ampliação e fortalecimento do programa Prevenção Minas, prestando consultoria para 
os municípios construírem toda a sua estrutura de provisão de segurança.

Disponibilização de dados desagregados das dinâmicas criminais locais para a Guarda 
Civil e gestão municipal, como contrapartida dos convênios instituídos.

Estímulo e apoio à estruturação de Observatórios de Segurança Pública (OSEP), a fim 
de forjar a atuação conjunta e orientada por dados e diagnósticos.

Coordenação de fóruns de trabalho e capacitações voltados à apresentação e ao 
estímulo à adesão ao SELO SISP, fomentando o uso do REDS para a integração de 
dados estaduais, pactuando acesso aos dados a toda a gestão municipal interessada.

Presença qualificada dos setores estaduais nos municípios, através de reuniões 
periódicas com a administração municipal e a Guarda Civil, bem como fóruns de 
discussões temáticas, abordando temas que são propostos pela gestão municipal.

Fomentar a institucionalização de fóruns de participação popular para discussão de 
problemas de segurança pública, fortalecendo e disseminando em território estadual 
os Conselhos Comunitários de Segurança Pública (CONSEP).

CAPACIDADE 
DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS

Apoio na estruturação e na regulamentação de planos de carreira para as Guardas 
Civis.

Construção e disponibilização de capacitação estratégica para servidores efetivos e 
contratados da Secretarias de Segurança Pública e de órgãos correlatos, direcionada 
ao desenho e à modelagem de políticas públicas.

Construção e disponibilização de capacitação para Guardas Civis voltadas para as 
atividades-fim da corporação, tais como: combate à desordem pública; solução não 
letal de problemas; e policiamento comunitário.

CAPACIDADE 
DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
FINANCEIROS

Pactuar, em conjunto com a administração municipal, a orientação das diretrizes para 
alocação de recursos financeiros.

Apresentar contrapartidas de interesse municipal para a adesão a convênios e 
programas estaduais, voltados a tecnologias, ao acesso à informação e à gestão de 
dados, bem como de capacitação dos servidores que atuam na segurança pública, 
em nível de gestão e execução.

Propor estratégias de indução estadual capazes de orientar os municípios quanto a: i) 
estruturação de órgãos municipais de segurança pública; e ii) atuação qualificada da 
Guarda Civil Municipal.

Fonte: Elaboração própria.
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As recomendações apresentadas podem ser pactuadas e desenvolvidas através da 
Subsecretaria de Integração da Segurança Pública, esforço que demonstra que o es-
tado já vem buscando parcerias e ações de articulação com a esfera municipal, pro-
movendo uma transformação nos relacionamentos até então estabelecidos. Nesse 
sentido, a Subsecretaria é peça central na execução de propostas que relacionem es-
tado e município. Fortalecer e ampliar as suas frentes de atuação e as suas ações que 
já estão em desenvolvimento, orientando os municípios em suas possíveis atuações e 
na estruturação de seus programas e instrumentos de gestão, reverbera no êxito do 
novo paradigma orientado pelo conceito de public safety.
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Apêndices

Apêndice A. Relação das entrevistas realizadas 
na pesquisa de campo

Tabela 37. Relação das entrevistas realizadas na pesquisa de campo

Entrevistas
Número da 
entrevista

#

No total de 
participantes

Sexo
Categoria Modalidade 

da entrevistaFeminino Masculino

1 1 1 Gabinete virtual
2 2 2 Gabinete & Orçamento virtual
3 1 1 Gabinete virtual
4 1 1 Gabinete virtual
5 1 1 Secretaria virtual
6 1 1 Gabinete virtual
7 1 1 Secretaria presencial
8 1 1 Secretaria virtual
9 1 1 Guarda presencial
10 1 1 Orçamento virtual
11 1 1 Gabinete virtual
12 2 1 1 Gabinete & Orçamento virtual
13 2 2 Gabinete virtual
14 2 1 1 Orçamento virtual
15 2 1 1 Guarda virtual
16 1 1 Guarda virtual
17 7 1 6 Secretaria & Orçamento & Guarda virtual
18 1 1 Orçamento virtual
19 1 1 Guarda virtual
20 2 1 1 Guarda & Secretaria virtual
21 1 1 Gabinete & Orçamento virtual
22 2 2 Gabinete virtual
23 1 1 Orçamento virtual
24 1 1 Guarda virtual
25 1 1 Guarda virtual
26 2 2 Gabinete & Orçamento virtual
27 1 1 Gabinete virtual
28 1 1 CONSEP virtual
29 1 1 Secretaria virtual
30 1 1 Secretaria virtual
31 1 1 Guarda virtual
32 1 1 Guarda virtual
33 1 1 Orçamento virtual
34 1 1 Gabinete virtual
35 1 1 CONSEP virtual
36 1 1 CONSEP virtual
37 1 1 Secretaria virtual
38 1 1 Secretaria virtual

TOTAL 52 14 38
Fonte: Elaboração própria.
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